
JOSÉ RODRIGUES (SEABRA 
--- FILHO 

DESTINO E LIBERDADE EM CÍCERO 

(Tese de doutoramento apresentada ao Departanento de Letras 

Clássicas e Vernáculas da Faculdade de Filosofia, Letras e 

Ciências Humanas da Universidade de são Paulo.) 

Professor-orientador: Profa. Dra. Zélia Ladeira Veras de 

Almeida Cardoso. 

SÃO PAULO 

1991 



- 2 -

REGISTRO MEUS AGRADECIMENTOS: 

• À Pro~a. Dra. Zélia Ladeira Veras de Almeida Cardoso, pela 

orientação, que se tornou tanto mais indispensável quanto 

maior foi a exigência deste trabalho. 

• À Profa. Dra. Aida Costa. a qu em devo muito da confiança e 

do estimulo inicial em minha carreira universitária. 



3 

f N D I C E 

INTRODUÇÃO 5 

O TEMA NOS TRATADOS 11 

De re publica 17 

De legibus . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 

Paradoxa Stoicorum 32 

Academica 37 

De finibus bonorum et malorum 51 

Tusculanae d isputationes 55 

De natura deorum 63 

De diuinatione 74 

De officiis 84 

Tratados que nao exploram o tema : De senec tute, De ami-
cit.i_a 87 

De inuentione ......................................... 90 

!,g_P-ic a . . • . . • . . . . . . . . • . . . • . . . • • . . . . . . . . • . • . • . . . . . . . • . • . 95 

O tema nos tratados conclusão 

O PONTO FULCRAL DO TEMA O DE FATO 

A causa do livre-arbitrio .............................. 
A possivel coerencia do clinamen epicureo 

A critica das causas .................................. 
A influência da natureza ............................... 

do conhecir.~.ento ou desconhecimento do O problema 
futuro ........................................... 

105 

118 

138 

150 

164 

170 

175 



- 4 -

A cri ti c a de Santo Agostinh o . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 194 

Di stinçio entre causas . .... . ............... . . ... ..... 204 

Destino e l i berdade: discordâncias e concordâncias 
entre filÓsofos . . . • . . . • . . . . • . . . • . . . . . . . . . . • . . • . . • . . . • 213 

cicero contra Epi curo: o clinamen novamente . . . .... . .. 226 

CONCLUSÃO 234 

APÊNDICE: SOBRE O DESTI NO (tradução comentada) . .. .... 271 

As suntos dos parágr afos ....•.•.. . .......... . ..•.•... . 272 

Sob r e o destino . . . . . . . . . . . • . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 282 

Fragmentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 323 

Notas da t r aduçio . . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 327 

Glossário- critérios da traduçio . .• .. . . ........ .. ... 343 

BIBLIOGRAFIA . . . . . . . . . . . . . . . • . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 347 



- 5 -

INTRODUÇÃO 

As concepçoes sobre destino e liberdade apresentadas nos tra-

tados ciceronianos - especialmente no De fato - em geral não podem 

ser consideradas originais; constituem-se antes de reproduçÕes de 

doutrinas filosÓficas gregas. É significativo que ao escrever a 

A (1) 0 ' 

primeira obra no genero Cícero ja se confesse seguidor dos gre-

gos: "Nobi s omnium, quicumgue fuerunt, ab ultimo principio huius 

praeceptionis usgue ad hoc tempus, expositis copiis, guodcumgue 

Elaceret . eligendi potestas fuit" ("De todos /os escritores gre-

gos/, quaisquer que hajam existido, tivemos a possibilidade de es-

colher o que quer que agradasse, desde a mais remota origem deste 

preceito até este /nosso/ ter.1po, pelos escritos disponiveis 11 
- De 

inuentione II,2). O preceito ( 11 praeceptio") a que ele se refere ai 

é a eloquência, mas a revelação vale também para a sua obra filosó-

fica, igualmente de base grega. A este respeito ainda, L.Laurand 

indica bem, e resumidamente, a importância de cicero na preservaçao 

de parte considerável da produção filosÓfica antiga : "Corno conhece-

mos os filÓsofos antigos? Antes da era cristã , existem só três ou 

quatro grandes obras, sendo o resto apenas fragmentos e informações 

dispersas. Platão e Aristóteles nos fazem conhecer o pensamento 

grego no IV sécul o ; Lucrécio nos expÕe o epicurismo. Mas tudo aqui -

lo que se agitou, movido nos espiritos, desde Aristóteles até a era 

(1) O tratado filosÓfico-retÓrico De inuentione, ern 86 a.C., apro
ximadamente. (Cf.: p.90, nota 59.) 
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cristã, onde o achamos? Em qual obra se reÚnem todas as correntes 

acadêmicas, peripatéticas, estÓicas? Em cicero. E ele nos faz até 

conhecer esse epicurismo contra o qual se indigna11 (
2 ). Com efeito, 

sem o trabalho de Cicero, neste aspecto de enriquecimento da lite-

ratura latina com a introdução nela das mais importantes correntes 

da base da filosofia ocidental, não teriamos, hoje, conhecimento 

do principal do pensamento por exemplo da nova Academia de Arcési-

las e Carnéades, da escola estÓica de Crisipo, ou mesmo de pontos 

da doutrina epicÚrea introduzida em latim também por Lucrécio. E 

embora nao sejam originais as doutrinas, podemos considerar origi-

nal em cicero a apresentação das diferentes opiniões, justamente 

porque este autor nao se limita à exposição. Ao apresentar as vá-

rias correntes de pensamentos, ele compara, analisa e questiona as 

opiniÕes; ao mesmo tempo, elabora uma parte critica prÓpria, que é 

- • ( 3) 
a sua contribuiçao de filosofo . 

Levando em consideração tais particularidades, esta nossa te-

se analisa, da obra filosÓfica ciceroniana, o estudo do "fatum" e 

as consequências dai decorrentes, principalmente no que se refere 

à possibilidade ou impossibilidade do livre-arbitrio para o homem. 

Tem por base os tratados filosÓficos, nos trechos em que tratam de 

(2) L.Laurand, Cicéron est intéressant, Paris, Les Belles Lettres, 
1937, p.lO. 
(As citações da autoria de criticas estrangeiros fazem-se aqui em 
tradução portuguesa, sob a responsabilidade do autor desta tese.) 

(3) Sobre o método de investigação filosÓfica de Cicero, queira ver 
mais adiante (pp.11e 41 ): De finibus 1,2; Academica priora II,3. 
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destino e liberdade ou de assuntos correlatos; e concentra-se no ~ 

fato, que é a obra ciceroniana mais especifica sobre esses temas. 

Quanto ao método de desenvolvimento da tese, s eguimos uma se-

qüência que pretende indicar a solução mais aceitável ao problema 

da causa primordial que possa justificar o livre-arbitrio para o 

homem. Com essa finalidade principal, a tese apresenta duas grandes 

partes, das quais damos a seguir uma breve indicação. 

Na primeira parte, 11 0 tema nos tratados", analisamos os diver-

sos assuntos relacionados com o tema da liberdade, a partir de tre-

chos especificas de tratados ciceronianos, apresentados o quanto 

possivel em ordem cronolÓgica de composição(
4

). Dando nesta primei-

ra parte especial atenção a assuntos mais ligados ao que o De fato 

- a ser analisado na segunda parte - apresenta, distinguimos assim 

estes pontos: a teoria acadêmica do conhecimento (Academica): a 

teoria epicÚrea da declinação dos átomos, e os argumentos estÓicos 

do designio e da providência divina (De natura deorum); os argumen-

tos da prova estÓica da adivinhação (De diuinatione): e ainda os 

b d ( . t · T . )(S) estudos so re nece s sida e e causalidade De 1nuen 1one, op1ca . 

No final desta parte apresentamos uma conclusão, com recapitulação 

e comparação dos principais pontos analisados e com uma avaliação 

(4) Cf.: "0 tema nos tratados", pp.15-16. 

(5) Sobre os assuntos que analisamos dessas duas obras, queira ver: 
p. 90, nota 61. 
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dos objetivos da produção filosÓfica ciceroniana e dos resultados 

por ela atingidos. 

Na segunda parte, "0 ponto fulcral do teoa", fazenos ur.1a aná-

lise integral do De fato. Prineiranente, desenvolve~os nosso estu-

. 
do sobre os trechos III,5 a X,21, que apresentam ern especial a re-

plica ao concei to estÓico de influência das coisas, e a análise a 

respeito das proposiçÕes contraditÓrias( 6 ). Em seguida, passanos 

ao estudo do trecho mais importante para a nossa tese (X,22 XI, 

25); constam ai dois dentre os tenas principais do De fato: a teo-

ria epicurea da declinação dos átomos, e a teoria carneadeana do 

livre-arbitrio. Os denais pontos de nosso estudo seguem, a partir 

de então, esta sequência: una análise do conceito de causa (XV,34 -

XVI,36); a questão da influência da natureza sobre o homem (IV ,B-

V,9); o problema sobre a possibilidade ou impossibilidade de conhe-

cimento antecipado de eventos futuros (XI,26- XIV,33); a distinção 

crisipiana de causas (XVIII,41 - XIX,43); uma análise do trecho 

mais obscuro do tratado (XIX,44), onde cicero apresenta as concor-

dâncias e discordâncias entre filÓsofos que tratan dos temas desti-

no e liberdade; e urna análise do capitulo final da obra (XX,46-48), 

onde volta à critica implacável de Cicero a teoria da declinação 

atÔnica. Nesses pontos todos, por nos ater nais especificanente aos 

(6) Assuntos como estes da "influência das coisas'', das "proposi
ções contraditÓrias", e outros aqui mencionados, são e~plicados nas 
devidas partes do desenvolvimento de nossa tese. Do inicio da se
gunda parte da tese (a análise de III,5 a X,21, do De fato), d:ve
mos observar que os estudiosos distinguem, no De fato, una seçao mo-
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te~as, nao seguimos se~pre a mesna arde~ dos parágrafos do tratado. 

Ainda nesta segunda pa~te, incluimos nosso estudo sobre a possivel 

coerência da teoria cpicÚrea da declinação atÔmica e também nossa 

análise de critica que Santo Agostinho faz a cicero. A esta análise 

assim completa do De fato, relacionamos também os assuntos vistos 

em "0 tema nos tratados", pois em geral os textos ciceronianos por 

nos estudados concernem direta ou indiretamente ao mesmo problema da 

liberdade. 

Por fim, apresentamos uma conclusão geral da tese, com recapi-

tulação e concatenação das teorias anteriormente analisadas. Torna-

-se possivel, nesta conclusão, ve r mais claramente as ligações, nas 

diversas obras, dos assuntos relacionados con o tema da liberdade : 

assi~, por exemplo, relações tais co~o a teoria carnea deana do co-

nhecimento apresentada nas Academica e a teoria carneadeana do livre-

-arbitrio apresentada no De fato, ou tais como os pontos de con~ato, 

quanto ao tema, entre De natura deorurn, De diuinati one e De fato. 

O estudo do De fat o feito por assuntos, de espaço a espaço, em 

"0 ponto fulcral do tema" -completa-se aqui, co~ esta concatena-

, 
ção. Cremos, assim, chegar nais satisfatorianente a este que e um 

dos objetivos de nossa tese: entender de que ~aneira e até que 

ral (III,5- V,ll), em que consta o problema da "simpatia" univer
sal, de uma seção lÓgica (VI,ll- XVI,38), em que entra e~ questão 
a regra dos contraditÓrios (cf.: p.261, nota 15). 
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ponto a lÓgica da nova Academia de Carnéades, seguida por CÍcero, 

pode justificar o livre-arbÍtrio - conceito que é a base da moral e 

da responsabilidade - e conseqüentemente invalidar o determinismo(?) . 

Como apêndice - mas apêndice muito relacionado com a tese - . 

apresentamos uma tradução comentada do De fato, a qual vem a consti-

tuir-se sem dÚvida numa das poucas divulgaçÕes de obras filosÓficas 

ciceronianas em lÍngua portuguesa. Devido à importância do assunto 

em relação ao estudo do comportamento humano, a tradução se justifi-

ca plenamente - e até já se fazia necessária entre os estudiosos 

brasileiros. O texto original latino utilizado para a tradução -

texto latino que também registramos - é o estabelecido por Albert 

Yon, e publicado pela Société d'Édition "Les Belles Lettres". em 

1950. Valemo-nos também, para uma ou outra comparação, da edição 

Teubneriana do De fato, publicada em 1965(B) . 

(7) Tal acaba sendo, em verdade, no decorrer deste nosso estudo, o 
objetivo principal; o objetivo geral inicial está na análise do 
problema do destino e da liberdade nos tratados filosÓficos de ci
cero. 

(8) Veja mais indicaçÕes sobre o texto original e sobre a nossa 
tradução portuguesa na nota 1 da tradução, p.327. 
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O TEMA NOS TRATADOS 

Para o tema do destino ser objeto, na filosofia de Cicero, 

de análise mais conpleta no que diz respeito ao método e à fina

lidade desse autor, convé~ atentar inicialMente a dois trechos 

em especial de tratados ciceronianos: De finibus I,2; De offici-

is I,2. 

No prineiro, Cicero justifica a validade e oportunidade da 

exposição, e~ lati~. de temas da filosofia grega: 

"Quod si nos non interpretuw funginur nunere, sed tue

mur ea, guae dieta sunt ab iis, quos probanus, eisgue 

nostrun iudiciun et nostrun scribendi ordine~ adiungi-

nus, guid habent, cur graeca anteponant iis, guae et 

splendide dieta sint negue sint conuersa de Graecis"? 

("Porque se nós não cu~prinos con a função de traduto

res, mas observ~os as coisas que foran ditas por aque

les jpelos gregos/, que aprovanos, e acrescentamos a 

elas nosso parecer e nossa orden de escrever, que /ra

zão/ se te~ para preferir os /escritos/ gregos a estes 

jlatinosj, que tanbé~ com brilho tenhan sido ditos, e 

não japenasj vertidos a partir de ;escritos/ gre~os?") 

No trecho aci~a indicado do De officiis, CÍcero observa que 

a filosofia não deve ter un fim em si nesma, mas deve Rntes ser

vir ao be~ politico-social: 
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11Atgue haec guidem guaestio communis est omnium philo

sophorum. Quis est enim qui, nullis officii praeceptis 

tradendis, philosophum se audeat dicere? Sed sunt non

nullae disciplinae quae, propositis bonorum et malorum 

finibus, officium omne peruertunt. Nam gui summum bc

num sic instituit, ut nihil habeat cum uirtute coniunc-

tum, idgue suis commodis, non honestate metitur, hic, 

si sibi ipse consentiat et non interdum naturae bonita

te uincatur, negue amicitiam colere possit, nec iusti

tiam, nec liberalitatem. Fortis uero dolorem summum 

malum iudicans, aut temperans uoluptatem summum bonum 

statuens, esse certe nullo modo potest". 

("E esta certamente é uma questão comum de todos os fi

lÓsofos. Quem há com efeito que, sem os preceitos do de

ver que se devem transmitir, ousaria dizer-se filÓsofo? 

Mas há algumas doutrinas que, por fseusj extremos limi

tes propostos de bens e males, pervertem todo dever. Pois 

quem o sumo bem assim estebelece, de modo que nada possua 

em conjunção com a virtude, e isto conforme suas conve

niências, não joj avalia com honestidade; tal fhomemj, se 

ele prÓprio se entendesse consigo e não fosse por vezes 

vencido pela bondade de fsuaj natureza, nem poderia cul

tivar a amizade, nem a justiça, nem a liberalidade. Então 

com certeza de modo algum pode ser corajoso aquele que 

julga a dor o sumo mal, ou moderado aquele que estabelece 

o prazer como o sumo bem.") 
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Ambos os textos apresentam em comum uma certa justificação 

da oportunidade e conveniência dos escritos filosÓficos do autor. 

Por isso mesmo aparecem praticamente no inicio de cada um dos 

mencionados tratados. O primeiro trecho apresentado dá uma sim-

ples informação, que é ao mesmo tempo uma justific~ção de todos 

os tratados filosÓficos ciceronianos: os leitores romanos não te-

rão apenas exposição de doutrinas gregas, mas sim reflexões, con-

clusões e idéias novas a partir de tais doutrinas; o segundo ex-

pÕe um objetivo social do verdadeiro filÓsofo: o de transmitir ao 

cidadão regras do dever. 

A causa social manifesta nesse segundo trecho mais o objeti-

vo que se infere do primeiro - o de suprir com obras filosÓficas 

a literatura latina - podem ser considerados como fatores que in-

( 1) 
duziram Cicero a escrever os tratados . Estes, com essas parti-

cularidades de objetivos, levam à civilização romana as mais avan-

çadas conquistas do pensamento. 

{1) Também o induziu provavelmente um desejo de maior glÓria lite
rária. A literatura, especialmente a dos discursos, relaciona-se 
com o sucesso conseguido por cicero como orador, advogado e homem 
pÚblico que se fez famoso e reconhecido pelos méritos prÓprios. No
ta-se nos principais discursos politicos, por exemplo, o prazer 
vaidoso com que é mencionado tal sucesso. E assim na primeira ora
ção contra LÚcio Catilina, no trecho em que cicero, então cônsul da 
RepÚblica (63a.C.), deixa transparecer seu orgu lho pela brilhante 
carreira politica, quando ele se imagina sendo censurado pelo povo 
romano, por não ter condenado Catilina à morte ou à prisão: 11Prae
claram uero populo Romano refers gratiam, gui te, hominem per te 
cognitum, nulla commendatione maiorum, tam mature ad summum imperium 
per omnes honorum gradus extulit, s i propter inuidiam aut alicuius 
periculi metum salutem ciuium tuorum negligis" ("Restituis um pre-
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Caracteriza então os tratados a escrupulosidade do autor em 

auferir do trabalho filosÓfico, para orientação de vida, regras 

morais de prática do bem e abstenção do mal. A consequência dis-

so se verifica no problema que é definir se o homem tem ou nao 

liberdade de ação durante a sua existência, ou seja, se a ele é 

inerente um livre-arbÍtrio, ou se o que lhe acontece já está de-

claro agradecimento ao povo romano, que a ti, homem conhecido por 
meio de ti mesmo, sem recomendação alguma de antepassados, tão 
prematuramente elevou por todos os graus de honras ao supremo po
der, se por causa do Ódio /dos adversários/ ou do receio de algum 
perigo negligencias a salvaguarda dos teus cidadãos11 

- In Catili
nam oratio prima XI,28). É assim igualmente quando, contra Marco 
AntÔnio, num dos Últimos discursos politicos, cerca de vinte anos 
depois, ele diz de si mesmo, resumindo sua atuação polÍ.tica: "De
fendi rem publicam adulescens, non deseram senex; contempsi Cati
linae gladios, non pertimescam tuos" ( 11 Quando jovem, defendi a 
RepÚblica; velho /agora/, não /a/ deserdarei; desprezei os gládios 
de Catilina, não temerei os teus11

- Philippica II,XLVII,118). 
No discurso judiciário Pro Archia poeta há uma exaltação do valor 
das letras (Pro Archia VI,12 ss.), ao estudo das quais c:icero se 
confessa inclinado desde a juventude (Iuid.,VI,14). É al então que 
ele chega a confessar também seu amor pela glÓria: "Atgue, ut id 
l i bentius faciatis, iam me uobis, iudices, indicabo et de meo que
dam amare g loriae nimis acri fartasse, uerum tamen honesto uobis 
confitebor" ("E, para que o façais de mais bom grado, juizes, re
velar-me-ei agora a vós, e de um certo amor meu pela glÓria, dema
siado ardente talvez, mas certamente honrado, vos confessarei" -
~- ,IX,28) . Desse ar:Jor a razão é de-da logo a seguir: "Certe, si 
nihil animus praesentiret in posterum et si, guibus regionibus ui
tae spatium circumscriptum est , eisdem omnes cogitationes termina
ret suas, nec tantis se laboribus frangeret negue tot curis uigi
liisgue angeretur nec totiens de uita ipsa dimicaret. Nunc insidet 
guaedam in optimo guogue uirtus, g~ae noctes ac die s animum glo
riae stimulis concitat atgue a dmonet non cum uitae tempere esse 
dimittendam commemorationem nominis nostri, sed cum omni posteri
tate adaeguandam". ("Certamente, se a alma nada pressentisse em 
relação ao porvir, e se terminasse todas as suas cogitações naque
las mesmas regiÕes pelas quais a extensão da vida foi confinada, 
não se dilac eraria em tantos labores, nem se angustiaria em tantos 
cuidados e vigÍ.lias, nem combateria tantas vezes pela prÓpria vida. 
Mas reside em cada pesso a excelente certa força que dia e noite ex
cita a a lma com os estimulas da glÓria e adverte que a recordação 
de nosso nome não deve perder-se com o tempo de vida, mas deve igua
lar-se (em duração) com toda a posteridade"- Ibid.,XI,29.) 
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terminado pelo destino. Uma vez que a liberdade é a base da mo-

ral - pois sÓ escolhe ser bom e evitar o mal quem é livre para 

escolher - , vê-se exatamente ai a importância, ern toda a filoso-

fia ciceroniana, da discussão de temas como destino @ l ivre-arbl-

trio. 

Consideradas essas observaçÕes iniciais , analisa-se a seguir 

o t ema do "destino", correlacionado com o do "livre-arbitrio" e 

. (2) , . , 
da "llberdade" , nos tratados filosofJ.cos, e em dois filosofi-

co-retÓricos, de Cicero. Exceções feitas ao De fato, que se ana-

(2) "Destino" e "livre-arb:i.trio" opÕer.~-se entre si: se se afirr.~a un, 
anula-se o outro. É possivel, dai, considerá-los cooo pontos distin
tos, mas de urn só assunto, na medida em que constituem assir.1 um tema 
r.~ais amplo, que diz respeito à conduta do homem. 
O titulo desta tese "Destino e 1 iberdade ern cicero" con te::tpla na 
realidade três questões da filosofia: a questão do destino e, impli
citamente, a outra , que a segue por consequência, a do livre-arbÍ
trio no seu sentido exato de liberdade de consciênci a e de ação; e 
ainda a questão da liberdade, nais especifica, do hornen livre de vi
cios e paixÕes. De r.~aneira geral, pode-se dizer que s3o trê s assun
tos ligados entre si. 
Er:1 seu artigo "La notion de libertas dans les oeuvres de Cicéron" 
(Les Études Classigues XXV, pp.l61-2), Alice Derniense observa haver 
uma diferença entre liberdade (libertas) e livre-arbitrio (liberun 
arbitriur.l) nas literaturas antigas. Libertas significa , na r:1oral es
toica, a dominação da razão sobre as paixÕes. A articulista menciona 
como exernplo o quinto dos Para doxa Stoicorum comentados por cicero -
tambén analisado nesta nossa tese (pp.32 -36). Por sua vez , liberuo 
arbitriur.l significa "o que depende de nÓs". É o que indica, en latir.~, 
a expressão esse in nostra potestate (cf., no "Apêndice", pp.288-9: 
De f a to V, 9) . 
A distinção é correta. Pode-se entretanto relacionar libertas con 
liberum arbitriun, no sentido que expomos a seguir. Segundo a moral 
estóica, ao homem doninado por vicias a liberdade não se aplica, 
pois nele a razão se sub~ete a paixÕes escravizantes. Ner.1 se lhe 
aplica entao - acrescentamos - o livre-arbitrio, na nedida en que 
esse homen, pelo menos quanto a seus vicias, se por eles dominado, 
não depende de si e não age de moto prÓprio mas sim movido pelos vi
cios; e por conseqUência, não tendo a libertas estÓica. esse homeo, 
porque não teo assio liberdade de ação , não pode ter taobém o libe
rur.~ arbitrium. 
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lisa em capitulo à parte, aos tratados De senectute e De amicitia, 

que nao apresentam exatamente o tema, ao De inuentione, do qual se 

analisam os problemas de "causa" e "necessidade", e aos Topica, dos 

quais se analisa também o problema da causalidade, procura-se se

guir a ordem cronolÓgica de composiçao das obras, indicada por L. 

Laurand no artigo "Pour la lecture de Cicéron" (Revue des Études La

tines III,1925,pp.54-64): De re publica, De legibus, Paradoxa Stoi

corum, Lucullus (ou Academica priora). Academica (posteriora). ~ 

finibus bonorum et malorum, Tusculanae disputationes, De natura deo

~· De diuinatione, De officiis. (Os tratados De inuentione e !2P.!

ca sao mais de retÓrica, mas apresentam também estudos e conceitos 

filosÓficos relacionados com o tema desta tese, estando por isso aqui 

incluidos, anal isados nesses estudos que e les apresentam.) 
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De re publica (Sobre a repÚblica). 

Dos argumentos expostos neste tratado, cicero infere o que 

lhe parece melhor para a organização social. Neste sentido, a 

obra tem como objetivo indicar qual o ambiente propicio ao exer

cicio da liberdade do homem. Partindo do pressuposto de que o 

homem tem livre-arbitrio - pois tal faculdade se lhe afirma, 

conforme demonstra o trecho 11 0 sonho de Cipiào 11 , analisado mais 

adiante (pp.23-25) -, o De re publica procura conciliar a liber

dade do cidadão, de um lado, com a organização social, de outro, 

numa busca da forma de governo mais adequada à liberdade civil. 

Uma definição de organi z ação social ideal já aparece, como 

um preâmbulo do De re publica, quando o a utor anota: 

11 Vnde enim pietas? aut a guibus religio? unde ius aut 

gentium, aut hoc ipsum ciuile guod dicitur? unde iusti

tia, fides, aeguitas? unde pudor, continentia, fuga 

turpitudinis . adoetentia laudis et honestat is? unde 

in laboribus et periculis fortitudo? Nempe ab iis qui 

haec disciplinis informata alia moribus confirmarunt . 

sanxerunt autem alia legibus11
• 

(
11 Donde, com efeito, (vem) o sentimento do dever? ou de 

quais /honens/ a religião? donde o direito das gentes, 

ou então isto mesmo que se chama /direito/ c ivil? donde 

a justiça, a confiança, a eqUidade? donde o pudor, a 
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continência, a aversão a torpeza, a paixao pelo rena-

me e pela honestidade? donde a coragem nos labores e 

perigos? Certamente daqueles que a estas coisas molda-

das pelas doutrinas, a umas pelos /prÓprios/ comporta-

mentos confirmaram, a outras por meio de leis então 

sancionaram"- De re oublica 1,2,2.) 

Tal é a idéia central que serve para justificar as análises 

posteriores que o tratado apresenta sobre os atributos civicos 

do cidadão: juntamente com os costumes de vida ("moribus"), as 

instruçÕes das doutrinas filosÓficas ("disciplinae") fornecem 

aos homens os meios necessários à elaboração de leis que garanti-

rao o direito dos povos ("ius gentium"). As leis poderão assim 

proporcionar o ambiente social adequado de direitos e deveres que 

esse trecho inspira. 

-O tratado exemplifica essa concepçao de sociedade livre, lo-

go a seguir, com o registro da opinião do filÓsofo grego XenÓcra-

tes, do século IV a.C.: 

"Xenocraten ferunt, nobilem in primis philosophum, cum 

guaereretur ex eo guid adseguerentur eius discipuli, 

respondisse ut id sua sponte facerent guod cogerentur 

facere legibus". 

(
11 Contam que Xenócrates, nobre entre os primeiros fi-

lÓsofos, como lhe perguntassem que conseguiam seus 
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discÍpulos, respondeu: Que fizessem espontaneamente o 

que pelas leis fossem obrigados a fazer"- .4:bid.I,2,3.) 

Os homens livres consigo mesmos, livres interiormente, sao 

livres também em relação à sociedade; por isso estarão de acor

do com as leis, farão de moto prÓprio ("sua sponte") aquilo que, 

doutra maneira, as leis os obrigariam a fazer ("guod cogerentur 

facere legibus"). 

A opinião de Xenócrates condiz com uma relação de vanta

gens mútuas entre "homens livres" (e livres para por conta prÓ

pria terem a conduta social adequada, a ponto de lhes não ser 

necessária a imposição de leis, como pretende Xenócrates) e 11Es

tado11, no sentido em que está sugerindo o ideal para ~bas as 

partes. Pois seguindo voluntariamente as leis, os homens, como 

participantes do Estado, sobre beneficiarem-se uns aos outros, 

beneficiam-se ainda a si prÓprios. O aperfeiçoamento do Estado, 

a partir do cumprimento que das leis desse Estado os cidadãos 

observem, resulta em beneficio dos prÓprios cidadãos constituin-

tes do Estado. 

Assim considerada, a opiniao de Xenócrates corresponde a de 

cicero, que também identifica o Estado ao povo. Tal identifica

ção chega a ser afirmada em seguida, na conversação ficticia que 

0 De re publica apresenta a partir de !,9,14, entre PÚblio Ci-

pião, cognominado o Africano, e outras personalidades da histó-
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( 3) 
ria romana Assi~, vemos que, em 1,25,39, cicero afirma por 

meio de Cipião: "Est igitur, inguit Africanus, res publica, res 

populi" ("É portanto, disse o Africano, a coisa pÚblica, coisa 

do povo"). O jogo de palavras "res publica"/ "res populi" esta-

belece ai a relação mútua entre "Estado" e "coisa do povo", e 

também, consequentemente, a concepção politica "o Estado é do 

povo", ou mais exatamente "o Estado é o povo". 

A partir dessa identificação do Estado com o povo, podem 

ser mais facil~ente compreendidas as consequências a q ue chega 

e~ seguida Cipião, falando provavelmente como porta-voz das con-

l - d · c~ ( 4 ) A · · ct b c usoes o propr1o 1cero . ss~m. a1n a so re a correspon-

dência entre "Estado" e "povo", conclui Cipião mais adiante, em 

I,31,47: 

" .. ~.:::t tal1s est quaeque res publica qualis eius aut 

(3) O Africano (PÚblio Cornélio Cipiâo Emiliano, o segundo Afri
cano) dialoga com amigos contemporâneos: Q.Tuberão, L.Filo, P.Ru
fo, C.Lélio, S.MÚmio, C.rânio, Q.Cévola, M.Manilio. Em resumo , os 
seis livros do De re publica apresentam estes pontos principais: 
I) Cipião fala de monarquia, aristocracia e democracia, e conclui 
que essas três formas de governo, conjugadas, levam o poder poli
tico ao maior grau de perfeição; Il) Cipião mostra que o povo de
ve formar a constituição através de experiências adquiridas no 
decorrer dos séculos; III) para Lélio, a justiça se baseia no go
verno pÚblico; para Filo, as leis sociais provêm da necessidade e 
da força; IV e V) sobre os costumes concernentes ao Estado romano; 
VI) o sonho de Cipião. 

(4) Como principal interlocutor no De re publica, Cipião se nos 
apresenta como o grande herÓi politico de cfcero. (Ve~a-se, a 
respeito, o artigo de R.M.Caldini 11 Necessita e liberta nel 'som
n]um Scipionis': la morte dell'Emiliano", Atene e Roma,XXIX,1984, 

pp.l7-41.) 
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natura aut uoluntas gui illam regit. Itague nulla 

alia in ciuitate, nisi in gua oopuli potestas summa 

est, ullum domicilium libertas habetj gua guidem cer-

te nihil potest esse dulcius et guae, si aegua non 

est, ne libertas guidem est". 

(" ... E tal é cada repÚblica qual /seja/ ou a natureza 

ou a vontade daquele que a rege. Por isso em nenhuma 

outra cidade, a não ser naquela em que o maior poder 

é do povo, tem a liberda de algum domicilio; que ela, 

na verdade, nada certamente pode ser mais doce; e, se 

ela não é igual /a todos/, nem sequer é liberdade.") 

A relação torna-se agora mais abrangente: Estado/ poder do 

povo/ liberdade do cidadão. Reafirma-se a idéia central em de-

senvolvimento - a de que o Estado é o povo-, na medida em que 

se afirma que o melhor regime, o mais livre, é aquel e em que o 

povo é o senhor das leis ("populi potestas s umma est"). 

A seguir, em 1,32,48, como remate dos argumentos que vem 

expondo, o mesmo Cipião diz: 

"Si uero ius suum populi teneant, negant quicquam es-

se praestantius, liberius, beatius, quippe qui domini 

sint legum, iudic iorum, belli, p ac is, foederum, c ao i-
- -

tis unius cuiusgue, pecuniae. Hanc unam rite rem pu-

blicarn, id est rem populi, appellari putant 11
• 
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("Caso os povos conserver;~ verdadeiramente seu direi-

to, dizem que não há /então/ algo mais prestante, 

mais livre, mais feliz, visto que esses /~ovos/ se-

riam senhores das leis, dos julgamentos, da paz, dos 

tratados, da vida e da fortuna de cada um. Somente 

essa, pensam, pode ser chamada, a rigor, de 'repÚbli-

ca', isto é, 'coisa d o povo'.") 

Chega-se, pois, 
. 
a noçao completa de Estado livre: a de uma 

sociedade composta por c1dadãos dirigentes de todas as decisÕes 

que ela venha a ter ("domini legum, iudiciorum ... ", "os senha-

res das leis, dos julgamentos" etc.). A idéia transmitida é a de 

direitos e deveres. Cada cidadão, senhor de suas proprias deci-

sÕes dent~o da sociedade, ao mesmo tempo governa e é governado. 

Cada cidadão tem uma liberdade limitada pelos deveres sociais: 

pode decidir sobre o que for necessário decidir, desde que s ua 

decisão não prejudique aos demais. Sua liberdade de ação exerci-

ta-se, no âmbito assim considerado, plenamente, e ~ambém em pro-

veito do Estado. Levando em consideração o Estado, o cidadão es-

tá consequentemente levando e~ consideração os direitos prÓprios 

também. Dai a conclusão de Cipiãcl: "Quid est enim c i ui tas nisi 

iuris societas ciuium?" ("Que é, com efeito, uma cidade, -senao 

uma sociedade de direitos dos cidadãos? 11 
- Ibid.!,32,49). 

Apos distinguir três formas de governo - o poder popular, e 

realeza e a aristocracia - Cipião conclui que da conjunção delas 



- 23 -

deve surgir o ~elhor regine politico (Ibid.I,45,46;II,23,41). 

Conforme análise de Milton Valente(S), sendo observadas em 

cada uma das três formas a regra do direito, todas são aceitá-

veis. É comum ocorrer a transformação da realeza em tirania, por 

causa do auto~itarismo, e da aristocracia em facção, por causa da 

ambição, e afinal da democracia em demagogia, por causa do des-

prezo da ordem. Deve-se então tirar o principio de corrupção e 

ficar só com o principio bom de cada uma. E pois, combinando-as, 

ter-se-á, nesse governo misto sugerido por Cipião, o melhor dos 

. li't• ( 6 ) reg1mes po 1cos . 

Relativamente ao tema da liberdade, encontra-se algo mais 

no fim do tratado: no sexto livro, dentro do episÓdio 11 0 sonho 

de Cipião", o primeiro Africano (PÚblio Cornélio Cipião Africano 

Maior) diz em s onho a seu neto adotivo Cipião Emiliano, o segun-

do Africano: 

''Tu uero eni tere et si c habeto non esse te mortal em 

sed corpus hoc; nec enim tu is es quem forma ista de-

(5) M.Valente. L'ÉthiQue Stoicienne chez Cicéron.Paris,Librairie 
Saint-Paul,1956,p.369. 

(6) Cf.: Re2.I,42,65 ss.; M.Valente,~E·cit.,p.371. 
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clarat, sed mens cuíusque ís est quisque, non ea fi-

gura guae digito demonstrarí potest. Deum te igitur 

seita esse, siguidem est deus gui uiget, gui sentit, 

qui meminit, qui prouidet, gui tam regit et moderatur 

et mouet id corpus cui praepositus est guam hunc mun-

dum ille princeps deus; et ut mundum ex guadam parte 

mortalem ipse deus aeternus, sic fragíle corpus aní-

mus sempiternos mouet". 

("Quanto a ti, esforça-te verdadeiramente, e conven-

ce-te assim de que tu não és mortal, mas esse corpo; 

nem com efeito tu és aquele que essa forma declara, 

mas a mente de cada pessoa, eis o que é cada um, nao 

esta figura que se pode indicar com o dedo. Sabe por-

tanto que tu és um deus, visto que é um deus quem 

prospera, quem sente, quem recorda, quem provê, quem 

rege e governa e move este corpo, do qual foi encar-

regado, tanto quanto aquele Deus principal /rege, go-

verna e move/ este mundo; e como o prÓprio Deus eter-

no /move/ um mundo de urna certa maneira mortal, assim 

a alma sempiterna move um frági l corpo" - .!..!?12· V!, 24,26. ) 

À exortação inicial, mais suave, "enitere et sic habeto non 

esse te mo rtalem11
, segue-se uma advertência, mais enérgica, "Deum 

te igitur scito esse", que acaba por constituir-se em afirmação 

do livre-arbitrio do homem. É advertência na medida em que faz o 

-homem ver que ele deve imperar sobre as coisas, nao devendo então 
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deixar-se dominar por elas; e é advertência que incita, desta 

maneira, o homem à ação que dele mesmo depende. Ainda é tam-

bém uma afirmação do livre-arbitrio na medida e m que o homem é 

ai definido como um deus de si mesmo, visto que ele tem as fa

culdades inerentes a um deus: as de prosperar, sentir, recordar 

e agir àe maneira geral ("deus est aui uiget, qui sentit, gui 

meminit, gui prouidet, qui regit et moderatur et mouet id cor

pus"). Faz-se então, como consequencia natural de um fato com 

outro, a comparação dos atributos do homem com os de Deus ("g~ 

hunc mundum ille princeps deus"). 

Tais conceitos que apresen~am o homem como um ser livre e 

poderoso são reforçados no final do trecho, com o paralelismo 

entre Deus e o homem ("ut mundum ex quadam parte mortalem ipse 

deus aet:ernus, sic fragile corous animus semoiternus mouet"). 

Nota-se ai a relação entre "Deus, anir.~ador do mundo" e "alma, 

animadora do corpo". ~é então neste sentido - como animador do 

proprio corpo, como dirigente de si mesmo - que o homem pode 

identificar-se com Deus, o animador e dirigente do mundo. 
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De legibus (Sobre as leis). 

cicero escreveu este tratado, o De legibus, como efeito do 

anterior, o De re publica. Assim já indicam as palavras que ele 

faz Ático dirigir-lhe(
7 ) ! ..... Scriptum esta te de optimo rei 

publicae statu, conseguens esse uidetur ut scribas tu idem de 

legibus 11 ("Foi escr1 to por ti /un tratado/ sobre a melhor forma 

de governo; parece ser conseqüente que tu escrevas igualmente 

sobre as leis 11
- Leg.I,5,15). Assim indica também o vinculo en-

tre as duas obras, representado pelo assunto básico de ambas: a 

, ( 8) 
teoria politica . 

. 
Seja por seguir-se como u m tratado escrito apos o De re pu-

bltca, s e ja pelo assunto de que trata, o De legibus retoma al-

guns pontos sobre o homem em relação a Deus e à liberdade. Além 

desses pontos, analisa ainda a s i tuação do homem perante a lei, 

considerada como base do direito. Assi~, no primeiro dos três 

livros da obra, infere-se, como conseqüênci a de analogia entre 

(7) Escrito sob a forma de diálogo, o De legibus apresenta c omo 
personagens o prÓprio CÍ cero, seu irmão Quinto, e mais o amigo 
Áti co. 

(8) Cf. também: Leg.I,6,20. 
Em La philosophi;-à Rome, p.74, J.-M.André observa que o Dele
gibus prolonga o ~'sonho de Cipiào" e a reflexão sobre o melho r 
governo, porque razão e ação, simultaneamente, são as qualidades 
da politica. 
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Deus e o homem, o conceito de que a origem do direito está es-

tabelecida a partir da natureza. Indicam-se, do homem, os prin-

cipais predicados comuns com Deus: a razao e o pensamento 

("particeps rationis et cogitationis"). Visto que a razao é su-

perior a tudo ( ''nihil est ratior1e melius"), deve-se assentir 

que o homem age livremente, porque ele tem então, em comum com 

Deus, tal predicado superior, a razio {hest prima homini cum 

deo rationis societas"). Dizer que o homem não tem liberdade de 

açio seria negar-lhe a razio, isto é, negar-lhe a prÓpria capa-

cidade de pensar. E em suma, sendo comum a Deus e ao homem a 

razão ("inter guos ratio"), é-lhes comum também a reta razão 

("inter eosdem etiam recta ratio (!:!t] communis est"). Esta "~ 

ta ratio" indica propriamente o direito, porque se relaciona com 

a lei ("guae cum sit lex") a que os cidadãos se submetem. Assim 

considerada, a lei, embora criada pelo homem, tem origem na von-

tade divina( g). 

(9) Cf.Leg.I,7,22-23: "Animal hoc prouidum, sagax, multiplex, 
acutum, memor, plenum rationis et consilii, quem uocamus hominem, 
praeclara quadam condicione generatum esse a supremo deo . Solum 
est enim ex tot animantium generibus atgue naturis particeps ra
tionis et cogitation1s, guom cetera sint omnia expertia. Quid est 
autem, non dicam in homine, sed in omni caelo atgue terra, ratio
ne diu in1us?Quae guom adoleuit atgue perfecta est, nominatur ri te 
sapientia. Est igitur, guoniam nihil est ratione melius, eaque 
est et in homine et in deo , prima homini cum deo rationis sacie
tas. Inter quos autem ratio, inter eosdem etiam recta ratio ~D 
communis est: quae cum sit lex, lege quoqu e consociati homine s 
cum dis putandi sumus''. ("Este ser previdente, sagaz, mul tiplice, 
penetrante , dotado de memÓria, cheio de razão e deliberação , a 
quem chamamos homem, conforme uma certa preclara criação foi ge
rado pelo Deus supremo. Com efeito, dentre tantos gêneros e natu
rezas de seres vivos ele é o Único participe da razão e do pensa-
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O aspecto comum entre Deus e o homem baseia-se também na 

virtude ( 11uirtus eadem in homine ac deo est"), definida como a 

perfeição ("est uirtus nihil aliud, nisi perfecta et ad summum 

perducta natura") ( 10 } . 

Mais adiante, tal como f oi visto no trecho de 

Cipião" do De re publica (pp.23- 25 ), o homem volta a ser consi-

derado como um deus , qualidade que se lhe afi rma pela razão. Os 

homens todos, pois, iguala~-se pela razão , que os coloca à fren-

te dos demais seres ("ratio, qua una praestamus beluis"). Igua-

lam-se na medi d a em que a r a z ão lhes possibil i t a , a todos indis-

tintanente, as mesmas ações livres caracteristicas do ser que 

dirige a prÓpria vida ( "per quam coniec tura ualemus , argumenta-

mur, refellimus, disserimus, conficimus aliauid . cunc tis homi-

nibus certe est communis"). Seguindo a natureza, t odos os ho-

menta, quando os demais sao carentes. Ora, q ue há - não direi no 
homem, mas em todo o céu e terra - mais divino que a razão? Esta , 
quando se desenvolveu e se completou , é conven~entemente nomeada 
como sabedoria. Para o homem há portanto, com Deus , uma primei ra 
sociedade da razão, porque nada é me lhor que a r azão, e esta está 
tanto no h omem como em Deus. E assim entre estes /há/ uma razão, 
pois então entre os mesmos uma reta razão também é comum. Sendo 
esta /reta razão/ a lei, devemos crer por isso que pela lei os ho
mens foram associados com os deuses.") 

(10) Cf.Leg. 1,8,25: "Iam uero uirtus eadem in homine ac deo est, 
negue alio ullo in ~enere praeterea. Est au~em u irtus nihil aliud , 
nisi perfecta et ad summum perducta n~tur~. Est i gitur homini cum 
deo similitude . Ouod cum ita sit, quae tandem esse potest prop~or 
certiorue co.l:lnatio"? ("Enfi m a mesma virtude e sta no homem e em 
Deus, e n ão além disso em alguma outra espécie. Ora , a virtude ne
nhuma outra coisa é que uma natureza acabada e levada à perfe ição. 
Há portanto, para o homem, uma semelhança com Deus . Quanto a isso, 
como ass~m seja, qu al parentesco afinal pode ser mais prÓximo ou 
mais certo?") 
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mens de todos os povos podem atingir a virtude ("nec est quis-

guam gentis ullius, gui ducem naturam nactus ad uirtutem per-

. . t") ( 11) uer1ne non poss~ . 

Objetiva todo esse preâmbulo desenvolvido no primeiro li-

vro revelar que o direito tem seu fundamento na prÓpria nature-

za: "Ouae praemuniuntur omnia reliquo sermoni disoutationique 

nostrae, quo facilius ius in natura esse positum intellegi pos-

ill" ("Estas coisas todas se preparam para a nossa conversa e 

disputa restante, a fim de que mais facilmente se possa entender 

que o direito está estabelecido na natureza" - Leg.I,12,34). 

No segundo livro é reafirmada a idéia de que a lei prové~ 

de Deus: considera-se haver contra qualquer mal uma lei que nem 

mesmo tem a necessidade de ser escrita, visto ser fundada na na-

tureza. Determ1nando essa lei, a natureza confunde-se com a men-

{11) Cf.Leg.I,10,30: "Etenim ratio, qua una praestamus beluis, 
per guam coniectura ualemus, argumentamur, refellimus, dlsseri
mus, conficimus aliauid, cunctis hominibus certe est com~unis, 
doctr1na differens, discendi quidem facultate par. Nam et sensi
bus eadem ornni um conprehenduntur, et ea guae mouent sensus, ltt

dem mouen~ omnium, guaeaue in animis imprimuntur, de quibus ante 
dixi, inchoatae intelligentiae, si~iliter in omnibus imorimuntur, 
interpresque mentis oratio uerbis discrepat, sen tentiis congru
ens. Nec est guisguam gentis ul lius, gui ducem naturarn nacLus ad 
uirtutem peruenire non oossit". ("E com efeito a razão, pela qual 
estawos juntamente à fren~e dos animais, por meio da qual somos 
capazes de uma conjetura, argumentamos, refutamos, dissertamos, 
completamos algo, certamente é comum a todos os homens; diferen
te segundo a instrução/recebida/, ela !é! igual entretanto pela 
faculdade de aprender. Pois também pelos sentidos de todos, as 
mesmas coisas são apreendidas: e as coisas que impressionam os 
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(12) 
te e vontade de Deus . 

, 
A força dessa lei natural e enfim completamente definida 

no terceiro livro, quando se expÕe a situação do homem perante 

Deus e o mundo: 

"Nihil porra tam aptum est ad ius condicionemque na-

turae - quod quom dico, legem a me dici intellegi uo-

lo - quam imperiun, sine auo nec domus ulla nec ciui-

tas nec gens nec hominum uniuersum genus stare, nec 

rerum natura omnis nec ipse mundus potest. Nam et hic 

deo paret, et huic oboediunt maria terraeaue, et ho-

m~num uita iussis supremae legis obtemperat". 

("Nada aliás tão apto é para o direito e condição da 

sentidos /de uo/, assim tambén inpressionam /os sentidos/ de to
dos, e essas noçÕes ~ncomoletas que se grava~ nas almas, das 
quais falei antes, gravam-se semelhantemen~e em todos - e a lin
guagem, intérprete do pensamento, àiscrepa pelas palavras, /Das/ 
é concordante pelos sentidos. E não há de algum povo alguém 
que, tendo encontrado a natureza condutora, não possa chegar à 
virtude.") 

(12) Cf.Leg.II,4,8: "Hanc igitur uideo saoientissimorum fuisse 
sententiam, legem neque hominum ingeni~s exco~itatam. r.~~ sci
tum aliquod esse populorum, sed aet:ernum au~ddar'l , auod uni u er
sum mundum regeret imperandi prohibendiaue sapientia. Ita prin
cipem legem illam et ultimaD ment:em esse dicebant omnia ratione 
aut cogentis aut u etantis dei. Ex quo illa lex guam di humano 
generi dederunt, recte est laudata: est enim ratio mensque sa
pientis ad iubendum et ad deterrendum ~donea". ("Vejo então que 
esta tem sido a ooinião dos ma~s sábios: que a lei nem foi ima
ginada pelos talentos dos homens nem é algum decreto dos povos, 
mas alguma coisa eterna que regeria o mundo inteiro pela sabedo
ria do ordenar e do proibir. Diziam que tal lei, assim primeira 
e ÚltiQa, era a mente de Deus a tudo ou obrigando ou vetando pe
la razão. Dai esta lei que os deuses deram à espécie humana foi 
justamente louvada, pois ela é a razão e mente d e um ser sábio, 
prÓpria para mandar e para dissuadir.") 
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natureza - o que, quando digo, quero seja entendida dita 

por mim a lei - que um poder sem o qual nem alguma casa, 

nem cidade, nem um povo, nem a espécie inteira dos ho

mens, nem a natureza toda das coisas, nem o prÓprio mun

do pode subsistir. Pois tanto este /mundo/ a Deus se 

submete, como a este /mundo/ obedecem os mares e terras; 

e a vida dos homens atende aos mandados da suprema lei'' -

L,.5.g • I II • 1 • 3 . ) 

Os verbos "pa rere", "oboedire" e "obtemperare" resumeE are

lação entre Deus, o mundo e o homem: o primeiro está a indicar a 

submissão universal a Deus ("hic /mundus/ deo paret''), o segundo a 

relacionar todas as coisas como submetidas às leis da natureza 

("huic /mundo/ oboediunt maria terraeque"), o terceiro a apresen

tar urn "harl'!'lonizar-se" da vida human a para com Deus e p a ra com a 

natureza ("hominurn uita iussis suprer.~ae legis obtemperat"). 

Este homem da sequência (Deus/ natureza/ homem) nao pode ser 

considerado como capaz de liberdade total de ação, nem como abso

lutamente livre de um destino: sendo ele subordinado à natureza, 

deve ser-lhe a liberdade de opção, em conseq uênci a, enc~inhada 

pelas circunstâncias que a natureza apres enta. É a natureza então 

que está sempre a apresentar o que ele em cada etapa da existên

cia vai ter à disposição, para escolha. O destino sob o qual ele 

se encontra submetido é o deste c ampo de escolha Já delimitado pe

la natureza. 
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Paradoxa Sto1corum (Paradoxos dos estÓicos). 

De seis paradoxos tirados da moral estÓica e analisados por 

cicero, 
. (13) • 

o qu1nto tem por titulo "Omnes sapientes liberas es-

se et stultos omnes seruos" ( 11 Que todos os sábios são livres; e 

todos os insensatos, escravos 11
). Sua idéia básica é a de que só 

pode ser livre o homem que domina as prÓprias paixÕes. Para ilus-

trar o paradoxo, cicero usa exemplos da tradição romana. Assim a 

afirmação acima se demonstra com o retrato de um imperador domi-

. - (14) • 
nado por vicias e pa1xoes , que e provavelmente, conforme P. 

. (15) 
Gr1mal , uma critica disfarçada a JÚlio César. 

(13} Paradoxon V: I,33-III,41, em: Cicéron - Les paradoxes des 
Stoiciens,éd.J.Malager.Paris,Les Belles Lettres,l971,pp.117-22. 

(14) "Laudetur uero hic imperator aut etiam appelletur aut hoc 
namine dignus putetur? Imperatar guo modo, aut cui tandem hic li 
bero imperabit, gui non potest cupiditatibus suis imperare? Re
frene t primum libidines, spernat uoluptates, iracundiam teneat, 
coerceat auaritiam, ceteras animi labes repellat, tum incipiat 
aliis imperare cum ipse inprobissimis dominis dedec o ri ac turpi
tudini parere desierit; dum guidem iis oboediet, non modo impera
ter sed liber habendus omnino nan erít."( 11 Que seja verdadeiramen
te louvada este imperador ou ate seja /assio/ chamado ou seja 
considerado digna deste nome ? Imperador como? ou sabre qual /ho
~en/ livre afinal imperará este que não pode imperar sobre as 
prÓprias paixÕes? Que ele refreie primeiro os desejas, despreze 
os prazeres, retenha a irascibilidade, reprima a avareza, repila 
as restantes nÓdoas da alma, /e/ então comece a imperar sobre os 
outros quando ele mesmo aos mais imprabos senhores, à desonra e à 
torpeza , houver deixado de se submeter; contudo, enquanto a tais 
obedecer, não deverá absolutamente ser considerado nem como um 
imperador e nem mesmo como um /honer.~/ livre 11

- ~.V,I, 33.) 

(15) P.Grirnal. Cicéron.Paris,Fayard,1986,p.327. 
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. (16 ) . 
E~ seguida, outra definição de l1berdade , e conseqüente-

~ente ~ais un retrato: o do cidadão respeitante das leis e que 

nunca age constrangido. Nota-se então, sobretudo quando se afirna 

d h 
. - , • (17) 

o omen l1vre a sub~issao voluntaria a lei , a preocupaçao so-

cial ~aracteristica dos tratados anteriores. 

A partir desse aspecto de liberdade interior, os que se nao 

QUalificam com tais predicados passam a ser considerados escra

vos(lB). E a idéia de liberdade inter1or em relação a quaisquer 

(16) "Ouid est enim libertas? Potestas u1uendi ut uelis." ("Que 
é, com efeito, a liberdade? O poder de viver como se quer" -
Par.V.I.34.} 

(17) "Quis igitur uiuit ut uult nisi qui recta sequitur, qui gau
det afficio, cui uiuendi uia considerata a~gue prouisa est, aui ne 
legibus guidem prop~er metum pareL sed eas seguitur et colit quod 
id salutare esse max ime iudicat, gui nihil di cit , nihil facit, n i
hil cogitat denigue nisi libenter ac libere, cuius omnia consilia 
resgue o mnes quas gerit ab icso orofi ci scuntur eodemoue referun
tur, nec est ulla res guae plus apud eum oolleat ouam iosius uo
luntas atgue iudi c ium; cui guidem et i am quae u i m habere ma x i marn 
dic i tur, Fortuna i psa cedit, si , ut sapiens poe La dixit, 'suis ea 
cuigue fing1tur maribus'? Soli i ~itur hoc cont i ngit sao1enti, ut 
nihil fac i at inuitus, nihil dolens, nihil coactus ." ("Quem en t ão 
vive como quer a não ser aquele que segue caminhos retos, aquele 
que se regozija com /seu/ dever, aquele por QUem uma regra de vida 
foi examinada e prevista, aquele que nem sequer às leis se submete 
por medo, mas as segue e respeita, porQue julga ser isso muitissi
mo salutar; aquele que nada diz, nada faz, nada cogita enfim a não 
ser de b o a vontade e livremente, cuj a s deliberações todas e todas 
as açÕes que executa partem de si prÓprio e a si mesmo voltam, e 
nem perante ele há alguma coisa q~e mais sobressaia que sua prÓ
pria vontade e julgamento: aquele a quem até mesmo a prÓpria Fo rtu
na, da qual se diz ter o maior poder, não resiste, se, como disse 
um s ábio poeta, 'a cada um, conforme seus procedimen~os, ela se 
molda'? Ao sábio sÓ, portanto, cabe isto, a fim de que ele nada fa
ça constrangido, nada pesaroso, nada forçado" - Id. ,ibid.} 

(18) "Serui igitur omnes inprobi, serui" ("Escravos portanto todos 
os .improbos, escravos" - Par. V, I, 35). 
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paixÕes fica reforçada mais adiante, em Paradoxa V,II,37, onde se 

alude àqueles que se cercam de grande luxo, só por se considera-

rem os primeiros de uma cidade (''principes ciuitatis")(lg). V~-se 

ai provável alusão ou a os c ompanheiros de César, enriquecid o s pe -

la guerra civil, ou aos aristocratas irresponsáveis que se dedica-

vam aos prazeres e deixavam de lado os assuntos de interesse pÚ-

(19 ) "Atgue, ut in magna famíli a s tulto rum, sunt alii lautio res, 
ut sibi u i dentur, serui, sed tamen serui, atrienses ac t opiarii 
stultitiae suae, quos signa, quos tabula e, quos c aelatum argentum, 
quo s Corinthia opera, guos aedi ficia magnifica nimio opere delec
tant. Et •sumus ' inguit 'príncipes c i ui tatis'. Vo s uero ne conser
uorum guidem uestrorum prínc ipe s estis; s ed ut i n familia gu i trac
t a nt ista, qui tergent, gui ungunt, qui uerrunt, qui spargunt, n o n 
honesti ssimum loc um seruitutis tenent, s ic in ciuitate q ui s e i sta
rum r e rum cupiditatibus de diderunt, ipsius seruitutis locum pa ene 
infi mum obt i nent . 'Magna ' ingui t 'be lla gessi, ma gnis imperiis et 
prouinciis praefu i.' Gere iBitur animum l aude di g num. Ae tioni s t a
b u la te stupidum detinet aut signum a l iguod Po lycleti. Mitto unde 
sus tul eri s , guo modo habe a s ; i n t uentem te, admi r antem, cl amo res 
tollentem cum uideo , seruum ess e ineptiarum omnium iudico." ( " E, 
como em importante criadagem de insensatos, existem uns , como a si 
mesmos parecem, mais distintos escravos, mas ainda escravos, atri
enses e j ardineiro s da prÓpria insensatez, a quem as estátuas , o s 
quadros, uma prata cinzelada, as obras corintias, o s edific i o s mag
nific os deleitam em demasia. E 'somos', diz um, 'os principa is da 
cidade'. VÓs na verdade nem sequer sois o s principais de vossos 
companheiros de esc ravi dão. Mas também como numa criadagem os que 
mane j am essas coi s as , os que /as/ p u lem, o s que /as/ ungem, os que 
/ as / varrem, os que /as / espalham a qui e ali, não ocupam a posição 
mais honrosa da escravidão , assim, na cidade, o s que se entregaram 
à s paixÕes dessas coisas conservam quase a mai s baixa p os ição da 
pr~pria escravi dão . 'Fiz ' , diz outro , 'importantes guerras, estive 
à frente d e importantes impérios e provÍncias. ' Mostra-te então um 
espÍrito digno de louvor. Um quadro de Aéc i o n te detém e s tupefato, 
ou alguma est~tua de Policleto. Omi to donde / os/ haja tomado , de 
que modo /os / p ossua; quando te ve j o contemplando/ -os /, admi r a n 
do /-os /, dando gritos, ajuizo que és escravo de todas as bagatelas" 
- Pa r.V,II,37.) 
Es;;-texto s e aproxima muito de um trecho do De legibus, em que ci-
cero afirm~ que as paixoes e vicias dos poderosos c ostumam c o rra m-
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bl . ( 20) . d - l 1co . A1n a um estado de escravidao moral, de falta de i-

herdade interior, transparece também em atitudes serviçais e in-

teresseira s entre os homens (V,II,39). Condena-se até o obsessi-

vo desejo de promoção social, de honrarias e cargos, pois tal 

desejo também escraviza (V,III,40). E afinal, para que seja ver-

dadeiramente livre, o homem deve ainda afastar de si qualquer 

(21) 
temor, visto sempre como escravizante . Completa-se assim a 

definição de homem livre, de acordo com o conceito estÔico de 

liberdade interior. 

Note-se que este lado estÓico da filosofia de cicero já se 

manifestara no De re publica, conforme vimos em páginas anterio-

res: o conceito de homem livre como aquele que não se submete às 

leis senão por julgá-las salutar ("qui ne legibus auidem propter 

metum oaret sed eas seguitur et colit quod id salutare esse ma-

xime iudicat" - Paradoxa V, I ,34; c f., acima, a nota 17) lembra o 

pensamento de Xenócrates (De re oublica I,2,3; pp.lB-19). 

per ur.~a cidade: "Quis enin ferret istos, cum uideret eorun uillas 
signis et tabulis refertas, partim publicis, part1m etian sacris 
et religiosis? guis non frangeret libidines nisi illi ipsi, qui 
eas frangere deberent cupiditatis eiusdem tenerentur?" ("Quer.t com 
efeito suportaria esses /poderosos/ quando lhes visse as casas de 
campo repletas de estátuas e quadros, en parte pÚblicos, em parte 
até sagrados e religiosos? quen lhes não refrearia os desejos, se 
precisamente aqueles que deverian refreá-los não estivesser.t pos
suidos pela nesma paixão?,.- Leg.III,13,31). 

(20) Cf. P.Grimal, 2P.·E!!·· p.327. 

- . 
{21) "An non est omnis metus seruitus?" ("Acaso nao e todo l"ledo 
uma escravidão? 11 - Par. V, I II, 40. ) 
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-Este 11Cicero estÓicou só pode ser explicado por razao po-

lftico-social. O objetivo a que ele visa é o social. Os concei-

tos estÓicos de liberdade servem para tornar honestos e respon-

saveis os homens; convêm portanto às relações sociais entre os 

cidadãos. e, conseqüentemente, convêm ao Estado. 

Afirmações estÓico-moralistas do tipo ''sÓ o sábio é livre" 

sao dogmáticas. A não ser pela razão politica, dificilmente se 

explicaria por que cicero, um adepto do probabilismo de Carnéa-

des, como veremos adiante em análise das Academica e do De fa-

t i 1 . d t. t . . ( 22 ) _Q, se nc tna para esse ogma 1smo es otco . 

(22) No conjunto de sua obra cicero nem sempre se mostra coe
rente. Às v e zes, como filÓsofo, ele diz uma coisa, e, movido 
por motivos politico-sociais, diz outra , contrária. (Cf. nota 
50, p.73; nota 51. p. 74.) 
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Academica (Acadêmicas). 

. (23) 
Sobre as doutrinas da nova Academ~a , especialmente, cl-

cera escreveu seis livros. De inicio publicou dois, intitulados 

Catulus e Lucullus; depois mais quatro, dedicados ao amigo Marco 

Terêncio Varrão, escritor latino do século I a.C. Dos dois pri-

meiros, que constituem as Academica priora (Acadêmicas anterio

(24) , 
~) , so resta o segundo; dos quatro Últimos, chamados Aca-

demica posteriora (Acadêmicas posteriores), só uma parte do pri-

(23) Fundada por Arcésilas de Pitane (aprox. 315-241a.C.) e con
tinuada por Carnéades de Cirene (aprox. 219-129a.C.), a nova 
Academia tem como princÍpios básicos a suspensão do juizo (Arcé
silas) e o probabilismo (Carnéades ) - conforme cicero nos apre
senta nas Academica. Analisamos, nas páginas seguintes, especial
mente esses pontos. 
Sobre a nova e a antiga Academia, temos em Academica posteriora 
1,12, a opi nião de cicero: "Hanc Academiam nouam appellant, guae 
mihi uetus uidetur, si guidem Platonem ex illa uetere numeramus, 
cuius in libris nihil a ff i rmatur, et in utramque partem multa 
disseruntur; de omnibus guaeritur, nihil c erti dicitur: sed ta
men illa, guam exposui, uetus: haec noua nominetur: guae usgue ad 
Carneadem perducta, qui quartus ab Arcesi l a fuit, in eadem Arce
silae ratione permansit". ("Chamam de nova a es ta Ac adenia, que 
me parece a antiga, se todavia da parte daquela antiga contamos 
Platão, em cujos livros nada se afirma, e muitas coisas se discu
tem conforme uma e outra parte: de tudo se inquire, nada de deci
dido se diz. Todavia denominemos velha aquela que eu expus, /e/ 
nova esta que, estendida até a Carnéades, que foi o quarto desde 
Arcésilas, na mesma doutr i na de Arcésilas permaneceu.") 
Em Academica priora II,6, por meic da fala de Luculo, Cicero nos 
informa os nomes dos quatro filÓsofos acadêmicos subsequentes a 
Arcésilas: Laci de, Evandro, Egesino e Carnéades. 

(24) Sobre Cátulo (Catulus) e Luculo (Lucullus), personalidades 
romanas que cicero pÕe entre os interlocutores das Academica prio
ra, C.Appuhn ("Notice sur les Académiques", in: De la divination -
~ destin - Acadé~igues , p.304) observa que ~m um nem outro, embo
ra grandes homens de guerra e homens de Estado, e s tavam bem quali
ficados para os papéis principais nas conversações sobre problemas 



meiro( 2
S). Esses livros restantes são 

38 -
considerados como duas 

ediçÕes da mesma obra, razão por que os estudiosos sugerem a 

leitura do primeiro livro das Academica posteriora antes do se-

gundo das Academica priora, pois assim se lê então o começo da 

segunda edição antes do término da primeira( 2S). 

Nas Academica posteriora, por meio da fala de Varrão, Ci-

cera expoe principias do platonismo, continuados e desenvolvi-

dos tanto pela antiga Academia como pelos peripatéticos (Ac. 

post.I,4-9); e princlpios do estoicismo, representados pelo en-

sinamento de Zenão de Chipre (f2 .I,l0-11). Em seguida é o prÓ-

prio cicero que, na conversação, passa a falar. E ai ele expoe 

filosÓficos abstratos. Já P.Grimal (Cicéron,Favard.l986.p.353) 
observa que a escolha dessas personagens se explica pelo desejo 
de mostrar que os 11 opti mates 11 (aristocratas) mais célebres não 
menosprezavam a filosofia e até estavam a par das doutrinas ela
boradas pelos gregos. 
Em Academica priora II,2, CÍcero prevê objeções às personagens 
introduzidas nos diálogos dos tratados: 11 Sunt etiam qui nep;ent, 
in iis, qui in nostris libris disputent, fuisse earum rerum, de 
guibus disputatur, scientiam. Qui mihi uidentur non solum uiuis, 
sed etiam mortui s inuidere". ("Existem também aqueles que negam 
ter havido, nesses que em nossos livros discutem, um conhecimen
to desses assuntos sobre os quais se discute. Tais (pessoas) me 
parecem ter inveja não só aos vivos, mas também aos mortos.") 
E em De amici tia I, 4, cicero dá esta explicação: 11Genus autem hoc 
sermonum, positum in hominum ueterum auctoritate, et eorum il
lustrium, plus nescio guo pacto uidetur habere grauitatis" ("Este 
gênero de conversações, posto na autoridade de homens antigos, e 
daqueles ilustres, parece ter, não sei como, mais peso11

). 

(25) As Academica posteriora apresentam como interlocutores Var
rão, Ático (este com pouca fala) e o prÓprio cicero; as Academi
ca priora, Luculo, Cátulo, Hortêncio e CÍcero. 

(26) Cf. M.Nisard,Oeuvres comple tes de Cicéron,tome III,p.423, 
11Collection des auteurs latins11 ,Paris,Didot,l875. 
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os seguintes pontos básicos da nova Academia, representados pelo 

pensamento de Arcésilas: 

"Arcesilas negabat esse guidquar.~, guod sciri posset, 

ne ~llud guidem ipsun, guod Socrates sibi religuisset: 

sic onnia latere in occulto. Negue esse guidguam, guod 

cerni, aut intelligi posset: guibus de causis nihil 

oportere negue profiteri, negue affirmare guemquam, 

negue assensione approbare; cohiberegue semper, et a b 

omni lapsu continere temeritaten: guae tum esset in-

signis, quum aut falsa, aut incognita res approbare-

tur: negue hoc quidguan esse turpius, quam cognitioni 

et perceptioni assensionem approbationengue praecurre-

re. Huic rationi quod erat consentaneun, faciebat, ut 

c ontra onnium sententias dies ian plerosgue deduceret: 

ut, quum in eadern re paria contrariis in partibus no-

menta rationurn inuenirentur, facilius ab utraque parte 

assensio sustineretur11
• 

("Arcésilas negava haver algo que se pudesse conhecer -

e não /negava/ exatamente o ~esmo em que S Ócrates se 

(27) 
teria mant1do -, tanto estão profundanente ocul-

tas as coisas todas. E /dizia/ -nao haver algo 

que se pudesse discernir ou entender: por essas 

(27) nArces ilas negabat esse quidguan. guod sciri posset, ne 
illud guidem ipsura, guod Socrates sibi r eliquisset." Isto é: 
Arcésilas dizia que nada se pode s aber, e não simplesmente que 
nada se sabe· SÓcrates, por outro lado, não dizia que nada se . . 
pode saber, mas apenas que ele, Socrates, nada s abia. Cf. ~-
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causas, nada convinha professar, nem afirmar seja o que 

for, nem aprovar com um assentimento; mas reter sempre 

e guardar de todo lapso a precipitação, que então seria 

considerável quando o objeto se provasse ou falso ou in-

cÓgnito; nem haver /dizia/ algo mais torpe que, a um co-

-nhecimento e a uma percepçao, o assentimento e aprovaçao 

precederem. Porque estava de acordo com esse raciocÍnio, 

ele argumentava de modo a deduzir a maior parte do tempo 

contra as opiniÕes de todos: de sorte que, quando sobre 

um mesmo assunto se encontrasse, entre as partes centrá-

rias, forças iguais de razÕes, mais facilmente de uma e 

outra parte o assentimento fosse sustido" - Ac.J:!ost.I.12.) 

Toda essa doutrina nao se apresenta compatível coo as idéias 

de ação e liberdade para o homem, pois chega a levá-lo à suspensão 

do juizo. É o que se deduz da consequencia do ceticismo de Arcési-

las: "Nihil oportere neque profiteri, negue affirmare guemguarn, 

, 
nequ e assensione approbare". Por isso e uma doutrina que vai evo-

luir, na escola da nova Academia, para uo ceticismo moderado, con-

. ( 28) 
forme veremos ern seguida nas Academica pr1ora 

demica priora 1!,23: ''Excepit unum tantum, scire se, nihil se sci
re: nihil amplius" {"/SÓcrates/ excetua /quanto à possibilidade de 
saber algo/ apenas que ele sabe que nada sabe; nada mais"). 

(28) Não desejando que sua doutrina significasse para o homem u~ 
obstáculo à ação, Arcésilas assentia em ur:1 "conduzir-se de acordo 
com o razoável". (Ver, adiante, a nota 31, pp.44-45.) 
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Em Academica priora II,3, ao defender a nova Academia, ci

cero escreve a favor da liberdade de pensamento : 

11 Hoc autem liberiores et solutiores s umus, guod inte

gra nobis est iudicandi potestas; nec, ut omnia, guae 

praescripta et guasi imperata sint, defendamus, neces

sitate ulla cogimur". 

(
11Tanto mais livres também e mais independentes somos, 

que nos é integro o poder de julgar; e nao somos obri

gados por alguma necessidade a defender as coisas que 

sejam prescritas e quase ordenadas.") 

A partir dessa defesa, a doutrina da nova Academia passa a 

ser exposta e m seus pontos essenciais, sucessiva mente criticada 

por Luculo (Ac. p r.II,6-19) e defendida por Cicero (Id.II,20-47). 

O problema básico a ser analisado, conforme cicero passa a 

expor por meio da fala de Luculo, é o do conhecimento. Não se 

pode saber se a mente é impressionada pela realidade ou por som-

bras: 

"Qu o modo ista aut perspicu a dicemus, aut menti impres

sa subtiliter, guum sit incertum, uere, inaniterue mo

ueatur11 ? 

("Coi!IO direr.~os que certas /noçÕes/ sao ou r.tanifestas ou 

fiel~ente inpressas na nente, quando seja incerto se /2 
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mente/ se impressiona segundo a verdade ou sen funda-

mento?" - Ac ·E!:· II .11.) 

No entanto, deve-se reconhecer que nao há percepçao sem 

assentimento, pois quem percebe a lgo, a isso dá imediatamente 

o assentimento: 

11 Narn quum uim, guae esset in sensibus , explicabarnus, 

sirnul illud aperiebatur, comprehendi multa et perci-

pi sensibus; guod fieri sine assensione non potest". 

( 
11 Quando explicávamos a força que haveria nos senti-

dos, ao mesmo tempo tal era mostrado: que muitas 

coisas são compreendidas e percebidas pelos sentidos 

- o que nao pode ocorrer sem um assentimento" - Ac. 

E.!:-II,l2.) 

Na conversaçao ficticia do tratado, a fala mais longa é a 

de cicero, em réplica a Luculo. Dentre os pontos da filosofia 

da nova Academia, Cicero apresenta a suspensão do jui zo - a l~o-

I • , { 29) , 
X~ adotada por Arces1las , claramente expl1cada nesta possi-

bilidade: Imagine-se um diálogo em que Arcésilas haja perguntado 

(29) Arcésilas segue a mesma conclusão de Pirro de Élis: a !no
X~ . Cf. V.Brochard,Les sceptiques grecs.p:94; M.O.Liscu,~
EFession des idées philosophiques chez Ciceron,p .26. 
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a Zenão que aconteceria, se o sábio nem pode distinguir algo nem 

opinar com conhecimento. Zenão teria respondido que o sábio não 

daria uma opinião dessa maneira, porque há algo que se pode dis-

tinguir. "Que algo?", diria Arcésilas. 11 A representação 11
, respon-

deria Zenão. - 11Qual representação?" "Aquela impressa, assi-

nalada e figurada em nós." - "Então, se assim a representação 

. (30) 
verdadeJ.ra, qual a falsa?" Aqui Zenão teria visto não haver 

representação alguma que se pudesse distinguir, se aquela que vem 

do que existe pode ser do mesmo modo daquela que vem do que não 

existe. Por isso Arcésilas conclui não se poder conhecer nem o 

falso nem o verdadeiro, se ambos forem parecidos. Segue-se, pois, 

a suspensão de todos os assentimentos ( 11 omnium assensi onum reten-

!i211
): se nada se pode distinguir, forçoso é conceder que nunca 

se deverá assentir (Ac.2~·I!,24). 

Reforçando essa conclusão, a opinião de Arcésilas é r esumi-

da mais adiante: 

"Quattuor sunt capita, guae concludant nihil esse guod 

nasci, percipi, comprehendi possit; de auo haec tota 

guaestio est. E guibus primum est, esse aliquod uisum 

(30) ~.P,E-II,24: 11 Quid ergo id esset? Visum, credo. Quale igi
tur uisum? t um illum ita defi nisse . ex eo, quod esset , s icut es
set, impress um et signatum et effictum. Post requi si tum, eti am
ne, si e iusdem medi e sset u isum uerum, quale uel falsum"? 
Sobre a nossa tradução de "ui sum" por "representação", v er: nota 
86, p.341. 
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falsum; secundum, non posse id percipi; tertium, 1nter 

quae uisa n1híl intersit, fieri non posse, ut eorum 

alia percípi possint, alia non possint; guartum, nullum 

esse uisum uerum a sensu profectum, cui non appositum 

sit uisum aliud, guod ab eo nihil intersit, quodgue 

percipi non possit". 

("Quatro são os princÍpios que concluem nada haver que 

se possa conhecer, distinguir, compreender; dai existe 

toda esta questão. Desses, o primeiro é haver alguma re-

presentação falsa; o segundo, não se poder distingui-la; 

o terceiro, entre as representações que em nada difiram 

não poder ocorrer que umas delas possam ser distingui-

das, outras não possam; o quarto, não haver nenhuma re-

presentação verdadeira proveniente de um sentido, à qual 

não haja sido juntada outra representação, que dela em 

nada difira, e que se não possa distinguir" - !.!!.II,26.) 

De acordo com esses argumentos, é impossível então a cer-

teza, e é impossivel o conhecimento, pois não existe represen-

tação compreensiva. Produzindo-se uma representação, nao temos 

meio de distinguir se ela vem de um objeto real ou não; dai a 

necessidade de suspensão do julgamento sobre qualquer coisa, o 

- , - ( 3 1) 
que à primeira vista parece acarretar suspensao tambem da açao . 

(31) Para expl i car a maneira como se deve agir, visto que a sus
pensão da ação é incompativel com a vida do homem, Arcési las ex
punha este sorites: o objetivo da vid~ é a felic1dade, a felici
dade tem por condição a prud~ncia ('PovnaL~ ), a prud~ncia con-
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Ainda em Academica priora, a partir de II,31, CÍcero pas-

sa a analisar o pensamento de Carnéades. 

Para Carnéades, há dois tipos de representações: as primei-

ras, divididas em representaçÕes certas e incertas ("alia uisa, 

guae percipi possint; alia, guae non possint11 ); as segundas, em 

prováveis e improváveis ("alia uisa probabilia, alia non proba-

bilia"). Tudo o que se diz contra os sentidos e a evidência se 

dirige ao primeiro tipo de representação; contra o segundo não 

há objeçÕes. O conhecimento não pode vir de alguma representação, 

mas a probabilidade pode vir de um grande número, visto que seria 

contrário à natureza nada haver de provável: resultaria dai, em 

tal caso, o aniquilamento da vida inteira ("omnis uitae euer-

sio'1
). Em conclusão, deve-se fiar mui tas vezes no testemunho dos 

sentidos, mas com a condição de que se não pense que entre os ob-

jetos sensíveis não haja algum do qual um erro não possa um dia 

reproduzir exatamente os traços ( 11 teneatur modo illud: non inesse 

in his guidquam tale, guale non etiam falsum, nihil ab eo diffe-

rens, esse possit"). Todas as vezes que as aparências oferecerem 

siste em fazer o dever ( xa~Óp~~a ), o dever é uma ação que se 
pode explicar racionalmente ( EÜÀoyóv ). (Cf. V.Brochard,Les scep
tigues grecs,p.llO.) 
Como teremos a seguir a opinião de Carnéades, apresentada por ci
cero nas Academica priora, convém desde já não confundir este t G-
Àoyov de Arcésilas com o 1tl.-&cxvóv (o verossimel) de Carnéades. 

Conforme observa V.Brochard, op.cit., p.lll, para Arcésilas o cri
tério prático da conduta é o razoável; para Carnéades, o provável. 
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probabilidades contra as quais nada houver no no~ento, o sábio as 

. , , ( 32 ) 
a ce1tara e se governara por elas . 

Seguindo a nova Academia, cicero aproxima-se especialmente do 

pens~rnento de Carnéades, cujo probabilismo, por implicar contingên-

cia, condiz mais com a tese da liberdade. Se~ a probabilidade do 

conhecimento, não se poderia admitir escolha e decisão livres. 

(32) ~Qr.II,31: "Duo placet esse Carneadi genera uisorum: in uno 
hanc diuisionem 'Alia uisa ess e, quae percipi possint; ali a , quae 
non possint'; in altero auten, 'Alia uisa esse probabilia, alia non 
probabilia'. !taque, guae contra sensus contraaue perspicuitatem 
dicantur, ea pertinere ad superiorem diuisione~; contra posteriore~ 
nihil dici oportere; quare ita placere: tale uisu~ nullu~ esse, ut 
perceptio consegueretur; u t aut probatio, nulta. Etenim contra na
turam esset, si probabile n ihi l esset. Et seguitur omnis uitae ea, 
quan tu, Luculle, commemorabas, euersio. Itague et sensibus proban
ba multa sunt, teneatur modo illud: non inesse in his guidguan ta
le, guale non etian falsum, nihil ab eo differens, esse possit. 
Sic, guidquid acciderit specie probabile, si nihil se offeret, guod 
sit probabilítati illi contrarium, utetur eo saoiens; ac sic omnis 
ratio uitae gubernabitur". ("Apraz a Carnéade s q ue haja duas espé
ci e s de representaçÕes: em uma esta divisão 'U~as são as represen
tações que se possam distinguir, outras a s que se não passao'; em 
outra entretanto, 'Umas representações são provávei s , outras não
-prováveis'. E assim estas que se dize~ contra os senti dos e contra 
a perspicuidade tocam à primeira divisão; contra a segunda nada 
convén dizer. Por isso assim apraz /a Carnéades/: que nenhuna re
presentação exista tal que /dela/ un conhecimento se seguisse; 
que muitas, por ou tro lado, /existam/ tais que /delas s e siga/ 
una probabilidade. Efetivamente, contra a natureza seria, se nada 
fosse provável; seguir-se-ia então, da vida toda, essa destruição 
que tu, Luculo, conemoravas. Portanto, também pelos sentidos ~uitas 
coisas deve~ ser aprovadas, contanto que se observe isto: que possa 
acontecer existir entre essas /representaçÕes/ alguma tal que 
também /pareça/ falsa, nada a partir de si diferindo /da verda
deira/. Assim, tudo aquilo que houver surgido com um aspecto pro
vável - se nada, que seja contrário a essa probabilidade, se mos
trar -, o sábio o utilizará; e assim será conduzido todo raciocÍnio 
de /sua/ vi~a. 11

) 

Atenção: 11 Non inesse ... non etiar.J falsur.'l ... esse possit"- literal
~ente: "Não existir ur.~a representação que també~ não pareça falsa 
possa acontecer". 
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E assim temos em seguida, em relação ao comportamento do 

sábio, esta consequência: dizer que o sábio deve suster seu as-

sentimento significa que ele a coisa alguma deve assentir, negar 

ou afirmar; em tudo lhe parecerá bem tanto nunca assentir como 

também conservar a probabilidade ocorrente, para que lhe não fal -

te um "sim" ou um "não" numa resposta (!.,g_.II,32) 

Ao homem sempre será possivel -agir, mesmo que lhe nao pos-

sibilite a mente o assentimento a coisa alguma, conforme cicero 

explica a Luculo: 

"Ego enim etsi maximam actionem puto, repugnare uisis, 

obsiste re opinionibus , assensus lubricos sustinere; 

credogue Clithomaco, ita scribenti, Herculis guemdam 

laborem exantlatum a Carneade, guod, ut feram et inma-

nem belluam, sic ex animis nostris assensionem, id est, 

opinationem et temeri tatem extraxisset; tamen, ut ea 

pars defensionis relinquatur, guid impediet actionem 

eius, gui probabilia sequitur, nulla re impediente? 

Hoc, inguit, ipsus impediet, guod statuet ne id guidem 

guod probet posse percipi. Iam istuc te guogue impediet 

in nauigando, in conserendo, in uxore ducenda, in libe-

ris procreandis, plurimisgue in rebus, in guibus nihil 

seguere, praeter probabile". 

( 11 E entretanto, quanto a mim, na verdade, considero que 

a ação mais poderosa se opÕe às representaçÕes, resiste 
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às conjeturas, suspende as inconstantes concordâncias 

d t . d . c l ' t ~ ( 33 ) d . os sen ~ os; e cre1o em ~ omaco , quan o ass~m 

ele escreve ter sido suportado por Carnéades um certo 

labor de Hércules, porque houvesse arrancado de nossas 

almas, tal como a fera e terrivel monstro, o assenti-

menta, isto é, a suposição e a irreflexão; todavia, co-

mo se deva abandonar essa parte da defesa, que impedirá 

a ação daquele que, nenhuma coisa impedindo, segue as 

probabilidades? O que estabelecer que nem sequer aquilo 

que aprove pode ser distinguido: é isso exatamente, diz 

ele, que impedirá. Desde então isso tudo /que se ~isse/ 

te impedirá também no navegar, no semear, no adquirir 

uma esposa, no procriar filhos, e em muitissimas ativi-

dades, entre as quais nada além do provável se segui-

rá"- ~.11,34.) 

Ao homem não é possivel o assentimento, o que significa ser-

-lhe impossivel conseqüentemente o pleno conhecimento e a total 

compreensão de um fenômeno. Mas isso não o impede de agir; a im-

possibilidade do assentimento total não implica necessariamente a 

suspensão seja de uma opinião seja de uma ação. O homem pode ter 

sua opinião e seguir o que lhe aparece como provável, pode seguir 

as probabilidades do conhecimento de algo. Não sendo uma pedra ou 

(33) O discurso de CÍcero em defesa do probabilismo da nova Aca
demia deve basear-se em livro de ClitÔmaco, discÍpulo de Carnéa
des (cf. C.Appuhn, 02.cit., p.306; M.O.Liscu, OE·si!·• p.48). - - - -
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uma árvore, e tendo mente e corpo apropriados à ação, há mister 

que ele aja nesse sentido ( 11quid impediet actionem eius. gui pro-

babil ia segui tur, nulla re impediente? 11
). 

Podemos considerar que essas conclusões, em vez de contra-

riar, reafirmam o livre-arbÍtrio. Vivendo num mundo de incerte-

zas, em que nada lhe é plenamente conhecido, o homem vai por is-

so mesmo atuar por conta prÓpria, vai criar o seu prÓprio cami-

nho. O conhecimento pleno nao é dele - que afinal não é um deus 

todo-poderoso, mas sim um ser com suas limitações -; a probabili-

dade do conhecimento é, e a ação também. Não fosse essa a sua si-

tuação no mundo, o homem estaria condenado a uma inatividade in-

compatível com a vida. 

Com base nesses pontos que apresentam, vemos que, comparadas 

aos tratados filosÓficos anteriores, as Academica se caracterizam 

por uma especulação mais profunda. Nelas, CÍcero deixa de repetir 

a filosofia fácil e idealista, mais de base estÓica, apresentada 

tanto no De re publica como no De legibus e nos Paradoxa, a res-

peito de aspectos morais como a liberdade interior, o homem-deus-

(34) 
-de-si-mesmo, a razão comum a Deus e ao homem etc . . Agora nas 

(34) C.Appuhn, em nota antecedente a sua tradução das Academica, 
observa: "ApÓs o Hortensius, que, à parte alguns fragmentos insig
nificantes, está perdido, a obra intitulada Academica é a primeira 
que cicero compÔs sobre um assunto propriamente filosÓfico (a Re 
pÚblica e as~ têm um caráter antes 'politico')". Cf. C.Appuhn, 
.Q_E.cit., p.303. 
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Academica, o estudo - sobre o conhecimento e sobre como a mente o 

adquire - traz, de especial importância para os temas do destino 

e do livre-arbÍtrio, o pensamento de Carnéades, cuja tese do pro-

I 1 I (35). 
babilismo ja e aqui acolhida por Cicero 

A teoria do conhecimento, de Carnéades, relaciona-se com ou-

tra teoria carneadeana, a do livre-arbÍtrio, confor~e veremos 

mais adiante, na parte 11 0 ponto fulcral do tema11 (pp .141-5, 184-7 

e 235), desta tese. 

(35) Cicero defende mais exatamente a filosofia de um dos conti
nuadores de Carnéades, Filo de Larissa, do qual chegou a ouvir 
pessoalmente as liçÕes (cf.: Ac.post.I,4; Brutus LXXXIX,306; Plu
tarque, Cic~ron,3,l,pp.67-68,Les Belles Lettres,1976; P.Grimal, 
Cicéron,Fayard,1986,p.353). 
Os continuadores da doutrina de Carnéades, e chefes da nova Aca
demia apÓs esse filÓsofo, foram respectivamente: Crates de Tarso, 
ClitÔmaco de Cartago, Filo de Larissa e Antioco de Ascálon (cf.: 
P.MacKendrick, The Philosophical Books of Cicero,pp.126-7). 
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De finibus bonorum et malorum. 

(Sobre os limites dos bens e dos males.) 

Esta obra trata em geral dos bens que se devem perseguir e 

dos males que se devem evitar na conduta da vida. Relativamente 

ao tema da liberdade, ela apresenta alguns pontos, analisados a 

seguir. 

No primeiro livro do De finibus, pela fala de Torquato, um 

dos interlocutores, Cícero chega a mencionar - a propÓsito do 

pensamento segundo o qual os insensatos se atormentam com a re

cordação dos males passados enquanto os sábios se deleitam com a 

lembrança dos bens - a liberdade de escolha que Epicuro atribui 

à alma: 

"Est autem situm in nobis ut et aduersa guasi perpetua 

obliuione obruamus et secunda iucunde ac suauiter me-

minerimus". 

( 11Depende e ntão de nós que tanto sepultemos num olvido 

quase perpétuo as adversidades como nos lembremos agra

dável e suavemente das prosperidades11
- Fin.I,17,57.) 

No segundo livro, em longa resposta a Torquato, ao indicar 

as diferenças entre o homem e o animal, cicero novamente aponta 

a 11 razão11 como caracter:f.stica principal do homem, como já fizera 
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em obra anterior (
36

). A palavra razão ( "ratio"), comumente em-

pregada nos tratadas, qualifica-se agora corno algo essencialmen-

te grandioso ("quiddam amplum atque magnificumu) e existente 

mais para mandar que para obedecer ( 11ad imperandum magis guam ad 

(37) 
parendum") . 

O terceiro livro começa a apresentar a ética dos estÓicos, 

para os quais o bem principal é estar o homem de aco rdo consigo 

mesmo e c om a natureza (III,6). Exposta por Catão, tal idéia 1m-

plica, para a alma, uma liberdade interior de escolha: o homem 

pode escolher entrar nesse acordo consigo mesmo e com a natureza. 

(36) A razão c omo característica que distingue Deus e o homem: De 
legibus !,7 ,22-23 (cf. nota 9, pp.27-28) : e que coloca o homem 
acima dos demais seres: Id.I,10,30 (nota 11, pp.29-30). 

( 37) De finibus II, 1.4, .46: 11 Et guoniam eadem natura cupidi ta tem in
genuit homini ueri uidendi, guod fac íl lime appare t, cum uacui cu
ris, etiam guid in cael o f iat, scire auemus , h is initiis inducti 
omnia uera diligimus, íd est fidelia, simplicia, constantia, tum 
uana, f alsa, fallentia odimus, ut fraudem, periurium, malit i am, 
iniu riam. Eadem ratio habet in se guiddam amplum atgue magnifi cum, 
ad imperandum magis, guam ad parendum acc om~odatum, omnia humana 
non tolerabilia solum, sed etiam leuia ducens, alturn guiddam et 
excelsum, n ihi l t i mens, nemini cedens, semper inuictum". ("E porque 
a mesma natureza a o homem inspirado tem o desejo de descobrir a 
verdade - o que sem dÚvida está bem claro quando, livres de inquie
tações, até o que no céu aconteça desej amo s muito conhecer-, por 
esses princÍpios induzidos , amamos t odas as verdades, isto é, as 
fidelidades, as simplicidades, as constâncias; por outro lado, te
mos aversão às inanidades, às falsidades, às traiçÕes, e pois à 
fraude, ao perjÚrio, à malicia, à injÚria. A razão prec isamente tem 
em si algo amplo e magnifica , mais apropriado a i mperar que a obe
decer, que julga t odas as coisas humanas não só toleráveis mas tam
bém passageiras; algo alto e excelso, que nada teme, que a ninguém 
cede, sempre invencível.") 
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No quarto livro, retomando a palavra, Cicero expoe também 

a moral estÓica. Volta a definição do soberano bem como 11 secun-

dum natura.m uiuere 11 (IV,lO). 

Por meio da fala de outro interlocutor, Pisão, expoe-se no 

quinto livro a moral peripatética. Volta a ser analisada a re-

lação entre o homem e a razão (V, 14). Completa-se ai a relação 

dos três predicados que nivelam os homens e os fazem superiores 

aos animais : alma, razao e virtude. Os homens nivelam-se pela 

alma ( 11 in homine summa omnis animi est") e caracterizam-se pe l a 

razão, que é inerente à alma ( 11et in animo r ationis 11 ) , Cultiva-

da, esta razão ( "ratio11
) aperfeiçoa-se em virtude ( 11 ui rtus 11 ): 

assim, tudo o que é racional se confunde com o que é virtuoso, 

e vice-versa ("ex ratione uirtus est, quae rationis absolu tio de

fini tur11 ) ( 
38 ) . 

vê-se ai, praticamente, a mesma noçao de virtude já v ista 

em De legibus ! , 8,25 ( nota 10, p.28): "Est autem uirtus nihil 

aliud quam in se perfecta et ad summum perducta natura''. A repe-

tição agora do conceito reforça a idéia de que ~ essa mesma vir-

tude a caracteristica que torna o homem um s er livre e poderoso, 

semelhante a Deus . 

(38) De finibus V,14,3B: "In homine autem summa omnis animi est 
et in animo rationis , ex gua uirtus est, guae rationis a bsolut io 
definitur, guam etiam atque etiam explicandam putant" ("No hof!lem 
porém todo o essencial é prÓprio da alma, e, na alma, da razão; 
dai, há uma vi r tude, definida como um acabamento da razão, a qual 
constantemente, pe nsam, se deve desenvolver" ). 
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A perfeição ou acabamento da razão a que se pode chegar 

tem por base uma constante aplicação aos estudos, à ampliação 

dos conhecimentos (V,19). Ambos os objetivos se relacionam: 

tendo o de aperfeiçoar-se, a razão tem em si mesma o de conhecer . 

.. 
Ampliar os conhecimentos para se aperfeiçoar supoe uma atu-

açao livre da vontade. E como o desejo de se aperfeiçoar ~ prÓ-

prio dos homens em geral, pode-se até dizer que eles nascem para 

tal atuação, conforme conclui Pisão: 

"Ergo hoc guidem apparet, nos ad agendum esse natos". 

("Logo, isto certamente é clara: que nós temos nascido 

para a ação" - F1n.V,21,5B.) 

Relativamente ao tema da liberdade, nas livros do De finibus 

sobressaem portanto os seguintes pontos: a liberdade segundo Epi-

curo ( I ) : a relação entre a razão e a liberdade (II); a liberdade 

interior das estÓicos; o viver segundo a natureza (III e IV): a 

relação entre a alma, a razão e a virtude; o desejo humano de se 

aperfeiçoar; e a idéia de que nascemos para a ação (V). Tais pon-

tos, na realidade, constituem-se quase de repetição dos mesmos 

principias sobre a homem, os quais CÍcero vem apresentando desde 

o De re publica, e que assim se resumem: o homem possui uma razão 

e nasce livre tanto para desenvolvê-la quanto para imperar sobre 

os animais irracionais e sobre as coisas. 
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Tusculanae disputatianes (Disputas tusculanas). 

No primeira livro das Tusculanae, em trecho em que se apre

sentam razÕes para justificar a imortalidade da alma, aparece o 

ensinamento greco-socrático QUe exorta o homem a conhecer-se a 

si mesmo: 

''Est illud guidem uel maxumum animo ipso animum uidere, 

et nimirum hanc habet uim praeceptum Apollinis, guo mo

net ut se guisgue noscat. Non enim, credo, id praeci

pit, ut membra nostra aut staturam figuramue noscamus; 

negue nas corpora sumus, nec ego tibi haec dicens cor

pari tua dica. Cum igitur 'nasce te' dicit, hoc dicit: 

'Nasc e animu~ tuum'. Nam corpus guidem quasi uas est 

aut aliQuod animi receptaculum; ab animo tua guicquid 

agitur. id agitur a teN. 

("É talvez algo muito considerável ver a alma com a prÓ

pria alna; e seguramente o preceito de Apolo, com o qual 

/o deus/ aconselha a cada um conhecer-se a si mesmo, 

tem este sentido. Pois ele não o recomenda, creio, a fim 

de que conheçamos nossas membros ou estatura ou forma; 

nem nós somos /nossos/ corpos, nem eu, ao dizer-te estas 

c oisas, digo a teu corpo. Quando então ele diz 'conhece

-te', quer dizer isto: 'Conhece tua alma'. Porque o cor

po na verdade é mais ou menos um vaso ou algum receptá

culo da alma; tudo o que por tua alma é feito, por ti é 

feito"- Tysc.I,22,52.) 
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A exortação a conhecer-se a si mesmo ( "ut se guisgue nos-

W.") leva em conta que o homem é, em essência, incorporai (··~-

que nos corpora sumus") 1 e fortalece conseqi.ientemente a idéia da 

distinção entre matéria e alma ( "nam corpus guidem guasi uas est 

aut aliguod animi receptaculum"). Todo este trecho assemelha-se 

ao trecho de 11 0 sonho de Cipião" (De re publica VI, 24), por nós 

' comentado (pp.23-25). A mensagem e a mesma, neste sentido: o que 

o homem faz 1 faz movido pela sua alma ( "ab animo tuo guicguid agi

tur, i d agi tur a te" ) ( 
39

) . 

Também relacionável com o tema da liberdade, aparece no se-

gundo livro das Tusculanae o conceito socrático-platÔnico de que 

a alma se divide em parte racional e parte irracional: 

"Est enim animum in partis tributus duas 1 q u arum altera 

rationis est particeps, altera expers. Cum igitur prae-

cipitur ut nobismet ipsis imperemus, hoc praecipitur, 

ut ratio coerceat temeritatem~. 

("Está com efeito a alma dividida em duas partes, das 

quais uma da razão é participe, a outra não-participe . 

. 
(39) O homem como um ser que tem o poder de agir por vontade pro-
pria e conduzir sua vida seguindo a natureza é a idéia básica, 
segundo se pode depreender, que perpassa pelos cinco livros das 
Tusculanae: o primeiro, cujo tema central é a morte; o segundo, 
sobre a dor; o terceiro, s~bre a tristeza; o quarto, sobre a s 
paixÕes; o quinto, sobre a virtude. 
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. 
Portanto quando se preceitua que imperemos sobre nos 

mesmos, isto se preceitua: que a razão reprima a ir-

reflexão 11
- Tusc.II,20,47.) 

-A liberdade relaciona-se com a razao; para que vivamos li-

vres - neste sentido de liberdade interior devemos antes de tu-

do ter um dominio racional sobre nós mesmos. A fim de consegui-lo 

( "ut nobismet ipsis imperemus"), nossa razao deve impor-se à par-

te de nossa alma que não raciocina, reprimindo-a ( ''ratio coer-

(40) 
ceat temeritatem") . 

O significado exato de "imperar sobre si mesmo" aparece ex-

plicado mais adiante, em II,26,63: 

"Tua tibi iudicio est utendum; tibi si recta probanti 

placebis, tum non modo tete uiceris, guod paulo ante 

praecipiebarn, sed omnis et omnia". 

("Deves utilizar teu julgamento: se agradares a ti quan-

do provares os sentimentos retos, então não só sobre ti 

mesmo terás triunfado - conforme pouco antes eu precei-

tuava -, mas de tudo e sobre todas as coisas.") 

(40) "Temeritas" refere-se, portanto, nesse trecho, à parte não
-racional da alma. O mesmo conceito de divisão da alma em parte 
racional e parte não-racional é exposto por SÓcrates, no quarto 
livro da RepÚblica, de Platão. 
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O que julga, portanto, é a consciência de cada um ( "tuo ti

bi iudicio est utendum"). Se o homem, interiormente, consciente

mente, aprova os proprios atos ("tibi si recta probanti place

b;is11), ele está agindo conforme a razao, sendo assim senhor de 

si mesmo e de suas decisÕes {"non modo tete uiceris sed omnis et 

omnia") . 

No terceiro livro das Tusculanae reaparece o ensinamento de 

Epicuro, exposto em De finibus 1,17,57 (p.51): para aliviar a 

tristeza, deve-se afastar o pensamento daquilo que e molesto, e 

reconduzi-lo à contemplação dos prazeres (Tusculanae III,15,33). 

Dai, Cicero indica um aspecto restritivo do nosso poder de ação, 

ao observar não estar em nosso dominio, quando somos atormentados 

por males, dissimular ou esquecer (III,16,35): 

11 Non est enim in nostra potestate fodicantibus iis re

bus quas malas esse opinemur dissimulatio uel obliuio". 

( 10Não está, com efei to, em nosso poder a dissimulação 

ou o esquecimento, quando /nos/ atormentam essas coi

sas que nos parecem más. 11
) 

Que o homem sinta emoçoes tristes é um fato natural, mas 

contra elas a prÓpria natureza dá um remédio eficaz: o passar do 

tempo, que propicia a reflexão. Não é propriamente a duração do 

tempo que leva a tristeza, é a meditação. O objeto e o assunto 

permanecem os mesmos; a diminuição da tristeza advém da reflexão 
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de que o acontecimento que a provoca nenhum mal encerra em si 

(III,30,74). Mesmo neste caso restritivo ("non est in nostra po-

testate fodicantibus iis rebus quas malas esse opinemur dissimu-

latia uel obliuio"), adaptando-se a situação triste que natural-

men~e ocorre durante uma existênc i a, pode a vontade livre do ho-

mem manifestar-se. Embora ela não impeça a dor que sobrevier -

pois o homem, por sua prÓpria natureza, é um ser sujeito a ema-

çoes de alegria ou tristeza - , fá-la no entanto suportável e 

apartadiça: "Ergo in potestate est abicere dolorem, cum uelis, 

tempori seruientem" ("Portanto está em /teu/ poder, quando que-

res, enjeitar a dor que se sujeita ao tempo" - III,27,66 ) - tal é 

a conclusão prátic i'i. A expressão "cum uelis" indica um querer em 

conformidade com o admissivel na natureza. O ato de afastar aos 

poucos a dor depende do homem, que pode adotá-lo racionalmente, 

pela reflexão de que o acontecimento triste não traz em si ne-

nhum mal; o que não depende do homem é não sofrer a dor, ou es-

quecê-la imediatamente, quando ela sobrevém de modo imprevi s to. 

Um sofrimento é um fato natural a que o homem está sujeito no de-

correr da vida. 

. 
Com base nessas consideraçÕes, chega-se, no quarto livro, a 

conclusão de que o sábio é inacessivel às paixÕes. Se a tristeza 

não pode perturbá-lo, porque ele a afasta pela reflexão, nenhuma 

- (41) 
outra paixao pode (IV,4,8) . 

(41) Este "sábio" relaciona-se com o homem definido como "senhor 
de si mesmo". Para cicero, conforme a concepção que lhe advém do 
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Já preparando o tema da virtude, a ser desenvolvido no quinto 

livro, cicero observa que a virtude é incompativel co~ as paixÕes. 

Na maior parte das questões concernentes à vida e aos costumes, o 

, 
ho~em deve ater-se a um principio, a virtude, que deve ser entendida 

também como uma disposição da al~a em viver de acordo consigo mesma: 

"Virtus est adf'ectio animi constans conueniensgue" ("A virtude é uma 

disposiç~o constante e conveniente da alma"- IV,15,34). A virtude, 

portanto, pressupõe para a vida uma situação permanentemente ajusta-

da ("constans conueniensoue") a essa prÓpria vida. 

A razão. da qual a virtude é um aperfeiçoamento (conforme vimos 

em De legibus 1,8,25, p.28 , nota 10, e em De finibus V,1~,38, p.53, 

nota 3 8), é considerada o melhor remédio para a alma (Tusculanae IV, 

27,58). Ela nos pode mostra r que as paixÕes, fontes de nossas misé-

rias, dependem também de opiniao e vontade: 

"Sed et aegr1 t udinis et reliquorum animi morborum una sana-

tio est, omnis opinabilis esse et uoluntarios ea regue sus-

cipi, quod ita rectum esse uideatur". 

("Mas tanto do desgosto como das restantes doenças da alma 

há uma Única cura: /saber/ que tudo é conjetura! e que os 

estoicismo, sábio e aquele que domina até as prÓrpias paixoes (cf. o 
quinto dos Paradoxa Sto icorum, pp.32-36). 
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/homens/ de livre proceder estão tomados então por essa 

real idade, porque assim pareça ser correto" - ~.IV, 38, 83.) 

Até das paixÕes que eventualnente o reprinam, o homem consegui

rá tornar-se senhor, pois também elas são analisáveis pela razão. Dai 

apresentar-se expressiva, quanto ao problema da liberdade de decisão, 

a frase 11 omnis opinabilis esse". Tudo passa ai a ser passivel de con

jetura, de opiniao, e enfi~ de análise por parte do homem. 

No quinto livro das Tusculanae, pode-se chegar à conclusão de 

que a virtude, por si só, traz uma verdadeira liberdade. A virtude, 

perfeição da razão, é a perfeição consequentemente do h o mem; e o ho

mem virtuoso é o sábio, que de si mesmo faz depender o que lhe convém 

"Qui autem ooterit esse celsus et erectus et ea auae homini 

accidere possunt omnia parua ducens, gualem sapientem esse 

uolumus, nisi omni a sibi in se posita censebit"? 

("Quem então poderá ser elevado e altivo, julgando pequenos 

esses acidentes todos que ao homem podem ocorrer - tal corno 

queremos seja o sábio -, se não considerar que depende de 

si tudo o que lhe interessa?"- Id . V,l4,42 . ) 

Verificamos, em conclusão, a partir do "conhecer-se a si mesmo" 

e da distinção entre "matéria" e "alma" do primeiro livro, que o s de

mais livros das Tuscul anae apresentam pontos relacionáveis com o tema 

da liberdade: a s partes r a c ional e não-racional da alma, a relação 
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entre "liberdade 11 e 11 razão 11
, a consciência como juiza dos atos de ca-

da um (livro II); a sujeição do homem a emoçÕes naturais, a tristeza 

aos poucos afastada pela reflexão (livro III); a superioridade do sá-

bio, quanto às paixÕes, a incompatibilidade da virtude com as pai-

xões, a virtude relacionada também com um ajustar-se à vida, a conje-

tura acerca de todas as coisas (livro IV); a perfeição do homem ba-

seada na virtude (livro V). 

A idéia básica das Tusculanae, quanto ao tema da liberdade, é a 

-de que a liberdade interior - e conseqüentemente o poder de açao li-

vre e soberana - se adquire com o conhecimento. O homem tem natural-

mente suas emoçÕes: no entanto, torna-se sábio e poderoso até para 

dominá-las, quando, aperfeiçoando a razão, atinge a virtude. É neste 

sentido, o de homem-senhor-de-si-mesmo, que dizemos poderem relacio-

nar-se com o tema da liberdade assuntos básicos das Tusculanae tais 

como "parte racional da alma" e "virtude 11 por exemplo. 
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De natura deorum (Sobre a natureza dos deuses). 

Nesta obra CÍcero poe em cena três personagens, Veleio, Bal-

bo e Cota, que dissertam mais especificamente sobre assunto de 

ordem religiosa: Veleio toma por base a doutrina de Epicuro; Bal-

bo, a dos estÓicos; Cota, a da nova Academia. 

No primeiro livro, Veleio expoe teorias de diversos filÓso-

fos, e em especial a de Epicuro, sobre os deuses e sobre moral 

(De natura deorum 1,8-20); em seguida (1,21-44), o probabilista 

Cota passa a questioná-las. Por intermédio da fala de Cota, Cice-

ro critica então a teoria epicÚrea da declinação dos átomos, mui-

to relacionada com o problema do livre-arbitrio: 

"Velut Epicurus cum uideret, si atomi ferrentur in lo-

cum inferiorem suopte pondere. nihil fere in nostra po-

testate , quod esset earu~ motus certus et necessarius, 

inuenit quo ~odo necessitatem effugeret, quod uidelicet 

Democritum fugerat, ait atomum, cum pondere et grauita-

te derecto deorsum feratur, declinare paululum. Hoc di-

cere turpius est quam illud, quod uult, non posse de-

fendere 11
• 

( 11 Como assim visse que nada haveria de estar em nosso 

poder se os átomos pelo proprio peso fossem levados pa-

. 
ra baixo - porque lhes seria certo e necessario o mov i-

menta -, Epicuro imaginou de que modo se esquivaria à 

fatalidade - o que evidentemente escapara a DemÓcrito -
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/e/ disse que o átomo, embora pelo peso e gravidade se-

ja levado diretamente de cima para baixo, declina um 

pouco. Dizer isso é mais vergonhoso que não poder de-

fender aquilo que ele quer"- Nqt.I,25.) 

O texto parece propositadamente irÔnico; demonstra-o bem a 

frase "quod uidelicet Democri tum fugerat", onde o advérbio ''uide

licet" ("evidentemente") está empregado com esse tom ( 42 ). Mas 

quanto à critica propriamente, a palavra-chave de toda ela é "in-

uenit 11 ("Epicurus inuenit quo modo necessitatem effugeret"). Com 

este "inueni t", com a acepção de "imaginou'' ou 11 1nventou", Cicero 

toca o ponto vulnerável da controvertida teoria. Pois "Epicuro 

imaginou11 quer dizer "Epicuro elaborou por mera concepção dele 

prÓprio, mas sem a necessária base experimental, uma solução". A 

critica ciceroniana se justifica na medida e m que nao há, dentro 

(42) C.Appuhn traduz apenas "Démocrite n•avait pas vu cela", e, em 
nota, observa que Demócrito não tinha necessidade de ver no seu 
sistema uma dificuldade (como explicar o encontro dos átomos que 
se movem todos em linhas paralelas e com a mesma rapidez) existen
te apenas no sistema de Epicuro: "Não tendo, e~:~ DemÓcrito, proprie
dades f::Í.sicas mas somente caracteres matemáticos, os corpÚsculos 
indivisÍveis diferem pela configuração, posição e ordem em que são 
dispostos; não há neles nenhuma tendência a se mover num sentido 
determinado, em direção ao baixo como diz Epicuro, o que é absurdo 
aliás, visto que essas noções de baixo e de alto são todas relati
vas e implicam a existência da Terra. Para Demócrito o movimento, 
um movimento em forma de turbilhão, não tem começo, e a direção 
seguida a cada instante por um átomo depende dos choques que e le 
sofreu". Ainda na mesma nota , o critico conclui: 11 De resto, o meca
nismo de Demócrito devia excluir toda contingência. Epicuro, por 
razões de ordem moral, tinha necessidade de introduzir indetermina
ção nos movimentos dos corpÚsculos elementares a fim de edificar 
em seguida uma teoria do livre-arbitrio". (Cf. C.Appuhn, Cicéron 
De la natu~e des dieux, p .357 , nota 92.) 
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dos limites do conhecimento humano - limitado, porque baseado só 

na experiência(
43

) -, uma causa para o pretendido desvio atÔmico, 

e nem uma comprovaçao experimental que o justifique. Assim consi-

derada, a teoria r e vela-se, pois, gratuita, passando a ser mera 

ficção, sem valor cientifico; dai, ela não afasta a idéia do fa

talismo nem justifica a do livre-arbitrio( 44 ). 

No segundo livro do De natura deorum, vemos a teologia estÓi-

ca exposta por Balbo, cujo discurso trata da existência dos deuses 

(!!,2-28) e da providência divina que governa o mundo (II,29-65). 

Em II,5, Balbo apresenta as causas pelas quais, segundo Cleantes, 

se explica a idéia da existência dos deuses: a possibilidade de 

conhecimento antecipado do futuro ("ex praesensione rerum futura-

rum", "a partir da previsão dos fatos futuros"); o compreender 

que é destinada a nós a abundância de bens ("commoditatum compl~-

rium copia", "a abundância de numerosas comodidades") da natureza; 

o terror que fenômenos da natureza, calamidades e catástrofes, 

provocam nos homens, fazendo-os admitir a existência de um poder 

divino superior ("guibus exterriti homines uim guamdam esse cae-

lestem et diuinam suspicati sunt", "pelos quais os apavo rados ho-

(43) Sobre a experiência como base do conhecimento humano, queira 
ver a nota 14, pp.l46-7. 

(44) Mas analisamos também, mais adiante (pp. 150-63), a possibi
lidade, não considerada por cicero, de coerência da teoria de Epi
curo. 



- 66 -

mens conjeturam existir alguma força celeste e divina"); a ordem 

reinante no universo ( "quartarn causam esse, eamgue uel maximam, 

aequabilitatem motus conuersionumgue c aeli, solis, lunae, side

rumgue omnium distinctionem, uarietatem, pulchritudinem, ordinem, 

guarum rerum aspectus 1pse satis indi caret non esse ea tortuita", 

"/Cleantes disse/ ser a quarta causa, /e/ essa a maior, a unifor

~idade de movimento e circulação do céu, do sol, da lua, e dos 

agrupamentos todos dos astros a distinção, variedade, bele~a. or

dem, das quai s coisas a prÓpria visão suficientemente indica ria 

não haver ai f a tos fortuitos") . Esta Úl tina causa, c ertarnen te a 

~ais importante ( "uel r:Jaxirnam"), leva :Oalbo a. ;.\presentar e~ segui

da (II,6), sobre o r:1esmo assunto, a argunentação de Crisipo: 

"Chrysippus quidem , quanquam est acerrimo ingenio, tamen 

ea dici t, ut ab i psa natu ra didicisse, non ut ipse repe

risse uideatur. 'Si en1m', i nquit, 'est aligu1d in rerum 

natura , quod hominis mens, guod ratio, auod uis, auod 

potestas h umana e ffice re non possit , est certe id , guod 

illud efficit, homine mel ius. Atqui res caelestes omnes

gue eae, guarum est ordo sempiternos, ab homine confiei 

non possunt: est igitur id, guo illa conficiuntur, homi

ne melius. Id au tem auid po tius dixeris, quam deum? ete

nim s i di non sunt, guid esse potest in rerum natura ho

mine melius? In eo enim solo ratio est, gua nihil potest 

esse praestantius . Esse autem hominem, qui nihil in omni 

mundo melius esse quam se outet, desipientis arrogantiae 
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est. Ergo est aliguid melius, Est igitur profecto DeuS111
• 

(
11Crisipo decerto, embora de inteligência muito penetran-

te, parece todavia ter aprendido a partir da prÓpria na-

tureza, /e/ não ter descoberto a partir de si mesmo, es-

tas coisas que ele diz. 'Se com efeito', diz ele, •na 

natureza das coisas existe algo que a mente do homem, a 

razao, a força, o poder humano não possa reproduzir, cer-

tamente o que produz isso é melhor que o homem. Ora, os 

corpos celestes e todos aqueles de ordem invariável não 

podem ser /obras/ executadas pelo homem; aquele /ser/, 

portanto, pelo qual /tais obras/ são executadas, é melhor 

que o homem. De que, então, se terá de preferência chama-

do esse /ser/ senão de Deus? Efetivamente, se os deuses 

não existem, que pode haver melhor que o homem, na natu-

reza das coisas? Neste só, com efeito, está a razão, da 

(45) 
qual nada pode ser mais excelente . Porém é de tola 

" arrogancia ser o homem que julgue nada haver em todo o 

mundo melhor que ele mesmo. Logo, há algo melhor. É en-

tão, certamente, Deus 111
.) 

No terceiro livro do De natura deorum, Cota vai combater es-

sas opiniÕes. Antes, porém, ele manifesta a sua crença nos deuses 

(45) "In eo enim solo ratio est, gua nihil potest esse praestan
tius": pensamento estÓico constante também em De legibus !,7,22-
23 (cf. nota 9, pp. 27-28 ). 
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e nas Cerimo ... n1a 1· · ( 46 ) t 1· · s re 1g1osas . Atendo-se aos cos umes re 1g1o-

sos tradicionais, e à religião propriamente, Cota toma de inicio 

uma atitude de "bom polÍtico" ao distinguir a filosofia especula-

tíva de busca do conhecimento, por um lado, e os costumes e neces-

(47) 
sidades da vida cotidiana, por outro . Para ele, a busca do co-

nhecimento não implica necessariamente desprezo pela fé religiosa. 

Ao refutar os argumentos estÓicos, Cota procura definir bem 

o assunto em discussão. Dai, sobre o que diz Cleantes a respeito 

da formação, na alma humana, da noção dos deuses, conforme expÔs 

Balbo, Cota concede que muitos se perturbam com os fenômenos natu-

rais e cataclismos, atribuindo-os, quando ocorrem, à vontade dos 

deuses - mas observa não ser o problema saber se há pessoas cren-

tes na existência dos deuses, mas antes ser essa existência mesma 

- ( 48) 
a questao . 

(46) De natura deorum III,2: "Ego uero eas defendam semper semoer
que defendi; n ec me ex ea opinione, guam a mai o ribus accepi de cul
tu deorum i mmortalium, ullius unguam oratio aut docti aut indocti 
mouebit 11 ( 11 Quanto a mim, defendê-las-ei sempre e s empre /as/ defen-
di; e o discurso de algum douto ou ignorante não me tirará alguma 
vez dessa opinião que recebi de antepassados sobre o culto dos deu
ses imortais") . 

(47) Dirigindo-se a Balbo, Cota diz: 11 A te enim philosopho rationem 
accipere debeo religionis, maioribus autem nostris etiam nulla r a
tione reddi ta credere" ("De um fi lÓsofo como tu certanente devo 
acolher uma explicação racional da religião; em nossos antepassados, 
porém, mesmo sem alguma explicação racional dada, devo crer" - !.9.·, 
ibid.). 

(48) 1.2· 111,7: 11De perturbationibus celestibus et maritimis et ter
renis non possumus dicere, cum ea fiant, non esse multas gui illa 
metuant et a dis immortalibus fieri existiment. Sed non id guaeri-
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A argumentação de Cris1po, apresentada por Balbo em II,6 

(pp.66-67), sofre também a critica de Cota, que sugere poderem 

ter os movimentos bem ordenados dos astros uma causa natural: 

"Vide, guaeso 1 si omnes motus omnia gue, guae c e rti s tem-

poribus ordinem suum conseruant, diuina dicimus, ne ter-

tianas guidem febres et guartanas diuinas esse dicendum 

sit, quarum reuersione et motu quid potest esse constan-

tius? Sed omnium talium rerum ratio reddenda est. Quod 

uos cum facere non potestis, tanquam in aram confugítis 

ad deum". 

("Considera, peço-te, se denominamos divinos todos os 

movimentos e todas as coisas que em tempos determinados 

conservam sua ordem, por que se nao devam denominar di-

vinas também as febres terçãs e quartãs? que pode ser 

mais constante que o retorno delas? Mas de tais coisas 

todas uma explicação racional pode ser dada. Quando não 

podeis fazê-lo, recorreis a um deus, como a um altar" -

1.2· III,lO.) 

tur, sintne aligui, qui deos esse putent; di utrum sint necne 
quaeritur". ( 11 Sobre as perturbaçÕes celestes, marltimas e terre
nas, não podemos dizer, quando essas coisas ocorrem, não haver 
muitos que as temam e considerem que ocorram da parte dos deuses 
imortais. Mas não se procura saber isto , se há alguns que crêe~ 
existirem os d euses; procura-se saber se os deuses existem ou 
não. 11 ) Note-se ai, ma is uma vez 1 a distinção entre crença e busca 
do conhecimento. 
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Parece mais aceitável considerar que os movimentos ordenados 

dos astros e outras maravilhas do universo podem ter uma explica-

çao a partir da prbpria natureza ( ~ amnium talium rerum ratio red-

denda est"). Nio conhecendo tal explicaçio, o homem nio vai, por 

isso, ter de admitir a idéia de um ente superior como causa dos 

fenÔmenos fÍsicos - hipÓtese que significaria, antes de tudo, in-

ventar uma explicação gratuita. Assim considerado, o trecho suge-

re conveniente evitar o dogmatismo. Quando se recorre à idéia de 

um deus criador como explicação do que não se consegue explicar 

sem recorrer ao sobrenatural, não se está explicando mas sim dog-

matizando. Ao apontar esse dogmatismo dos estÓicos ("guo d uos cu~ 

facere non potestis, tanguam in aram confugitis ad deum''), Cota 

mostra o ponto exato da falha da argumentação estÓica. 

Vemos então, em suma , que a conclusão de Crisipo apresentada 

em II,6 "res caelestes onnesque eae, guarum est ardo sempiternus, 

ab homine confiei non Eossunt; est isitur id, guo illa confic iun-

-tur, homine melius" (pp.66-67) nao pode ser apresentada como pro-

va inquestionável da existência de um ente superior ao homem. A 

grandiosidade e ordem reinantes no universo não implicam necessa-

(49) 
riamente a ação de um deus . 

(49 ) Em obra modelada sobre o De natura deorum - os Dialogues con
cerning natural religion -, David Hume mostra, por meio de sua 
personagem Filo, a falta de validade do chamado argumento do desÍg
nio (causa fi nal ) , segundo o qual a o rdem reinante no uni verso p:o
varia a existência de um deus como agente criador. Uma das ob jeçoes 
de Filo ao argumento do desÍgnio relaciona-se com a experi ência que 
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Outra parte importante da refutação aos estÓicos vai contra 

a doutrina estÓica da providência divina. Neste sentido, Cota 

apresenta, em III,37, a opinião do filÓsofo Diágoras: 

11 At Diagoras, cum Samothraciam uenisset, Atheos ille 

qui dicitur, atgue ei quidam amicus: 'Tu, qui deos pu-

temos da matéria, conforme se lê na parte VIII dos Dialogues, pp. 
52-53: "Motion, in many instances, from gravity, from elasticity, 
from eletricity, begins in matter, without any known voluntary 
agent; and to suppose always, in these cases, an unknown volunta
ry agent is mere hypothesis and hypothesis attended with no advan
tages. The beginning of motion in matter itself is as conceivable 
'a priori' as i ts communication from mind and intelligence". ( 11 0 
movimento, em muitos casos, a partir da gravidade, da elasticida
de, da eletricidade, começa na matéria, sem nenhum agente volun
tário conhecido; e supor sempre, nestes casos, um agente voluntá
rio desconhecido, é mera hipÓtese, e hipÓtese que não apresenta 
vantagem alguma. O inicio do movimento na matéria é ele mesmo tan
to concebivel •a priori', co~o sua comunicação a partir de uma 
mente e inteligência. 11

) A experiência que temos da matéria é a de 
uma agitação perpétua (,i2., p.53): "And whatever the causes are, 
the fact is certain that matter is and always has been in conti
nual agitation, as far as human experience or tradition reaches" 
( 11 E qualquer que sejam as causas, o fato é certo: que a matéria 
está e sempre tem estado em agitação continua, até onde a experiên
cia humana ou tradição alcança"); dai, podemos considerar a possi
bilidade de atribuir à matéria uma determinada força de organiza
ção, a partir de um suposto caos or1ginal, organização esta que ex
plicaria toda a sabedoria aparente que existe no universo (id., p. 
54): 11May we not hope for such a posi tion or rather be assured of 
it from the eternal revolutions of unguided matter; and may not 
this account for all the appearing wisdom and contrivance which is 
in the universe?" ( 11 Tendo em vista as revoluçÕes eternas da maté
ria sem direção, não podemos esperar por tal posição, ou antes ser 
assegurados disso? e não pode isso explicar por toda a aparente sa
bedoria e plano que existe no universo?"). Em suma, podemos resu
mir a argumentação humeana desta maneira: pela experiência que te
mos do mundo, vemos que a matéria está em agitação constante; dai, 
por que não podemos considerar como inerente à matéria uma determi
nada força, além da força de movimento que ela já tem, que lhe pos
sibilite desenvolver-se, a partir do que se presume ter sido um 
caos inicial, até atingir uma ordem que explique toda a sabedoria e 
todo plano bem ordenado do universo? Esta hipÓtese, natural, parece 
preferivel à de um deus sobrenatural - hipÓtese estoutra inverifi

cável. 
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tas humana negligere, nonne animaduertis ex tot t a bulis 

pictis, quam multi uotis uim tempestatis effugerint in 

portumque salui peruenerint? ' - 'Ita sit', inguit, '11-

li enim nusguam picti sunt, qui naufragia fecerunt, in 

marigue perierunt'. Idemgue, cum ei nauiganti uectores, 

aduersa tempestate timidi et perterriti dicerent non in

iuria sibi illud accidere, gui illum in eamdem nauem re

cepissent, ostendit eis in eodem c ursu multas alias la

borantes guaesiuitgue num etiam in iis nauibus Diagoram 

uehi crederent". 

("Como Diágoras, aquele que é chamado o Ateu, tivesse 

vindo à Samotrácia, um certo amigo /perguntou/: 'Tu que 

pensas que os deuses não c u idam dos assuntos humanos, 

porventura não notas, a partir de tantas pinturas, que 

muitos por votos tenham da força da tempestade escapado 

e tenham chegado salvos ao porto?' - 'Assim seja', dis-

se /Diágoras/, 'mas certamente em parte nenhuma foram 

pintados aqueles que naufragaram e pereceram no nar'. E 

o mesmo /Diágoras/, quando a ele, que navegava, uns tri

pulantes sem coragem e apavorados com uma tempestade ad

versa dissessem que aquilo lhes ocorria com justiça por 

o terem recebido na mesma nau, mostrou-lhes no mesmo 

curso muitas outras /naus/ periclitantes, e perguntou se 

eles criam que também naquelas naus um Diágoras fosse 

transportado. 11
) 
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Nesses episÓdios, ao negar sarcasticamente a idéia de deuses 

inter~erindo nos acontecimentos do mundo, Diágoras, em sua zomba-

ria, dá a entender como mais aceitável a idéia de contingência. 

Para finalizar nossa análise do De natura deorum, observamos 

que no diálogo todo o procedimento de Cota, consequente com a dou-

trina da nova Academia, tem por base a id~ia de que qualquer co-

nhecimento possivel adv~m da experiência. A experiência do home~ é 

uma experiência do mundo; dai apoiar-se Cota em um naturalismo, 

rejeitando soluções sobrenaturais e combatendo o politelsmo popu-

l (50) ar . 

Dos livros do De natura deorum, as partes aqui vistas consti-

tuem pequenos trechos, em que assuntos como o da teoria da decli-

nação dos átomos, da causa da harmonia do universo, e da hipÓtese 

da providência divina, se relacionam direta ou indiretamente com o 

problema do livre-arbÍtrio. Veremos adiante mais alguns aspectos 

desses assuntos e de ou tros relaci onados, desenvolvidos também no 

De diuinatione e no De fato, em conclusão ao que p odemos denominar 

de trilogia fil osÓfico-moral-religiosa das obras de cicero. 

(50) Cremos ser p or causa desse combate ao politeismo , ou seja, à 
rel igião oficial então de Roma, que cicero diz no final da obra, em 
III,40, inclinar-se para a opinião do estÓico Balbo, e não para a 
d o acadêmico Cota: "Haec cum essent dieta, i ta discessimus, ut Vel
leio Cottae disputatio uerior, mihi Balbi ad ueritati s similitudi
nem uideretur esse propensior" ("ApÓs proferidas as palavras, sepa
ramo-nos, sendo que a Veleio mais verdadeira a de Cota, a mim a de 
Balbo à semelhança da verdade mais propensa a exposi ção parecesse 
ser"). Pode-se considerar uma atitude poli tica a posição de C.icero: 
a religião popular, como instituição romana, devia ser preservada. 
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De diuinatione (Sobre a adivinhação). 

Os dois livros do De diuinatione apresentam dois interlocu-

tares, Cicero e seu irmão Quinto. No primeiro livra, Quinto expÕe 

argumentos favoráveis à adivinhação; no segundo, cicero contra-

-ataca, demonstrando impossÍvel o conhecimento antecipada de acon-

t . t (51) c ec1men os . onsiderando esse assunto, pode-se dizer que de 

maneira geral o De diuinatione dá seqüência ao De natura dearum, e 

, {52) 
e depois seguido pelo De fato . 

(51) Ao negar o conhecimento antecipado de fatos futuros, Cicero 
parece entrar em contradição, se considerarmos o que ele esc reve 
em obra anterior, em De legibus II ,13, 3 2 : "Diuinationem, guarn Grae
ci HO:V~LKDv appellant, esse sentia, et huius hanc ipsam partem, 
guae est in auibus ceterisgue signis, esse disciplinae nostrae. Si 
enim deos esse concedimus eorumgue mente mundum regi , et eosdem ho
minum consulere generi, et poss e nobis s igna rerum futurarum esten
dere, non uideo cur esse diuinat i onem negem". ( 11 S1nto que existe 
uma /arte de/ adivinhação - que os gregas chamam de uo:v-ra.Kn -, e 
dela esta parte mesma que está nas aves e demais presságios de nos
sa ciência. Se com efeito concedemos que exi stem deuses, e que o 
mundo é regido pela mente deles, e que esses mesma s /deuses/ se in
teressam pela raça humana, e que eles podem mostrar-nos sinais de 
acontecimentos futuros, não vejo por que negaria eu que a adivinha
ção exista.") Vemos que, movido por ob je tivos politico-sociais, ao 
que parece, no De legibus, cicero aceita as superstiçÕes; mas es
crevendo agora somente como filÓsofo , na De diuinatione, vai re j ei
tá-las. Notemos porém, a favor de CÍcero, que o texto do De legibus 
não parece indicar uma posição firme; expressões como "sentia" e 
11 non uideo cur" não são afirmações categÓricas e radicais. 

(52) Ern De diuinatione II,l, cicero cita as três obras de sua auto
ria: "Tres libri perfecti sunt de natura deorum, in guibus omnis 
eius l oci guaest i o continetur. Ouae ut plane esset cumulategue per
fecta, de diuinatione ingre s si s~us his libris scribere; quibus, 
ut est in animo, de fato si adiunxer imus, erit abunde satisfactum 
toti huic guaestion1 11 • ("Três li~ros foram completadas Sobre a na
tureza dos deuses, nos quais esta contida, deste ponto, toda a 
questão. Para que esta tivesse sido clara e plenamente acabada, ~
bre a adivinhação temos começado a escrever nestes livros: a estes, 
como /nos/ está no âni mo, se tivermos juntado o Sobre o destino, 
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Com base na doutrina estÓica, Quinto considera: existem deu-

ses, e, se existem deuses, existem também homens que têm o poder 

da adivinhação ("si di sint, esse qui diuinent" - De diuinatione 

I,S); há duas espécies de adivinhação, a da arte (conhecimento ci-

entÍ.fico) e a da natureza ("duo sunt enim diuinandi genera, guorum 

al te rum ar tis est, al te rum naturae" - I, 6). A do conhecimento c i-

entifico pode basear-se em conjetura ou em observação continuada; 

a da natureza, em sonhos ou inspiração de alguém que esteja em êx-

t 
(53) 

ase . 

Consideradas essas idéias, deve-se concluir que tudo está de -

terminado. Dai a forte definição de destino apresentada por Quinto 

em 1,55 : 

" F atum a u tem i d app e 11 o guo d G rae c 1 c l ... JJ.;:;.;a;;;.o;..p""!J.'""€'-'v'-'!)'-L\1.=.....~..' _ ___:i:....d:;_..::.e..::s;...::..t 

terá sido abundantemente satisfeita toda esta questão.'') Relacio
nando-se entre si, temas como "existência dos deuses" , "providên
c ia divina no governo do mundo", "adivinhaç ão", "determinismo", 
"destino" e "livre-arbitrio" perpassar.~ com maior ou r.~enor intensi
dade por cada uma dessas três obras. A "existênc ia de deuses que 
conheçam o futuro " implica a "possibilidade da adivinhação"; esta 
implica "determinismo11

, e, conseqUentemente , "destino". Mas a ne
gação total ou em parte desses conceitos pode levar à idéia de con
tingência, e, dai, de livre-arbitrio, que é o objetivo final de ci
cero. 

(53) De diuinatione I ,18 : "Est enim ars in i is, gui nouas res con
iectura perseguuntur, ueteres obseruatione didicerunt . Carent au
tem arte ii, gui non ratione aut coniectura obseruatis ac notatis 
signis, sed concitatione guadam animi aut soluto liberogue motu fu
tura praesentiunt". ("Há conhecimento cientifico naquelas /adivi
nhaçÕes/ que perseguem por conjetura novos fatos, /e/ aprenderam, 
por observação , velhos. Carecem porém de conhecimento c ientifico as 



- 76 -

ordinem seriemgue causarum, cum causa causae nexa rem ex 

se gignat. Ea est ex omni aetern}tate fluens ueritas sem-

piterna. Quod cum ita sit, nihil est factum, quod non fu-

turum fuerit, eodemgue modo nihil est futurum, cuius non 

causas id ipsum efficientes natura contineat. Ex guo in-

telligitur ut fatum sit non id quod superstitiose sed id 

quod physice dicitur, causa aeterna rerum, cur et ea, 

guae praeterierunt, facta sint et, guae instant, fiant, 

et guae seguuntur futura sint11
• 

("Chamo de destino o que os gregos I chanan de I El~a:P!.H~VTJ, 

isto é, a ordem e série de causas, quando uma causa liga-

da à outra gera de si um efeito. Esta é a verdade eterna 

decorrente de toda a eternidade. Como isso assim seja, 

nada aconteceu que nao tenha devido acontecer; e do mes-

mo modo nada de que a natureza não contenha as causas 

disso mesmo determinantes haverá de acontecer. Dai se en-

tende que o destino seja o que se diz não de maneira su-

perstic iosa, mas de maneira natural: a causa eterna das 

coisas, porque tanto o que é pretérito ocorreu, quanto o 

que é presente ocorre, e o que se segue haverá de ocor-

rer. 11
) 

que pressentem futuros não por razão ou conjetura a partir de si
nais observados e anotados, mas por uma certa excitação de ânimo 
ou por um sol to e 1 i vre movimento.") Quinto inclui fenômeno s na tu
rais, astrologia, augÚrios, auspicios, portentos e prodÍgios entre 
as adivinhaçÕes da arte (cientificas); sonhos e profecias feitas 
por videntes e profetas ou por pessoas em êxtase, entre as da natu
reza. 



- 77 -

A argumentação indica, em resumo, que o que acontece é o que 

foi obrigado a acontecer, e que só acontecerá o que tenha na na-

tureza uma causa eficiente para que aconteça. 

Deduz-se dai que quem conhece os elos que ligam uma causa a 

outra pode prever cada acontecimento futuro, pois conhece os re-

sultados dessas ligações entre as causas. Conseqüentemente, o ho-

mem não pode ter liberdade de decisão para construir seu prÓprio 

destino; ele pode no máximo "descobrir", seja pela adivinhação da 

arte, seja pela revelação por um sonho etc., o que vai necessaria-

mente acontecer. 

Mais adiante em seu discurso, em 1,56, Quinto observa ainda 

que, mesmo admitido o determinismo ( "cum fato omnia fiant"), o 

homem, por si só, não tem a capacidade de compreender a conexão 

das causas, pois se a tivesse nunca seria enganado ( "nihi 1 eum 

profecto fallat"). Tal capacidade, só Deus a possui. Quanto ao ho-

mem, é-lhe possível, apenas, pressentir acontecimentos futuros 

("futura praes entiat") por meio de alguns presságios ( "signis gui

busdam") ( 54 ) . 

(54) De di uinatione I, 56: 11 Qui enim teneat causas rerum futurarum, 
idem necesse est omnia teneat, quae futura sint. Quod cum nemo fa
cere nisi Deus possit, relinguendum est homini, ut signis guibus
dam conseguentia declarantibus futura praesentiat". ("Quem tivesse, 
com efeito, as causas dos acontecimentos futuros conheceria tudo 
que vai acontecer. Como ninguém, a não ser Deus, possa tal fazer, 
ao homem deve-se permitir que por certos presságios que manifestam 
as consequências ele pressinta futuros.") 
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No segundo livro do De diuinatione, apos c discurso de Quin-

to, cicero passa à réplica. Inicialmente, em 11,3, ele registra o 

anti-radicalismo e antidogmatismo de seu combate à tese estóica. 

"Dicendum est mihi igitur ad ea, guae sunt a te dieta, 

sed ita, nihil ut affirmem, guaeram omnia, dubitans ple-

rumgue et mihi ipse diffidens. Si enim aliquid certi ha-

berem, quod dicerem, ego ipse diuinarem, gui esse diui -

nationem nego". 

. 
("Devo pois responder as coisas que foram ditas por ti; 

mas assim, de maneira a nada afirmar, procurarei inves-

tigar tudo, ponderando o tempo todo, e até de mim mesmo 

tendo desconfiança . Se com efeito algo eu tivesse como 

certo, o que dissesse, eu prÓprio adivinharia - eu que 

nego a adivinhação. 11
) 

Com esse método de pesquisa, proprio de um partidário da nova 

. (55 ) 
Academ~a , torna-se-lhe fáci l apontar a irracionalidade e mesmo 

c ridiculo da c rença em adivinhaçÕes. 

(55) No f inal da obra, em 11,72, CÍcero reafirma sua posição de fi 
lÓsofo acadêmico, ao dizer a Quinto: "Cul!l autem proprium si t Acade
miae, iudic ium suum nullum interponere, e a probare, guae s imillima 
ueri uideantur, conferre causas e t , guid in guamgue sentent iam dici 
possit, expromere, nulla adhibita sua auctoritate , iudicium audien
tium rel inquere integrum ac liberum, t enebimus hanc consuetudinem a 
Socrate traditam eague inter nos, si tibi, Quinte frater, p lacebi t, 
guam saepissime utemur" ("Como então seja prÓprio da Academia nenhu
ma opini ão sua interpor, aprovar as que mais semelhantes do verda
deiro p a reçam, comparar causas e expor o que para cada sentença pos
sa ser dito, não aplicando nenhuma autoridade sua, deixar integra e 
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Como o método , as idéias desenvolvidas por CÍcero também se-

guem de modo geral o raciocÍnio dos fi lÓsofo s acadêmicos. t o que 

se n o ta, por exemplo, em relação ao problema das causas. Ao negar 

a adivinhação, c i cero , deixando transparecer que não concede que 

algo possa ocorrer sem c ausa, indaga: "Qui potest prouideri, quid-

guam futurum esse, quod negue c ausam habet ullam negue notam, cur 

futurum sit?" ("Como s e p ode prever o acontecimento de algo que 

nem causa alguma tem, nern sinal de que v~ acontecer?"- II,6 ) , e, 

ao negar os prod:igios, afirma: "Nihil enim fie ri sine causa potest; 

nec guidguam fi t, guod f i e r i non potest" ( 11 Nada, certamente, pode 

acontecer sem causa; e não acontece algo que nao pode acontecer" -

II,28). 

Ern obra p osterior, o De fato, Cicero vai mostrar enf a tic a men-

te o con c eito carneadeano de " causa" como " apenas aquilo que produz 

o efeito"; vai mostrar ainda como Carnéades concilia essa teoria 

causal com o cone e i to de livre-arhi trio (ve j am-se em "0 ponto ful -

cral do tema": "A critic a das causas", pp. 164-9 ; "A causa do l i-

vre-arbi trio", p p . 138- 49 ) . 

Continuando a réplica no segundo livro do De diuinati one, ci-

cera apo nta, em II,?, uma c ontradição entre os es t Óicos : 

livre a opinião qu e d eve ser ouv ida, conservaremos esse costume 
transmitid o d e sde SÓc r ate s , e entre nós, se te agradar irmão Quin
t o, u tilizá-l o-emas o mais frequentemente po s sive l") . 



- 80 -

"Si enim nihil :fieri potest . nihil accidere, nihil eue

nire, nisi guod ab omni aeternitate certus fuerit esse 

futurum rato tempere, quae potest esse fortuna? Qua su

blata, gui locus est diuinationi? guae a te fortuitarum 

rerum est dieta praesensio. Quamguam dicebas, omnia guae 

fierent futuraue essent, fato contineri. Anile sane et 

plenum superstitionis fati nomen ipsum. Sed tamen apud 

Stoicos de isto fato multa dicuntur". 

(
11 Se nada, efetivamente, pode ser, nada chegar a aconte

cer, nada acabar, a nao ser aquilo que desde toda a ete~

nidade tenha sido certo haver de acontecer no tempo cal

culado, que pode ser a /noção de/ fortuna? Suprimida es

ta /noção/, que fundamento existe para a adivinhação? 

pois esta foi denominada por ti como a previsão das coi

sas fortuitas. Aliás, dizias serem abarcadas pelo desti

no todas as coisas que acontecessem ou deviam acontecer. 

De velha, sem dÚvida, e cheio de superstição é o proprio 

nome de 'destino'. Contudo, entre os estÓicos, muitas 

coisas se dizem sobre esse 'destino'.") 

Em seu fatalismo, os estÓicos nao admitem a contingência; dai, 

eles não podem admitir sem inconsequência acontecimentos fortuitos, 

ou seja, i mprevisiveis. Mas a adivinhação, admitida pelos estÓicos, 

aplica-se a acontecimentos fortui tos ( "guae a te fortuita rum r e rum 

est dieta praesensio", lembra cicero a Quinto). Entre esses dois 

pontos há uma contradição, pois se tudo acontece por uma necessida-
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de natural, por um encadeamento de causas, então nao se pode con

siderar o acaso. 

Na verdade, em I, 5, Quinto diz exatamente: 11 ••• De diuinatio

ne, quae est earum rerum, quae fortuitae putantur, praedictio at

gue praesensio ... " (" ... Sobre a adivinhação. que i dessas coisas 

que se consideram fortuitas, a predição e previsão ... 11 ). Não está 

ai definida a adivinhação como "previsão de coisas fortuitas", mas 

sim como ude coisas que se consideram fortuitas" ( "quae fortui tae 

putantur"). É provável esteja Quinto, para evitar a contradição 

com o fatalismo estÓico, querendo dizer que na realidade não são 

:fortuitas. Considerada esta possibilidade, pode-se-lhe entender a 

definição assim: "A adivinhação i a predição e previsão dessas coi

sas que os homens pensam serem fortuitas, mas não são: estão real

mente destinadas a acontecer pelo encadeamento de causas''. 

Outro aspecto do tema consta em 11,17: a prova estÓica da adi

vinhação "si di sunt, est diuinatio; sunt autem di; est ergo diui

natio" ("se os deuses existem, existe a adivinhação; ora, os deuses 

existem; então existe a adivinhação"). Contra tal raciocÍnio, CÍce

ro apresenta outro oposto, o da improbabilidade da adi vinhaçã<> ; 

11 Mul to est probabilius: Non est autem diuinatio; non sunt 

ergo di . Vide guam temere committant, ut. si nulla sit 

diuinatio, nulli sint di. Diuinatio enim perspicue tolli

tur, deos esse retinendum est". 
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( "É mui to mais pro v áve 1 : Não existe , porem, a a di vinha

çao; nao existem então os deuses. vê quão temerariamente 

eles se precipitam, de modo que, se não existe nenhuma 

adivinhação, não existe nenhum deus. A adivinhação, na 

verdade, muito claramente se suprime; deve-se sustentar 

/no entanto/ que os deuses existem.") 

Os estÓicos afirmam a existência dos deuses ("sunt autem di 11 ), 

e a partir dai justificam, por conseqüência, a existência da adivi

nhação ( 11 est ergo diuinatio"). Mas o raciocinio pode ser visto de 

outro modo; nada impede desenvolvê-lo a partir do problema da adi

vinhação: se esta não existe 1 como ê mais provável ("multo est pro

babilius: non est autem diuinatio") I então não poderá haver deuses 

( "non sunt ergo di 11 ). 

A conclusão a que se pode chegar é que tanto deste modo, a 

partir da adivinhação, como do outro, a partir da existência dos 

deuses 1 a relação pretendida e gratuita. O raciocinio estÓico "si 

di sunt, est diuinatio; sunt autem di; est ergo diuinatio" não pro

va nada, porque uma coisa ai não tem de estar obrigatoriamente re

lacionada com a outra. Considerar a existência dos deuses nao im

plica necessariamente considerar a existência da adivinhação, assim 

como considerar a impossibilidade da adivinhação não implicaria 

considerar a i nexistência dos deuses. 

Por essas considerações, a oraçao "deos esse retinendum est" 

nos aparece com valor de adversativa. "Deve-se sustentar que os 
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deuses existem11 é, no contexto, uma afirmação contrastante com o 

raciocÍnio desenvolvido a partir do problema da adivinhação. Dal 

a nossa tradução "suprime-se muito claramente a adivinhação; de-

ve-se sustentar, no entanto, que os deuses existem" da frase con-

clusiva 11 diuinatio enim perspicue tollitur, deos esse retinendum 

.1§..!". E até é possivel interpretar como concessiva a primeira ora-

çao, traduzindo-se "embora se suprima muito claramente a adivinha-

-çao, deve-se considerar que os deuses existem". A ironia final 

contra os estÓicos, cuja doutrina admite a existência dos deu-

(56 ) 
ses , é tão clara que dispensa 1 nesse trecho ciceroniano, uma 

ou outra conjunçao que o autor poderia empregar(5?) 

Conforme a análise que faz desses pontos do estoicismo 1 Cice-

ro revela-se muito expressivamente, no segundo livro do De diuina-

tione, como discÍpulo da nova Academia de Carnéades. Por isso ele 

rejeita as relaçÕes gratuitas entre uma coisa e outra. Vimos acima, 

na critica à prova estÓica d a adivinhação, que seu método de análi-

se nao parte da afirmação mas sim da probabilidade d e um conheci-

menta; é o método que ele se propÔs ao iniciar sua réplica, em II, 

3 (p.78 ). 

(55) Para afirmar a existência dos deuses, Zenão de Chipre usou 
esta demonstração: "A veneração dos deuses é razoável. Não seria 
razoável venerar seres que não existem. Logo, os deuses existem". 
(Cf.sextus Enp)r)cns,Aduersus Mathematicos IX,l33, 2;J2Ud Wilhelm 
Nestle: Histeria del esplritu griego, p.2Sl.) 
Conforme Wilhelm Nestle ( op. c.!,!., p. 252), temos a:i na verdade uma 
suposta demonstração, de caráter sofistico, porque pressupoe ja o 
que se há de demonstrar. 

(57) Em sua tradução desse perÍodo, Charles Appuhn acrescenta uma 
conjunção: "La di vination n' existe pas, cela est clair, mais il 
faut conserver les dieux". (Cf. C.Appuhn, Cicéron - De la divina

tion- Du destin- Académiques, p.155.) 
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De officiis (Sobre os deveres). 

, 
Versando sobre o que e moralmente bom, esta obra apresenta 

uma série de regras de conduta. 

De seu primeiro livro, distinguimos aqui os conceitos: a 

filosofia deve transmitir algum preceito do dever (De officiis, 

!,2); a justiça consiste em não prejudicar a ninguém, e em ser-

vir ao interesse comum (I,10) . são verdadeiras regras para o ci-

dadão que deseja alcançar o 11 supremo bem", que é a virtude, já 

definida em De finibus V, 14, como "acabamento da razão", confor-

me vimos (p . 53, nota 38). Se a virtude pressupÕe escolha- facul-

dade i nerente a cidadãos livres, que podem escolher ser virtuosos 

e adaptar-se voluntariamente às regras s ociais e às leis do Esta-

do -, pode-se considerar então, implícita em todos esses concei-

tos, uma relação entre "regras de conduta soci al", "supremo bem 

(a virtude)" e "1 i vre-arbi trio". Os deveres destinam-se, assim, 

ao cidadão que deseja atingir o supremo bem, isto é, ao cidadão 

com liberdade interior, que às leis se vai submeter por vontade 

prÓpria, porque assim considera bom à ordem social . 

Reforçando os principies de liberdade de escolha, CÍcero ex-

plica, no segundo livro do De officiis, o probabilismo que ele 

segue em filosofia: 

"Nos autem, ut ceter1 alia certa, alia incerta esse di-

cunt, sic ab his dissentientes, alia probabilia, contra, 



- 85 -

alia non probabi lia esse dicimus. Quid est igitur, 

quod me impediat ea, guae mihi probabilia uideantur, 

segui; guae contra, improbare atgue affirmandi arro-

gantiam uitare, fugere temeritatem, guae a sapientia 

dissidet plurimum? Contra autem omnia disputatur a 

nostris, guod hoc ipsum probabile elucere non posset, 

nisi ex utraque parte causarum e s set facta contentio". 

("NÓs, porém, quando os demais dizem que umas coisas 

sao certas, outras incertas, assim dissentindo desses, 

.. 
dizemos que umas coisas sao provaveis, outras ao con-

trário não-prováveis. Que há então qu e me impeça se-

guir aquelas coisas que me pareçam prováveis? /que me 

impeç a/ rejeitar aquelas em sentido contrário? e evitar 

a arrogância de afirmar? /e/ fugir da temeridade, que 

difere muitissimo da sabedoria? Ora, os nossos discutem 

sobre todas as coisas, porque esse provável mesmo não 

poderia eluci dar-se, se uma comparação não houvesse si-

do feita, dos motivos, de uma e outra parte"- II,2.) 

O filÓsofo não deve afirmar, mas sim admi tir ou nao a proba-

bilidade ("al ia probabilia, contra, alia non probabilia esse di-

cimus") de alguma coisa. Nem por isso se vê impedido de seguir o 

provável ( "guae probabilia uideantur") e rejeitar o improvável 

( "guae contra improbare 11 ), conforme lhe pareça. Este é um método 

que valoriza a liberdade de investigação, admitindo para o filÓso-

fo um certo ecletismo, pois a escolha do provável supÕe a a precia-
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ção de diferentes opiniÕes e de diferentes doutrinas filosÓfi-

cas. É o método, enfim, da nova Academia de Carnéades, anterior-

mente expos to em Academica priora, a partir de 11,31, conforme 

vimos (pp.45-46). 

O terceiro livro do De officiis - em especial sobre o con

flito entre o Útil e o honesto(5
B ) - não apresenta algum trecho 

mais, para a nossa investigação do tema da liberdade em c icero. 

(sa) Os dois primeiros livros do De officiis baseiam-se em obra 
homÔnima do filÓsofo grego Panécio; o terceiro, entretanto, é 
mais ori ginal (cf. J.Chev a l ier, Hi stoire de l a pensée, p.502; P. 
Boyancé, "Les méthodes de l 'histoire littéraire- Cicéron et son 
oeuvre phi l osophique'', R.E .L., XIV, p.308). 
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Tratados que não exploram o tema: "De senectute". "De arnici tia"· 

Em De Senectute (Sobre a velhice), cicero poe em cena Catão 

o Velho dissertando sobre a velhice, e , como mais dois interlocu

tores, mas com poucas falas, Cipião e Lélio. A respeito do tema 

da liberdade em oposição à fatalidade, não há nessa obra trecho 

algum que possa servir para a continuação de nossa análise. Ape

nas uma referência à "1 i be rdade interior" é o que se pode dep re

ender quando, em sua primeira fala, Gatão, respondendo a uma ob

servação de Cipião, expÕe a razão de lhe não parecer fardo pesado 

a velhice: 

"Rem haud sane difficilem , Sci pio et Lael i , admirari 

uidemini. Quibus enim nihil est in ipsis op~s ad bene 

beategue uiuundum, iis omnis aetas grauis est; qui au

tem omnia bana a se ipsi oetunt, iis nihil malum po

test uideri quod naturae necessitas adferat". ("Coisa 

absolutamente nada difÍcil, Cipião e Lélio, pareceis 

admirar. Na verdade àqueles que em si prÓprios nenhum 

recurso têm para viver bem e com felicidade, toda ida

de é pesada; àqueles porém que procuram todos os bens 

a partir de si prÓprios, nada que uma necessidade da 

natureza traga pode parecer um mal" - De senectute II, 

4. ) 

Tais concei tos, prÓprios da filosofia antiga, dão uma idéia 
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de liberdade interior, no sentido de que os homens assim auto

-suficientes ( 11 qui autem omnia bona a se ipsi petunt 11
) bastam a 

si mesmos, têm em si mesmos o de que necessitam, e não vêem mal 

algum em tudo que lhes pode ocorrer ( 11 iis nihil rnalum potest ui

deri guod naturae necessitas adferat"). 

Os homens interiormente livres seguem apenas a natureza: 

"In hoc sumus sapientes, guod naturarn optumam ducem 

tamguam deum seguimur eigue earemus". 

("Nisto somos sábios: porque à natureza, o melhor guia , 

tal qual a um deus seguimos; e a ela nos submetemos" -

Id. II,5.) 

A exemplo do De senectute, o De amici tia (Sobre a amizade), 

tratado sobre o valor da amizade , também nenhum trecho taz rela

cionado com os temas destino e liberdade, no sentido corno vimos 

analisando. Do De arnicitia pode-se apenas inferir um conceito de 

franqueza, e dai de liberdade pessoal de decisão, quando Lélio, 

um dos interlocutores, indica aos demais, Fânio e MÚcio, as qua

lidades da verdadeira amizade: 

"Haec igitur prima lex ami c itiae sanciatur, ut ab ami

cis honesta petarnus, arnicorum causa honesta faciamus, 

ne exspecternus guidem, dum rogemur, studium semper ad

sit, cunctatio absit, consilium uero dare audeamus li-

bere". 
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("Seja então sancionada esta primeira lei da amizade: 

que dos amigos peçamos coisas honestas, por causa dos 

amigos façamos coisas honestas, nem sequer esperemos 

até que sejamos s olicitados; que sempre esteja presen-

te /nossa/ dedicação, ausente a hesitação; que então , 

com franqueza, ousemos dar um conselho" - De amicitia 

XIII,44.) 

Proporcionando franqueza e liberdade de açao entre amigos, 

tais qualidades se resumem na honestidade ("ut ab arnicis honesta 

petamus, amicorum causa honesta faciamus"). Assim, com essa ho-

"" nestidade, nunca se induz um amigo a agir contra a consciencia, 

e, portanto, contra a liberdade interior d e decisão. 

Vemos, em suma, que no De amicitia a idéia de "franqueza e 

liberdade entre amigos" pode ser considerada no maximo como um 

. 
aspecto particular do tema mais amplo "liberdade e m oposiçao a 

fatalidade como caracterlstica da ação do homem". A respei to des-

te tema mais amplo, propri amente, a obra nada apresenta. 
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De inuentione (Sobre a invenção). 

Baseado nos principies gregos da arte oratÓria, este trata-

do é obra de juventude, tendo sido publicado em 86 a.C. aproxi-

(59) , , 
madamente . O proprio Cicero, anos mais tarde, referir-se-lhe-

-ia desdenhosamente com os adjetivos "inchoatus" e 11 rud1s", no De 

oratore (55 a.C.), tratado também sobre teorias oratórias, mas 

i b b d . . . 1 (60) ma s em aca a o e ma~s or~g1na . 

O De inunetione trata da invenção, em sentido retÓrico: a 

arte de achar e elaborar lugares-comuns ("loci cor.ununes"), ou se-

ja, idéias e argumentos para a composição do discurso. Mas já 

aparecem nesta obra dois problemas filosÓficos a serem desenvol-

vidos posteriormente no De fato: os estudos sobre ''causa" e ' ' ne -

. ( 61 ) 
cessidade'', que passamos a analisar a segu~r . 

(59) Cf. L.Laurand, "Pour la lecture de Cicéron", R.E.L.,III,p.61. 

(60) Em De oratore I,2, cicero diz a seu irmão Quinto: "Vis enirn, 
ut mihi saepe dixisti, guoniam guae pueris, aut adolescentulis no
bis ex commentariolis nostris inchoata ac rudia exciderunt, uix 
hac aetate digna, et hoc usu, guem ex causis, guas diximus , tot 
tantisgue consecuti sumus, aliguid iisdem de rebus politius a no
bis perfectiusgue proferri 11 ("Queres com efeito, como muitas vezes 
me tens dito, que, sobre os mesmos assuntos, algo mais be~ acabado 
e mais perfeito seja por nós publicado - porque essas coisas, quan
do éramos novos, aliás mocinhos, a partir de pequenos comentários 
nossos sairam incompletas e rudes, pouco dignas desta /nossa/ idade 
/agora/ e desta /nossa/ experiência que conseguimos a partir de 
tantas e tão grandes causas que advogamos''). 

(61) Até agora vÍnhamos analisando o problema da liberdade. Do De 
inunetione e dos Topica, no entanto, analisaremos, confor~e foi 
proposto (pp.15-16), os estudos de "causa" e "necessidade". Podere
mos ter assim uma idéia mais precisa do pensamento que cicero segue 
sobre esses dois assuntos, constantes também no De fato. 
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Ao apresentar regras de retÓrica, Cicero distingue relaçÕes 

verdadeiras e relações falsas entre o antecedente e o conseqüen-

te de uma determinada causa: 

"Simplex autem concl.1sio reprehendetur, si id, guod 

sequitur, non uideatur necessario cum eo, guod ante-

cessit, cohaerere. Nam hoc quidem: 'Si spiritum ducit, 

uiuit; - Si dies est, lucet' - eiusmodi est, ut cum 

priore necessario posterius cohaerere uideatur. Hoc 

autem: 'Si mate r est, di ligi t; - Si ali quando pec ca-

uit, numquam corrigetur'; sic conueniet reprehendi, ut 

demonstretur non necessario cum priore posterius co-

haere re". 

("Refutar-se-á um rac i ocinio 
. 

so, se aquilo que segue 

nao parece necessariamente formar um todo coerente com 

aquilo que antecedeu. Com efeito, isto por exemplo: 

'Se respira, vive; -Se é dia, há luz' - é de tal ma-

neira que o posteri or parece necessariamente formar um 

. -todo coerente com o ant erior. Mas isto: 'Se e la e mae, 

ama; - Se algumas vezes ele procedeu mal, nunca se 

corrigirá• - convirá assim ser refutado: de modo que se 

demonstre que o posterio~ não forma necessariamente um 

todo coerente com o anterior" - Inu. I, 46.) 

A idéia básica a que essa distinção conduz é a de que causa 

. . 
e so aquilo que produz o efeito. Indicam-no os exemplos "si s pi-
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ritum ducit, uiuit"; 11 si dies est , lucet". Em ambos os casos a 

relação entre a prótase e a apÓdose conduz a uma afirmação; sa

tisfeita a condição, a conclusão é necessária. Tal fato não ocor

re necessariamente nos dois exemplos seguintes. Mesmo satisfei

tas, as condiçÕes ''si mater est" e "si aliguando peccaui t" não 

levam obrigatoriamente às conclusões "diligit" e "numguam corri-

•etur": embora difÍcil de acontecer, não é impossÍvel haver mães 

que nao amem os filhos; e se alguém tem cometido erros, nao é 

impossível que se corrija algum dia. Estes dois Últimos exemplos 

constituem, pois, no sentido de uma coisa implicar outra , rela

çÕes falsas. 

cicero estuda em seguida o problema concernente a pretensas 

conclusões provenientes de pretensas causas, mais remotas que o 

nec essario: 

"Remotum est guod ultra guam satis est, petitur, hoc 

modo: 'Quod si non P.Scipio Corneliam filiam Tib.Grac

cho collocasset, atgue ex ea duos Gracchos procreasset, 

tantae seditiones natae non essent: guare hoc incommo

dum Scipioni adscribendum uidetur'. Huiusmodi est illa 

guogue conquestio: 'Vtinam ne in nemore Pelio securi

bus/ caesa cecidisset abiegna ad terram trabes'! Lon

gius enim repetita est . guam res postulabat". 

("Remoto é o que se pretende além do que é suficiente, 

deste modo: 'Se PÚblio Cipião não tivesse dado em casa-
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mento a Tibério Graco a filha, e desta não tivesse ti-

do os dois Gracos, não haveria tão grandes sediçÕes; 

por isso parece que esta falta deve ser imputada a Ci-

pião•. De tal modo é também a famosa lamentação: 'Oxa-

la no bosque do monte P~lio, pelos machados; cortado, o 

abeto não houvesse lançado à terra as traves• (62 )t Pois 

ela se remontou mais longinquamente do que requeria o 

fato"- Inu.I,49.) 

. . 
Antecedendo a outra no tempo, uma coisa lhe nao sera, so por 

isso, obrigatoriamente a causa. Conforme a primeira das ilustra-

çÕes dadas como exemplos -a da histÓria romana-, as sediçÕes 

dos Gracos não podem logicamente ser imputadas ao avô Cipião, ape-

nas pelo fato de este ser o avô dos Gracos. (A segunda ilustração, 

a da lenda grega, reaparece nos ~Q~. conforme veremos mais 

adiante. ) 

Ainda no De inuentione há um estudo da noçao de "necessida-

de", com uma análise sobre a distinção que se deve fazer entre 

"necessidade condicional'' e "necessidade absoluta" ( Inu. II, 57). 

(62) Verso s de Ênio. Voltam a ser citados nos Topica (cf. nota 65, 
pp. 98-99 ), e, com uma leve alteração no segundo verso, no De fa-
~ ( cf. nota 79, pp.339-40). Em De finibus I,2,5, são 
citadas as quatro primeiras palavras do primeiro verso ("Vtinam ne 
in nemore ... " ) . 
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Algumas vezes a necessidade depende de condição, e outras ve-

zes não depende. Para exemplificar, considere-se esta afirmação: 

"Necesse est Casilinenses se dedere Hannibali 11 ("É necessário que 

os casilinenses se rendam a Anibal"). A circunstância condicional 

("adiunctio") deste fato é "nisi si malunt fame perire" ("a não 

ser que eles prefiram morrer de fome"). Caso prefiram morrer de 

fome ("si enim id malunt"), não existe a necessidade ("non neces-

§S'1
). Considere-se agora estoutra afirmação: 11 Necesse est Casili-

num uenire in Hannibalis potestatem" ("É necessário que Casilino 

caia em poder de An:Í.bal"). Neste caso não existe u1:1a condição qu e 

. 
restrinja a necessidade, porque Casilino e demasiado fraca em re-

lação a An:Í.bal. Dai, em conclusão: "Siue uelint Casilinenses se 

dedere, siue famem perpeti atgue ita perire, necesse est Casili-

num uenire in Hannibalis potestatem" ("Quer os casilinenses quei-

ram render-se, quer prefiram suportar a fome e assim perecer, e 

necessário que Casilino caia em poder de Anibal"- Inu.II,57). A 

necessidade continua em qualquer das duas circunstâncias; é, por-

tanto, uma necessidade absoluta. 
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Topica (TÓpicos). 

Este tratado filosÓfico-retÓrico compreende basicamente os 

lugares-comuns ("to~ica") dos discursos( 63 ). Analisa-se dele, a 

seguir, o estudo sobre a causalidade - também desenvolvido no 

D f t 
(64) 

e a o . 

Em Tqpisa,l5, consta uma distinção entre as causas: 

"Causarum ~ni~] genera duo sunt; unum, guod ui sua id, 

guod sub eam uim subiectum est certe efficit, ut: Ignis 

accendit; alterum, quod naturam efficiendi non habet, 

sed sine guo effici non possit: ut si quis aes statuae 

causam uelit dicere, guod sine eo n on possit effici . 

Huius generis causarum, sine guo non efficitur, alia 

sunt quieta, nihil agentia, stolida quedam modo; ut lo-

cus tempus materiae ferramenta et cetera ~eneris eius-

dem; alia autem praecrusionem guandam adhibent ad effi-

ciendum, et guaedam adferunt per se adiuuantia , etsi 

non necessaria, ut: Amori congressio causam attulerat, 

(63) Conforme P.Gri mal, Cicéron, Fayard, 1986, p.334, os Topica 
de cicero compreendem conselhos aos juristas, para que achem ar
gumentos e os ordenem. São uma adaptação da doutrina de Aristó
teles. 

(64) Mencionando os ToRica, A.Michel, em Rhétorigue et philoso
phie chez Cicéron, p.582, observa: "Desde as p rimeiras linhas de 
seu estudo da causalidade, cicero cita os estÓicos e a teoria que 
estes têm a respeito do destino. Ora, no mesmo periodo, ele es-
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amor flagitio. Ex hoc genere causarum ex aeternitate 

pendentium fatum a Staicis nectitur". 

("Há duas espécies de causas: uma, que pela sua prÓpria 

força produz com certeza o que dessa força está penden-

te, como o fogo produz a chama; outra, que não te:n a 

natureza de produzir, mas sem a qual /u~ efeito/ nao 

possa ser produzido, como se alguém quiser dizer que o 

bronze é a causa da estátua, porque sem ele /a estátua/ 

não possa ser produzida. Desta espécie de causas, sem a 

qual /algo/ não se produz, umas são sem movimento, sem 

nenhuma a tividade, inertes de certo modo, como o lugar, 

o tempo, os materiais, as ferramentas, e demais desse 

tipo; outras, porém, juntam à produção uma certa ação 

antecedente, e trazem por si /a essa produção/ umas cer-

-tas ajudas, ainda que nao necessarias, assim como: uma 

entrevista pode dar causa ao amor, o amor ao escândalo. 

Dessa espécie de causas preexistentes desde toda a eter-

nidade, I a idéia do/ destino é tramada pelos estÓicos.") 

Resumindo essas espécies de causas, pode-se montar o seguin-

te esquema: 

creve o De fato, que nos permite julgar exatamente o alcance de 
seu texto11 • 

De acordo com a sequ;ncia cronolÓgica de L.Laurand (HPour la lec
ture de Cicéron", R,J; .k. ,III,p.64), ambos os tratados foram escri
tos em 44a.C.: De fato (maio-junho), !ERica (20 a 28 de julho). 
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1. causas eficientes ; 

2. causas não-eficientes, mas necessárias. 

Das duas, a segunda subdivide-se em: 

2.1. inertes; 

2.2. auxiliares do efeito . 

As causas 11 inertes" nao ajudam as causas eficientes, mas 

são indispensáveis para o efeito; por outro lado, as causas uau-

xil1ares" ajudam as causas eficientes que precisam de ajuda para 

a produção do efeito. 

Conforme o restante do trecho (ainda em ~pica ,15 ) , 
~ 

ve-se 

que as causas eficientes, por sua vez, também podem ser s ubdivi-

didas: 

"Atque ut earum causarum sine guibus effici n on potest 

genera diuisi, si c etiam efficientium diuidi possunt. 

Sunt enim aliae causae quae plane efficiant nulla re 

adiuuante. aliae quae adiuuari uelint , ut: Sapientia 

e ffic i t sapientis sol a per se; beatos effic iat necne 

sola per sese guaestio est . Qua re cum in d isputationem 

inciderit causa efficiens a l iguid necessario, sine du-

bitatione licebit guod efficitur ab ea causa conclude-

re". 
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("E como dividi as espécies dessas causas sem as quais 

nao se pode produzir, assim também podem ser divididas 

/as espécies/ das /causas/ eficien tes. Umas sao as cau-

sas que claramente produzam o efeito, sem a ajuda de 

coisa alguma; outras, as que queiram ser ajudadas. Por 

exemplo: a sapiência só por si produz sábios; que só 

por si produza ou não /ho~ens/ felizes, é a questão. 

Por isso quando numa discussão sobrevindo houver uma 

causa que produz necessariamente algo, poder-se-á sem 

dÚvida concluir qu e /esse algo/ é produzido por essa 

causa ." ) 

Continuando o esquema, temos então esta subdivisão das cau-

sas eficientes: 

1.1. autoprodutoras do efeito; 

1.2. necessitantes de ajuda externa . 

A rigor , deve-se estabelecer distinção entre aquilo sem o 

qual algo nao se produz daquilo pelo qual algo se produz (To~ .• 

16 ) (65). 

(6 5) Para ilustrar a distinção entre a causa sem a qual algo não 
pode ocorrer , daquela que produz necessariamente algo, vamos en
contrar o mesmo exemplo dos verso s de Ênio já usados no De diui
natione I ,49, pp. 92-93 mais estas considerações: 11 Nisi enim 'ac
cidissent abiegnae ad terram trabes', Argo illa facta non esse t: 
nec tamen fuit in his trabibus effic iendi uis necessaria. At cum 
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Considera-se a seguir outra diferença entre as causas ("cau-

sarum dissi~ilitudo 11 ): entre as que não se relacionam e as que se 

relacionam com a vontade do homem: 

"Atgue etiam est causarum dissimilitudo, auod aliae 

sunt, ut sine u lla appetitione animi, sine uoluntate, 

sine opinione, suum ouasi opus efficiant, uel ut omne 

intereat quod ortum sit; aliae autem aut uoluntate ef-

ficiunt aut perturbatione animi aut habitu aut natura 

aut arte aut casu: uoluntate, ut tu, cum hunc libellum 

legis; perturbatione, ut si guis euentum horum tempo-

rum timeat; habitu, ut gui facile et cito irascitur; 

natura . ut uitium in dies crescat; arte, ut bene pingat; 

casu, ut prospere nauiget. Nihil horum sine causa nec 

quidquam omnino; sed huius modi causae non necessariae". 

("E também há uma distinção das causas, desde que umas 

existem a fim de que sem vontade, sem opinião, sem in-

in Aiacis nauim 'crispisulcans igneum fulmen' iniectum est, inflam
natur nauis necessario". ("Se então 'os abetos n~o houvessem lan
çado à terra as traves' /como diz Ênio/, o famoso /navio/ Argo não 
teria sido construido; entretanto nem houve nessas traves una força 
necessária de produção. Mas logo que contra o navio de Ájax o 'agi
tante ~aio Ígneo' é arremessado, o navio se infl~a necessari~en
te"- To_E .. 16.) Os exemplos são de lendas gre gas: Argo, o navio dos 
Argonautas; e ÁJax, o herÓi cuja frota foi destruÍda por uma tem
pestade enviada por Atena, em vingança à violação de Cassandra, por 
ele cometida junto ao templo da deusa. 
Conforme comentário de Boécio, Argo foi construido a partir das vi
gas do abeto, mas nenhuma necessidade estava nessas vigas, para que 
a partir delas fosse feito o navio. Quanto ao raio Ígneo que quei
mou o navio de Ájax, Boécio observa que 0 fogo é una causa necessá
ria do acendimento. (Cf. In Topica commentaria v - Manlii Severini 
Boetii, Opera omnia, J.-P.Migne ed. ,1891,tomus posterior,p.ll48.) 
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tenção alguma de /nossa/ alma, de algum modo cumpram 

seu trabalho, como por exemplo: que tudo que tenha 

nascido deva perecer; outras, porém, ou pela vontade 

produzem /o efeito/, ou por uma perturbação da alma, 

ou pelo hábito, ou pela natureza, ou pela a rte, ou pe-

lo acaso. Pela vontade, como quando tu lês este li

vro(66); por uma perturbação, como por exemplo se al-

guém teme um evento dos tempos atuais; pelo hábito, 

como aquele que fácil e rapidamente se encoleriza; pe-

la natureza, quando um vicio aumenta dia a dia; pela 

arte, quando se pinta bem; pelo acaso, quando prospe- n 

ramente se navega. Nenhum desses /efeitos/ /ocorre/ 

sem c ausa, nem coisa alguma absolutamente; mas as cau-

sas dessa espécie não são necessárias"- ToE· ,16.) 

Em Topica,16,17, finalmente, vamos encontrar uma Última dis-

tinção: 

"Omnium autem causarum in aliis inest constantia, in 

aliis non inest. In natura et [in] arte constantia est, 

(66) cicero dirige-se a Trebácio, a quem o tratado é dedicado 
(cf. Topica,l). Trata-se de Caius Trebatius Testa, jurista, ami
go de Cicero e de Horácio, e a quem CÍcero destinou as cartas Ad 
familiares VII,6-22. Também em uma carta, Ad familiares VII,5, 
Ci cero o recomenda a César. (Cf. E.Stump, Boethius's 'In Cicero
nis Topica', p.185, nota 7.) 

u 

.-

-c 

1424784
Caixa de texto
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in ceteris nulla. Sed tamen earum causarum guae non 

sunt constantes aliae sunt perspicuae, aliae latent. 

Perspicuae sunta guae appetitionem animi iudiciumgue 

tangunt; latent guae subiectae sunt fortunae. Cum enim 

nihil sine causa fiat, hoc ipsum est fortunae euentus; 

obscura causa et latenter efficitur". 

("De todas as causas, em umas existe a constância, em 

outras não existe. Na natureza e na arte há constância, 

nas demais coisas não. Todavia dessas causas que não 

sao constantes, umas são manifestas, outras estão ocul-

tas. As manifestas são as que tocam ao desejo da alma e 

ao julgamento; as ocultas, as que dependem da fortuna. 

Como, com efeito, nada acontece sem causa, isto mesmo é 

prÓprio da condição do evento: a causa oculta, que ocor-

re secretamente. 11
) 

Pode-se agora montar um esquema completo das causas: 

1. eficientes; 

1.1. autoprodutoras do efeito; 

1.1.1. permanentes; 

1.2. necessitantes de ajuda externa; 

. 
1.2.1. variaveis; 

1.2.1.1. manifestas; 

1.2.1.2. latentes; 
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2. não-eficientes, mas necessárias; 

2.1. inertes; 

2.2. auxiliares do efeito. 

Nesse esquema, as causas não-relacionáveis com a vontade do 

homem (Topica,16; pp.99-100) poder.! enc2.ixar-se er:1 111.1.1. perna

nentes" (que são mais exatamente "eficientes, autoprodutoras do 

efe! to e permanentes", porque concernem à natureza); e as causas 

relacionáveis com a vontade do homem (id.,~.) podem ficar em 

"1.2.1.1. manifestas" (que são causas eficientes variáveis, pois 

concernem ao desejo da alma e ao julgamento, que podem variar). 

Note-se que as causas eficientes autoprodutoras do efeito 

sao sempre permanentes, enquanto as causas eficientes necessitan

tes de ajuda externa são sempre variáveis. 

Com alguns dos exemplos dados, o esquema, sempre com base 

nas divisÕes e subdivisÕes de causas apresentadas em Topica,lS-

17, pode ser preenchido desta maneira: 

1.1.1. o fogo produz a chama; 

1.2.1.1. quando se lê um livro; 

1.2.1.2. quando se navega prospe ramente; 

2.1. o bronze como causa da estátua; 

2.2. uma entrevista como causa do amor. 
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Boécio comenta de forma c oncisa o exemplo do fogo corno cau-

sa da chama: "Na.m accensionis ipsius causa ignis est 11 ("Pois do 

prÓprio acendimento a causa é o .fogo") (67 ) . 

Vemos ai, então, um exemplo de causa eficiente autoproduto-

ra do efeito, e ainda invariável como lei da natureza . 

. 
Quanto as causas eficientes varia veis, os exemplos esclare-

cem os dois tipos: quando lemos um livro, fazemo-lo por nosso 

prÓprio de s ejo, que pode variar, e que pode ser motivado por fa-

tores externos a nós; e quanto a uma navegação venturosa, atri-

buimo-la comumente à fortuna, que pode variar ( mudando de favo-

rável a desfavorável, por exemplo), e que pode também, consequen-

temente, depender de fatores externos. De qualquer modo, ambos os 

tipos de causas variáveis também se incluem entre as causas efi-

cientes - mas causas eficientes que necessitam de ajuda de fora. 

As causas não-necessárias, ~as sen as quais o efeito não pode 

ocorrer, são causas auxiliares desse efeito. Basicamente, distin-

guem-se em "sem movimento" e "com movimento". Do primeiro tipo, 

temos o exemplo do bronze: o bronze, se~ o qual não poderia exis-

tira estátua, não é desta, exatamente, a causa, mas apenas parte 

da causa. Do segundo tipo, vemos que uma entrevista não é, por si 

(67) In Topica commentaria V (Manlii Severini Boetii, Opera omnia, 
J.-P.Migne ed., 1891, tomus posterior, p.1146). 
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' so, causa eficiente do amor; pode-lhe sim proporcionar uma cer-

ta ação precedente, 
- {68) 

trazer-lhe uma preparaçao . 

Em todas essas distinções aristotélicas de causas, apresen-

tadas por cicero, há uma regra geral que vem por fim como base 

para o estudo do problema da causalidade: 

"Vt enim causa quid sit effectum indicat, sic quod ef-

fectum est guae fuerit causa denonstrat". 

("Como a causa indica qual seja o efeito, assim o que 

é efeito demonstra qual haja sido a causa" - ~2 . ,18.) 

Tal principio é seguido por c i cero na análise do problema 

do destino, conforme veremos no estudo do De fato. 

(68) Veja-se o comentário de sses dois exemplos em Boécio (~~ -
2.!_. 'ibid.). 
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O tema n os tratados - conclusão. 

Conforme vimos no inicio desta parte 11 0 tema nos tratados11 (pp. 

11-12), em De f'inibus !,2 e em De officiis !,2, cicero expoe os moti-

vos que o induziram a produção de suas obras filosÓficas: dotar a li-

teratura latina dos textos filosÓficos de que ela carecia, e apresen-

tar ao mesmo tempo a filosofia como instrumento de divulgação e jus-

(69) 
tificação de regras sociais de conduta . 

Em torno desses motivos, os tratados ciceronianos desenvolvem 

vários assuntos, dos quais nosso estudo , em relação ao que por nós 

foi visto e comentado até aqui, contemplou apenas uma pequena parte . 

Para evitar análises genéricas, ativemo-nos mais especialmente ao 

problema da liberdade e a temas paralelos constantes às vezes em pou-

cos trechos dos tratados. 

Inicialmente, das duas obras que se completam no aspecto politi-

co-filosÓfico, o De re publica e o De legibus, vimos alguns pontos 

(69) A intenção de criar em Roma a literatura filosÓfica está também 
claramente manifestada em trechos iniciais das Tusculanae disputatio
n s. Em Tusculanae I,III,5, por e xemplo, lê-se: "_!lhilosoph1a iacuit 
usgue ad hanc aetatem nec ullum habuit lumen litterarum Latinarum; 
guae inlustranda et excitanda nobis est, ut , si occ upati profuimus 
aliguid ciuibus nostris, prosimus etian si possumus oti osi" ( " A filo
sofia foi negligenc i ada até aqui e nem teve nenhum lume da literatura 
latina; devemos abrilhantá-la e despertá-la, a fim de que, se em nos 
so oficio temos aproveitado em alguma coisa a nossos cidadãos, /l~es/ 
sejamos também proveitosos, se pudermos, er.'l nosso Ócio"). 
Notemos que a afirmação ''philosophia iacui t usgue ad hanc aetater.\ nec 
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que indicam o objetivo social de formar o cidadão livre e responsa-

vel ao mesmo tempo, dentro de um estado que também ofereça o ~bi-

. . ( 70) 
ente ideal de liberdade c1v1l . Nos resumos a seguir, pode-se ter 

agora uma visão global desses pontos, a fim de compará-los naquilo 

que eles apresentam quanto ao tema da liberdade. Assim, o De re pu-

blica apresenta: a organização social ideal baseada na elaboração de 

leis destinadas a garantir o direito dos povos; a opinião de XenÓ-

crates, em pretender dos discipulos conduta baseada na observância 

voluntária àquilo a que seriam pelas leis obrigados a observar; as 

relações 11Estado/coisa do povo" e "Estado/poder do povo/liberdade do 

cidadão"; a relação entre o governante ideal e a liberdade interior 

do homem; a liberdade como principio universal na mescla entre rea-

leza, aristocracia e democracia; a afirmação do livre-arbitrio (epi-

sÓdio "0 sonho de Cipião"). E o De legibus apresenta: o direito com 

origem na natureza; a razão co~o predicado comum a Deus e ao homem; 

a virtude co~o perfeição da natureza hu~ana; o homem com a plenitude 

da virtude alcançada pela razão; os homens, semelhantes pela razão, 

considerados como superiores aos demais seres; as relaçÕes "Deus/ a 

ullum habuit lumen litteraru~ Latinarum" soa um tanto exagerada. CÍ
cero, adversário do epicurismo, parece ignorar propositadamente o 
trabalho de Lucrécio no De rerum natura. 

(70) Conforme analisa P.Grimal (Les erreurs de la liberté, pp.69-70), 
no De legibus a justiça ("iustitia") aparece como uma das faces da 
liberdade civica, neste sentido: para toda a sociedade, a justiça 
consiste em conceder a cada um o que lhe é devido; dai, a justiça im
plica o respeito para co~ o outro, para com a liberdade dele, implica 
o não-constrangimento, e, pois, o consentimento mútuo e a concÓrdia. 
Com esse ponto-chave do De legibus, cicero ~ostra estar no respeito 
das hierarquias, da ordem estabelecida, a c ondição da liberdade con
siderada na sua definição politica de "liberdade civica". 
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natureza", "a lei natural/ a vontade de Deus", "Deus/ o mundo/ o ho-

mem". 

No primeiro resumo, nota-se a tendência para uma inter-relação 

do homem com a lei e o Estado. Transparece a idéia de que ao homem 

nem deve ser necessária a imposição do cumprimento das leis; ele de-

ve cumpri-las sem imposição alguma, visto que elas existem para lhe 

garantir o direito, e dai para lhe garantir a prÓpria liberdade ci-

' vil. Relacionam-se estreitamente, como uma coisa so, com um mesmo 

objetivo de garantia do principio de liberdade, o Estado com suas 

leis e o poder do povo. Também visa ao mesmo principio a mescla de 

regimes, para a escolha do melhor conceito de cada um, e conseqüen-

temente a obtenção do melhor possivel. Já quanto ao segundo resumo, 

o do De legibus, a idéia que sobressai é a da lei fundamentada na 

natureza - e, por isso nesmo, de acordo com a vontade de Deus, pois 

' Deus e a natureza se relacionam como um so. 

A idéia mais forte relativamente à confirmação do livre-arbÍtrio 

consta no episÓdio "O sonho de Cipião", do De re publica, quando o 

homem, como dirigente de si mesmo, aparece como comparável a Deus 

nesse atributo. E idéia semelhante vamos encontrar no De legibus, 

quando se considera a razão como prejicado comum a Deus e ao homem. 

Pela razão, o homem atinge a plenitude da virtude, que é a perfeição 

da natureza, e assim se aproxima de Deus. Relacionam-se dessa manei-

ra Deus, o mundo e o homem. Igualando-se pela razão, e supe riores 

por isso aos demais seres, todos os homens podem atingir a plenitude 
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' da virtude. A razao, que se encontra so em Deus e nos homens, a es-

tes Últimos proporciona a liberdade de agir em busca da virtude. Ca-

da homem é, pela razão, um deus de si mesmo. 

A outra obra que vem a seguir, os Paradoxa Stoicorum, parece 

antes um exercic'io intelectual do que uma obra necessária na sequên-

cia dos tratados filosÓficos ciceronianos. Do quinto paradoxo, vi-

mos, em resumo: a idéia de homem livre como homem dominador de si 

mesmo {conceito estÓico de liberdade interior); a submissão voluntá-

ria às leis; a incompatibilidade entre a liberdade interior e os vi-

cios e paixÕes escravizantes; a noção estÓica de escravidão como a 

da falta de liberdade interior. 

A idéia da submissão voluntária às 
, 

leis e aquela que se faz do 

cidadão que não age constrangido, do cidadão que age portanto com 

liberdade de ação neste sentido cÍvico. Vemos ai uma continuação do 

inter-relacionamento que já aparecera nos dois tratados polÍtico-

-filosÓficos anteriores, entre o homem e a lei. Quanto aos demais 

pontos do resumo, pode-se-lhes notar apenas o desenvolvimento da de -

finição estÓica de liberdade interior: a consequente noção estÓica 

de escravidão como a da falta dessa liberdade interior, ou seja, co-

mo a do domÍnio exercido pelos vicies e paixões dominantes; e a in-

compatibil idade entre essa liberdade interior e essa escravidão. 

Ao abonar proposiçÕes conce rnentes à liberdade interior do sa-

bio e à escravidão dos vÍcios, a partir do quinto pa radoxo (uomnes 
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sapientes liberos esse et stul tos omnes seruosu. ••que todos os sá-

bios são l ivres , e todos os insensatos, esc~avos"), Cicero mostra-se 

dogmático. É assim qu e entendemos o fato de se apresentarem como in-

contestáveis, nos Paradoxa, as afirmações estÓicas. E note-se que 

quem as abona e o mesmo Cicero que em obra posterior (Academica 

priora II , 3, p.41) vai d izer-se partidário da nova Academia. Esta 

escola é na verd ade contrária a todo dogmatismo, pois admite acatar 

opiniÕes de uma e outra parte, e evita fazer afirmações (Academica 

(71) • 
posteriora I,12, p.37, nota 23) . Neste ponto Cicero pode passar 

por incoerente. Mas podemos cons iderá-lo estar de acordo ao menos 

c om o objetivo social explicado, como uma profissão de ré, no derra-

deiro tratado filosÓfico: em De officiis I, 2 (p . 12) . Na noral 

estÓica ele vê um caminho para melhorar a conduta do cidadão romano; 

dai a produção dos Paradoxa. 

A seguir , na seqüência dos tratados, v amos encontrar pela pri-

meira vez uma obra distinguindo-se por apresentar assunto exclusiva-

mente filosÓfico-especulativo: as Academica, que t ratam do problema 

do conhecimento. Conforme os pontos que analisamos, elas apres e ntam , 

em resumo: a suspensão do juizo (Arcésilas), o probabilismo (Carnéa-

des). 

(71) O termo grego axEu~LxÓç (cético), designativo do filÓsofo aca
dêmico, s ignifica "aquele que observa", "aquele que reflete" . Rela
ciona-se com o verbo axÉ1l"tOI.I(ll. ( "examinar, considerar, refletir 
atentamente"). O cético, pois, não é dogmático; ele está sempre em 
busca da verdade, ao reflet ir sobre opiniÕes diversas. 
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A teoria do conhecimento divide-se, na nova Academia, entre um 

ceticismo mais radical, de Arcésilas, caracterizado pela idéia da 

impossibilidade do conhecimento, para o homem, e da consequente ne

cessidade de suspensão do juizo (Academica posteriora 1,12, e Acade

mica prio ra II,24-26;pp.39-40; 43-44), e um ceticismo mais moderado, 

de Carnéades, caracterizado não pela certeza nem pela incerteza, mas 

exatamente por uma probabilidade - e por isso mesmo por uma possibi

lidade- do conhecimento (Academica priora !!,31-34, pp.4S-49 ). 

Quanto a essas duas divisÕes, CÍcero mostra-se partidário da 

Última, conforme podemos deduzir, por exemplo, a partir do trecho em 

que ele defende a nova Academia (Academica priora II,3): "Hoc autem 

liberiores et solutiores sumus, guod integra nobis est iudicandi po

testas11. 11 tanto mais livres também e ma i s independentes somos, que 

nos é integro o poder de julgar". Na frase "integra nobis est iudi

candi potestas", o adjetivo "integ~" ( 11 não tocada") atribui ao po

der de julgar ( 11 iudicandi potestas") a qual i dade de "completo", " to

tal". Este poder de julgar é um poder de açao que o probabilismo as

segura ao homem (Academica priora II,34, pp.47-48 ). O probabilista 

age, a nalisa, procura seguir o mais provável, procura ter ur.1 " s ir:t" 

ou um "nào 11 como resposta. Sua atitude de homem de açao parece mais 

adequada ao participe social ativo, a cuja forrnação também visam os 

escritos filosÓficos de cicero (De officiis I,2, p.12). 

As duas obras que se seguern na nossa análise, De finibus bano

rum et rnalorurn e Tusculanae disputationes, desenvolvem conceitos de 
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liberdade moral e liberdade interior já vistos em tratados anterio-

res, e também chegam a contemplar novos aspectos de tais conceitos. 

De nossa análise do De finibus podemos distinguir aqui: á éti-

ca dos estÓicos: o estar o homem concorde consigo e com a natureza; 

a razao, -a moral e a virtude: inerentes ao homem, e nao ao animal ir-

racional. Assuntos como "razão e liberdade" (De finibus 11,14,46-

nota 37, p.52) e "virtude como perfeição da razão" (Idem V,14,38 

nota 38, p.53) aparecem quase como continuações repetitivas de pontos 

sobre a razão e a virtude explorados anteriormente (De legibus I,7, 

22-23; 8,25; 10,30; II,4,8- notas 9-12, pp.27-30). 

Das Tusculanae, o preceito "conhece-te a ti mesmo 11 (Tusculanae 

I,22,52, p.55 ) pode ligar-se ao acima mencionado 11 0 sonho de Cipião" 

do De re publica: em ambos os trechos está a mensagem d e que o homem 

age movido por si mesmo, pela sua prÓpria alma. E outros assuntos 

também, a exemplo do De finibus, aparecem às vezes como um tanto re-

petitivos de tratados anteriores: o dominio que o homem pode ter so-

bre si mesmo, a inacessibilidade do sábio às p a ixÕes, as situações 

tristes como dependentes de opinião e vontade (Tusculanae !1,20,47; 

1V,38,83, pp.56-57 e 60-61). 

Vimos em seguida o De natura deorum, obra que inicia um estudo 

filosÓfico-teolÓgico-moral continuado depois no De diuinatione e, 

conforme veremos mais adiante em "0 ponto fulcral do terna", conclui-
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do no De fato( 7 2 ). Envolve basicamente questões concernentes à exis-

tência de Deus, ao determinismo e ao destino. 

Primeiramente, devido a sua importância para o tema do livre-

-ar'>.i trio, vimos a cr.i tica ciceroniana ao 11 clinamen" epicÚreo {De 

natura deorum I,25, pp.63-64 ). Como esta critica reaparece no De 

~. analisamo-la de novo, e mais minuciosamente, na parte 11 0 pon-

to fulcral do tema", desta tese. Outro assunto da obra, o argumento 

teleolÓgico estÓico (De natura deorum II,6, pp.66-67 ), apresentando 

o universo como prova da existência de um deus superior de mente 

, (73) 
avançadissima , torna-se tanto ~ais relevante para o tena da li-

herdade e~ cicero, quando consideramos que este autor, em obras an-

teriores, expÕe conceitos como o da razão como predicado comum a Deus 

e ao homem, e o da liberdade relacionada com o desenvolvimento da ra-

zão {vejam-se acima os resumos do que vimos do De legibus e do De fi-

nibus, por exemplo). No terceiro livro, refuta-se a argumentação es-

tÔica, revelada gratuita, por não estar baseada em um motivo necessá-

rio: a grandiosidade do universo, com sua ordem e suas leis naturais, 

não implica necessariamente uma ação divina: pode sim ter uma expli-

{72) Sobre a relação entre as três obras, queira ver: nota 52, pp. 
74-75; nota 8, p.328. 

{73) Conforme se lê também logo na parte inicial do longo discurso de 
Balbo, no segundo livro: "Ouid enim potest esse tam apertum tamque 
perspicuum, cum caelum suspeximus, caelestiaque contemplati sumus, 
guam esse aliguod nunen praestantissimae mentis 1 guo haec regantur?" 
("Que, com efeito, pode ser tão manifesto e tão transparente, apÓs 
termos olhado o céu e contemplado as coisas celestes, quanto haver um 
poder divino da mais avançada mente, pelo qual essa s coisas são regi
das?"- De natura deorum !!,2.) 
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caçao racional, que desconhecemos (De natura deoru~ III,lO, p.69). 

Contesta-se também o conceito estÓico da providência divina: mais 

aceitável que em deuses interferindo nos acontecimentos do mundo pa

rece ser pensar na contingência desses acontecimentos - conforne a 

opinião de Diágoras indica (De natura deorum 111,37, pp.71-72). 

Dando continuidade ao estudo filosÓfico-teolÓgico, o De diuina

tione, por sua vez, desenvolve dois itens básicos: no primeiro li

vro, a adivinhação relgcionada com a existência dos deuses (racioci

nio estÓico); no segundo, a negação da adivinhação (critica cicero

niana ao raciocinio estÓico). cicero contesta a correspondência que 

os estÓicos pretendem entre a existência dos deuses e a adivinhação 

(De diuinatione 1,5, p.75). Ao demonstrar gratuita tal correspondên

cia (~. II,17, pp.Bl-81), ele distingue, implicitamente, causa pre

tensa e causa real. Afirmar a existência dos deuses nao e causa para 

afirmar, como consequência, a existência da adivinhação. Cicero vê, 

aí, coisas distintas que não precisa~ ser obrigatoriamente rela

cionadas. 

Embora lÓgico em sua critica aos estÓicos, no De diuinatione, 

cicero mostra-se-nos un tanto incoeren~e. quando lhe consideramos o 

conjunto da produção filosÓfica. Como vimos pelos resumos acima, ern 

tratados anteriores ele tem adotado sem reservas relaçÕes que t~bém 

se podem considerar gratuitas. As relaçÕes entre Deus, o mundo e o 

homem, por exemplo, apresentadas como verdadeiras no De legibus, nao 
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têm realmente em si mesmas nada que leve a pensar em seqüência obri-

gatÓria de causa e efeito; elas podem ser consideradas, no máximo, 

relações de causa e efeito presumiveis. 

O Último da série de tratados ~ilosÓ~icos, o De of~iciis, ~oi 

concluido em novembro-dezembro de 44a.C., segundo L.Laurand ("Pour 

la lecture de Cicéron", R.E.L. III, p.64). É posterior ao De fato, 

' escrito em maio-junho desse mesmo ano, e posterior a s Academica, que 

são de 45a.C. (L.Laurand, ER ·~·· pp.63-64). Como se pressentisse 

estar escrevendo a sua Última obra no gênero - e estar prÓximo de 

voltar então a dedicar-se mais exclusivamente à oratÓria -, cicero 

aproveita para, em De officiis 11.2, reafirmar a doutrina do proba-

bilismo: "Nos autem, ut ceteri alia certa, alia incerta esse dicunt, 

sic ab his dissentientes, alia probabilia, contra, alia non probabi-

lia esse dicimus'' (pp.B4-85). O trecho indica a mesma doutrina, o 

mesmo método de investigação anteriormente apresentado nas Academica 

priora (II,3- p.41; II,31- p.46, nota 32; II,34- PP·47-48). Ao 

adotar tal método, cicero mostra-se contrário ao dogmatismo. Na b us-

ca do conhecimento e na escolha de soluções, o bo~-senso parece in-

dicar-lhe mais razoável considerar as várias opiniÕes e distingui-las 

em prováveis e não-prováveis. 

' Modernamente, vemos que o ceticismo moderado prevalece como me-

todo de investigação cientÍfica. O probabilismo carneadeano que ci-

cero apresenta está de acordo, por exemplo, com a teoria humeana que 
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-nao considera para o homem a possibilidade da certeza do conhecimen-

to : de um ~enômeno qualquer que lhe é revelado pela experiência. o 

homem, porque limitado pel o conhecimento experimental, não pode co-

nhecer a essência; resta-lhe então contentar-se com esse limitado 

conhecimento, de base experimental - que explica o ~enômeno. mas não 

a essência do fenômeno, não a razão Última da causa que o provoca -, 

e seguir as probabilidades ocorrentes de conhecimento (veja-se. mais 

adiante: nota 14, pp.l46-7). 

Ainda do conjunto dos tratados ~ilosÓficos, vamos encontrar duas 

obras, De senectute e De amicitia. que não apresentam trechos con-

cernentes a destino e liberdade. Mas podemos ver na primeira ur.' des-

dobramento pelo menos do conceito estÓico de liberdade interior, 

quando Catão fala daquele que em si mesmo procura o de que necessi-

ta ("qui omnia bona a se ipsis petunt", De senectute II,4, p.87). E 

na segunda obra podemos considerar um conceito prÓximo do te~a, quan-

de Lélio expÕe a primeira lei da amizade ("prima lex amicitiae". De 

amicitia XIII,44, pp.88-89 ), onde sobressai a franqueza- e pois a 

-liberdade de açao que deve haver entre os amigos. 

Finalmente, pelo que analisamos de dois tratados de retÓrica, o 

De inuentione e os To~ica, já podemos antecipar que os estudos de 

causa e necessidade servirão para uma análise mais segura do De fato, 

a ser ~eita a seguir. Conforme vimos (PP-90-94), o primeiro leva à 

conclusão destes três pontos: a definição de causa como exclusivamen-

te aquilo que produz o efeito (De inuentione 1,46, p.91 ). a distin-
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çao entre causas reais e causas supostas (1,49, pp.92-93 ) e a dis-

tinção entre necessidade condicional e necessidade absoluta (11,57, 

pp.93-94). E o segundo desenvolve por sua vez um estudo da causal!-

dade, do qual três pontos básicos iremos observar também na análise 

do destino, no De fato: a distinção entre causas eficientes e causas 

não-eficientes; a distinção entre causas dependentes e causas nao-

-dependentes da vontade do homem; a revelação do efeito pela causa e 

a revelação da causa pelo efeito (conceito resunido em Topica,lB, p. 

104). 

Embora, por nos res tringir ao tema da tese. tenhamos analisado 

apenas poucos trechos dos tratados em geral longos, pudemos ~esmo as-

sim verificar que cicero realiza os dois objetivos básicos manifesta-

dos em De finibus 1,2 e De officiis !,2 (pp.ll-12). Ao expor a teoria 

carneade ana do conhecimento, e dai a doutrina do probabilismo (con-

forme os trechos que vimos de Academica e De o ffic i is), e ao desen-

volver o conceito de necessidade e o e s tudo aristotélico de causa (De 

inuentione, To2ica), cicero realiza mais especial~ente o objetivo de --
introduzir na literatura latina os grandes temas da filosofia grega. 

Por outro lado, ao utilizar-se da moral do estoicismo grego (como vi-

mos, por exemplo, em trechos das obras De re publica, De legibus, Pa-

radoxa, De finibus, Tusculanae), embora esteja ta~bén introduzindo 

filosofia grega, ele realiza mais o objetivo de apresentar a filoso-

fia como instrumento de regras ~orais para o melhor dese~penho poli-

tico-social do cidadão. Por isso, cremos ser válida esta distinção: 

no primeiro caso, como ~ verdadeiro adepto do probabilismo da nova 
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Academia, cicero mostra-se não-dogmático; no segundo, como um ~ora

lista estÓico, mostra-se dogmático. E por mostrar-se ora não-dogmá

tico ora dogmático, ele nos parece então coerente pelo menos quanto 

àqueles dois objetivos básicos de sua produção filosÓfica, embora 

incoerente no conjunto dessa produção. 

Completadas aqui estas observações finais sobre o tema nos tra

tados em geral, vamos passar na parte seguinte desta tese a uma ana

lise especifica e completa do De fato. Contemplando diferentes dou

trinas de escolas gregas, como a epicurista, a estÓica de Crisipo, e 

a da nova Academia de Carnéades, o De fato trata em suma de um pro

blema filosÓfico-religioso, qual seja o de verificar: ou se o homem 

tem livre-arbÍtrio, ou se tudo está determinado por um destino. É 

problema evidentemente de implicação politico-social. Como não seria 

possivel admitir a ação livre do homem, se se admitisse o determinis

mo - e como tal ação livre é a adequada a uma sociedade livre -, ci

cero, coerente com o objetivo social a que ele visa, procura defender 

o livre-arbitrio. É por isso, cremos, que o assunto se apresenta tão 

aprofundado: procura-se no De fato explicar até a possivel causa que 

justifique o livre-arbitrio. 



- 118 -

O PONTO FULCRAL DO TEMA - O "DE FATO" 

Dentre as obras de cicero, o De fato aparece como a mais dire-

tamente ligada a questões concernentes a destino e livre-arbitrio. 

Apresenta-se-nos como um fulcro. em torno do qual giram e sobre o 

qual se apÓiam os argumentos capitais a favor de um ou outro desses 

assuntos. 11 Dest1no 11 e "livre-arb:itrio" já vinham sendo estudados. 

embora não de maneira tão direta. por nosso autor. em obras de cará-

ter mais voltado para o religioso, como o De natura deorum e o ~ 

D1uinatione( 1 }. É agora no De fato que eles passam a ser estudados 

mais especificamente, quer analisados através dos prisnas de distin

tas filosofias( 2 ), quer relacionados com possiveis influências nas 

atitudes morais dos homens. Poderemos constatar mais adiante que so-

bressaem na obra uma defesa da doutrina causal da nova Academia e 

uma defesa do livre-arb:itrio - os trechos X,22 a XI.25, pelos quais 

começa a nossa principal análise (cf. "A causa do livre-arbitrio", 

pp.138-49 ), são básicos no esclareci~ento desses pontos. Anteceden-

temente ao trecho X,22, no entanto, convém verificar os pontos mais 

(l) Veja-se em De diuinatione Il,l, a confirmação que o prÓprio CÍ
cero dá sobre o encadeamento das suas três obras: De natura deorum, 
De diuinatione, De fato {cf.: nota 52, pp.74-75). 

(2) Cf. M.O.Liscu, L'expression des idées philosophiques chez Cicé
~. p.81. Este critico adverte, porém. que o De fato chegou tão mu
tilado aos dias atuais, e tão incompleto, que se afigura impossivel 
seguir nele o encadeamento das idéias (id. ,ibid.). Cf. também: D. 

, --Amand, Fatalisme et liberte dans l'antiquite Grecgue, p.78; V.Bro-
chard, Les sceQtigues grecs, p.151, nota 1. 
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importantes, procedendo às necessárias apreciações criticas, a fim 

de que, com a continuação de nossa análise, possamos não só relacio-

nar as partes, quando necessário, como também obter uma visão da se-

qüência do tratado. 

Assim, vemos de inÍcio que os quatro primeiros parágrafos (De 

fato I,l-2; II,3-4) constituem uma espécie de 11 encenação", um arti-

ficio literário de que se vale o autor, para demonstrar a necessidade 

de mais esta sua incursão no dominio d a filosof1a( 3 >. 

Em III,S, é iniciada pelo autor a exposição e análise dos temas. 

CÍcero mostra quais eram os exemplos que o filÓsofo PosidÔnio utili-

zava para provar a fatalidade: a histÓria de Dáfitas, a de Filipe, a 

• • ( 4) 
de um naufrago desconhecido, e a de Icadio . Mas ocorrem e~ tais 

histÓrias acontecimentos relacionáveis apenas com efeitos do acaso. 

Às vezes, ern algumas outras (como no caso do poeta Antipatro, ou no 

caso dos irmãos que adoecem ao ~esmo tempo), os efeitos podem até ser 

relacionáveis com a influência da natureza. De qualquer maneira, ci-

- -cera nao ve, para que esses acontecimentos todos possam ser explica-

dos, necessidade alguma de recorrer ao destino: 

"Quaero i gitur, atque hoc late patebit, si fati or.mino nul-

{3) Veja en ~Assuntos dos parágrafos~, p.272, os re sumos dos assuntos 
desses quatro parágrafos iniciais. 

{4) Veja, no apêndice,_o trecho,correspondente do De fa~. Queira ver 
também os nomes "Posidoniou, IIDaf i tas", 11 Filipe 11 , "Ic ádio 11 , e a his
tÓria do náufrago, nas correspondentes notas de nossa tradução. (Na 
leitura desta parte uo ponto fulcral do tema", à medida em que trechos 
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lum nomen . nulla natura, nulla uis esset, et forte, temere, 

casu aut plerague fierent, aut omnia, num aliter . ac nunc 

eueniunt, euenirent?" 

(''Pergunto então - e isto se estenderá longamente - se do 

destino absolutamente nenh~m nome, nenhuma natureza, nenhu-

ma força existisse, e fortuitamente, sem querer, por meio 

do acaso, ou a ma1or parte /dos acontecimentos/ ou todos 

acontecessem, ocorreriam, porventura, diferentemente do mo-

do como agora ocorrem?" - III,6). 

A questão ai levantada envolve ja o assunto básico do tratado. 

Nela, a particula "~" ("acaso?", "porventura?") sugere resposta ne-

gativa; parece, portanto, que seria gratuito atribuir a um destino os 

acontecimentos. Mas a interrogação toda pode s er considerada como su-

gestiva ~ais exatamente tanto da impossibilidade de afirmar como da 

impossibilidade de não afir~ar tal atribuição (dai a frase "ataue hoc 

late patebit", "e isto se estenderá longamente", que deixa em aber'to 

a questão, a fim de ser analisada na sequência do tratado). Não se ve 

um motivo, não se acha wma razão, para justificar como correta uma 

ou outra destas possibilidades: ou os acontecimentos estão destina-

dos a accntecer da maneira como vão acontecer; ou não estão destina-

dos, e acontecem então mais pelo acaso. Não se vendo aí motivo ou 

e nomes sejam mencionados, convém consultar do apêndice desta tese 
os textos do De fato, em latim e português, e as notas da tradução.) 
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razao tanto para afirmar o destino quanto a contingência, pode-se 

concluir pelo menos pela não-necessidade de "inventar" um destino 

explicativo da sorte de Dáfitas, de Filipe, ou de qualquer outro: 

''Quid ergo attinet inculcare fatum, cum sine fato ratio 

omnium rerum ad naturam fortunamue referatur? 11 

("Logo, que importa inculcar /aÍ./ o destino, quando, sem 

o destino, à natureza ou à fortuna se consigne a razão de 

todas as coisas?"- Ibid.). 

Por essa conclusão, ve-se que o que cicero pretende, em Última 

análise, contra PosidÔnio, é mostrar a desnecessidade de aliar um 

elemento sobrenatural (que seria o ''fatum", "destino") aos aconteci-

mentes. 

Nos parágrafos 7 a 11, o tratado apresenta uma réplica a Crisi-

(S) b d d . t p . . t , "d d po , asea a em o~s pon os. r1me~ramen e e cons~ era a a oposi-

çao entre a disposição fisica e psiquica e a açao. Existem regioes 

variadas, que podem influir na disposição fÍsica e psiquica, e que 

dai podem ser também fatores condicionantes para os homens que nelas 

habitam: a perspicácia dos áticos, por exemplo, pode estar relacio-

, 
nada com o céu tênue de Atenas; a robustez dos tebanos, com o ceu 

espesso de Tebas (IV,7); mas nenhum desses céus, por ser como é, terá 

(5) Queira ver: "Apêndice", nota 33, p.333. 
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poder sobre a açao propriamente do homem, fazendo, por exemplo, com 

que ele ouça a determinado filÓsofo, ou fazendo então com que ele 

vá buscar a vitÓria dos jogos atléticos em determinada cidade (IV,7). 

Vem dessas considerações a seguinte conclusão: 

"Quid enim loci natura adferre ootest . ut in porticu Pom-

pe i potius guam in Campo ambulemus? tecum guam cum alio? 

Idibus potius guam Kalendis? Vt igitur ad quasdam res na-

tura loci pertinet aliquid, ad quasdam autem nihil, sic 

astrorum adfectio ualeat . si uis . ad quasdam res, ad omnis 

certe non ualebit". 

("Que /influência/ pode então a natureza do lugar trazer, 

para que passeemos no PÓrtico de Pompeu antes que no Cam-

po? Contigo /antes/ que com um outro? Nos idos antes que 

nas calendas? Então, como para certas coisas a natureza do 

lugar influi em algo, /e/ para outras porém em nada /1n-

flui/, assim dos astros a i nfluência valha, se queres, pa-

ra certos casos; para todos certamente não valerá" - IV,8.) 

As disposiçÕes risica e psíquica podem ser fatores condicionao-

. 
tes; nada disso impede, porem, que a açao permaneça como consequencia 

de livre escolha. Nossa maneira de sEr e nossas propensoes podem pro-

vir de causas naturais e antecedentes, mas dai não se pode concluir o 

mesmo para nossas vontades . Sempre nos será possivel, por exemplo, 

pela disciplina e força de vontade, extirpar de nós mesmos uma quali-

dade viciosa (V,ll). 
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No capitulo VI começa a critica à adivinhação (VI,11-12; VII, 

13-14; VIII,15-16). Primeiramente, a partir de VI,ll, Cicero apresen-

ta o conceito que ele, traduzindo do grego ~Ewp~~a~a, chama de 

"percepta", isto é, "percepçÕes" ou "observaçÕes e evidências" dos 

astrÓlogos. E logo em seguida (VI,12) ilustra-o desta maneira: 

"Si guis uerbi causa oriente Canícula natus est, is in ma-

ri non morietur". 

("Se alguém, por exemplo, nasceu ao elevar-se da Canicula, 

esse não morrerá no mar.") 

Sendo verdadeira essa sequência acima, estoutra a seguir tanbém 

, 
o sera : 

"Si Fabius oriente Canícula natus est, Fabius in mari non 

morietur". 

("Se Fábio nasceu ao elevar-se da Canicula, Fábio nao mor-

rerá no mar ... ) 

são, portanto, coisas opostas "ter Fábio nascido ao elevar-se da 

Canicula11 e "haver Fábio de morrer no mar": 

"Pugnant igitur haec inter se, Fabium oriente Canícula na-

tum esse, et Fabium in mari moriturum". 

("OpÕem-se portanto entre si estas coisas: ter Fábio nas-

cido ao elevar-se da Canicula, e haver Fábio de morrer no 

mar.") 
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Dando-se c omo certo que Fábio nasceu ao elevar-se d a CanÍcula, 

ficam então incompativeis estas duas afirmações: "Que Fábio existe" 

e "que Fábio há de morrer no mar": 

"Et guoniam certum in Fabio ponitur, natum esse eum Cani

cula oriente, haec guogue pugnant, et esse Fabium, et in 

mari esse moriturum". 

{"E porque se estabelece como certo, em Fábio, ter ele 

nascido ao elevar-se da Canicula, também estas coisas se 

opoem: qu e Fábio existe, e que ele há de morrer no mar.") 

Por conseguinte, considerando-se o que foi proposto inicialmen

te ("se algu ém nasceu ao e levar-se da CanÍcula, esse nao morrerá no 

mar 11
), chega-se a uma proposição composta de afirmações que, em con

junto, são incompativeis: "Que Fábio existe e que Fábio morrerá no 

mar": 

"Ergo haec guogue coniunctio est ex repugnantibus: 'Et est 

Fabius, et in mari Fabius morietur', guod, ut propositum 

est, ne fieri guidem potest". 

("Logo, também esta proposição composta é /estabelecida/ a 

partir de coisas contraditÓrias: 'Fáb i o existe', e 'Fábio 

morrerá no mar', o que, como foi proposto, nem sequer pode 

acontecer.") 
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Conclui-se, pois: 

11Ergo illud: 'Morietur in mar! Fabius ' ex eo genere est, 

guod fieri non potest. Omne ergo, guod falsum dicitur in 

futuro, id fieri non potest11 • 

( 
11 Logo, tal /proposição/: 'Fábio morrerá no mar' 

, 
e deste 

,., -genero: que nao pode acontecer. Logo, tudo aquilo que se 

afirma como falso, sobre o futuro, não pode acontecer" -

VI, 12. ) { 6 ) 

(6) Trata-se de argumentação de Diodoro Cronos, filÓsofo mencionado 
em VI,12, e logo a seguir em VII,13 (cf.: apêndice, nota 49 , p.336). 
Volta a ser estudada por cicero em IX,17, conforme analisamos mais 
adiante (pp. 130-2 ). Esta argumentação provoca urna contra-argumenta
ção de Crisipo, exposta adiante (VII,13-14; VIII,15-16) . o raciocinio 
de Diodoro, todavia, está exposto de maneira muito sintética no texto 
ciceroniano. A partir de uma explicação mai s minuciosa de Albert Yon 
(Cicéron, Traité du destin: "appendice", pp.34-35), pode-se entendê
-lo da maneira indicada a seguir. Desta proposição condicional "Se 
algu ém nasceu ao elevar-se da Cani.cula, esse não morrerá no mar", 
passa-se a um caso particular "Se Fábio nasceu ao elevar-se da cani 
cula, Fábio não morrerá no mar". Inferem-se dai duas proposiçÕes con
traditÓrias: "Fábio nasceu ao elevar-se da Canicula", e "Fábio não 
morrerá no mar 11 • são contraditÓrias porque não podem ser verdadeiras 
simultaneamente; se uma é verdadeira, a outra é falsa . Ora, dá-se co
mo certo que 11 Fábio nasceu ao elevar-se da Can:icula". Dado assim como 
certo, o nascimento de Fábio ao elevar-se da Canicula já não é mais 
uma h ipÓtese, mas um atributo de Fábio. A contradição passa então a 
existir entre estas duas proposiçÕes: "Fábio existe" (propos i ção ver
dadeira) , e 11Fábio morrerá no rnar11 ( propos~ção falsa ). Tomada isola
damente, cada uma dessas proposiçÕes aparece como possivel. Mas tomá
- las em con junto , formando ambas u ma só proposição composta ("coniunc
tio") - 11Et est Fahius , et in mari Fabius rnorietur" -, é o r:~esmo.que 
afirmar que é a o mesmo tempo verdadeiro que Fábio existe e que Fabio 
morrerá no mar. Sendo feita de proposiçÕes que foram colocadas c~mo 
contraditÓrias , tal relação implica também uma impossibilidade logica. 
Admitida como verdadeira a primeira, a segunda é não só falsa co~o 
ainda impossivel ("n: fieri guidem potestu). Dai então a conclu~ao 
geral: toda proposiçao falsa concernente ao futuro expri~e uma ~mpos
sibilidade . 
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Em seguida (VII,13), cicero passa a analisar a disputa de Cri-

sipo contra a argumentação de Diodoro. O raciocinio deste Último é 

fatalista: 

11 Ille enim id solum fieri pos.:.;e dicit, quod aut sit uerum 

aut futurum sit uerum, et quicquid futurum sit, 1d dicit 

fieri necesse esse, et quicguid non sit futurum, id nesat 

fieri posse 11 • 

{"Este /Diodoro/, com efeito, diz ser possível só o que ou 

seja verdadeiro ou deva ser verdadeiro; e o que quer que 

. 
deva acontecer, isso ele diz ser necessario acontecer; e o 

que quer que não deva acontecer, isso ele nega ser possi-

v e 1. ") { 7) 

(7) Diodoro toma como base de raciocÍnio um argumento, "o argumento 
dominador" ( ll KUP &.E:Úwv À.Óyod, conforme Epi teto explica. em W-

~ ... , , 
~e~aa~ 11,19,1 (Epictete, Entretiens, ed. J.Souilhe, Les Belles 

Lettres, 1949). Seguindo a explicação de Epiteto, consideremos estas 
três proposiçÕes: 1. ser necessário tudo o que se realizou no passa
do (~~ uãv uapE:À"Àu~oç &Àn~€ç &vayxatov elvaa.); 2. ao possí
vel não s e se~uir o imposs~vel (~~ óuva~w &6úva~ov ~~ &xoÀou&e&.v); 
3. haver possivel que nem e verdadeiro nem será (~~ ÓUVa~OV elvaL ~ 
oO~'lo~LV &Àn&€ç oC~'~o~aa.). Percebe-se ai uma contradição mÚtua 

entre as proposiçÕes. Consideremos, por exemplo, as proposiçÕes 3 e 
2: se há possivel que não tem realidade atual ou não terá {quer dizer: 
que é impossível), como é que se vai afirmar que o impossivel não po
de ser uma conseqüência do possivel? Dai, também a proposição 1 fica 
contraditÓria nesse conjunto de proposiçÕes: não fica então necessá
rio tudo o que se realizou no passado, pois temos de considerar o pos
sivel que não acontece (proposição 3), e dai pode-se considerar o pos
sivel que, no passado, não aconteceu. Dai: nem tudo o que se realizou 
no passado é necessário. 
Percebendo a contradição mútua entre as três, Diodoro conserva as pro
posiçÕes 1 e 2, e, a partir delas, estabelece estoutra: não ser poss i
vel nada que nem é verdadeiro nem será (~~ÓEV etvaa. 6uva~óv, ~ 

c~~·~o~~v &À~tç oü~'€~aL). 
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É diferente a opinião de Crisipo: 

"Tu et quae non sint futura, posse fieri dicis, ut f'rangi 

hanc gemmam, etiamsi id numguam futurum sit, negue neces-

se fuisse Cypselum regnare Corinthi, quamguam id millensi-

mo ante anno Apallinis oraculo editum esset". 

("Quanto a ti /Crisipo/, dizes tanto ser possivel o que 

não deva acontecer - como quebrar-se esta gema, ainda que 

isso nunca deva acontecer -, como /dizes/ nem ter sido 

necessário que c i pselo reinasse em Corinto, conquanto is-

so houvesse sido anunciado mil anos antes pelo oráculo de 

Apolo"- VII,l3.) 

Por esses dois raciocÍnios, vemos que para Diodoro é sempre ne-

cessário 11 aquilo que será" e sempre impossivel "aquilo que não será"; 

para Crisipo, no entanto, pode também ser não-necessário "aquilo que 

será" (conforme o exemplo sobre C:Í.pselo) e pode também ser possÍvel 

"aquilo que não será." (exemplo da gema): o fato "CÍ.pselo reinará em 

Corinto", embora fosse uma predição verdadeira quando foi pronuncia-

Em outras palavras, se o passado nao pode ser mudado - porque não po
de deixar de ser o que foi (conforme a proposição 1) -, então, quando 
era futuro, não poderia deixar de ser o que viria a ser: se é verda
deiro e necessário como passado, era verdadeiro e necessário enquanto 
futuro. É assim que Diodoro procura provar que é possivel n ão o con
tingente, mas só o que deve ser, e que é impossÍvel o que não deve 
ser. 
Conforme Octave Hame lin (Sur le De fato, pp . 24-2S), esse 11 dom:Lnador'', 
argumento fatalista, de necessidade dos acontecimentos futuros , é a 
base da teoria diodoriana das proposiçÕes condicionais. 
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do, pode nao acontecer, pois é "não-necessário"; o fato de a gema 

vir a quebrar-se, embora hipoteticamente falso, pode também reali-

, . (a> 
zar-se, pois e "possível" . 

No parágrafo seguinte (VII,14), vê-se que o pensamento de Cri-

sipo nao se atém à seqüência lÓgica de uma proposição como tal: "Se 

nasceste ao elevar-se da CanÍcula, não morrerás no mar". Voltamos ai 

a ~es~a ilustração já exposta (VI,12). Para Crisipo, a impossibili-

dade de Fábio morrer no mar está na existência de uma causa natural 

que o impeça de morrer no mar, e não no encadeamento lÓgico da pro-

posição. É este aspecto que cicero observa em VII,14: 

"Si igitur guod primurn in conexo est, necessariurn est, fit 

etiam guod conseguitur necessarium. Quamguarn hoc Chrysippo 

non uidetur ualere in omnibus: sed tamen, si naturalis est 

causa, cur in mari Fabius non moriatur . in mari Fabius mo-

ri non potest". 

("Se então o primeiro /membro/ que está na proposição hipo-

tética é necessário, torna-se também necessario o que se 

lhe segue. Todavia isso não parece a Crisipo valer em to-

dos os casos; mas entretanto se há uma causa natural para 

que Fábio não morra no mar, Fábio não pode morrer no mar. 11
) 

(8) Cf. M.Conche, Temps et destin, éd.de Mégare, p.28: "Enquanto, pa
ra Diodoro, só é possível o que se produz ou se produzirá, para Cri
sipo há muitos possiveis que não se realizarão jamais, pois todo o 
tempo está já tomado, preenchido: nada mais pode inserir-se na trama 
indefectível dos acontecimentos. São possiveis, pois podem, em prin
cipio, receber a exi s tência, mas a realização lhes será impedida pe-
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De maneira geral, Crisipo estabelece diferença entre o necessá-

rio e o possivel. Para escapar então ao necessitarismo lÓgico (pois 

se se admite, neste caso do exemplo dado, como necessário que Fábio 

nasceu ao elevar-se da canicula - porque é um fato passado, e portan-

to imutável- , necessário será admitir que rábio não morrerá no mar), 

ele usa o artificio de apresentar negações das proposiçÕes compostas: 

"Non et natus est quis oriente Canicula, et is in mari mo-

r ietq.r". 

(
11Não existe aquele que, nascido ao elevar-se da Canicula, 

morrerá no mar" - VIII,15.) 

,. . o expediente, escusa dizer, nao traz consequenc~a a lguma; limi-

ta-se apenas a negar a possibilidade. A frase "não existe aquele que, 

nascido ao elevar-se da Canicula, morrerá no mar" indica a mesma coi-

sa que a frase "se alguém nasceu ao elevar-se da Canicula, não narre-

rá no mar". Permanece a sequência lÓgica que Crisipo procura evitar. 

Mas o erro não está só em Crisipo . Nessa disputa entre Diodoro e 

Crisipo, tanto a argumentação de um quanto a de outro não parece~ sa-

tisfatÓrias: o primeiro não estabelece distinção entre o lÓgico e o 

real, pois toda a sua argumentação, embora lÓgica, é hipoteticanente 

estabelecida, nada tendo que ver necessariamente com a realidade; o 

segundo, por sua vez, vai de encontro à lÓgica, ao nao concordar que 

o conseqüente de uma proposição condicional não possa ser negado sem 

las circunstâncias exteriores e não poderá ocorrer na ordem do mundo, 
que, como ordem do destino, é imutável e saturada" . 
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contradizer o antecedente, quando se estabelece isso como absoluta

mente necessário. 

No capitulo IX reaparece a tese de Diodoro, enunciada anterior

mente em VII,13 (p.126). Retomando-as, cicero observa que essa tese 

conduz à necessidade universal: 

"Qui locus attingit hanc guaestionem, nihil fieri, guod 

non necesse fuerit, et, guicguid fieri possit, id aut es

se i~ aut futuru~ esse, nec oagis coomutari ex uerís in 

falsa posse ea, guae futura, quar.J ea, guae facta sunt". 

("Esse ponto atinge esta questão: nada que não haja sido 

necessário acontece, e, tudo o que possa acontecer, isso 

ou já é ou haverá de ser; e nao mais podeo ser alteradas 

de verdadeiras em falsas estas coisas que haverão de ser, 

tanto quanto aquelas que foram feitas"- IX,17.) 

Tal é a chamada tese de Diodoro " s obre os possiveis". Ela esta

belece só ser possivel o verdadeiro ou no presente ou no futuro, e 

ser impossivel o que não aconteceu nem acontecerá (conforme já co

mentamos também na nota 7, pp. 126-7 ). Tem como consequencia lÓgica 

a necessidade universal, o fatalismo, porque supÕe não se poder al

terar nem o que há de acontecer nem o que aconteceu. Seguindo esse 

raciocinio, a mudança do verdadeiro em falso n ã o pode então aconte

cer nem em relação ao futuro. 
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, 
Para Diodoro, dizer por exemplo que morrera um certo homem atin-

gido por doença grave não é menos verdadeiro que dizer a mesma coisa, 

com verdade, sobre outro homem atingido por doença de gravidade menos 

evidente: 

"Vt in eo, qui mortífero morbo urgeatur, uerum sit: 'Hic 

morietur hoc morbo', at hoc idem, si uere dicatur in eo, 

in guo uis morbi tanta non appareat . nihilo minus futuru~ 

~~~. 

("Assim, em relação àquele que esteja acossado por morti-

fera doença, seja verdade /dizer/: 'Este morrerá por causa 

desta doença'; por outro lado, isso mesmo, se dito segundo 

a verdade, em relação àquele sobre o qual uma tão grande 

força da doença não se evidencie, não haverá de realizar-se 

menos" - I X, 1 7 . ) 

Diodoro atém-se exclusiva.r.~ente à lÓgica da proposiç ão. Se "este 

homem morrerá por esta doença" é verdadeiro, então assim acontecerá, 

não importando a condição fÍsica do homem. 

-E ainda, para Diodoro, nao importa esta possibilidade: 

"Si diceretur: 'Morietur noctu in cubículo suo ui oppres-

sus Scipio', uere diceretur; id enim fore diceretur, Quod 

esset futurum; futurum auten fuisse e x eo, guia factum est, 

intellegi debet". 
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( 11 Se se dissesse: 'Cipião morrerá de noite, em seu leito, 

assassinado com violência', seria dito segundo a verdade, 

pois seria dito haver de acontecer aquilo que havia de acon

tecer; ora, ter estado para acontecer deve ser entendido a 

partir disto: porque aconteceu .. - IX,18.) 

Não há ai, para Diodoro, necessidade de distinção entre o aspecto 

essencial do acontecimento (a morte) e a circunstância acidental (o as

sassinato, causa da morte) que determinou o acontecimento. Para Diodo

ro, se uma proposição é verdadeira, tudo o que nela estiver contido 

passa então a ser necessário. Conforme vimos anteriormente em VII,13 

(p.126), Diodoro só admite a certeza ("quicguid futurum sit, id dicit 

fieri necesse esse") ou a falsidade ("quicquid non sit futurut:l, id ne

gat fieri possi") de Ur:la previsão; a distinção entre essencial e aci

dental não implica, diante dessas duas Únicas possibilidades, altera

ção alguma sobre a verdade ou não de um acontecimento. 

Ainda em IX,18, cicero introduz um dos temas principais do De fa-

12· a tese da declinação dos átomos: 

"Nec, curn haec ita sint, est causa, cur Epicurus fatun exti

nescat et ab ator:lis petat praesidium easgue de uia deducat 

et uno ter:lpore suscip i at res duas inenodabiles, un~ ut sine 

causa fiat aliguid, ex guo existet, ut de nihilo guippiam 

fiat, guod nec ipsi nec cuiguarn physico placet, alterar:~ . ut, 

cun duo indiu idua per inanitaten ferantur, alterun e regione 

r.~oueatur, alterur:l declinet 11 • 
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("Nem, quando essas coisas assim sejam, existe um motivo 

para que Epicuro tema o destino e procure apoio da parte 

. 
dos átomos, e os desvie do trajeto /prÓprio/, e duma so vez 

sustente duas coisas insolÚveis: uma, que algo aconteça se~ 

causa - resultará daÍ que algo aconteça do nada, o que não 

parece bem nem a ele prÓprio ne~ a fÍsico algum - ; outra, 

que, quando dois indivisiveis se dirigirem através do va-

zio, um se '-IOVa er.1 linha reta, outro decline.") 

Conforme ja vinos em De natura deorur.1 !,25 (pp.63-64), ve~os no-

v~ente agora, em De fato IX,lB, nao apenas urna apresentação da tese 

de Epicuro, nem apenas uma análise imparcial de sua possibilidade ou 

impossibilidade no âmbito dos problemas mais sutis da filosofia, rnas 

sim desaprovação. O que cicero critica de inÍcio em Epicuro é a in-

tenção deste filÓsofo em, forçadamente, a qualquer custo, sem consi

derar a necessidade das causas, evitar o fatalismo(g) . 

Com relação à frase inicial "nec, cum haec ita sint. est c ausa" 

etc., vemos que esta se refere ao raciocinio que Epicuro queria refu-

(g) É claro que Epicuro tencionava, com a declinação atÔmica, expli
car a criação de todas as coisas. l·1as ele ai tencionava também - e 
cremos que mais ainda - salvaguardar o livre-arbÍtrio. 
Sobre isso, xênia Atanassiévitch, em L 1 a tomisme d'Épicure, pp.65- 66, 
diz o seguinte: "Epicuro não concebeu sua hipÓtese sobre o desvio dos 
átomos na intenção exclusiva de explicar a criação do mundo; ele que
ria também salvar a liberdade do homem, tornada impossível pela supo
sição de um movimento necessário dos átomos para b a ixo . A Últi~a razão 
era talvez mais forte em Epicuro, porque ela era mais indispensável 
para a realização do alvo de sua filosofia. só, com efeito, o homem 
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tar: o determinismo lÓgico, de Diodoro, baseado no principio de con-

tradição. Mas sobre Diodoro, já vimos que seu 11 determinismo" não es-

tá correto, nao convence filosoficamente (p.129). Esse determinismo 

lÓgico é errado porque quer transferir para o plano real, dos aconte-

cimentos, o que é válido apenas no plano da palavra. Assim, por exem-

plo, não é que um evento futuro seja 11 necessário"; o que acontece é 

que, se este evento se realizar, poder-se-á dizer que a afirmação "o 

evento se realizará11 é verdadeira: se não se realizar, poder-se-á di-

zer então que a afirmação era falsa. Vemos assim que o determinismo 

lÓgico se reduz apenas ao uso adequado de uma afirmação. 

Ainda com esta frase inicial "nec, cum haec ita sint, est causa", 

cicero indica que não seria necessário a Epicuro, para que este esca-

passe ao determinismo, a teoria da declinação atÔmica. Havia uma outra 

solução, que cicero logo adiante vai apresentar como mais razoável e 

mais c oerente: a de Carnéades. 

Sobre as duas dificuldades da tese, apontadas como insolÚveis 

("res duas inenodabiles"), analisamo-las mais adiante, em "A causa do 

livre-arbÍtrio" (pp.139-41 ). 

livre pode assegurar sua felicidade. Se tudo é predeterminado, o ho
mem não pode, por sua vontade, atingir a tranquilidade da alma, que 
é, segundo a Moral de Epicuro, idêntica à felicidade". 
(Queira ver tanbérn a nota 42, p.64.) 
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Seguindo sua ordem particular de encadeamento de assuntos, o tra-

tado passa a analisar o problema das causas (de IX,19 a X,21). 

Em X,20, expoe-se a opinião que Crisipo infere a partir da idéia 

de que toda proposição é ou verdadeira ou falsa: 

"Si est motus sine causa, non omnis enuntiatio, quod lttC~P 

~tt dialectici appellant . aut uera aut falsa erit; causas 

enim efficientis guod non habebit . id nec uerum ne c falsum 

erit; omnis autem enuntiatio aut uera aut falsa est; motus 

ergo sine causa nullus est". 

("Se há um movimento sem causa, não toda enunciação, que os 

dialéticos mencionam como 'tC~~. sera ou verdadeira ou 

falsa, poi s o que não tiver causas eficiente s não será ne~ 

verdadei ro nem falso; ora, toda enunciação é ou verdadeira 

ou falsa; logo, nenhum movimento sem causa existe. ") 

, 
Em outras palavras, para que se diga que u~a coisa e verdadeira, 

deve -se dizer que é verdadeira por alguma causa, por algu~ nativo; e 

também, se falsa, deve-se dizer que assim o é por algum2 causa. Se se 

considera que algo não tem causa, deve-se considerá-lo conseqüentemen-

te nem verdadeiro nem falso. Pois quando se diz que algo é verdadeiro, 

indica-se a causa pela qual é verdadeiro; quando fals o , a causa pela 

-qual é falso; e, de acordo com esse raciocinio , a lgo sem causa nao se-

ria verdadeiro (porque não haveria a causa pela qual fosse verdadeiro) 

nem seria falso (porque não haveria a causa pela qual fosse falso). 
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Crisipo baseia-se, pois, em "causas". Sua opinião tem como con

sequência, pelo menos neste aspecto de encadeamento de causas, o fa

talismo, pois todos os acontecimentos estariam ligados a causas, umas 

gerando a outras. 

Assim, a demonstração crisipiana continua (X,21): 

"Quod si ita est, omnia guae fiunt . causis fíunt antegres

sis; id si ita est, fato omnia fiunt; efficitur igitur fa

to fieri gua.ecumgue fiant". 

("Quanto a isso, se assim e, todas as coisas que acontecem, 

acontecem por causas anteriores; se isso é assim, todas as 

coisas acontecem pelo destino: deduz-se então que pelo des

tino a contecem quaisquer coisas que aconteçam.") 

Chega-se, com tal conclusão, ao fatalismo a que nos referimos 

logo acima. E a dedução geral de todo o raciocinio crisipiano (X,20-

21) é que nao existe o acontecimento sem causa. Se existisse, ele po

deria indiferentemente ser afirmado ou negado, pois nenhum fundamento 

(nenhuma "causa") haveria para validar a uma ou a outra dessas alter

nativas. 

Enquanto Crisipo procura evidenciar, com base na teoria causal, 

que todo axioma é ou verdadeiro ou falso, Epicuro, por outro lado, 

para evitar o fatalismo, procura não concordar com a idéia crisipia

na. Dai, Epicuro vai apresentar a tese da declinação dos átomos. Es-
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ta, que já aparecera em De fato IX.lB (pp. 132-3 ), reaparece então 

X 22
(10) 

em • • 

Quanto aos problemas suscitados pela tese epicÚrea. sua incoe-

rência. ou sua possível coerência, e quanto à solu~ão de Carnéades 

para salvaguardar o livre-arbitrio, estes são pontos que analisamos 

nos dois capitulas seguintes. 

(10) A tese de Epicuro aparece três vezes no De fato: em IX,18; X, 
22-23 ; e XX.46-48. Ao cri ticá-la e ridicularizá-la , Cicero talvez 
não a analise com a profundidade e seriedade que exige um prob lema 
difÍcil da fil osofia (cf. "A possivel coerênc ia do 'clinamen' ep i 
cúreo11. pp. 150-63 ) . 
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A causa do livre-arbÍtrio. 

Conforme dissemos, no parágrafo 22 do De fato CÍcero volta a 

comentar a tese da declinação dos átomos, com a qual Epicuro e os 

epicuristas procuram evitar o determinismo: 

"Epicurus declinatione atomi uitari necessitatem fati 

Pqtj,t''. 

("Pela declinação do átomo, Epicuro julga ser evitada a 

necessidade do destino.") 

Em seguida, nosso autor observa que até o prÓprio Epicuro tem 

de admitir não haver uma causa para essa pretendida declinação: 

"Ouam declinationem sine causa fieri si minus uerbis, re 

cogitur confiteri". 

(
11 Ele é compelido a confessar. senão por palavras, por fa

to. que essa declinação acontece sem causa.") 

E mais adiante (X,23), cicero revela exatamente a intenção do 

filÓsofo grego: 

"Hanc Epicurus rationem induxit ob eam rem, guod ueritus 

est ne, si semper atomus grauitate ferretur naturali ac 

necessaria, nihil liberum nobis esset, cum ita moueretur 

animus, ut atomorur.~ motu cogeretur". 
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("Tal raciocínio, Epicuro /o/ introduziu por este r:lotivo: 

porque receou que, se sempre o átomo fosse levado por uma 

gravidade natural e necessária, nada nos seria livre, vis-

to que assim se moveria a alma, c onforme fosse compelida 

pelo movimento dos átomos.") 

A tese da dec linação atômica - que à primeira vista parece nao 

poder ser considerada cientifica, porque nao se baseia em experiên-

ci a nem em dedução lÓgica de c ausa e efeito , nem em prov a alguma -

apresenta dois obs táculos difÍceis, mencionados antes, ern IX,lB (pp. 

132-3). 

A primeira dificuldade - "ut sine causa f i at ~liguid" ("que al-

go aconteça sen c a usa" - IX,l8) - conduz a esta afirnaç ão contrária 

à ris ic a do prÓprio Epicuro : "u t de nihilo quippian f iat" ("que algo 

aconteça do nada" - I X ,l8 ) . 

Em sua Carta a HerÓdoto, Epicuro apresenta realr:1ente um princi -

pio contrário à a f i r mação de que algo venha do nada: 

, .. ~o: ~rta 6tt 6~oaXa~Óv-ro:ç :J~·Jopãv 

~Ô~ nEpt 'tWV áô~)..wv, ~~~'t~V ~kv 

. .. , t - ' .. "'0 • 5~L ~UÔEV l~VE~<l~ X 'tOU ~~ O~• Ç 

nãv yap !x nav-roç ty(vE-r'!v, vnEP-
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("É preciso que os que têm percebido essas coisas atentem 

agora nas coisas invisiveis: prime1rarnente, que nada na 

verdade se faz a partir do nao-ser, pois /se assin fosse/ 

tudo se faria a partir de tudo, nem tendo ne cessidade de 

sementes" - Epi curus , §38 (c f. D.Laertius, De clarorum phi

losophorum vitis, p. 263) .) 

Esse princip io é básico de todo o sistema epicÚreo, tanto de 

sua fÍsica como conseqüentemente de sua ética. Se se admite agora, 

na tese da dec l1nação, que algo possa ocorrer se~ uma causa (isto é, 

que apropria declinação do átomo possa ocorrer sem urna causa), de

ve-se admitir também que algo possa então ocorrer a partir do nada. 

Ai está a contradição com o sistema. 

A s egunda dif i culda de é ter de admitir que um átomo decline e 

outro não decline: "Vt, cum duo indiuidua per i nanitatem ferantur, 

alterum e regione moueatur . alterum declinet" ("Que, quando doi s in

divisiveis se diri girem através do vazio, um se mova em linha reta, 

outro decline" -De fato IX,18). Em ou-eras palavras , nao se vê ai a 

razão pela qual os átomos nao declinem todos juntos , mas uns decli

nem, outros não declinem. Este ponto, que vol ta a ser criticado zom

beteiramente em XX, 46 (c f.: "C icero c ontra Epicuro ", pp. 227-8 ) , na 

realidade está diretamente relacionado com a primeira dificuldade. A 

"desorgani zação " ou "sem-razão " de uns de clinarem e outros não decli 

narem é conseqUênc ia da falta de lÓgica da declinação atÔmica, ou se

ja, da falta de causa que a justifique. Se não há um motivo que jus

tifique a decl i nação, tampouco haverá um que justifique a "escolha" 
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("De maneira mais perspicaz /procedeu/ Carnéades, que en-

sinava poder os epicuristas de~ender a prÓpria causa, sem 

essa imaginada declinação. Pois como ensinassem poder 

existir algum movimento voluntário da alma, ser isso de-

~endido era melhor que introduzir uma declinação cuja cau-

sa sobretudo não pudessem descobrir; de~endido isso, ~a-

cilmente poderiam resistir a Crisipo. Pois, ainda que ti-

vessem concedido não existir movimento algum sem causa, 

não concederiam acontecer por causas antecedentes todas as 

coisas que acontecessem: pois para a nossa vontade não há 

causas externas e antecedentes" - Xl,23.) 

Apresentando a vontade como causa, Carnéades re~uta ao mesmo 

tempo a tese epicÚrea e a crisipiana. Já que os epicuristas admi tem 

os movimentos voluntários (como é o caso dos movimentos dos átomos, 

que eles admitem), poderiam então ater-se apenas à vontade, admitin-

do-a como voluntária, como causa Última. Para Carnéades, não existe 

movimento sem causa, mas não há mister buscar a causa da vontade fo-

ra dessa mesma vontade. Ele aceita o principio de causalidade, mas 

não aceita que a vontade deva ser entendida como uma causa da s érie 

(12) 
estÓica de causas, onde uma causa esteja ligada a outra . Pelo 

perspicazmente refutava (a Antipatro)"). Em Acadernica priora, Cicero 
já se lhe revela como discipulo, ao apresentar o probabilismo, base 
da doutrina deste filÓsofo grego (cf.: pp.45-49). 

<12> Veja-se em "Distinção entre causas" (pp. 204-12) a anál ise s obre 
a argumentação de Crisipo. 
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contrário, a vontade é, ela mesma, um principio absoluto: não fun-

ciona como um anel de ligação na cadeia de causas ("uoluntatis enim 

nostrae non esse causas externas et antecedentis"){l3 ) . 

Reforça-se logo em ~eguida esta concepçao de vontade como cau-

sa (e conseqüentemente de independência da vontad e em relação a ou-

tras causas, externas e antecedentes). Para torná-la mais clara e 

aceitável, o tratado apresenta, ilustradamente, um paralelo entre a 

alma e o átomo. Quando se diz que a alma age sem causa, deve-se en-

tender sem causa externa e antecedente, não absolutamente sem causa 

da mesma forma que se diz que um vaso está vazio, para indicar que 

ele não contém água, nem vinho, nem azeite etc., sem que se pretenda 

dar a palavra 11 vazio" o sentido que lhe dão os fÍsicos, quando se re-

ferem ao "vazio total''· Igualmente, com relação ao átol!lo, pertence a 

sua natureza a qualidade de ser levado pelo prÓprio peso - qualidade 

essa que lhe é portanto a causa do movimento, não havendo para isso 

a necessidade de uma causa externa (XI,24). 

Do mesmo modo, nao há mister procurar uma causa externa para o 

movimento voluntário da al~a, porque a natureza da all!la é estar em 

(13) Um dos pontos da doutrina da nova Academia é esta idéia de prin
cipio absoluto , sem a necessidade de causas externas e antecedentes, 
para a vontade do homem. A mente é impressionada pelos objetos exte
riores, mas ela tem em si mesma o seu prÓprio poder natural de deci
são. (C f. : Acaderüca priora II, 10: "Mens enim ipsa, guae sensuum fons 
est, atque etiam ipsa sensus es t, nat uralem uim habet, guam intendi t 
ad ea, guibus mouetur", "A prÓpria mente, que é a fonte dos sentidos, 
e também ela mesma é um sentido, tem um poder natural que ela dirige 
para as coisas pelas quais é impressionada".} 
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poder do homem e deste depender. A causa então está na prÓpria natu-

reza da alma, pois faz parte dessa natureza: 

"Distinguendum est et ita dicendum, ipsius indiuiduí hanc 

esse naturam, ut pondere et grauitate moueatur , eamgue i~-

sam esse causam, cur ita feratur. Similiter ad animorum 

~otus uoluntarios non est reguirenda externa causa: motus 

enim uoluntarius eam naturam in se ipse continet, ut s it 

in nostra potestate nobi s que pareat, nec id sine causa, 

eius rei enim causa ipsa natura est". 

("Deve-se distinguir e assim dizer que tal é a natureza do 

prÓprio indivisivel, de maneira que pelo peso e gravidade 

ele se mova, e que essa prÓpri a /natureza/ é a causa pela 

qual ele assim seja transportado. Seo e lhantemente, -nao se 

deve procurar uma causa externa para os movimentos volun-

tários das almas, pois o prÓprio movimento voluntário con-

tém em si aquela natureza, de tal foroa que esteja eo nos-

so poder e nos obedeça, e isso não sem causa, pois desse 

fato a causa é a prÓpria natureza" - XI,25.) 

Acha-se ai o ponto principal da justificação do livre-arbÍ trio 

sustentada por Carnéades e cicero . Conceitos de f Ísica e liberdade 

moral r e l acionam-se : uma vez estabelecido ser da natureza do átomo 

o fato de mover-se pelo peso e gravidade ("ipsius indiuidui hanc es-

se natura.m, ut pondere et graui tate moueatur") , inf ere-se ser também 

da natureza da alma o fato de estar e~ poder do homem e, portanto, 
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de obedecer a ele ( 11 sim1liter ad animorum motus uoluntarios non est 

reguirenda externa causa : motus enim uoluntarius eam naturam in se 

ipse contine t , ut sit in nostra potestate nobisgue pareat"). Em su

ma, o movimento voluntário do homem é a vontade livre do homem. Es

ta vontade livre é principio de seus prÓp r ios mcvimentos. 

Pertencem, pois, ao livre-arbitrio do homem quaisquer inclina

ç oes e quaisquer açoes de sua alma. E ainda tal fato não se dá con

tra as leis da natureza - no sentido de que seja algo sem causa 

("nec id sine causa") -, uma vez que a causa dessa submissão da al

ma está na prÓpria e s sência da alma ("eius rei enim causa ipsa natu

ra est"), assim como a causa do movimento do átomo está na própria 

essência do átomo . 

Chegando a este ponto, pode o leitor de Cicero indagar qua l é 

a causa dessa causa, ou seja, por que tem então o átomo essa nature

za, e assim também por que tem tal natureza a alma. O proble~a então 

p assa a ser saber por que uma vontade livre é, ela mesma, o princi

pio de seus movimentos. Não basta dizer que alguma coisa é o princi

pio de si mesma ; necessário se faz justificar o porquê de ser essa 

"alguma coisa" o principio de si mesma. Devemos considerar, no entan

t o , que buscar res posta a tal problema implica dirigir o raciocÍnio 

para o âmbito das possibilidades, e conseqUentemente sair dos l imi tes 

das inf ormaçÕes fornecidas pela natureza . Conhecer a c ausa primordial 

sign i fica conhecer a essência das coisas , e isso , dentro da natureza , 

não parece possivel à mente humana . Todo conhecimento do homem provém 
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de obedecer a ele ( 11 similiter ad animorum motus uoluntarios non est 

requirenda externa causa: motus enim uoluntarius eam naturan in se 

ipse continet, ut sit in nostra potestate nobisgue pareat"). Em su-

ma, o movimento voluntário do homem é a v ontade livre do homem. Es-

ta vontade livre é principio de seus prÓprios mcvimentos. 

Pertencem, pois, ao livre-arbitrio do homem quaisquer inclina-

çoes e quaisquer açoes de sua alma. E ainda tal fato não se dá con-

tra as leis da natureza - no sentido de que seja algo sem causa 

("nec id sine causa") -, uma vez que a causa dessa submissão da al-

ma está na prÓpria essência da alma ("eius rei enim causa ipsa natu-

ra est 11
), assim como a c ausa do novimento do átomo está na prÓpria 

essencia do átomo. 

Chegando a este ponto, pode o leitor de Cicero indagar qual é 

a causa dessa causa, ou seja, por que tem então o átomo essa nature-

za, e assim t~bém por que tem tal natureza a alma. O problena então 

passa a ser saber por que uma vontade livre é, ela mesma, o princ i -

pio de seus movimentos. Não basta dizer que alguma coisa é o princi-

"" pio de si mesma; necessario se faz justific ar o porque de ser essa 

11 alguma coisa" o principio de si mesma. Devemos considerar, no entan-

to, que buscar resposta a tal problema i mplica dirigir o raciocÍnio 

para o âmbito das possibilidades, e conseqüentemente sair dos limites 

das informaçõe s fornecidas pela natureza. Conhecer a causa primordial 

significa conhecer a essênc ia das coisas, e isso, dentro da natureza, 

não parece possivel à mente humana. Todo conhecimento do homem provém 
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da experiência que o prÓprio homem pode ter, mas esta experiência 

A A (14) ' , 
nunca lhe revela a essencia de um fenomeno . E possivel, por 

exemplo, estudar, com base em experiências, todas as manifestaçÕes 

(14) A respeito de como a mente adquire um conhecimento, lê-se de 
inicio em Academica posteríora !,11: "Plurima autem in illa tertia 
philosophiae parte mutauit; in qua primum de sensibus ipsis guaedarn 
dixit noua; guos iunctos esse censuit e quadam guasi impulsione, 
oblata extrinsecus: guam ille f~V~~a,av, nos uisum appellemus li-
cet" ("Numerosissimas coisas também /Zenão de Chipre/ mudou naquela 
terceira parte da filosofia, sobre a qual disse primeiramente certas 
novidades referentes aos prÓprios sentidos; declarou que estes têm 
sido associados a partir de aproximadamente alguma impulsão forneci
da de fora: a isso ele /chana de/ ~av~aaCa, /e/ nós podemos chamar 
de representação"). A ai mencionada terceira parte da filosofia é a 
que tem por objeto a inteligência e suas operaçÕes; a segunda e a 
primeira tratam, respectivamente, da natureza e seus mistérios, da 
vida e dos costumes - divisão esta que remonta a Platão (cf. Acade
mica posteriora I,S). 
Em "0 tema nos tratados - Academica" (pp.37-50) vimos a teoria do 
conhecimento tal como é apresentada pela nova Academia. As noções da 
nova Academia (séculos III e IIa.C.) foram retomadas e desenvolvidas 
em épocas mais recentes, a partir do século XVII, co~ o movimento 
filosÓfico iniciado por Locke, continuado por Berkeley e completado 
por Hume - o empirismo inglês, cuja idéia básica é que qualquer co
nhecimento sobre o mundo resulta da experiência. Mas convém lembrar 
aqui este aspecto: de acordo com Hume (An Enguiry Concerning Hunan 
Understanding, §§25-26), mesmo um êxito experi~ental nunca revela a 
essência de um fenômeno, ou seja, mesmo a experiência nunca permite 
que seja justificado um fato, ou que seja justificada uma teoria 
cientifica. Pode-se, com base em experiência, confirmar uma lei da 
natureza como, por exemplo, a gravitação universal - mas a causa do 
fenômeno, a razão pela qual isso ocorre, a experiência não revela, 
pois a experiência indica apenas o fenômeno, não a causa primordial 
ou a essência do fenômeno. Assim, o conhecimento que temos de alguma 
coisa nunca é o conhecimento da essência dessa coisa - pois não no-la 
revela a experiência, base do conhecimento humano. A nÓs, portanto, 
nem mesmo a observação empirica das coisas nos é capaz de fornecer as 
leis principais do conhecimento. A teoria humeana, assim considerada, 
parece ser a procura de novas causas. E a Últína causa a que ela po
de chegar, a ••causa das causas", além da qual ela não avança mais, é 
o hábito ("custom"). O hábito então é a causa do nosso conhecimento: 
"Perhaps we can push our enquiries no farther, or pretend to give the 
cause of this cause; but must rest contented with it as the ultimate 
principle, which we can assign, of all our conclusions from experien
~" ("Talvez não possamos avançar mais longe nossas pesquisas, ou 
pretender dar a causa dessa causa, mas devamos permanecer contentes 
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de vida, desde animais protozoários até formas mais complexas; mas, 

só com a base experimental, nao há possibilidade de explicar a cau-

sa do fenômeno vida . Como surgiu o existente e por que existe o 

existente são assuntos sobre os quais apenas se apresentam hipÓteses, 

visto que sobre isso a natureza nao fornece dados de experiência: 

nunca se viu o surgimento , a partir da matéria bruta , de qualquer 

uma das muitas espécies de criaturas viventes do planeta, nem sequer 

se viu o surgimento da matéria ; e, supondo-se que se descobrisse que 

a matéria surge do nada, mesmo assim não se interromperia a procura 

de uma causa, porque então haveria mister procurar a causa desse 

"surgimento a partir do nada" - em suma , seria uma busca sem fim de 

causas , sem se chegar à causa primordial, à essência do fenômeno. É 

por essas razoes que, em relação ao conhecimento hu~ano, e sempre 

dentro dos limites das informações dadas pela natureza, basta que se 

saiba que algo tem como essência prÓpria uma causa deter~inada. Quer 

dizer: basta que se saiba que existe para um determinado fim, que 

dessa finalidade a causa é a prÓpria natureza ("eius rei causa ipsa 

natura est") desse "algo", e que esse "algo" portanto existe para a 

finalidade que lhe é prÓpria . E é o que basta também, neste caso, 

para justificar a causa do livre-arbitrio. 

com isso, como o Último principio que pode~os assinalar de todas as 
nossas conclusões a partir da experiência"-~·· §3 6, p.43) . 
E~ Les scept~ques grecs, p.404 , V.Brochard observa que Hume ~ostrou 
que somos nós mesmos que introduzi~os a necessidade nas conexões 
empÍricas que nos são dadas. 
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Considerando ass~~ tais questões, o homem não ultrapassa a rea-

lidade que se lhe apresenta. Com relação à causa do livre-arbitrio -

assunto que trata da justificação da ação livre, e dai concerne ao 

proceder de cada pessoa na vida diária -, ele seguirá o conhec imento 

que lhe advém da experiência. A frase "eius rei enim causa ipsa na-

tura est" indica-lhe até onde é possivel chegar. A natureza estabe-

lece os parâmetros dentro dos quais o homem pode raciocinar; ela vem 

-em primeiro lugar, a razao em segundo. 

Neste sentido, pode-se dizer que cicero concebe, para o homem, 

um conhecimento restrito ao que a natureza a esse mesmo homem ofere

ce como dado de informação e estudo(ls). E, entendendo-se que liber-

dade de decisão se relaciona também com conhecimento, concebe-lhe um 

livre-arbitrio limitado às possibilidades de escolha que a natureza 

primeiro determina. 

Com o texto do parágrafo 25, chega-se então à "causa das cau-

sas" do livre-arbÍtrio. Consideram-se ai os limites do conhecimento 

humano, e procura-se evitar hipÓteses. A causa de a alma do homem 

ser deste dependente está na prÓpria natureza da alma ("motus uolun-

tarius /ani~orun/ earn naturam in se ipse continet . ut sit in nostra 

potestate nobisque oareat"). Se o homem comanda a sua alma, fá-lo 

porque a natureza dela é ser por ele comandada. Há. pois, uma causa: 

(15) CÍcero, seguindo a Carnéades, considera que todo conhecimento 
deriva dos sentidos (cf.: V.Brochard, 2P·~·· p.203). 
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é a prÓpria natureza da alma a causa pela qual a alma está submeti-

da ao livre-arbitrio do homem. No tratado todo, CÍcero, evitando a 

formulação de hipÓteses, e procurando assim ser objetivo, não vai 

, - (16) alem dessa conclusao . 

Deve-se considerar ainda mais que cicero nao está confessando 

a ignorância da "causa das causas" e, por isso mesmo. evitando uma 

explicação - como indiretamente parece fazer Epicuro com a tese da 

declinação dos átomos. Ao contrário, cicero indica uma propriedade 

dos átomos: uma qualidade que se constitui na prÓpria causa pela 

qual eles se movem no espaço ("ipsius indiuidui hanc esse naturam, 

ut pondere et grauitate moueatur, eamgue ipsam esse causam, cur ita 

feratur"). e indica conseqüentemente uma qualidade da alma ("ut sit 

in nostra potestate nobisque pareat"), qualidade que se constitui na 

prÓpria causa da submissão da alma ao homem ("eius rei causa ipsa 

natura est"). Indicar a existência de uma qualidade, entendendo ter 

dado assim uma explicação (como podemos considerar seja a intenção 

de Carnéades e Cicero), é diferente de confessar. mesmo indiretamen-

te, a ignorância de uma causa e não tentar sequer dar uma explicação 

(como nos faz crer a tese de Epicuro). 

(16) O autor já manifestara. no inicio do tratado, a intenção de ser 
prático na análise dos assuntos, conforme se depreende de sua adver
tência a Hircio (De fato II.4): "Sed ita audies, ut Romanum hominem" 
("Mas /é/ assim /que/ /ne/ ouvirás: como a um homem romano"). A filo
sofia em Roma foi menos especulativa que na Grécia, por isso "falar 
como homem romano" pode ser entendido como "falar como filÓsofo roma
no, não ~rego", isto é, "como homem prático, pouco dado à teoria". 
{Sobre Hircio: cf. "Apêndice", nota 1, p.327,) 
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A possivel coerência do "clinamen" epicureo. 

Do capitulo anterior "A causa do livre-arbitrio" há um proble-

ma que merece análise mais minuciosa; o "clinamen", ou seja. a "de-

clinação dos átomos" da fÍ.sica de Epicuro. CÍ.cero talvez tenha sido 

superficial ao escrever somente criticas negativas sobre a tese epi-

, -curea, nao a analisando nunca naquele aspecto pelo menos em que ela 

se apresenta corno original : a relação que ela estabelece entre a li

berdade do homem e a liberdade encontrável na natureza(l
7

). Para 

compreendê-la nesse aspecto novo e, com este, na sua coerência rela-

tivamente à doutrina de Epicuro, convém estudá-la a partir da rnanei-

ra como ela é exposta por Lucrécio: 

11 ll l ud in his guogue te rebus c ognoscere auemus, 

corpora curn deorsum recturn per inane feruntur 

ponderibus propriis. incerto tempere ferme 

incertisgue locis spatio depellere paulurn, 

tantum guod nornen mutatum dicere possis. 

Quod nisi declinare solerent, omnia deorsum, 

i rnbris uti guttae. caderent per inane profundum, 

(17) Sobre essa originalidade. J.M.Guyau (La moral de Epicuro, p.80) 
d i z o seguinte: "Em todo o tempo o vulgo. apesar de s6crates e de 
Platão, havia colocado, sob a forma de livre-arbÍtrio, um poder que, 
para um espectador do exteri or, pareceria como um acaso; mas não se 
havia imagi nado pÔr uma faculdade análoga nos seres inferi ores ao 
homem, para introduzir por isso nesmo a contingência na natureza co
mo na humanidade. Epicuro, esforçando-se por fazê-l o , vai entrar em 
um novo caninha; nes te ponto, sobret udo, é donde poderá afirmar c om 
verdade que não devia a ninguém senão a si mesmo sua filosofia". 
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nec foret offensus natus, nec plaga creata 

principiis: i ta nil umquam natura creasset". 

("Sobre estas coisas também desejamos muito que tomes co

nhecimento disto ( lS): que os corpos /átonos/, quando atra-

vés do vácuo, em linha reta, de cima para baixo, pelos 

prÓprios pesos são levados, e m incerto tempo comumente, e 

em incertos locais, no espaço se desviam um pouco, tanto 

quanto possas chamar o movimento de mudado. Quanto a isso, 

-se nao costumassem declinar, todos cairiam de cima para 

baixo, como gotas de chuva, através do vazio profundo, e 

não haveria para os elementos colisão produzi da, nem golpe 

criado: assim nada a l guma vez a natureza criaria" - De re-

rum natura 11,216-224.) 

Ainda de acordo com a fÍsica epicÚrea. todos os elementos s ao 

levados através do vazio, com igual velocidade, mesmo que s ejam de-

siguais os pesos. O vazio, por sua prÓpria natureza, nunca está por 

-baixo de coisa alguma que lhe nao continue a ceder: assim, pois, os 

elementos mais pesados nunca caem sobre os mais leves. Os choques 

que dão origem às coisas são proporcionados por ligeira inclinação 

dos elementos. (De natura deorum 11,235-245.) 

(18) o poeta dirige-se ao amigo Mêmio (cf. De rerum natura 11,141-
142), a quem o poema é dedicado (1d. ! ,22-28). O princ i pal ass unto 
tratado no livro !1 é bas~camente~ movimento dos áto~os, a mobili
dade da matéria. 
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Em seu livro Épicure - doctrines et maximes. Maurice Solovine 

, - A {lg) 
dedica um capitulo a esta teoria da declinaçao atomica , para 

mostrar não haver, da autoria de Epicuro, nenhum texto que a meneio-

na - e ser por isso admissivel que tal concepção de desvio do átomo 

provenha de epicuristas que tenham re~roduzido com modificações as 

doutrinas do mestre(
20 >. Justificando sua opinião, Solovine escreve 

{21 ) - , - ( ) o seguinte : 11 Nao so nao se acha nenhum traço do "clinamenu nos 

escritos existentes de Epicuro, mas até não há meio de ali fazê-lo 

figurar sem atrapalhar a boa ordem das doutrinas e romper-lhes a 

coesao lÓgic1~ . Sua presença arruinaria o principio de causalidade e 

aquele nao menos importante de uniformidade das leis da natureza, 

que são os dois pilares fundamentais do sistema epicÚreou. 

A opinião de Solovine não parece facil~ente sustentável. É im-

provável que os epicuristas hajam por conta prÓpria acrescentado à 

doutrina de ~picuro um ponto de tanta importânci; . Veneravam sobre-

maneira o mestre, dedicavam-lhe respeito e amizade. de modo que não 

há, com relação a este aspecto, um motivo forte para suspeitar terem 

escrito o que ele não disse. 

(19) M.Solovine, ÉEicure - doctrines et maximes.Paris,Hermann,1965, 
pp .173-92: .. Note sur le clinamen". 

{20) J.Brun (Épicure et les épicuriens,p.78,nota I) observa que tem 
sido um problema para os comentadores o fato de nunc a ser mencionada 
a declinação ( ~piyxk~o~, ) nos textos de Epicuro que chegaram até 
nossos dias (a teoria é mencionada por Lucrécio. por cicero e por 
DiÓgenes de Enoanda). DaÍ, J.Brun levanta as seguintes questÕes: .,En
contrava-se ela nos textos àe Epicuro hoje perdidos? É ela uma adição 
de discipulos de Epicuro? Enfim essa teoria. está ela ou não de acor
do com o resto do sistema?" (Id .• ibid.). 

{21) M.Solovine, ~p.cit., pp.l89-90. 
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Da amizade entre Epicuro e seus discÍpulos, aliás, até cicero 

dá testemunho, em De finibus II,81: 

11 Ac mihi quidem, guod et ipse bonus uir f'uit, et multi 

Epicurei et f'uerunt et hodie sunt et in amicitiis fideles 

et in omni uita constantes et graues nec uoluptate . sed 

offic1o consilia moderantes . hoc uidetur maior uis hones

tatis et minor uoluptatis". 

( 11 E a mim pelo menos - porque não só o prÓprio /Epicuro/ 

f'oi um bom varão, como muitos epicuristas t~bém foram e 

hoje são tanto em amizades fiéis como em toda a vida cons

tantes e graves, moderando os projetos não a partir do 

prazer, mas do dever - isto parece maior f'orça de hones

tidade e menor de prazer.") 

Testemunha também que os epicuristas expÕem cuidadosamente a 

doutrina de Epicuro, conforme se vê na mesma obra, quando, citando 

dois epicuristas, Fedro e Zenão, ele diz a Torquato, um dos interlo

cutores (De finibus 1,5): 

11 Nisi mih i Phaedrum mentitum, aut Zenonem putas quorum 

utrumgue audiui. cum mihi nihil sane praeter sedulitatem 

probarent, omnes mihi Epicuri sententiae satis notae sunt". 

(
11 A não ser que julgues que Fedro tenha mentido a mim, ou 

Zenão, de ambos os quais tenho ouvido /as liçÕes/; uma vez 

que absolutamente nada além de zelo me provassem, todas as 
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opiniões de Epicuro me sao bastante conhecidas.") 

Podemos então considerar remota a hipÓtese da teoria do "clina-

men" como concebida não por Epicuro mas pelos discípulos de Epicuro. 

Analisando agora o outro aspecto do problema - o da mencionada 

"coesão 1Ógica11 - , vemos que, sendo o livre-arbitrio caracterizado 

por autodeterminação, a teoria do "clinamen" pode por consequência 

não ficar em desacordo com o restante da doutrina epicÚrea. A auto-

determinação pode então ser considerada uma qualidade que Epicuro 

atribui não só ao homem mas também aos átomos que constituem o ho-

mem. Da mesma maneira que os homens podem autodeterminadanente fazer 

o que lhes apetecer, os átomos podem autodeterminadarnente desviar-se 

de suas trajetÓrias. Ou vice-versa: havendo autodeterminação nos 

átomos, há também nos homens, constituÍdos de átomos. Ai está o "ç) i-

namen" como fundamento da liberdade moral. Er:1 uma doutrina materia-

lista como a epicÚrea - para a qual tudo, até r:1esmo a alma, se cons-

titui de átomos -, a concepção que podemos ter de U r:l átomo 11 autode-

- , terminando-se" nao e absurda nem nos deve conseqüentemente causar es-

tranheza. Nada parece haver de estranho no conceber, dentro do mate-

rialismo epicurista- onde todo fenômeno deve ocorrer no âmbito fisi-

co, e nunca numa possibilidade metafÍsica -, ser a autodeterr:1inação 

, ' • . • ( 22) 
uma qualidade da materia - e pois, em ultima anal1se, do atamo . 

(22) Em L'atomisme d'Épicure, p.72, xénia Atanassiévitch escreve os 
seguintes comentários: "São de um verdadeiro materialismo os átomos 
de Epicuro, quando eles são dotados da faculdade de desviar? Segundo 



- 155 -

A base desta junção "autodeterminação do átomo" mais "autode-

terminação da a.lt.'la", encontramo-la na fÍsica de Epicuro. Ao conce -

ber tudo como corpÓreo, até mes~o a alma, Epicuro faz da fisica a 

base da ~oral. Vemos este aspecto do epicurisno no seguinte trecho 

da Carta a HerÓdoto: 

~ •• • J; '\. , 
x~~avoc~v. o~~ ~o aow~a~ov nEYO~Ev 

uQo~'ô~ ÃÉyovTe~ &ow~a~ov t!va~ ~hv 

~uxhv ~a~a~CcovoLv. OÓôÊv yàp âv é-

a boa observa ção de Lange (Geschichte des Ma terialismus, I Band, S. 
119}, o materialismo nega os es t ados interiores do á~omo, pois, admi
tidos esses estados, o átomo se transforma necessariamente em nônada. 
Será que Epicuro já não deu o primeiro passo que conduz do átono à 
rnônada? NÓs pensamos que ele deu esse passo. Parece paradoxal que o 
materi alismo que tem mais v i vamente insistido sobre a insens ibil idade 
dos átomos, e que tem mais energicamente combatido a eternidade do 
espirito e da alma, se tenha urn tanto afastado, embora inconsciente
mente, dos princÍpios do materialismo. Esta inconsequência mostra que 
o naterialismo de Epicuro não era cego como o dos r e pre s entantes mo
dernos. Nosso filÓsofo não negou simplesmente todos os fatos que se 
lhe opunham ao s i stema". 
De nossa parte, cremos tambén que Epicuro, neste aspecto de sua fÍ
sica como vimos analisando, pode ser considerado hilozoista. 
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("Pois em verdade também sobre isto, certamente, é preci-

so refletir: porque dizemos "o incorpÓreo", conforme a 

aparição mais freqüente do nome, sobre aquilo que por si 

teria podido ser pensado; porém não é possivel ter pensa-

do por si o i;1corpÓreo, com exceção do vazio; ora, o vazio 

nem ter agido nem ter sido afetado pode, mas, através de 

si, ele possibilita aos corpos movimento somente. De so r-

te que os que dizem incorpÓrea ser a alma falam em vão. 

Pois ela não poderia agir nen ser afetada, se fosse tal" -

Epicurus, §67 (cf. D.Laertius, De clarorum philosophoru~ 

vitis, p.269); Lettre à Hérodote (cf. M.Conche, ÉEicure: 

lettres et maximes, p.114).) 

Confirma-se ai que, para Epicuro, a alma é um corpo também. E 

, , ~ ' ,. ela e responsavel pela sensibilidade. Se fosse algo incorporeo (aow-

~a~ov ), a alma não teria sensibilidade, no sentido de que nem pode-

ria agir nem ser afetada ( oÔóEv yàp âv !óúva~o ~OLEtv o~~~ náoxELV ). 

que traduzimos "sobre 

aquilo que por si teria podido ser pensado", indica o que pode ser 

concebido como de existência prÓpria. E, quanto a pensar o incorpó-

reo, Epicuro só admite pensar o vazio ( ~ó xevóv ). que é o absoluto 

nada, que nenhuma açao pode ter e nenhuma ação pode sofrer (o~~E 

~oL~oaL ov~E na&Etv óÚva~a~ ). Quer dizer: se uma pessoa pensa o 

incorpÓreo, pensa o nada. E dai teremos de concluir também, com Epi-

curo, que a alma ( ~ ~vxn ), porque age e sofre ação, não pode ser 

incorpÓrea; pois, caso fosse, seria corno o vazio: não poderia agir 

nem ser afetada (oÔóÊv âv ~óúva~o uo~E~v oÜ~E uáoxE~v). 
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Vemos ai que corpo ( = matéria) é no epicurismo a condição ne

cessária da sensibilidade. A alma, causa da sensibilidade, deve por 

conseqüência ser também corpÓrea. 

E, voltando agora a nossa opinião, se no epicurismo tudo, até 

mesmo a alma, se compÕe de átomos, não deve causar estranheza a 

idéia de autodeterminação atribuida, em Última análise, ao átomo: a 

sensibilidade, portanto, e também as qualidades, só podem existir 

na matéria; fora desta, só se pode conceber o vazio, relacionado ao 

qual nada existe, nem sensibilidade nem qualidades. 

Com base nessas considerações, vemos que CÍcero provavelmente 

não deva ter estudado com seriedade o problema do "clinamen" epicÚ

reo, pois nunca o apresenta neste aspecto de possível coerência com 

o sistema do prÓprio Epicuro. Se o fez, demonstra pelo menos má von

tade ao apresentá-lo sempre como uma hipÓtese absurda. 

Mas, para ver o "clinamen" apresentado num sentido de defesa do 

livre-arbÍtrio, voltemos agora ao texto lucreciano: 

"Denique si semper motus conectitur omnis 

et uetere exoritur semper nouus ordine certo, 

nec decl i nando faciunt primordia motus 

principium quoddam, guod fati foedcra rumpat, 

ex infinito ne causam causa seguatur, 

libera per terras unde haec animantibus exstat, 
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unde est haec, inguam, fatis auolsa potestas, 

per guam progredimur guo ducit guemgue uoluntas? 

Declinamus item motus, nec tempere certo, 

nec regione loci certa, sed ubi ipsa tulit mens. 

Nam dubio procul, his rebus sua cuigue uoluntas 

principium dat, et hinc motus per membra rigantur". 

("Enfim, se todo movimento sempre se concatena, e de um 

anterior nasce sempre um novo, segundo ordem determinada, 

e os primÓrdios /átooos/ não fazem, declinando, um certo 

principio de movimento que rompa as leis do destino( 23 ). 

-para que uma causa nao se siga a outra infinitamente, 

donde vem aos seres v ivos esta liberdade no mundo? donde 

, 
e, digo, este poder arrancado aos destinos, pelo qual 

avançamos para onde a vontade conduz a cada um? Declina-

mos do mesmo modo que os movimentos /dos átomos/: nem em 

tempo determinado, nem em região determinada de um local, 

mas onde a prÓpria mente /nos/ levou. Pois, longe de dÚvi-

da, nessas coisas a cada um a sua prÓpr~a vontade dá prin-

cipio, e desde então os movimentos se espalham pelos rnem-

bros"- De rerum natura !!,251-262.) 

(23) Segundo J.M.Guyau, op. ci t., p.79, nota 2, a palavra "destino" 
("fatum") tem nesse trecho de Lucrécio o mesmo significado que a pa-
1 avra ''determinismo" que empregamos hoje em dia. 
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Lucrécio justifica a declinação dos átomos neste sentido: apre

s entando-a como base da liberdade moral. A expressão "poder arranca

do aos destinos 11 
(

11 fatis auolsa potestas"} condensa o objetivo maior 

da teoria do "clinamen11 : tornar independente do destino a vontade. 

A uvontade 11 ("uoluntas11
) é er.tão apresentada como o principio dos 

movimentos (incluso o de declinar) inerentes à natureza (aos átomos ) 

- e dai inerentes também ao homem, que é parte da natureza. 

Assim, há mister considerar, para os átomos, a mais de peso e 

choque, outra qualidade: o desvio, que não deve ser determinado por 

outra coisa além do poder livre dos átomos, visto que lhes é quali

dade inerente: 

"Quare in seminibus guoque idem rateare necessest 

esse aliam, praeter plagas et pondera, causam 

motibus, unde haec est nobis innata potestas, 

de nilo guoniam fieri nil posse uidemus. 

Pondus enim prohibet ne plagis omnia fiant, 

externa guasi ui; sed ne mens ipsa necessum 

intestinum habeat cunctis in rebus agendis, 

et deuicta guasi cogatur ferre patigue, 

id facit exiguurn clinamen principiorum, 

nec regione loci certa, nec tempore certo11 • 

(
11 Por isso, nas sementes também é necessário reconhecer 

haver para os movimentos outra causa, além de choques e 

pesos, da parte da qual este poder é inato a nós, porque 
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vemos que do nada nada pode ser produzido. O peso, com 

efeito, impede que todas as coisas se produzam com cho

ques. como por força externa; mas para que a prÓpria men

te não tenha uma necessidade interior em todas as coisas 

que faz, e esteja submetida, como se obrigada a suportar 

e sofrer, tal /peso/ efetua uma pequena inclinação dos 

principias /átonos/ não em região determinada de um local 

nem em tempo determinado"- De rerum natura 11.283-292.) 

Das qualidades dos átomos, vimos em trecho lucreciano anterior 

(De rerum natura II,216-224- pp. 150-1 ); a queda, provocada pelo 

prÓprio peso do átomo; o choque, provocado pelo desvio. Vemos agora 

a justificação destoutra qualidade, sem a qual não haveria choques: 

o desvio atÔmico. Trata-se realmente de justificação do desvio atô

mico, e não de indicação de uma causa externa produtora desse des

vio. Lucrécio lembra a máxima "de nilo fieri nil posse" ("do nada 

nada pode ser produzido"), que é a da fisica epicÚrea "oÕ6e:v y've:'t'at. 

lx 't'OU ~~ ~V't'O'" (p.139). Se nada vem do nada, parece então que se 

deveria justificar o desvio atÔmico, indicando-se-lhe. segundo apon

ta uma primeira visão do problema, uma causa externa. Mas, indican

do-se uma causa externa para o desvio atÔmico, afirmar-se-ia o de

terminismo, no sentido de que tudo estaria determinado por uma ca

deia de causas. A solução é indicar como inerente ao átomo a quali

dade de desviar-se livremente, sem causa externa deter~inante, e 

também sem local e ter:~po determinantes ("id /pondus/ facit exiguum 

clinarnen principiorurn. nec regione loci certa. nec tempore certo"). 
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E a solução nao poderia ser diferente, pois se se quer livre o áto

mo, este não deve ter uma causa externa para seu desvio, mas deve 

sim executá-lo por si mesmo. A causa do desvio, pode-se então con

siderá-la "causa interna", ou seja, a prÓpria autodeterminação do 

átomo. 

Da autodeterminação como causa primeira para o átomo, segue-se 

a autodete rminação (quer dizer: a prÓpria vontade) como causa pri

meira para o homem, conforme vimos em trecho anterior ("sua cuigue 

uoluntas principium dat", 11 a cada um a sua prÓpria vontade dá prin

cipio", p.l58). Pois o homem é- assim corno tudo que existe -em Úl

tima análise um composto de átomos. 

Es ta solução pode ser comparada com a de Carnéades, j á a~ui 

apresentada. A idéia expressa agora (" sua cuigue uol untas princi

pium dat") lembra a de Carnéades, exposta por Ci.cero ( "uoluntatis 

nostrae non esse causas externas et antecedentis", "para a nossa von

tade não há causas externas e antecedentes" , pp . 141-2 ) . Vimos que 

Carnéades considera que os epicuristas poderiam, para justificar a 

não-necessidade de uma causa externa, e dai o não-determinismo, evi

tar o que e l e classifica de imaginada declinação dos átomos ( "~ 

hac commenticia declinatione ", pp. 141-2 ) . Para Carnéades, o átomo 

se move da maneira corno se move porque essa lhe é a natureza ("ipsius 

indiuidui hanc esse naturam", P-144); e do mesmo modo a alma tem seus 

movimentos voluntários não porque movida por causa externa, mas sim 

porque tal lhe é a natureza ("similiter ad animorum motus uoluntarios 
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non est reguirenda externa causa: motus enim uoluntarius ean naturam 

in se ipse continet, ut sit in nostra potestate nobisgue pareat, nec 

id sine causa, eius rei enim causa ipsa natura est", p .144). Em suma, 

rejeitando a declinação espontânea dos átomos, Carnéades, salva guar-

dando também o livre-arb:itrio, le.va a questão até topar com a "natu-

reza da coisa", que lhe é a explicação final. 

Critica-se a solução de Carnéades, na medida em que, se é da na-

tureza do átomo o mover-se pelo prÓprio peso e gravidade ("ut pende-

re et grauitate moueatur", p.144), nem por isso estaria afastada a 

idéia da necessidade (
24 >. Cremos, no entanto, que também não a impli-

caria necessariamente. Conforme ja comentamos (pp.148-9), quando 

Carnéades indica a natureza como causa, indica a causa das causas pa-

ra o conhecimento humano. Passar dai, dessa indicação, equivale a en-

trar no âmbito das hipÓteses e possibilidades que estão além da expe-

riência humana. Assim, podemos considerar que Carnéades não está 

apresentando como fatal a natureza, nem como não-fatal; apenas a está 

(24) Para entender melhor a critica dos epicuristas contra Carnéades, 
temos em J.M.Guyau, _QQ_.E.!_t., p.93, a seguinte explicação: "Carnéades 
crê que se a natureza do átomo é a de ser movido por seu prÓprio pe
so, o átomo, apartando-se deste modo de uma causa exterior, aparta-se 
da necessidade; ~as Lucrécio responde distinguindo duas classes de 
necessidade igualmente teniveis: uma exterior, "externa uis"; outra 
interior, 11 necessum intestinun". Porque a gravidade seja "natural" 
("grauitas naturalis"), é menos 11 necessária" ("necessaria")? E se a 
necessidade dirige sozinha os movimentos dos átonos, por que os de 
nossas almas se exinirão dela? Donde procede esta nova natureza do 
movi~ento que, segundo a expressão de Carnéades, 'estaria en nosso 
poder e não obedeceria senão a nós mesnos 1 ? Não estão co~postas as 
nossas alnas dos mesmos elementos que o resto do universo e poden ser 
uma exceção à lei conur.~?" (Sobre "externa uis" e "necessun intesti
n~m11, veja o trecho 11,283-292, de Lucrécio, aqui citado: pp.159-60.) 
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apontando como solução Última para o conhecil!lento humano. A "neces-

sidade" do movimento natural do átomo, se se deve considerar assi~ 

tal ~ovimento, é a ,.necessidade" que o átomo, devido a sua prÓpria 

natureza, tem de mover-se. Assim também a alma, pela sua propria na-

tureza, tem esta "necessidade" de estar en poder do homem. Carnéades 

indica, portanto, uma qualidade do átomo e una qualidade da alma, 

entendendo com isso ter dado una explicação até onde é possivel para 

o conhecimento humano. 

Mas, à parte as distintas opiniÕes entre Carnéades e os epicu-

ristas, vemos, em resumo, que o texto de Lucrécio nos leva a con-

cluir que é no ârnbi to do prÓprio naterialismo epicurista que o "cli-

namen 11 pode ser visto como coerente. Se absolutamente tudo se cons-

titui de elementos primordiais (átomos), então a liberdade, se exis-

( 25) 
te, deve ser inerente a esses elenentos . Apenas a critica car-

neadeana é sobre o fato de os epicuristas não teren apresentado essa 

inerência cono causa, e sin cano algo espontâneo, sen causa. Pois de 

sua parte Carnéades apresenta uma causa: a prÓpria vontade. E é esta 

"vontade como causa" que ele considera que os epicuristas poderiam 

alegar para escapar à causalidade deterninista de Crisipo (De fato 

XI ,23 , pp.l41-2). 

(25) Cf. J.M.Guyau, ~_E.cit., p.83 : "Nada e xiste sem causa, e nenhuma 
coisa pode proceder do nada; eis aqui o principio. Logo, o poder que 
existe em nós mesmos deve ter sua causa e encontrar-se no germe das 
coisas, nas 'sementes da vida' ou átomos; logo, não há conceber iner
ter e mortos os átomos, mas sin contendo estes em si a faculdade de 
mover-se ( 1 Quare in se~inibus guogue iden fateare necesse est/ esse 
aliam, praeter plagas et pondera, causan/ notibus, unde haec est n~
bis innata potestas; de nihilo quoni~ fier i nil posse uide~us' -
Lucr. !!,283-286)". Sobre o trecho de Lucréc io: ver, aaui , pp.l59-60. 
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A critica das causas. 

Analisado a seguir, o conceito de "causa" relaciona-se com o 

prÓprio tema principal da causa do livre-arbÍtrio. 

Pode-se conceder que nada acontece sem causa, mas necessário 

se :faz precisar o significado da palavra 11 causa11 e o valor de cada 

causa. Para isso, o De fato apresenta uma "critica das causas". En

contra-se-lhe, em XV,34, a seguinte definição: 

"Causa autem e a est, guae id effíci t. cuius est causa. ut 

uulnus mortis, eruditas morbi, ignis ardoris. !taque non 

sic causa intellegi debet, ut, guod cuigue antecedat, id 

ei causa si t, sed quod cuigue efficienter antecedat 11
• 

("Ora, a causa é aquela que produz aquilo de que e causa: 

como da morte a ferida, da doença a indigestão, do ardor 

o fogo. Por conseguinte não se deve entender uma causa as

si~ como: aquilo que anteceda a cada coisa lhe seja a cau

sa; mas /cono/: aquilo que eficientemente anteceda a cada 

coisa.") 

A causa de um evento nao é apenas o conjunto de circunstâncias 

sem as quais não poderia haver a causa ( ''non si c causa intellegi de

bet, ut, guod cuigue antecedat. id ei causa sit"). mas sim aquilo 

que, acrescentado às circunstâncias, determina efetivamente a causa 

( "sed quod cuigue eff'icienter antecedat"). Ou seja, a causa verdade i-
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ra, no sentido em que seja determinante, além de anteceder ao even-

to, deve ter sobre ele uma eficácia produtiva. 

Já vimos definição semelhante no De inuentíone e nos ToQica. O 

conceito de causa como tão-somente aquilo que produz o efeito, cice-

ro já o apresentara, conforme anal isamos (pp.91-92) em De inuentio-

n 1,46 . Em ToEica,18 (p.104), consta este princi91o seguido no De 

fato: o de que é o efeito que demons tra qual foi a causa. 

Um evento, só por anteceder a outro, destoutro não terá de ser 

necessariamente a causa . Tal é a idéia ilustrada igualmente, com 

versos da Medea de Ênio, no De inuentione, nos To~, e agora em 

De fa to XV,35: o corte de uma árvore e a construção de um navio não 

foram a causa da tragédia de Medéia, como o poeta Ênio acaba dando a 

entender, ao remontar a esses fatos; foram apenas aconteci~entos an-

teriores, não havendo razão para que se veja ai uma sucessão obriga-

, . ( 26} 
torJ.a de acontecimentos . 

Em suma, essa é, no tratado, a critica das chamadas "causas 

, (27 ) . , 
protarticas" . Em De inuentione I ,46, portanto, Cicero ja havia 

exposto os mesmos conceitos de causa eficiente e causa não-eficiente, 

( 26) Sobre a ilustração, queira ver também : nota 62, p.93; nota 65, 
pp .98-99. 

(27) C f. : "Apêndice", nota 77, p .339. 
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e, conseqüentemente, de definição mais rigorosa de causa real de al

guma coisa (pp.91-92). E mais tarde ele voltou a expor o assunto, de 

maneira mais minuciosa, nos capítulos XV a XVIII dos To~ica (pp. 95-

l04}. 

Causa é então só o que realmente produz o efeito ("guae id ef'

fici t, cuius est causa"). O critério de tal definição é o mesmo já 

usado no estabelecimento da causa final do livre-arbitrio (De fato 

XI,25). Nota-se em ambos os casos um raciocinio prático. Primeira

mente, em XI, 25, ficou indicado até onde se pode chegar: "Distinguen

dum est et !ta dicendum, ipsius indiuidui hanc esse naturam, ut pon

dere et grauitate moueatur, eamque ipsam esse causam, cur ita fera 

tur; s!m!liter ad animorum motus uoluntarios non est requirenda ex

terna causa : motus enirn uoluntarius earn naturam in se ipse continet. 

ut sit in nostra potestate nobisgue pareat, nec id sine causa, eius 

rei enim causa ipsa natura est" (p.144). Agora. em XV,34, fica indi

cada a distinção entre causa e simples acontecimento antecedente 

("causa autem e a est, guae id effici t, cuius est causa"). A primeira 

conclusão, constante em Xl,25, estabelece a causa do livre-arbitrio; 

a segunda, agora. a definição mais rigorosa de causa. Ambas as con

clusões apresentam um sentido prático, baseado na experiência que se 

pode ter do que ocorre na natureza. 

Assim considerado, mais que uma "critica de causas". o parágra

fo 34 pode ser visto como um reforço da conclusão do 25. Uma vez es

tabelecido, no 25, que a causa do movimento voluntário da alma é a 
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, 
propria natureza da. alma. ( "eius rei enim causa ipsa natura est"). 

convinha estabelecer agora. no 34, que a causa é somente aquela que 

produz aqui lo de que seja realmente a causa ( 11causa autem e a est, 

guae id effici t . cuius est causa"). Assim. neste Último caso. o ob-

jetivo de cicero não se resume em distinguir simplesmente o que é 

causa do que o não é; ao contrário, revela-se mais intencional, na 

medida em que o definir "causa" desta. maneira - como algo suficien-

te para produzir aquilo de que é causa - complementa o definir a lgo 

como sendo por natureza prÓpria a razão suficiente de um fato. A já 

mencionada conclusão do parágrafo 25 ( "motus uoluntarius /anil':'lorum/ 

eam naturam in se ipse continet, ut sit in nostra potestate nobisgue 

eareat 11 ) recebe agora, com a definição lÓgica da natureza daquilo 

que se considera "causa" ( 11 Causa ea est, quae id effici t, cuius est 

causa" ) . uma confirmação do sentido prático que c i cero procura im-

primir às conclus ões do De fato. 

Todos os efeitos têm suas causas, mas a partir dai nao se pode 

inferir consti t uírem estas, obrigatoriamente, uma seqüência de cau-

sas necessárias e fatais. Apenas se constitui em causa aquilo que 

realmente produz o efei to. Conforme ilustração em XVI.36, Filoctetes 

só é abandonado na i lha de Lemnos apÓs ser ferido por uma ser~ente: 

"Nondum enim ulcerato serpentis morsu Philocteta guae cau-

sa in rerum natura continebatur, fore ut is in insula Lem-

no lingueretur? Post autem causa fuit propior et cum exitu 

iunctior11
• 
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("Ainda não tendo sido então ferido Filoctetes por morde-

dura de serpente, qual causa estava contida na natureza 

das coisas, para haver de acontecer que ele fosse abando-

nado na ilha de Lemnos? Depois, porém, uma causa houve, 

mais prÓxima e mais ligada a I seu./ efeito.") 

Este incidente, a ferida provocada pela serpente, foi a causa; 

antes de Filoctetes ser ferido, nada havia, entre os fatos antece-

. ( 28) 
dentes, como causa para que ele fosse abandonado na 1lha . 

Reforçando o resultado a que se chegou, para a experiência hu-

mana, relativamente à causa final do livre-arbitrio, há em suma nes-

ta " cri ti c a das causas" uma distinção entre condição suficiente (de-

- , , ( 29) 
nominada "causa" propriamente di ta) e condiçao so necessaria 

(28) Cf.: "Apêndice", nota 80 1 p.340. 

( 29) Parece evidente a distinção entre os conceitos de "causa" e 
"mero antecedente". Mas a este segundo Hume reduziu o primeiro 1 ao 
e nsinar que a sequência temporal em que aparecem é o Único vinculo 
empiricamente verificável entre dois fatos dos quais um se presume 
causado pelo outro (c f. : nota 14 , pp. 146-7 ) . Ainda a propÓsito es
pecialmente de "causa", em A treatise of human nature 1 pp. 78-79, Hu
me escreve que não é certa, nem intuitiva nem demonstrativamente, a 
máxima causal da filosofia "tudo que começa a existir deve ter uma 
causa de existência". Pois se olharmos os objetos em si mesmos, sem 
olhar além das idéias que formamos deles , não há um que implique a 
existência de outro : "As all distinct ideas are separable from each 
other, and as the ideas of cause and effect are evidently dist inct , 
'twill be easy for us to conceive any ob j ect t o be non-existent this 
moment, and existent the next, without conjoining to it the distinct 
idea of a cause or productive principle" ("Como todas as idéias dis
tintas são separáveis umas das outras, e como as idéias de causa e 
efeito são evidentemente distintas, ser-nos-á fácil conceber algum 
objeto não-existente neste momento e exi s tente no prÓximo, sem jun-
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H~ portanto uma diferença que se deve considerar com respeito ao 

problema das causas. É a diferença, conforme consta no 1nic1o do 

parágrafo 36, entre urna coisa de tal modo: "sem a qual outra coisa 

n ao possa ser produzida" ("sine quo cffici aliquid non poss.i t"), e 

destoutro: "com a qual outra coisa seja necessário ser produzida" 

("c um quo effici aliguid nccesse si t"). 

tar-lhe a idéia distinta de uma causa ou prinCÍpio produtivo" -
lbid., p.79). E a máxima nem é sequer demonstrativamente certa, 
tiSto que para demonstrá-la seria necessári o mostrar a imposs.i bi
lidade de que algo possa começa r a existir sem uma causa (a neg~
ção da máxima deveria então implicar uma contradição). Pode-se en
tender que a negação da máxima seja contraditÓria em ~i mesma, 
pois ~e se pretende demonstrar ser impossivel algo comPçar n ex i s
tir sem uma causa, já se está partindo de a lgn que j~ ~xiste. 
Hume refuta por conseguinte quaisquer "prov<~s" que pr0eure m demons
trar a necessidade de uma causa, mas não recusa a máxima de que há 
uma causa para cada nova e.xistência: somente n a tribui ~\ observaç~o 
e experiência (Ibid ., p.82). A necessidade lÓgica da máxima causal, 
portanto, não é posta em dÚvida; o que se deve obse rvar é apenas 
que a explicação da máxima se baseia na experiência. 
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A influência da natureza. 

Encontram-se trechos no De fato (capitulas IV e V) referentes 

à influência da natureza como fator que, em um ou outro caso, pode 

infl~enciar no comportamento do homem. 

Anteriormente, em De diuinatione, Cicero já havia admit i do que 

a natureza de um local, o clima e demais fatores naturais possam in-

fluenciar o crescimento das plantas, a ocorrência das maré s e alguns 

outros fenômenos: 

"Vt enim iam s i t al iqua in natura rerum cogna tio . quam es-

s e concedo". 

("Que na verdade já haja na natureza das coisas alguma co-

nexao natural, concedo que haj a" - Diu. II ,14.) 

, 
Tal concepçao e agora reafirmada em De fato IV,B: 

"Vt igitur ad guasdam res natura loci pertinet aliouid, 

ad guasdam autem nihil . sic astrorum adfectio ualeat, si 

uis, ad guasdam res, ad omnis certe non ualebit". 

("Então, como para certas coisas a natureza do lugar in-

flui em algo, /e/ para outras porém em nada /influi/, as-

sim dos astros a influência valha, se queres, para certos 

casos; para todos certamente não valerá. 11
) 
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Assim como incide sobre as coisas em geral, a influência da 

natureza pode também fazer-se sentir sobre o homem. Mas, sendo ba

sicamente f'Í.sica, esta "influência sobre o homem" não implica uma 

determinação da vontade, ou uma negação do livre-arbÍtrio, confor

me cicero vai observar a seguir, em V,9: 

11 Non enim, si alii ad alia propensiores sunt propter cau

sas naturalis et antecedentes, idcirco etiam nostrarum 

uoluntatum atque adpetitionum sunt causae naturales et an

tecedentes . Nam nihil esset in nostra potestate . si ita se 

res haberet. Nunc uero fatemur, acuti hebetesne, ualentes 

inbecilline simus, non esse id in nobis. Qui autem ex eo 

cogi putat, ne ut sedeamus quidem aut ~bulemus uoluntatis 

esse, is non uidet, quae quamgue rem res conse~uatur. Vt 

enim et ingeniosi et tardi ita nascantur antecedentibus 

causis itemgue ualentes et inbecilli, non sequitur tarnen, 

ut etiam sedere eos et ambulare et rem agere aligua~ prin

cipalibus causis definitum et constitutum sit". 

("Pois se uns são mais propensos a umas coisas, outros a 

outras, em virtude de causas naturais e antecedentes, não 

Jé! por isso /que/ também deva haver causas naturais e an

tecedentes para nossas vontades e desejos. Pois nada de

penderia de nós, se a coisa assim se passasse. Agora, re

conhecemos que na verdade isto não depende de nós: que se

jamos finos ou obtusos, robustos ou fracos. Quem pensa, 

porém. que se é coa~ido por isso. e que nem sequer seja de 
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/nossa/ vontade /o fato de/ que nos sentemos ou andemos, 

esse não vê como uma coisa se segue de outra. Que, com 

efeito, engenhosos /uns/ e rudes /outros/ assim nasçam 

por causas antecedentes, e igualmente robustos /uns/ e 

fracos /outros/, não se segue todavia que tamb~m estares-

ses sentados e andar e fazer algo seja definido e estabe-

lecido por causas principais.") 

Não há, portanto, razao para que os atos dos homens tenham de 

ser totalmente determinados por causas alheias à vontade do prÓprio 

homem ( "non enim, si ali i ad alia propensiores sunt propter causas 

naturalis et antecedentes, idcirco etiam nostrarurn uoluntatum atque 

adpeti tionum sunt causae naturales et antecedentes"). O homem tem o 

poder do ato ao mesmo tempo livre e um tanto determinado, pois as 

causas naturais antecedentes podem ser relativamente - e não total-

mente - determinantes ( "nunc uero fatemur, acuti hebetesne, ualentes 

inbecilline simus, non esse id in nobis"). Sem determin~-los total-

mente, as causas naturais poderão ter sua influência sobre tais atos; 

e nada impede que a determinação final dependa da vontade livre do 

homem ("qui auter.1 ex eo cogi putat, ne ut sedeamus quidem aut ambu-

lemus uoluntatis esse, is non uide, guae guamque rem res consequa-

tur") . Como est~ indicado mais diret;:unente na cri ti c a das causas dos 

capitulas XV e XVI (pp. 164-9 ), uma coisa se segue obrigatoriamente 

a outra so quando lhe serve estoutra de causa determinante. Não se 

, 
seguira "obrigatoriamente", se for apenas antecedente ou apenas in-

f'luenciante. 
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A natureza pode então influir fisicamente, mas nunca se poderá, 

so por isso, dai inferir uma influência total sobre a vontade final, 

a determinação, a ação do homem. Assim como admitiu, nas Tusculanae, 

que o homem sofra emoçoes que lhe estejam fora do poder de decisão 

ou vontade ( 11 non est enim in nostra putestate fodicantibus iis rebus 

guas malas esse opinemur dissimulatio ue 1 obliuio" - p. 58) , CÍcero 

admite também, agora, que o livre-arbitrio seja exercido sob a in-

fluência de uma c onjuntura. Livre-arbitrio total, acima de tudo, não 

e possivel, porque o homem sempre vai ter um querer relativo ao que 

o mundo lhe apresenta. 

O trecho V,9, do De fato, estabelece, portanto, sobre o proble-

ma da influência da natureza, uma conclusão: as causas naturais po-

dem aparecer como influenciantes, mas não são determinantes dos atos 

humanos. O homem pode ter certas inclinações motivadas por causas 

naturais; a partir dai, entretanto, não há deduzir que lhe falte li-

herdade de ação. Quer o homem nasça com boas qualidades, quer com 

más, não existe razão, dai, para inferir lhe estejam predeter~inados 

os atos atos futuros ( 11 ut enim et ingeniosi et ta.rdí i ta nascantur 

antecedentibus causis itemgue ualentes et inbecilli, non seguitur 

tamen, ut etiam sedere eas et ~bulare et rem aliguam principalibus 

causis defi ni tum et consti tutum si t"). Se se verifica que um homem é 

. . 
alto ou baixo ou magro ou gordo, sa se pode inferir que tal homem e 

alto ou magro ... e asSil'!l par diante. A partir da verifica ção fÍsica 

não se lhe poderá inferir, por essa verificação, o temperamento, nem 

o caráter, nem as açoes. 
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Ainda em V, 9 1 a frase "nihil esset in nostra potestate, si 1 ta 

se res haberet", sugerindo que nada estaria em nosso poder se nao 

tivéssemos vontade livre, dá a entender que a natureza, e tudo o que 

nela há, existe para o homem, e não vice-versa. À disposição do ho

mem existem as coisas, como se para ele criadas (JO) . A frase "nihil 

esset in nostra potestate", como dependente da condição "si i ta se 

res haberet", supõe, uma vez irreal a condição, como indica o subjun-

tivo "haberet", que alguma coisa sempre está em poder do homem . Esta 

"alguma coisa" está na natureza: é tudo o que ela ao homem propicia. 

(30) O homem definido como um ser livre e poderoso é noção caracte
ristica da filosofia ciceroniana- conforme se viu aqui, por exem
plo, na análise do trecho "O sonho de CipJ.ão do De re publica (pp. 
23-25). Deve-se considerar também cristão tal conceito de que as 
coisas exi stem para o homem, sendo este portanto senhor da nature
za: aparece claramente no Evangelho de São Marcos. Ao ser questio
nado por estarem seus discipulos colhendo e conendo espigas em dia 
de sábado - dia que, segundo o ensinamento do Velho Te s tamento (Êxo
do, 20,8: "Lembra-te do sábado, para o santificar"), deveria ser sa
grado e considerado para descanso -, Jesus respondeu aos fariseus: 
"0 sábado foi f e i to por causa do homem I e não o hor.1em por causa do 
sábado" ( são Ma rcos I 2 I 27; trad.; João Ferreira de Almeida). 
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O problema do conhecimento ou desconheci~ento do futuro. 

A leitura do De fato leva-nos a crer que esta obra foi escrita 

com o objetivo maior de salvaguardar o livre-arbÍtrio, a liberdade 

de decisão que assegura ao home~ a faculdade de fazer ou deixar de 

~azer o que lhe aprouver. DaÍ encontrarmos, em XIV,32-33, uma nega-

~ao da adivinhação, e até, conseqUentemente, de uma possivel concep-

.. 
çao fantasiosa de "presciência dos deuses11 • Admitindo-se a adivinha-

ção, admitir-se-ia a fatalidade. Verdadeira, a adivinhação implica-

ria conhecimento antecipado do futuro, isto é, do que já estar ia , 

então, destinado a acontecer. 

Mas o problema sobre o conhecimento antecipado de eventos futu-

ros começa a ser examinado em XI,26, onde consta que, para Crisipo, 

os acontecimentos futuros são determinados por uma série de causas: 

"Qui a futura uera, ingui t, non possunt esse e a, guae cau-

sas . cur futura sint, non habent; habeant igitur causas 

necesse est ea, guae uera sunt: ita, cu~ euenerint, fato 

euenerint". 

("Porque coisas futuras verdadeiras - diz /Crisipo/ - nao 

podem ser as que não tê~ causas pelas quais devam aconte-

cer; então é necessário que as que são verdadeiras tenham 

causas: assim, quando tiverem ocorrido, terão ocorrido 

pelo destino. 11
) 
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Já vimos, em X,20 (p.135), a noção crisipiana segundo a qual 

nao existe movimento sem causa; vemos agora, em XI,26, que com base 

nessa noção Crisipo pretende demonstrar mais fortemente a existên-

cia do destino. Em outras palavras. o que ele agora quer dizer é 

que toda proposição verdadeira sobre o futuro ("futura uera") só é 

verdadeira quando o acontecimento que ela afirma tenha causas que o 

realizarão ( 11 habeant igi tur causas necesse est ea, quae uera sunt"). 

E, por conseqüência a esse pensamento, Crisipo crê que se deve con-

siderar a existência do destino(= encadeamento de causas): caso não 

existisse o destino, haveria movimento sem causa. 

Mas a opiniao de Crisipo sofre, a seguir, no De fato, algumas 

oposiçÕes. 

Em primeiro lugar, deve-se considerar que uma proposição ver-

I I 

dadeira sobre um evento e verdadeira tanto antes como apos esse 

evento. Qualquer que seja o tempo do verbo que afirma o evento, a 

verdade do enunciado, neste caso, permanece invariável: 

11 Nam ut praeteri ta ea uera dicimus, guorum superiore tem-

pore uera fuerit instantia, sic futura, quorum consequen-

ti tempere uera e ri t instantia, ea uer-a dicer.lUs"·. 

( 11Pois como denominamos verdadeiras estas coisas pretéri-

tas das quais em urn te~po ainda anterior verdadeira tenha 

sido a realização, assi~ verdadeiras denominaremos aque-

las coisas futuras das quais em ~ tempo seguinte verda-

deira será a realização"- XII,27.) 
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Ai temos a idéia da verdade de um enunciado considerada em si. 

E, porque considerada em si - e nao, como para Crisipo, dependente 

do condicionamento causal - , a verdade de um enunciado é invariável. 

Em segundo lugar, deve-se considerar que essa verdade não esta-

belece a fatalidade: 

"Nec, si omne enuntiatum aut uerum aut í'alsum est, segui-

tur ilico esse causas inrnutabilis, easque aeternas, guae 

prohibeant quicquam secus cadere, atgue casurum sit". 

('
1E se todo enunciado é ou verdadeiro ou falso, não se se-

gue imediatamente haver causas imutáveis e eternas que 

proibam que algo acabe acontecendo de modo diferente do 

que venha a acabar acontecendo 11
- XII,28.) 

' Ur.1a coisa ai nao implica obrigatoriamente a outra ( "nec ... se-

gui tu r i 1 i co ... 11 }. Não há nada que nos impeça considerar distinta-

mente: por um lado, que qualquer enunciação seja ou verdadeira ou 

falsa; por outro, que um aconteci~ento pode ser muitas vezes impre-

visivel. Quando verdadeira, uma enunciação consiste apenas nur.1a cor-

respondência entre o enunciado e o acontecimento: quando falsa, ape-

nas numa não-correspondência entre um e outro. 

Notemos que a ~esma idéi~ já foi apresentada, em De fato IX,l9, 

er.1 critica contra Epicuro: 
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"Licet enim Epicuro concedenti omne enuntiatum aut uerum 

aut falsum esse non uereri, ne omnia fato fieri sit neces-

se; non enim aeternis causis naturae necessitate mananti-

bus uerum est id, quod ita enuntiatur: 'Descendit in Aca-

demiam Carneades', nec tamen síne causis; sed interest in-

ter causas fortuito antegressas et inter causas cohíbentis 

in se efficientiam naturalem. Ita et semper uerum fuit 

'Morietur Epicurus, cum duo et septuaginta annos uixerit, 

archonte Pytharato•, negue tamen erant causae fatales, cur 

ita accideret, sed guod íta cecidisset, certe casurum si-

cut cecidit fuit". 

("Com efeito, é licito a Epicuro, que concede que todo 

enunciado é ou verdadeiro ou falso, não temer que seja ne-

cessaria que todas as coisas aconteçam pelo destino, pois 

- . 
nao e por causas eternas decorrentes de uma necessidade da 

natureza /que é/ verdadeiro isto que assim se enuncia 'Car-

néades desce a Academia', nem todavia sem causas; mas há 

diferença entre causas fortuitamente anteriores e entre 

causas que encerram em si uma eficiência natural. Assim, 

sempre foi verdadeiro 'Morrerá Epicuro quando tiver vivido 

setenta e dois anos, sendo arconte Pitarato', e contudo 

não havia causas fatais para que assim chegasse a aconte-

cer: mas !é/ porque assim tivesse acabado por acontecer 

/que/ com certeza teve de acabar acontecendo assim como 

acabou acontecendo.") 
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Basicamente, o texto trata da distinção entre o contingente e 

o necessário ( "interest inter causas fortuito antegressas et inter 

causas cohibentis in se efficienti am naturalem"). Embora igual à 

verdade de uma proposição referente a um passado verdadeiro, a ver-

dade de uma proposição concernente a um futuro verdadeiro não será, 

por isso, necessariamente decorrente de uma cadeia de causas eternas 

da natureza. Na realidade, de acordo com a experiência que se tem do 

mundo, 
. . 
e so porque aconteceu como aconteceu que um acontecimento po-

de ser considerado que havia de acontecer como aconteceu ( "guod i ta 

cecidisset, certe casurum sicut cecidi t fui t"). 

Todo esse raciocinio fica mais bem explicado agora, na seqU~n-

cia do trec ho XII,28: 

' ' Fortuita sunt causae , quae efficiant 1 ut uere dicantur, 

~uae ita dicentur: 'Veniet in senatum Cato', non inclusae 

in rerum natura atgue mundo; et tamen tam est inmutabile 

uenturum , cum est uerum, guam uenisse ; nec ob eam causam 

fatum aut necessitas extimescenda est" . 

( 11 Fortuitas são as causas que e stabe 1 eç am que verdade i r a-

mente se diga o que assim se dirá: 'Catão virá ao senado'; 

elas não estão incluidas na natureza das coisas e no ~un-

do , e todavia tanto é imu tável 'terá de vir', q uando ver-

dadeiro, quanto •ter v indo' - e nem por essa causa o des-

tino ou a necessidade deve ser temida." ) 
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Continua o desenvolvimento do raciocÍnio do parágrafo 19( 31 ) : 

devem ser consideradas as causas fortuitas. As causas que fazem ver-

dadeira uma proposição tal como "Catão virá ao senado" ( "Veniet in 

senatum Cato") são causas independentes da ordem do mundo ( "non in-

clusae in rerum natura atgue mundo"). Ora, a regra das causas 

(X,20, p.135). a partir da qual Crisipo pretende inferir a existên-

cia do destino (XI,26, p.175 ) não exige que o encadeamento causal 

seja só de causas dependentes de uma série de causas eternas desde o 

o começo do mundo; podem ser perfeitamente consideradas, na regra, as 

intervenções de causas fortuitas, independentes da ordem do mundo. 

Mais um ponto do estoicismo que passa então a ser analisado é o 

( ''ignauia ratio", "raciocÍnio preguiçoso"), em XII, 

28-29 e XIII,29. Este é assim exposto: 

"Si fatum tibi est ex hoc morbo conualescere, siue tu me-

dicum adhibueris, siue non adhibueris, conualesces; item, 

si fatum tibi est ex hoc morbo non conualescere, siue tu 

medicum adhibueris, siue non adhibueris, non conualesces; 

et alterutrum fatum est: medicum ergo adhibere nihil atti-

net". 

( 3 1) Como ora se trata de refutar a um filÓsofo, ora a outro, o De 
fato apresenta às vezes um vaivém de raciocÍnios repetidos, parecen
do assim, à primeira vista, obra de composição uw. tanto desorganiza
da. Sentindo essa dificuldade, e observando a semelhança entre os pa
rágrafos 26-28 e 17-20,A.Loercher (De conoosit i one et fonte libri Ci
ceronis qui est De fato, pp.21-22) procura, com as seguintes altera-
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("Se o destino pa ra ti é convalescer desta doença, quer 

tu tenhas consultado um médico quer não tenhas consulta-

do, convalescerás; paralelamente, se o destino para t i é 

nao convaleacer desta doença, quer tenhas consultado um 

médico quer nao tenhas consul tado, não convalescerás - e 

um ou outro destino existe /para ti/: logo, consultar um 

médico é indiferente11 
- XII, 28-29.) 

Da maneira como se apresenta- nesta disjuntiva inflexivel, em 

que as idéias distintas se ligam pela alternativa "ou" ("ou" aconte-

cerá uma coisa, "ou" outra), não admitindo uma terceira possibilida-

de -, o "raciocinio preguiçoso" coloca o homer.t à mercê absoluta de 

um destino já traç ado. 

O "raciocinio preguiçoso" é consequenci a necessá ria daquele mes-

mo fatalismo defendido por Crisipo. Mas este filÓsofo, embora fata

lista, é também, ao mesmo tempo, partidário da liberdade(
32

). É por 

isso que ele va1 mod ificar um pouco o "raciocÍnio preguiçoso", ao 

distinguir fatos simples de fatos assoc i ados: os primeiros indicando 

um destino independente de qualquer coisa, os segundos u~ destino de-

pendente de algo mais: 

-çoes, restabelecer aquela que, segundo ele, deveria ser a ordem ori-
ginal dos parágrafos: §25, §§13 e 14, §§17-20. Ainda segundo Loercher 
( ~E.cit., pp.l4-15), os parágrafos 15 e 16 devem ser considera dos 
como digressões de cicero. 

(32) Ve j a-se mais adiante, em "Distinção entre causas" (pp.204-12 ) , 
como Crisipo concilia destino e livre-arbitrio. 
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"Quaedam enim sunt, inquit, in rebus simplicia, quaedam co-

pulata. Simplex est: 'Morietur illo die Socrates': huic si-

ue guid fecerit, siue non fecerit, finitus est moriendi di-

es. At si ita fatum est: 'Nascetur Oedipus Laio', non pote-

rit dici: 'siue fuerit Laius cum muliere, siue non fuerit'; 

copulata enim res est et confatalis: sic enim appellat, 

guia ita fatum sit et concubiturum cum uxore Laium et ex ea 

Oedipum procreaturum, ut, si esset dictum: 'Luctabitur 

Olympiis Milon', et referret aliguis: 'Ergo siue habuerit 

aduersarium, siue non habuerit, luctabitur', erraret; est 

enim copulatum 'luctabitur', guia sine aduersario nulla 

luctatio est. Omnes igitur istius generis captiones eodem 

modo refelluntur. 'Siue tu adhibueris medicum, siue non ad-

hibueris, conualesces' captiosum: tam enim est fatale medi-

cum adhibere quam conualescere. Haec, ut dixi, confatalia 

ille appellat". 

("Algumas coisas sao - diz /Crisipo/ - simples nos fatos; 

outras, associadas. Simples é 'SÓcrates morrerá tal dia'; 

quanto a isso, quer tenha ele feito algo quer nao tenha 

feito, o dia de morrer /lhe/ foi determinado. Mas se o des-

tino é assim 'Édipo nascerá de Laia', não se poderá dizer 

-'Quer Laia tenha com mulher estado que nao tenha estado', 

pois é uma coisa associada e confatal. Assim, com efeito, 

/Crisipo/ nomeia /isso/, porque assim o destino seja: que 

tanto Laia haverá de ter relações com a esposa, como, de-

la, haverá de procriar Édipo; assim como se houvesse sido 
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dito 'Milão lutará nos jogos olimpicos•, e alguém respon-

desse 'Logo, quer tenha adversário quer não tenha, lutará•, 

erraria, pois 'ele lutará• é /fato/ associado, porque sem 

adversário nenhuma luta há. Portanto, todos os sofismas 

desse gênero são refutados do mesmo modo. 'Quer tu tenhas 

consultado um médico que não tenhas consultado, convalesce-

rás•: sofisma, pois tanto é fatal consultar um médico como 

convalescer. Essas coisas, conforme eu disse, ele /Crisipo/ 

chama de confatais"- XIII,30.) 

Crisipo pretende conciliar um evento fatal com a açao desse 

evento. Dai a idéia do confatal: quando a condição necessária (a cau-

sa) de um evento fatal é a ação, esta também será fatal. Sendo fatal 

o convalescer ("siue tu adhibueris medicum, siue non adhibueris, 

conualesces"), fatal (ou, conforme Crisipo, confatal) o consultar um 

médico. Assim as demais exemplificações: se vai ser pai de Édipo, 

Laia vai ter relações com a esposa (condição necessária); se vai lu-

tar nos jogos olÍmpicos, Milão vai ter um adversário (condição ne-

cessária). Embora não escape totalmente ao fatalismo- e nem queira 

escapar, mas sim apenas conciliar fatalismo e açao humana -, Cr1s1po, 

-na medida em que admite para o homem a iniciativa da açao, pretende 

pelo menos contestar esta "ignauia ratio" que conduz o homem à ina-

çao. O homem pode consultar um médico; acontece que este "consul-

tar um médico" é fatal, quando fatal é o convalescer. 

Contudo, parece que Crisipo nao consegue contestar a "ignauia 

ratio". Ele apresenta uma idéia nova ao juntar o evento natural (no 
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exemplo dado, o convalescer) e a açao humana (o consultar um médi

co), reservando esta Última à livre iniciativa do homem. Mas se o 

"consultar um médico" também é fatal, quando o "convalescer" é fa

tal, então esse "consultar'' não parece escolha ou decisão livre, ou 

livre iniciat~va, do homem. 

O raciocinio crisípiano nao agrada a Carnéactes, conforme CÍce

ro diz logo no inicio do capitulo seguinte (XIV,31): 

"Carneades genus hoc totum non probabat et nimis inconsi

derate concludi hanc rationem putabat". 

( "Carnéades não aprovava esse gênero todo I de argumenta

ção/ e julgava ser tal raciocinio conclu icto demasiado in

consideradamente.") 

Assim, CÍcero introduz a opinião de Carnéades. Tendo por base 

a prÓpria noção estÓica de encadeamento causal, a argumentação car

neadeana pretende superar todas as concepçÕes estóicas de fatalidade 

e adivinhação: 

"Si omnia antecedentibus causis fiunt, omnia naturali con-

ligatione conserte contextegue fiunt; guod si ita est, om

nia necessitas efficit; id si ueru~ est, nihil est in nos

tra potestate; est autem aliguid in nostra potestate; at 

si omnia fato fiunt, omnia causis antecedentibus fiunt: 

non igitur fato fiunt, guaecumque fiunt". 
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( 11 Se todas as coisas acontecem por causas antecedentes, 

todas as coisas acontecem por conexao natural, ligada e 

, 
encadeadamente; se isso e assim, a necessidade produz to-

das as coisas; se isso é verdadeiro, nada está em nosso 

poder; há, porém, algo em nosso poder; mas se todas as 

coisas acontecem pelo destino, todas as coisas acontecem 

por causas antecedentes; então não acontecem pelo destino 

quaisquer coisas que acontecem"- XIV,31.) 

Primeiramente, Carnéades observa que de acordo com o raciocinio 

estÓico uma coisa leva a afirmar outra, neste sentido: se tudo acon-

tece por causas anteriores, então tudo acontece por conexão natural 

("si omnia antecedentibus causis fiunt, omnia naturali conligatione 

conserte contextegue fiunt"); dai, só se pode inferir ser necessário 

acontecer tudo o que acontece ("omnia necessitas efficit"); e canse-

qüentemente o homem não pode ter livre-arb:ltrio ("nihil est in nos-

tra potestate"). Mas deve ser considerado que há algo em poder do 

homem ("est autem aliquid in nostra potestate"): aqui, a opinião de 

Carnéades baseia-se no assentimento livre, do qual cada homem terá a 

. ~ . ' . (33) . ( 1 ) sua exper~enc~a propr~a . Conforme v~mos anteriormente pp. 41-2 , 

consta, em XI,23, que há um movimento voluntário da alma ("!!,2-

luntatis enim nostrae non esse causas externas et antecedentis"). 

(33) Ao apresentar a argumentação de Carnéades, o texto ciceroniano 
é muito sintético. Em Les scepti gues grecs, p.138, V.Brochard dá uma 
explicação mais minuciosa: "A argumentação de Carnéades repousa então 
inteiramente sobre este ponto: que alguma coisa deve estar em nosso 
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, -O que se nota, em suma, e que Crisipo nao quer negar ao homem a 

liberdade. Por isso mesmo. Carnéades a aceita então como dada: pois 

a experiência que temos do mundo demonstra que certas coisas estão 

em nosso poder. Para resumir o pensamento carneadeano. pode-se mon-

, 
tar este raciocínio: se tudo se entrelaça ligada e encadeadamente 

(••conserte contexteque"), tudo é fatal. nada estiem poder do homem; 

mas há algo em poder do homem; logo. uma tal ligação não existe. e 

, 
nem tudo e fatal. 

Nem Carnéades nem cicero vão além desse ponto. Eles nao exarni-

nam se a experiência do homem pode ou não ser vilida; admitem-na, 

porque ela é um dado fornecido pela natureza. Vi~os em De legibus 

III.1,3 (pp.30-31) o conceito do ade~uar-se da vida humana à ordem 

do mundo - e dai podemos considerar um adequar-se do assentimento hu-

. 
mano a ordem do mundo, ou seja, se se trata de liberdade. uma concep-

ção de liberdade relacionada à necessidade apresentada pela ordem 

cósmica determinada por Deus. Como parte de tudo que existe. o homem 

pode ser determinado pela necessidade da natureza; mas, agindo pela 

poder; e que é que está em nosso poder, senão o assentimento que nós 
damos ou recusamos às nossas idéias? Ele não insiste; parece-lhe fa
lar de uma verdade incontestada; é que, com efeito. os estÓicos não 
o contradizem. Para todos os filÓsofos desse tempo, céticos ou dogmá
ticos, é uma verdade incontestável que nós podemos livremente acordar 
ou recusar nossa aprovação. O que Carnéades faz é somente observar, 
com toda razão, que os estÓicos se contradizem quando, apÓs terem re
conhecido a liberdade do assentimento, proclamam a necessidade univer
sal e absoluta". 
Em Temps et destin, p.29, r-t.Conche também explica: "0 que nem Carnéa
des nem Crisipo contestam (segundo o De fato de cicero) é que alguma 
coisa esteja em nosso poder. Quê? O assentimento a uma representação, 
segundo Crisipo". 
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razao, e reconhecendo essa necessidade, ele poõe assim, para o que 

, 
lhe e apresentado pela natureza, considerar-se livre. Implicitamen-

te, a argumentação de Carnéades e Cicero já admite, como válida, a 

experiência, e segue a natureza, não considerando a possibilidade de 

que esta mesma natureza esteja enganando ou propiciando um erro de 

avaliação. 

Em De fato XI,25 (pp. 144-5 ), consta que Carnéades concede nao 

existir movimento sem causa, mas também observa não ser preciso bus-

car a causa da vontade fora dessa mesma vontade. Tal concepção de 

causa da vontade como sendo inerente à prÓpria vontade é a base ago-

ra, em XIV,31, para destruir o fatalismo estÓico. Este algo que há 

em nosso poder ( 11 est aliguid in nostra potestate 11
) é a nossa vontade, 

que, por natureza prÓpria, a nós está submetida. Sendo assim, a ne-

cessidade nao determina tudo, independentemente de nossa vontade, 

nem tudo acontece então por um destino inexorável. 

Tanto a impossibilidade do fatalismo, como conseqUentemente da 

adivinhação, fica mais evidente agora, em XIV,31, pela constatação 

Plsi omnia fato fiunt, omnia causis antecedentibus fiunt; non igitur 

fato fiunt, guaecumgue fiunt". E a explica~ão desse raciocinio, temo-

-la logo a seguir, em XIV, 32 : estabelecido que um acontecimento futu-

ro é verdadeiro desde toda a eternidade, não há razão para que se 

conclua, a partir dai, que ele faça parte de uma cadeia fatal de 

acontecimentos. Este é o ponto: Carnéades considera somente fatos, e 

contesta não as causas em geral, mas sim as causas antecedentes. Por 
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isso mesmo, nada de conclusivo seria dito se ao raciocÍnio se quises-

se assim replicar: 

"Si omne futurum ex aeternitate uerum est, ut ita certe 

eueniat, quem ad modum sit futurum, omnia necesse e~t con-

ligatione naturali conserte contextegue fieri" 

("Se todo futuro desde toda a eternidade é verdadeiro, de 

maneira que certamente assim, do ~esmo modo que haja de 

ser, ocorra, /então/ é necessario que todas as coisas 

aconteçam por conexao natural, ligada e encadeadamente" -

XIV, 32). 

Na verdade, tal réplica se reduziria, em Última análise, a uma 

simples suposição. Que se diga que um futuro seja verdadei r o ou fal-

so é sempre uma hipÓtese, uma concepçao que a mente elabora sem uma 

correspondência obrigatÓria com a realidade. Urna tal concepção não 

nos dá o conhecimento de algo que possa vir a ocorrer . 

Conforme comentário de Octave Hamelin, 
... 

ve-se que, com base nes-

te trecho do texto ciceroniano, a adivinhação de um acontecimento 

não equivale à presciência desse acontecir.-~ento : ''A verdade de uma 

, 
proposição concernente ao futuro e o fato de que e certo que um 

acontecimento que deva acontecer acontecerá como ele deve acontecer, 

nao equivalem à presciência e à predição desse aconteci~ento. A pres-

ciência e a predição implicam e pressupÕeo a necessidade do aconteci-
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(34) -
mente predito" . E, pois, se implicam e pressupoem a neeessidade 

do acontecimento predito, implicam então as causas desse aconteci-

menta (e, importa lembrar, conforme já vimos em XI,26 (p.175), é o 

prÓprio Crisipo quem diz que o futuro verdadeiro deve ter a causa 

para que seja futuro). Em suma, uma coisa é falar de acontecimentos 

futuros quando destes se conhecem as causas; outra coisa, bem dife-

rente, é falar de predição de acontecimentos sem que destes se conhe-

ças as causas, ou seja, falar de "adivinhaç ão pura''· Quando se fala 

de "causas de acontecimentos futuros", invalida-se conseqüentemente 

a adivinhação pura e simples desses acontecimentos. 

Com base nas considerações acima, entende-s e a conclusão a que 

chega Carnéades, conforme indica o texto de CÍ cero: 

"Multum enim differt, utrum causa naturalis ex aeternitate 

futura uera efficiat, an etiam sine aeternitate naturali, 

f u tura guae sint, ea uera esse possint intellegi". 

( "Porquanto é muito diferente: que porventura u~a causa na-

tural desde toda a eternidade produza futuros verdadeiros, 

ou que, também sem uma eternidade natural, as coisas que 

hajam de ser, essas como verdadeiras possam ser entendidas" 

- XIV,32.) 

(34) O. Hamelin, Sur le De fato, éd . de Mégare, 1980, p . 33. 
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Taiito uma causa natural desde toda a eternidade ("causa natura-

lis ex aeternitate") produz futuros verdadeiros, como tambét:'l sem es-

ta causa ("etiam sine aeternitate naturali") os futuros podem ser 

tidos como verdadeiros. Quer seja verdadeira a primeira possibilida-

de, quer seja falsa, a conclusão, uma vez que é mera suposição, po-

derá ser a mesma. O Único resultado real a que se pode chegar, con-

' . seqlientemente, e este: se se considera que um acontecimento futuro e 

verdadeiro, dai não se pode, por isso, concluir que ele faça parte 

de um encadeamento fatal de causas, pois concebê-lo como verdadeiro 

não é a mesma coisa que concebê-lo como resultante necessarianente 

de tal encadeanento. 

É por essas considerações todas que surge a idéia de que 

ne~ mesmo os deuses conseguiriam predizer acontecimentos. Deve-se 

considerar a possibilidade sempre de um acontecimento fortuito -

cuja causa, portanto, não esteja contida na orden natural das coi-

sas - que não pode ser previsto. Dai, conforoe a ilustração de que 

CÍcero se utiliza, a morte de Laia por Édipo, que é um acontecioen-

to desse tipo, Apolo não a teria podido predizer: 

"Ergo nec de Oedipode potuisse Apollinem praedicere nullis 

in rerum natura causis praepositis, cur ab eo patrem inter-

fiei necesse esset, nec guicquam eius modi". 

("Logo, nem sobre Édipo - nenhuma causa tendo sido prepos-

ta na natureza dos acontecimentos, para que fosse necessá-

rio que o pai fosse morto por ele - teria Apolo podido 
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predizer, nem /teria podido predizer/ coisa alguma de tal 

espécie" - XIV,33.) 

, 
Em suma, so quando se conhece m as causas eficientes de cada 

acontecimento é que se poderá investigar o futuro. Tal é a conclu-

são vista, ainda em XIV,33: 

"Causis enim efficientibus quarnque rem cognitis posse de-

nigue sciri, guid futurum esset". 

("Pois /sÓ/ conhecidas as causas eficientes de cada fato, 

!é que/ se pode enfim saber o que há de acontecer.") 

Neste caso, conhecendo-se as causas, poder-se-á aceitar, em re-

lação ao acontecimento futuro, a possibilidade até de uma necessida-

de lÓgica . Mas esta deve sempre ser distinguida do real. Se se afir-

ma "si omne futurum ex aeternitate uerum est, ut ita certe eueniat, 

quem a d modum sit futurum", nada há que autorize afirmar: "omnia ne-

cesse est conligatione naturali conserte contexteque f i eri". Na rea-

lidade, uma coisa ai n ã o estabelece necessariamente a outra. 

Enquanto, pois, Crisipo encadeia um acontecimento a outro, numa 

série indefinita, Carnéades revela-nos que nada impede que tal série 

seja independente de outras séries paralelas d e aconteci~entos vizi-

nhos, que nada i mpede que haja acontecimentos fortuitos independentes 

da ordem do mundo. Tal é o ponto básico da ref~tação que Carnéades 

' desde o inicio do capitulo XIV vem apresentando tanto a "ignau ia ra-
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!.!.2" quanto à réplica crisipiana a ela: "Carneades genus hoc totum 

non probabat et nimis inconsiderate concludi hanc rationem putabat" 

(XIV,31 - p.184). 

A análise que o De fato propicia até aqui, em sua essencia e ob

jetivo, confirma o propÓsito constante seguido por Carnéades e Cice

ro: não ultrapassar, seja na análise do problema da liberdade, seja 

na do problema da adivinhação, os limites determinados pelas informa

çoes reais dadas pela natureza. Conforme se viu antes para o movimen

to voluntário da alma ( "eius rei enim causa ipsa natura est" - XI 1 25, 

p .144), para a definição de causa ("causa autem e a est, quae id effi

cit, cuius est causa" - XV,34, p.164) e para a influência da natureza 

( "non enim 1 si ali i ad alia propensiores sunt propter causas natura

lis et antecedentes, idcirco etiam nostrarum uoluntatum atgue adpeti

tionum sunt causae naturales et antecedentes" - V, 9, p .171), evita-se 

também agora tirar conclusões hipotéticas, conclusões que seriam ir

reais, a partir de suposiçÕes. A conclusão a que se chega sobre o 

problema do conhecimento ou desconhecimento do futuro ( "causis enim 

efficientibus quamque rem cognitis posse deni~ue sciri, ~id futuru~ 

esset" - XIV, 33, p .191) também considera os limites das informações 

que a natureza fornece, pois não pressupÕe o conhecimento de eventos 

futuros sem que haja antes a informação das causas eficientes desses 

eventos. 

Por outro lado, esta mesma impossibilidade de prever aconteci

mentos, esta impossibilidade da adivinhação pura e simples - conforme 
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nos demonstra agora Carnéades, tomando por base o prÓprio racio-

cinio estÓico ("si omnia antecedentibus causis fiunt, omnia naturali 

conligatione conserte contextegue fiunt; guod si ita est, omnia ne

cessitas efficit; id si uerum est, nihil est in nostra potestate; est 

autem aliguid in nostra potestate; at si omnia fato fiunt, omnia cau

sis antecedentibus fiunt; non igitur fato fiunt, guaecumgue f!unt" -

XIV,31, pp. 184-5 ), para chegar a inferir da impossibilidade da adi

vinhação ("ergo nec de Oedipode potuisse Apollinem praedicere null i s 

in rerum natura causis praepos1 t1s , cur ab eo patre m interfici neces

se esset, nec quicguam eius medi" - XIV,33, pp . 190-1 ) - constitui

-se até num fator a mais para confirmar o livre-arbitrio. Pois se não 

se podem prever acontecimentos (excetua-se naturalmente o aconteci

mento cujas causas podem ser determinadas antes - o Único possivel de 

ser considerado justamente, uma vez ou outra, como "destinado" a 

ocorrer), é isso um indicio de que nao existe destino algum já tra~a

do desde toda a eternidade - e dai parece consequente, ainda em rela

ção ao destino, nada haver a impedir estar o homem a tra~ar o seu 

proprio. 
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A critica de Santo Agostinho. 

A negaçao da adivinhação e da presciência dos deuses que apare

ce agora, em De fato XIV,32-33, segue concordante com a linha de ra

ciocÍnio realista que vem desde a contestação da idéia da providência 

divina (De natura deorum III,37, pp.71-72) à contestação de um argu

mento válido para a idéia da adivinhação (De diuinatione II,7, p.so). 

Trata-se de assunto que ensejou uma critica de S.Agostinho, de

senvolvida em três capÍtulos do De ciuitate Dei. A critica agostinia

na dá-nos maior compreensão do texto de Cicero e ajuda-nos a ver mais 

claramente as intenções deste autor . Exporemos dela, a seguir, os 

pontos principais que se podem relacionar com o que o De fato apresen

ta. Será possivel, então, comparar os pensamentos dos dois autores e 

ver eo q~e discordao e eo que coinciden. 

Primeiramente, em De ciuitate Dei V,8, S.Agostinho fala "daque

les que mencionam com o nome de destino a conexão causal dependente 

da vontade de Deus 11 ("de his qui connexionem causarum ex Dei uolunta 

te p endentem fati nomine appellant"). Estes são os estÓicos, que cha

mam de destino o encadeamento de causas de tudo que acontece e atri

buem esse encadeamento de c ausas à vontade e ao poder de Deus . Rela

cionam, assim, o destino à vontade de Deus. Tal aspecto do estoicis

mo , S .Agostinho passa a exeopl ificar: 

11Annaei Senecae s unt, nis i fallor, hi uersus: 'Duc, s umme 



- 195 -

pater, altigue dominator poli,/ guocumgue placuit, nulla 

parendi mora est./ Adsum impiger: fac nolle, comitabor ge

mens/ malusgue patiar facere guod licuit bano./ Ducunt uo

lentem fata, nolentem trahunt'. Nempe euidentissime hoc 

ultimo uersu ea fata appellauit, guam supra dixerat summi 

patris uoluntatem: cui se paratum obedire dicit, ut uolens 

ducatur, ne nolens trahatur; quoniam scilicet: 'Ducunt uo

lentem fata, nolentem trahunt "' . 

("De Aneu sêneca são, se nao me engano, estes versos: 'Con

duze(-me), altÍssimo pai e poderoso soberano do pÓlo do 

mundo,/ para onde quer que ( te) aprouve; não há (em mim) 

nenhuma demora em obedecer./ Aqui eu, diligente, estou: fa

ze(-me) não querer, (e) eu (te) acompanharei gemendo;/ e 

que eu, mau, consinta fazer o que foi permitido ao bom./ 

Os destinos conduzem aquele que consente voluntari~ente, 

arrasta aquele que resiste'. Sem dÚvida muito c laramente 

por este Último verso ele mencionou como 'os destinos' 

aquilo que acima dissera 'a vontade do altÍssimo pai': a 

quem ele diz que se preparou para obedecer, para que volun

tariamente seja conduzido, (e) para que não seja arrastado 

contra a (sua) v ontade; pois que, evidentemente: 'Os desti

nos conduzem aquele que consente voluntariamente, arrasta 

aquele que resiste'"- De ciuitate Dei V,B.) 
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Citando também versos de Homero traduzidos por cicero, S.Agosti-

nho dá a seguir ainda outro exemplo desta relação estÓica entre a 

- (35) 
concepçao de "destino" e a de um deus supremo . 

No capitulo seguinte de sua obra, S.Agostinho fala "da presciên-

cia de Deus e da livre vontade do homem, contra a definição de c i ce-

ro 11 ("de praescientia Dei et libera hominis uoluntate . contra Cicero-

nis def'initionem"): 

"Hos Cicero ita redarguere nititur, ut non existimet ali-

quid se aduersus eos ualere, nisi auferat diuinationem. 

Quam sic conatur auferre , ut neget esse scientiam futuro-

rum, eamgue omnibus uiribus nullam esse omnino contendat, 

uel in Deo, ue l in homine, nullamque rerum praedictionem". 

("A esses /aos estÓicos/ cicero esforça-se por assim re-

dargUir, ainda que não julgue conseguir algo contra eles, 

a não ser que anule a adivinhação. Empreende assin canse-

.... 
guir isso, para que negue haver uma ciencia dos futuros, e 

para que sustente com todas as forças não haver absoluta-

mente nenhuma, ou em Deus, ou no homem, e também nenhuma 

predição das coisas" - Ibid. V,9.) 

(35) Veja no "Apêndice", p.324, o fragmento III. 
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S.Agostinho observa que, por ser loucura admitir um Deus e ne-

gar-lhe presciência ( "nam e t confiteri esse Deum et negare praescium 

futurorum, apertissirna insania est", "pois é uma insânia muito mani -

festa reconhecer que existe um Deus e negar/-lhe/ ao mesmo tempo a 

previsão de fnturos"- id.,ibid.), C:icero às vezes não fala em seu 

prÓprio nome: 

"Vidit enim guam esse t inuidiosum et molesturn: ideogue 

Cottam fecit disputan~em de hac re aduersum Stoicos in l i -

bris de Deorum Natura, et pro Lucilio Balbo , cui Stoicorum 

partes defendendas dedit, maluit ferre sententiam, gu~ 

pro Cotta, qui nullam naturam d iuinam esse contendit. In 

libris uero de Diuinatione ex se ipso apertissime oppugnat 

praescientiam futurorum. Hoc autem totum facere uidetur, 

ne fatum esse consentiat, et perdat liberam uoluntatern. 

Putat enirn, concessa scientia futurorum, ita esse canse-

guens fatum, ut negari omnino non possit". 

("Ele percebeu na verdade quão odioso e molesto seria : e 

por isso pos Cota a disputar sobre este assunto contra o s 

estÓicos nos livros Sobre a natureza dos deuses, e a favor 

de Lucilio Balbo, a quem deu as partes dos estÓicos que 

deviam ser defendidas, preferiu opinar a /opinar/ a favor 

d
. . ( 3 6) 

de Cota, que pretende nao haver nenhuma natureza 1v1na . 

(36) A teologia estÓica é exposta no livro II do De natura deorum, 
por Balbo; sua refutação aparece no l ivro III, exposta por Cota (pp. 
65-72) . Nessa obra, cicero diz ser mais da opi nião de Balbo , mas na 
verda de é a de Cota que lhe condiz mai s c om o pens amento a cadêmico 
(cf.: nota so, p . 73). 
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Mas nos livros Sobre a adivinhação é que ele ataca mais 

abertamente de si prÓprio a presciência de futuros. Porém 

isto tudo ele parece fazer a fim de não consentir haver 

um destino, e de não arruinar /conseqüentemente/ a livre 

vontade. Pensa com efeito que, uma vez concedida a c iência 

dos futuros, assim pois o destino seja conseqüente, de ma-

-neira que nao possa absolutamente ser negado"- Id., iE!.2 .) 

CÍcero esforça-se por destruir a presciência de futuros, reco-

nhecendo não poderem deixar de ocorrer na mesma ordem ern que foram 

previstos, se previsÍveis, todos os acontecimentos futuros ("si 

praescita sunt omnia futura, hoc ordine uenient, quo uentura esse 

praescita sunt". "se todos os :futuros estão previ s tos, virão nesta 

ordem em que estão previstos haver de vir"- id.,~.). E, se acon-

tecem em tal ordem, há então uma ordem :fixa e determinada na pres-

ciência de Deus ("et si hoc ordine uenient, certus est ordo rerum 

praescienti Deo". "e se virão nesta ordem, para Deus presciente está 

determinada a ordem das coisas" - id.,i.bid.). Dai as conseqüências a 

seguir: 

"Si certus est ordo rerum, certus est ordo causarum; non 

enim aliquid fieri potest, quod non aliq ua efficiens cau-

sa praecesserit: si autem certus est ordo causarum, guo 

:fit omne quod fit; 'fato', inguit, 'fiunt omnia quae fiunt• 

Quod si ita est, nihil est in nostra potestate, nullumque 

est arbitrium uoluntatis: •quod si concedimus•, inquit. 
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'omnis humana uita subuertur; frustra leges dantur; frus-

tra obiurgationes, laudes, uituperationes, exhortationes 

adhibentur; negue ulla iustitia bonis praemia, et rnalis 

supplicia constituta sunt 111 • 

("Se está determinada a ordem das coisas, esta determinada 

a ordem das causas; não pode então acontecer algo a que al-

guma causa eficiente não tenha precedido; ora, se está de-

terminada a ordem das causas, pela qual acontece tudo que 

acontece, 'pelo destino', diz /Cicero/, 'acontecem todas as 

coisas que acontecem'. Se isso e assim, nada está em n o sso 

poder, e não há nenhum arbitrio de /nossa/ vontade. 'Se 

concedemos isso', diz ele, -'toda vida humana e subvertida; 

em vão se produzem as leis; e m vão as repreensõe s, os e lo-

gios, as vituperaçÕes, as exortaçÕes se aplicam; nem com 

alguma justiça se estabeleceram aos bons os premias e aos 

maus os suplÍcios"- Id. ,ibid.)( 3
?) . 

Neste ponto, S.Agostinho vê bem a intenção social de Cicero: pa-

ra re j eitar as coisas prejudiciais à sociedade humana ("pernicios a 

rebus humani s". "perniciosas às coisas humanas"- i .b..id.), cicero não 

quer admitir a presciência ( 11 non uult esse praescientiam futurorum", 

(37) Parece que S.Agostinho, ao escrever esse trecho do De ciu itate 
~. tinha em mente o texto do De fato XVII,40. Confira no "Apêndi
c e", pp.315-6. 
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••não quer que exista a presciência de futuros 11 - ibid.), pois ele 

pensa que se nós admitimos a presciência, destruimos o livre-arbi-

trio, e vice-versa ("si elegerimus praescientiam futurorum, tolli uo-

luntatis arbitrium; si elegerimus uoluntatis arbitrium, tolli praes -

cientiam futurorum', "/CÍcero pensa que/ se tivermos escolhido a 

presciência de futuros, o arbitrio da vontade é suprimido; se tiver-

mos escolhido o arbÍtrio da vontade, a presciência de futuros é su-

primida" - ipid.). 

, 
Sobre esse problema, a opiniao de S.Agostinho e que, embo-

ra em relação a Deus a ordem das causas seja certa, seja determinada, 

nao se segue dai que a vontade do homem perca seu livre-arbÍtrio: 

pois esta vontade está na ordem das causas, visto que é a prÓpria 

-vontade do homem a causa da açao do homem: 

"Non est autem consequens ut, si Deo certus est omnium or-

do causarum, ideo n ihil sit in nostrae uolunt atis arbítrio. 

Et ipsae guippe nostrae uoluntates in causarum ordine sunt, 

qui certus est Deo eiusgue praescientia continetur; ouonia~ 

et humanae uoluntates humanorum operum causae sunt. Atgue 

ita qui omnes rerum causas praesciui t, profecto in eis cau-

sis etiam nostra s uoluntat·~s ignorare non potui t, guas nos-

trorum operum causas esse praescuit". 

("Não é, porém, conseqüência que, se para Deus está deter-

minada a ordem de todas as causas, por isso nada esteja no 

arbÍtrio de nossa vontade. Pois até nossas prÓprias venta-

1424784
Caixa de texto
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des estão na ordem das causas, a qual para Deus está de-

terminada, e com a presciência dele se compÕe; porque tam-

bém as vontades humanas são causas das obras humanas. E 

assim aquele que soube previamente todas as causas das 

coisas, certamente nessas causas também não pÔde ignorar 

nossas vontades. que ele soube previamente que eram causas 

de nossas obras" - Id .• ~.) 

Ao dizer que a causa do livre-arbÍtrio está na ordem das causas 

determinada por Deus ("et iEsae guipEe nostrae uoluntates in causa-

rum ordine sunt"). S.Agostinho expressa a essência da causa, a causa 

primordial do livre-arbitrio. Dai então ele indica o ponto principal 

do problema da causa primordial do livre-arbitrio, e resolve-o desta 

maneira: ao estabelecer que a vontade do homem é causa do que esse 

mesmo homem faz ("humanae uoluntat.zs humanorum operur.1 causae sunt"). 

Ora, visto que esta afirmação significa também que a essência dessa 

vontade é depender do homem, então, neste sentido, S.Agostinho chega 

ao mesmo resultado que cicero, pois este, seguindo a Carnéades, afir-

, 
ma, paralelamente, que a qualidade essencial da alma e estar em po-

der do homem e subme ter-se-lhe ("ut sit in nostra potestate nobisque 

pareat"- De fato XI,25, p.144), e que essa qualidade é a prÓpria 

causa de tal submissão ("eius rei enim causa ipsa natura est"- id., 

ill.Q.). 

Assim S.Agostinho, por um lado, difere de cicero. ao criticar-

-lhe a intenção de negar a Deus a presciência; por outro lado, não 
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difere, pois ambos dizem que a causa final do livre-arbÍtrio é exa-

tamente a prÓpria qualidade inerente ao livre-arbÍtrio: depender d o 

homem. 

Ainda em relação ao mesmo problema da liberdade, há mais um ca-

pÍtulo de S.Agostinho {De ciuitate Dei V,lO), cujo titulo agora é 

uma indagaç ão : "An uoluntatibus hominum aliqua dominetur necessitas?" 

("Alguma necessidade domina acaso as vontades d os homens? 11 ). O ponto 

-principal , aqui, parte do fato de qu e j u stamente porque Deus nao po-

de fazer certas coisas como morrer ou enganar-se ( 11 mori et falli non 

potes t") é que Deus é todo-poderoso ("propterea guaedam non potest, 

gui a omnipotens est"). Dai consideramos u m poder em relação a nós: 

"Sic etiam, cum dicimus neces se esse ut, cum u olumus, l i-

bero uel i mus arbítri o; et u erum procul dubio dic i mus. et 

non ideo ipsum liberum arbitrium necessitati sub iic imus, 

guae a d imit liberta tem". 

("Assim também, quando dizemos ser necessário que, quando 

queremos, queiramos por /nosso/ livre-arbitrio, tanto uma 

verdade fora de dÚviàa d izemos, como não s u bmetemos por 

isso o prÓprio livre-arbÍtrio à nec essidade que subtrai a 

libe rdade" -De ciuitate Dei V,lO.) 

Em suma, nã~ se deve concluir que nada depende de nossa vontade 

(••non ergo propterea nihil est in nostra uoluntate", "logo, não / se 

conclui/ por isso que nada está em nossa vontade"- ibid.); também o 
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que devia depender de nossa vontade foi previsto por Deus ("g~ 

Deus praesciuit guid futurum esset in nostra uoluntate 11 , 11 porque 

Deus soube previamente o que deveria estar em nossa vontade 11 -

~· ). E assim, pode-se estabelecer: 

11 Porro si ille . gui praesciuit quid futurum esset in nos

tra uoluntate, non utigue nihil, sed aliguid praesciuit; 

Erofecto et illo praesciente est aliguid in nostra uolun

~~~. 

("Certamente. se aquele que previu o que haveria de estar 

em nossa vontade. de qualquer rnaneira não nada, mas algu

ma coisa previu. na verdade então, por aquele que é pres

ciente, há alguma coisa em nossa vontade 11 - Id .• ~.). 

Este pensamento cristão não difere. em Última análise, do que 

cicero apresenta no De fato. Seguindo o raciocÍnio carneadeano. CÍ

cero também conclui que nem tudo está determinado pela necessidade. 

Também para estes pensadores pagãos. Carnéades e cicero. sempre de

ve haver algo em nosso poder: a nossa vontade ("uoluntatis enim nos

trae non esse causas externas et antecedentis" - De fato XI.23. pp. 

141-2). Enquanto Carnéades e CÍcero concluem. assim, que a nossa 

vontade está em nosso poder. S.Agostinho, mesmo por um caminho dife

rente, opinando como um cristão que se baseia em Deus e admite a 

presciência divina. chega à mesma conclusão, pois diz que Deus pre

viu que alguma coisa deveria estar em nossa vontade, e desta portan

to dependente ( 11 non ergo proEterea nihil est in nos tra u oluntate, 

guia Deus praesciuit quid futurum esset in nostra uoluntateu - ~ 

ciuitate Dei v.lO). 
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Distinção entre causas. 

Apresentando a distinção crisipiana de causas, os trechos 

XVII1,41 a XIX,43 do De fato podem ser vistos também como um com-

pl~mento à critica ciceroniana das causas, exposta de XV,34 a XVi, 

36 (pp. 164-9 ). Em ambos os casos, com efeito, procura-se princi-

palmente definir com mais rigor a concepção de causa real de algu-

ma coisa. 

-Conforme consta em XVII!,41, Crisipo, nao querendo que algo 

ocorresse sem causas prepostas ("nihil uellet sine praepos1tis cau-

sis euen1re11 ), e desejando ainda tanto evitar a necessidade co~o 

conservar o destino ("ut et necessitatem effugiat et retineat fa-

~"). estabelece esta distinção: 

"Causarum aliae sunt perfectae et principales, aliae 

adiuuantes et proximae. Quam ob rem, cum dicimus omnia 

fato fieri causis antecedentibus, non hoc intellegi uo-

lumus: causis perfectis et principalibus, sed: causis 

adiuuantibus §ntecedentibus] et proximis". 

("Das causas umas são perfeitas e principais; out ras, 

auxiliares e prÓximas. Ejs porque quando dizemos que to-

das as coisas acontecem pelo destino a partir de causas 

antecedentes, não queremos que se entenda isto: a partir 

de causas perfeitas e principais, mas: a partir de cau-

sas auxiliares [fntecedente~ e prÓximas.") 
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Em relação ao homem, Crisipo. ao conceder que todas as coisas 

ocorrem por causas anteriores - isto é, que ocorrem então pelo des-

tino - . considera que ocorrem não por causas principais (entenden-

do-se por principais as causas que consistem no prÓprio assentimen-

to do homem), mas sim por causas auxiliares: 

~si omnia fato fiant, segui illud guidem. ut omnia causis 

fiant antepositis, uerum non principalibus causis et per-

fectis, sed adiuuantibus et Eroximis~. 

(~se todas as coisas acontecem pelo destino, certamente 

tal se segue: que todas as coisas acontecem a partir de 

-causas antepostas; mas em verdade nao de causas princi-

pais e perfeitas, mas de auxiliares e prÓximas 11 
- !.Q.ig .) 

Estas Últimas (~causae adiuuantes et proximae") podem não es-

tar no poder do homem, o que não implica dizer que também lhe não 

esteja no poder a tendência: 

"Quae si ipsae non sun t i n nostra potestate, non seq_ui-

tur ut ne adpetitus g_uidem sit in nostra potestate". 

("Se estas mesmas não estão em nosso poder, não se segue 

que nem sequer a tendência esteja em nosso poder"-~.) 

A tendência não estaria em poder do homem, se. pelo contrário, 

as coisas acontecessem a partir de causas perfeitas e principais: 
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"At hoc segueretur, si omnia perfectis et principalibus 

causis fieri diceremus, ut, cum eae causae non essent in 

nostra potestate, ne ille guidem esset in nostra potes

tate". 

("Por outro lado isso se seguiria, se disséssemos que to

das as coisas acontecem a partir de causas perfeitas e 

principais, de maneira que, quando essas causas não esti

vessem em nosso poder, nem sequer aquela /a tendência/ 

estaria em nosso poder 11
- Ibid.) 

Com essa distinção, Crisipo pretende contestar aqueles que 

consideram destino e necessidade como indissoluvelmente ligados. 

Tal intenção fica clara no inicio do parágrafo seguinte: 

"Quam ob rem, gui ita fato introd.ucunt, ut necessitatem 

adiungant, in eos ualebit illa conclusio; qui autem cau

sas antecedentis non dicent perfectas negue principalis, 

in eos nihil ualebit". 

( "Eis porque contra aqueles que assim introduzem o desti

no, como para ajuntar a necess i dade, valerá tal argumen

tação; porém contra estes que não disserem perfeitas nem 

principais as causas antecedentes, /a arguQentação/ não 

terá valor"- XVIII,42.) 

Em suma, a argumentação crisipiana considera que para a produ

çao de um evento tanto pode haver causas auxiliares como causas de-
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terminantes. Se, ao dizer que tudo acontece por causas anteceden-

tes, se consideram as causas determinantes, comete-se o erro que 

Crisipo procura esclarecer e evitar; se se consideram ai, no entan-

to, as causas simplesmente auxiliares, preservam-se ao mesmo tempo 

as idéias de destino e livre-arbÍtrio. 

' O objetivo, portanto, e, simultaneamente, afastar a necessida-

de e conservar o destino. Por isso, Crisipo sustenta que o assenti-

mento depende de nós, e sustenta também que nada acontece sem cau-

sas precedentes. Nesta tentativa de conciliação entre livre-arbi-

trio e destino, ele considera como causas auxiliares e prÓximas as 

circunstâncias que precedem o efeito. Assim, o assentimento do ho-

mem produz-se a partir de uma percepçào exterior, que é a causa 

prÓxima desse assentimento: 

"Quod enim dicantur adsensiones fieri causis antepostis, 

id guale sit, facile a se explicari putat. Nam quamquam 

adsensio non poss i t fieri nisi commota uiso, tamen, cum 

id uisum proximam causam habeat , non principalem, hanc 

habet rationem, ut Chrysippus uult". 

("Quanto na verdade ao fato de que digam que os assenti-

mentos aconteçam a partir de causas antepostas, isso, 

tal como seja, /Crisipo/ considera fácil ser por ele ex-

-plicado. Pois, conquanto não possa acontecer a nao ser 

posto em movimento por uma repres entação, todavia como 

tenha essa representação por causa prÓxima. não princi-
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pal. um assentimento tem tal explicação, como Crisipo 

quer 11 
- ~·) 

Recebida esta representação (percepção exterior), o assenti

~ento realiza-se segundo a tend;ncia livre do homeru. 

Em resumo, vemos que Crisipo considera, para a ação do homem, 

o conjunto de causa auxiliar e prÓxima (causa externa! a represen

tação) mais causa perfeita e principal (causa interna! o assenti

mento). Esta concorrência de causas pode ser analisada nos exem

plos, de que s e vale Crisipo, do cilindro e da turbina: 

"Sed reuertitur ad cyl1ndrul!'l et ad turbinem suum, guae 

moueri incipere n i si pulsa non possunt. Id autel!'l cum ac

cidit, sua pte natura, quod superest, et cylindrum uolui 

et uersari turbinem putat. 

'Vt igitur' inguit •gui protrusit cylindrum dedi t ei 

principiu~ motionis, uolubilitatem autel!'l non dedit, s ic 

uisum obiectum inprimet illud quidem et guas i signabit 

in animo suam speci~n. sed adsensio nostra erit in po

testate, eague, guern ad modum in cylindro dictum est, 

extrinsecus pulsa, guod reliquum est, suapte ui et natu

ra mouebi tur' 11
• 

("Mas /C risipo/ volta ao seu cilindro e a sua turbina, 

que não podem. a não ser c om um impulso, começar a se 

mover; porém quando isso chega a acontecer. ele conside-
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ra, quanto ao mais, que tanto o cilindro é rolado como a 

turbina é girada pela natureza deles prÓprios. 

'Portanto' - diz ele - •como aquele que empurrou o cilin-

dro lhe deu principio de movimento porém não /lhe/ deu 

rotação, assim aquela representação apresentada imprimi-

rá certamente e mais ou menos gravará sua imagem em /nos-

sa/ alma, mas nosso assentimento estará em /nosso/ poder, 

e, do mesmo modo que se disse do cilindro, impulsionado 

de fora, ele se moverá quanto ao resto por sua prÓpria 

força e natureza' 11 - XVIII,42- XIX,43.) 

Conforme exemplifica a ilustração, do mesmo modo que aquele 

que dá um impulso a um cilindro fá-lo girar mas não lhe dá a pro-

priedade de rotação, assim também o objeto da representação vem à 

nossa mente, imprimindo-se-lhe, mas o assentimento está e~ nosso 

poder. Nossa mente recebe a representação de algo - como o cilin-

dro recebe o i~pulso exterior -, mas só espontaneamente segue es -

- ( 38) sa representaçao . 

Considerando-se então toda essa distinção de causas, os acon-

tecimentos e as coisas em geral sempre têm uma causa antecedente -

são, portanto, determinados quanto a i sso -, mas não deixam de ser 

(38) Sobre "representação~~, queira ver: nota 14, p.146; e, no 
"Apêndice": nota 86, p.341. 
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livres. A idéia de Crisipo resume-se assim: o cilindro tem seu mo-

vimento de rotação determinado. ao mesmo tempo, tanto pela quali

dade de sua prÓpria forma de cilindro (causa perfeita e principal) 

como pelo impulso que lhe vem de fora (causa antecedente). Aconte-

ce ao homem o mesmo que acontece ao cilindro: o homem recebe a re-

presentação exterior. e. pela sua qualidade natural de homem. que é 

a razão, pode dar ou não dar seu assentimento. Quer dizer: a esco-

lha livre do homem pode, a partir de então, recebida a representa-

ção, influir sobre a sequência dos acontecimentos. 

Em suma, "ação do homem" e 11 destino" passam a ser considerados 

nesta condição: de soma de causa antecedente e auxiliar mais causa 

perfeita e principal. Ai está a conciliação "livre-arbÍtrio mais 

destino 11
• Para Crisipo, o ato do homem é então o efeito duma causa 

exterior mais o assentimento livre da vontade do prÓpr io homem. 

Em relação à análise que concluimos até aqui de capitulas a n-

teriores do De fato, temos duas observações, que passamos agora a 

fazer, sobre a distinção entre causas. 

A primeira é que esta distinção crisipia na entre c a usas perfei-

tas e principais e causas auxiliares e prÓximas ( 11 Causarum aliae 

sunt perfectae et principales, aliae adiuuantes et proximae" - XVIII 

41, p.204) assemelha-se à distinção que c i cero considera entre con

dição suficiente ( 11 sine quo effici aliquid non possit'') e condição 

necessária cucum guo effici aliquid necesse sit"), em XVI.36 (p.169) 
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A diferença é que agora, na distinção crisipiana, os atos dos ho-

mens são considerados como determinados de fora, a partir de for-

ça exterior ao homem, enquanto na distinção entre condição sufi-

ciente e condição necessária são apenas considerados como de-

terminados por um encadeamento de acontecimentos preceaentes. 

A segunda observação diz respeito ao exemplo cris ipiano do 

cilindro. Crisipo parece nao levar em conta que a constituição 

d . 1. d . 1. f. . t t . ( 39 ) p mesma o c1 1n ro 1rnp 1ca uma causa e 1c1en e an er1or . ara 

esse problema, pode-se c onsiderar então que, sendo o exemplo do 

cilindro apenas uma ilustração, o que Crisipo acaba fazendo é tam-

bém chegar até onde se pode chegar quanto ao conhecimento de algu-

ma coisa. A causa principal e suficiente do cilindro está na prÓ-

pria natureza do cilindro, e, paralelamente, a do assenti~ento li-

vre do homem na prÓpri a natureza do homem ("ut igitur q ui protru-

sit cylindrum dedit ei principium motionis, uolubilitatem autem 

non dedi t , sic uisum obiectum inprimet illud guidem et quasi signa-

bit in animo suam speciem, sed adsensio nostra erit in potestate, 

eague, guem ad rnodum in cylindro dictum est, extrinsecus pulsa, 

quod reliquum est, suapte ui et natura mouebitur" - XIX,43. pp.208-

9). Mais além d o que a natureza lhe apresenta para análise, Cri-

(39) Em Chrysippe - la vie et les oeuvres, pp.195-6, Émile Bré
hier explica o seguinte a respei~o desse proble~a: "Do pont~ de vis
ta de nosso determinismo seria facil esta objeçao: que a propria 
causa principal (a volubilidade do cilindro) é ~m acontec ~mento que 
segundo 0 principio do destino, ~e~e ser determ1n ado t~be~ po~ cau-

t ·ores 0 trabalho do operaria etc. Ora, tal obJeçao nao se sas an er1 , 



- 212 -

sipo não avança. Ele vai até a "natureza da coisa11 , até o limite do 

conhecimento possível ao homem. Neste sentido, seu método de análi-

se não di:fere do de Carnéades, que, na critica ao 11 Clinamen" - e, 

conseqUentemente, na análise do problema do livre-arbitrio - , chega 

até a consideração possivel acerca da natureza do átomo ("!psius 

indiuidui hanc esse naturam, ut pondere et grauitate moueatur . eam-

g u e ipsam esse causam, cur ita :feratur; similiter ad animorum motus 

uoluntarios non est requirenda externa causa: motus uoluntarius eam 

naturam in se ipse continet, ut sit in nostra potestate nobisque 

pareat, nec id sine causa, eius rei enim causa ipsa natura est" -

XI,25, p.144). 

apresenta, porque Crisipo pára sua análise nos seres individuais e 
qualitativamente indivisiveis, cujo concerto compõe o mundo. Ele 
não decompÕe, como o :faz a ciência moderna, a natureza desses_seres 
em eventos; os corpos permanecem para ele os sujeitos e princípios 
das a ções. o Destino aparece por vezes menos corno o li~e de causa
lidade dos eventos sucessivos que como o co~curso harmonico de agen
tes que produzem espontaneamente os seus proprios eventos". 
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Seguindo opinião de Carnéades, em XVI,36 (p.159), cicero apre

senta a distinção que retomamos a seguir: 

"Nec id sine quo guippiam non fit . causa est , sed id , guod 

cum accessit, id . cuius est causa, e!'!'icit necessario" . 

("Nem isto, sem o que alg o nao acontece, e causa; mas isto 

que, quando sobrevém, produz necessariamente aquilo de que 

é causa.") 

Para Carnéades e cicero, portanto, só é causa a condição sufi

ciente ("id, guod cum accessit, id . c uius est causa, ef:ficit neces

sar1o"): e a condição apenas necessária ( "id sine guo quippiar.l non 

fll") nao e causa. Uma coisa pode ser necessária para produzir um 

efeito, mas nao e só por isso (sÓ porque é nece ssária ) que ela vai 

s er a causa desse efeito . Para sê- lo, deverá ser uma coisa nao ape

nas necessária mas também suficiente. 

Agora, para análise e comparaçao, voltamos a Crisipo. ApÓs a 

distinção crisipiana entre causas e a ilustração com o exemplo do 

cilindro, lemos o seguinte no capitulo XIX: 

"Haec cuo ita sint a Chrysippo explicata, si illi, qui 

ne gant adsensiones fatc fieri, f ateantur tamen eas non 
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sine uiso antecedente fieri . alia ratio est; sed si con-

cedunt anteire uisa, nec tamen fato fieri adsensiones, 

guod prox1ma illa et continens causa non rnoueat adsensio-

nem, u1de ne idem dicant". 

("Logo que essas coisas assim sejar!'l explicadas por Crisi-

po, se aqueles que negam que os assentimentos aconteçam 

pelo destino reconhecem todavia que os mesmos não aconte-

cem sem uma representação antecedente, outro /lhes/ é o 

/tipo de/ raciocinio; mas se eles concedem que as repre-

sentações vêm antes, e que os assentimentos todavia não 

acontecem pelo destino - porque nao provoque /nosso/ as-

sentimento aquela causa prÓxima e suficiente 
A 

- , ve bem 

que não estejam eles dizendo o mesmo"- XIX,44.) 

Primeiramente, o inicio do parágrafo 44 apresenta urna dificul-

dade de interpretação: embora a express ao final da primeira propo-

sição "alia ratio est" ("é ou'tro raciocfnio", "é outro discurso" ) 

contraste com a expressão final da segunda proposição "uide ne i den 

dicant" (uvê que não digam o mesmo", "torna cuidado de que não este-

jam dizendo a mesma coisa") - como a significar que acabam sendo 

iguais opiniões distintas de filÓsofos, expressas por proposiçÕes 

- .. diferentes -, na verdade nao se ve em que diferenciam as duas pro-

posiçÕes. Em ambas as possibilidades tanto se supÕe um conceder que 

os assentimentos não acontecem pelo destino, corno se supÕe um adrni-

tir que as representações precedem os assentirnentos ("si illi, qui 

nesant adsensiones fato fieri . fateantur tamen eas non sine uiso 
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antecedente fieri, ... sed si concedunt anteire uisa, nec tamen fa-

to fieri adsensiones ... "). 

Ainda sobre este inicio do parágrafo 44, convém que façamos, 

a s eguir, um estudo mais concentrado, avaliando também algumas in-

terpretações e análises de crÍticos. 

Na introdução de sua tradução do De fato, A.Yon comenta que é 

possivel interpretar assim o trecho: "Se aqueles que negar.~ que nos-

so assentimento seja fatal reconhecem entretanto que ele não se 

produz s em uma representação anterior, eles raciocinam diferente-

mente de Crisipo. Mas cumpre dizer-lhes que nosso assentimento, uma 

vez admitido que ele é precedido d e uma represe nta ção, não é fatal, 

. 
porque etc ....... Mas o coMentarista adverte: "Todavia e preciso 

concordar que a s equência das idéias é menos s atisfat Ória; e, embo-

ra o sentido que se dá desse modo a alia ratio est seja muito acei-

t á vel, é dificil nao preferir ver ai uma oposição vigoros a com a 

maneira pela qual a frase termina: uide ne i dem dicant .. (
4

0) . 

Outro comentarista, A.J.Kleywegt, observa que pode ter ocorri-

do erro de copistas, uma leve alteração de "oratio11 para "ratio". e 

a frase "alia ratio est" poderia então ser originalmente - embora 

(40) A.Yon, Cicéron - Traité du destin. Paris, Les Belles Lettres, 

1950, p. XXXI. 



- 216 -

nao encontrada assim nos manuscritos(
4
l) - "alia oratio est". Des-

ta maneira, o sentido do trecho "si illi ., . uide ne idem dicant" 

seria: "Se aqueles que confessam que o assentimento é causado pelo 

destino admitem contudo que o assentimento nao pode ser produzido 

sem uma precedente representação, eles :falam de outro modo (do que 

faz Crisipo) 11
, ou : " ... as palavras deles diferem daquelas usadas 

por Crisipo"; e, continuando: "mas se eles concedem que as repre-

sentações precedem, e mantêm que o assentimento não ~ causado pelo 

destino, porque aquela 'mais prÓxima' causa (a representação) nao 

(em si mesma necessariamente) produz o assentimento, poderia ser 

que eles dizem (isto é, 'querem dizer' realmente) a mesma coisa 

(como Crisipo)"; ou: " ... que o conteÚdo das palavras deles é essen-

(42) 
cialmente o mesmo que aquele de Crisipo" . 

Para continuar nossa análise e completar as apreciações de 

criticas, vejamos o restante do parágrafo 44: 

"Negue enim Chrysippus concedens adsensionis proximam et 

continentem causam esse in uiso positam, negue eam causam 

esse ad adsentiendum necessariam concedet, ut, si ornnia 

(41) stuve observa que todos os cÓdices transmitem "alia ratio est". 
Cf.:G.Stüve, Ad Ciceronis De fato librum observationes variae. Ki-
liae, 1895, p.53. 

(42) A.J.Kleywegt, "Fate, free will, and the text of Cícero", ~: 

Mnemosyne, 1973, vol.26, fasc.4, p.346. 
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fato fiant, omnia causis fiant antecedentibus et necessa

riis; itemgue illi, qui ab hoc dissentiunt . confitentes 

non fieri adsensiones sine praecursione uisorum dicent, 

si omnia fato fierent eius modiz ut nihil fieret nisi 

praegres sione causae, confitendum esse fato f i eri omnia; 

ex guo facile intellectu est, guoni am utrigue patefacta 

atgue explicata sententia sua ad eundem exitum ueni ant, 

uerbis eos, non re dissidere". 

("E Crisipo, então, ao não conceder que a causa prÓxima e 

suficiente do assentimento esteja posta na representação, 

t~pouco concederá· que essa causa seja necessária para o 

assentir, de maneira que, se todas as coisas acontecem 

pelo destino, todas aconteç am a partir de causas antece

dentes e necessárias; e igualmente aqueles que difere~ 

disso, confessando que os assentimentos não acontece~ sem 

a precedência das representações, dirão que, s e todas a s 

coisas acontecessem pelo destino deste modo - admitindo

-se que nada acontecesse a nao ser com a precedência de 

uma causa - , dever-se-ia confessar que todas as coisas 

acontecem pelo destino; dai é fácil de entender - por che

garem, desvendada e explicada de um e outro sua sentença, 

à mesma conclusão - que eles dissidem e~ palavras, não em 

conceito"- XIX,44.) 

Para melhor compreens ão de todo o parágrafo 44, O.Hamelin in

dica como indispensável o acréscimo de um "!12!!" diante de "fatean-
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~~~ ao texto do primeiro perÍodo, e a incidência sobre "fieri", 

- ' (43) ' na o sobre 11 fateantur", da partícula "tamen" . No segundo per i•>-

do, citado acima, o primeiro "~gue" incide sobre "concedens", o 

(44) , , 
segundo sobre "concedet" . Finalmente, "causa necessaria" e, ai, 

"causa necessitante", e de modo algum "causa necessária" por oposi-

- • (45) çao a causa suficiente . 

Interpretando também o mesmo trecho, G.StUve não julga proble-

máticas as palavras "alia ratio est", quando se considera que elas 

somente foram ditas sobre o aspecto exterior da demonstração: con-

cedem, pela forma, que os adversários de Crisipo difiram do filÓso-

fo estóico, mas pelo sentido dizem o mesmo. Dai, StUve reescreve o 

texto ciceroniano, explicando-o com alguns acréscimos de palavras, 

(43) O.Hamelin, Sur le De fato, éd.de Mégare, 1978, p.53. 

(44) "Negue enim Chrysippus concedens adsensionis eroximam et con
tinentem causam esse in uiso positam. neque eam causam esse ad ad
sentiendum necessariarn concedet." Também conforme a interpretação 
de A.Yon, cada "neg~" tem ai seu valor: "A proposição participal 
funciona como proposição explicativa precedendo a principal, e o 
sentido é: 'Crisipo, com efeito, não concedendo {como ou já que ele 
não concede) ... não concederá tampouco ... '. Quer dizer: para Crisi
po, não sendo ao mesmo tempo prÓxima e suficiente, a causa que o 
assentimento encontra na percepção não acarreta a necessidade (sob 
a forma de uma exigência) do assentimento" (A.Yon, oe_.cit., p.XXXII, 
nota 1). 

(45) O.Hamelin, ~~.cit., p.54. A tradução interpretativa de Hamelin 
fica desta maneira: "ApÓs essas explicações de Crisipo, se aqueles 
que subtraem ao destino o assentimento não confessam que, por nuito 
livre que seja, o assentimento não poderia ocorrer sem uma represen
tação antecedente, então é-lhes a doutrina diferente daquela deste 
filÓsofo. Mas se, embora mantenham que o assentimento esca pa ao des
tino porque o destino não provoca o assentimento a titulo de causa 
ao mesmo tempo prÓxima e suficiente, eles concordam em que a repre-
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conforme comentamos a seguir. Primeiramente. quanto aos adversári os 

de Crisipo, a primeira hipÓtese: "Si aduersarii Chrys ippi, qui ne-

gant assensiones fato fieri, tamen, guamguam illud negant, fatean-

tur eas non sine uiso antecedente fieri . argumentandi forma qui dem 

utuntur aliena a Chrysippo•' {"Se os adversários de Crisipo. que ne-

gam que os acontecimentos acontecem pelo destino, embora neguem is-

s o. reconhecem que estes /assentimentos/ não acontece~ sem repre-

sentação antecedente, usam uma forma de argumentar estranha a Cri-

sipo"); depois, a segunda: "Si hoc concedunt anteire uisa. fato au-

tem fieri assensiones propterea negant, guia uisa ut caus ae proxi-

mae assensionum has non necessario atgue efficientur moueant ... " (" Se 

concedem isto. que as repres entaçÕes vêm 
, 

antes, porem negam por 

consequência que os assentimentos acontecem pelo destino. porque as 

representações como causas prÓximas dos assentimentos não os provo-

cam necessariamente e de maneira efic a z ... "). Dai, a hipÓtese crisi-

piana: "Cum concedat ui sum esse assensionis causam proximam i.e . 

non necessariam, non concedet si omnia fato fi a nt omnia fieri cau-

sis necessariis" ("Quando /Crisipo/ concede que a representação é a 

causa prÓxima do assentimento. isto é, não-neces sária. não concede 

sentação é o antecedente do assent i mento, tomemos cuidado no caso 
em que eles não digam a nesma coisa que Crisipo. Com efeito, não 
concedendo que a representação seja a causa ao mesmo tempo prÓxima 
e suficiente do assentimento, Cri sipo não concede tanpouco que a 
representação s eja a causa necessitante do assentimento, c aso em 
que dizer que tudo acontece pelo destino s ignificaria que tudo acon
tece por causas antecedentes e necess itantes ao ~esmo tempo; e, pa
ralelamente, seus adversários, embora confes sem que o assentiment o 
não pode ocorrer sem ser prevenido pela representaç ão. convirã o que 
tudo acontece pelo destino (no sentido fixado por Crisipo) .•. ". 
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que. se tudo acontece pelo destino. tudo acontece por causas neces

sáriasat) (46). Tanto em Crisipo quanto nos adversários. portanto, o 

sentido parece ser o mesmo neste aspecto: ambas as partes admitem 

a precedência da representação sobre o assentimento. Mas há uma di

ferença de denominação, conforme Sttlve comenta em seguida: 11f!:!!"~-

sippus igitur fatum in eo ponit, ut cuigue rei causae proximae nec 

necessariae antecedant; atgue id guidem aduersarii ei concedere de-

bent: si hoc modo fatum definiendum sit. recte eum iudicare omn1a 

fato fieri, guoniam id confitentur, fieri assensiones non sine uiso 

antecedente" ( 11Crisipo então pÕe nisto o destino. de maneira que a 

cada coisa as causas prÓximas e não-necessárias antecedam; e isso 

em verdade os adversários lhe devem conceder: se deste modo o des-

tino deve ser definido, corretamente ele julga que tudo acontece 

pelo destino, pois que confessam isto. que os assentimentos não 

acontecem sem uma representação antecedente.,). Dai, a conclusão ge-

ral: "Plane igitur consentiunt, cum utergue concedat esse guasdarn 

res. guae causis antecedentibus negue necessariis fiant; differen

tia in eo solum posita est. ut Chrysippus his causis nomen fati det, 

aduersarii idem ab eis abiudicent" ("Clarat'!'lente. portanto, são da 

mesma opinião, quando uma e outra /parte/ concede existirem certas 

coisas, que por causas antecedentes e não-necessárias aconteçam; a 

diferença se apresentou nele /en Crisipo/ somente, de maneira que 

(4ó) G.Stüve. 2P·~·· p.SS. 
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Crisipo dê a essas causas o nome de destino, (e) os adversários 

(47) 
privem-nas do mesmo") . 

Em suma, para Crisipo, com base no texto de cicero a critica 

. (48) . especial1zada conclu~ que o destino se relaciona com a causal!-

dade, não com a necessidade. Se Crisipo não concede estar na repre-

sentação a causa suficiente do assentimento, não concede conseqüen-

temente que, para o assentimento, a causa seja uma causa necessi-

tante ("negue Chrysippus concedens adsensionis proximam et conti-

nentem causam esse in uiso posita, negue eam causam esse ad adsen-

tie ndum necessariam concedet"). Por outro lado, para os adversários 

de Crisipo ("illi, qui ab hoc dissentiunt"). que são Carnéades e 

seguidores, "causa" equivale apenas à "condição suficiente" ("nec 

id sine guo quippiam non fit, causa est, sed id, quod cum accessit, 

id, cuius est causa, efficit necessario" XVI, 36, ) - equiva-

lência com que admitem a noção de destino, desde que esta noção in-

dique tão-somente causalidade, e nada mais que isso. Esses adversá-

rios concedem também, a exemplo de Crisipo, não acontecerem os as-

sentimentos sem a antecedência das representações ("confitentes non 

fieri adsensiones sine praecurs ione uisorum"). 

(47) Id., illi· 

(48) Também A.Loercher conclui que, pelo parágrafo 44, fic a assen
tado que para Crisipo e adversários nada acontece sem causas ante
cedentes, e que essas causas não são necessárias para o assentimen
to. Cf.: A.Loercher, De composi tione et fonte libri Ciceroni s qui 
est de Fato. Halis Saxonum, 1907, p.32. 
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Mesmo por termos diferentes, ambas as partes acabam chegando 

às mesmas conclusões básicas. Dis cordam nas palavras, mas concor-

dam nestas idéias: a precedência da representação sobre o assenti-

mento, e o não-determinismo daquela sobre este. 

Tanto para Carnéades quanto para Crisipo, o problema que se 

- -apresentou nao foi o de o assentimento ser ou nao determinado com 

a contribuição da representação ( pois, embora não determine o as-

sentimento, deve-se inferir natu ralmente que a representação con-

tribui para isso), mas sim o de a vontade do homem, como ato fina l 

do assentimento, ser ou não determinada por algo mais, ou absolu-

tamente livre. Tanto na doutrina de um quanto na do outro, o homem 

tem sua liberdade de escolha - ele pode dar ou não, livremente, 

seu assentimento. Tal liberdade só está em parte res trita - podemos 

a s sim conside r a r - ao que a naturez a lhe apresenta, isto é, . 
a re-

presentação, que vai ter, no assentimento, papel parc i al. rnas não 

totalmente determinante. 

Embora não tão difÍcil quanto o 44, o parágrafo seguinte (~ 

fato XIX,45) está no entanto incompleto. Pelo texto que ai resta, 

vemos que o trecho, continuando bem concatenadarnente o parágrafo 

anterior, trata da ação do homem : 

"Omninogue, cum haec sit distinctio, ut quibusda~ in re-

bus uere dici possit . curn hae causae antegressae sint, 

non esse in nostra potestate, quin illa eueniant, quorum 
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cau sae fuerint; guibus dam autem in rebus causis antegres-

sis in nostra tamen esse potestate, ut illud aliter eue-

niat: hanc distinctionem utrigue adprobant, sed alteri 

censent, guibus in rebus, cum causae antecesserint, non 

si t in nostra potestate, ut ali ter illa (e) eueni ant, e as 

fato fieri; quae autem i n nostra potestat e sint, ab iis 

fatum abesse ... " . 

("E de modo geral, como esta seja a di s tinção: que em cer-

t os casos verdadeiramente se possa dizer, quando tais cau-

sas tenham precedido, não estar em n osso poder /i~pedir/ 

que não ocorram aque le s /fatos/ cujas causas tenham exi s -

tido; porém em outros casos, sendo ante gressas as causas, 

e s t ar todavia em nosso poder que aqui l o de outro modo 

ocorra - essa distinç ão uns e outros aprovam ; mas uns jul-

g am que em tais casos, quando as causas tenham antecedido , 

-nao esteja em nosso poder que de outro modo aqueles /fa -

tos/ ocorram, eles acon t ecem pelo destino, porém as coisas 

que estejam em nosso poder, dessas o destino está afasta-

do . . . " - XIX,45 .) 

A parte fa ltan te deve se r pouca, provavelmente restr i ta ao f i m 

da frase, pois o inicio do parágrafo já indica um resumo, em poucas 

palavras ( " empino" ) , do principal de todas as di spu tas apresentadas 

sobre o livre-arbÍtrio. 

Conforme XIX,44, vimos que Crisipo e advers ários dizem coisas 

comuns: que nada acontece sem c ausas antecedentes; que essas causas, 
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porém. não são necessitantes para o nosso assentimento. Vemos agora 

(XIX,45) o nosso poder, em alguns casos, de fazer que ocorra de ou-

tra maneira aquilo para cuja realização tenha havido causas ante-

gressas ( 11 gu1busdam autem in rebus causis antegressis in nostra ta-

men esse potes ta te. ut illud ali ter eueniat"). Em outras palavras. 

se o assentimento está em nosso poder, a ação também está, neste 

aspecto: em sua condição na representação e no nosso assentimento a 

essa representação. Em certos casos então. causas sendo anterior-

mente dadas ( 11 causis antegressis"), permanece entretanto em nosso 

poder ("in nostra potestate") que o evento seja diferente ("ut il-

lud eueniat"). Podemos, em suma, definir então nosso ato como: soma 

de causa interna (dependente de nós) e causa externa (independente 

de nós). 

- ( 49 ) . -Conforme cre A.Loercher , em XIX,45 continua a dist1nçao 

constante em : V,9 ("non enim, si alii ad ali~.propensiores sunt 

propter causas naturalis et antecedentes , idc1rco etiam nostrarum 

uoluntatum atgue adpet1t1onum sunt causae naturales et anteceden-

tes"- p.l71): IX,l9 ("non enim aeternis causis naturae necessita-

te manantibus uerum est id, guod ita enuntiatur: 'Descendit in Aca-

demiam Carneades•, nec tamen sine causis: sed interest inter causas 

fortuito antegressas et inter causas cohibentis in se efficientiam 

naturalem 11 - p.l78); XI,23 e seqüências ( 11 cum enim concessissent 

(49) A.Loercher, OE.cit .. p.33. 
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motum nullum esse sine causa, non concederent ornnia, guae fierent, 

fieri causis antecedentibus: uoluntatis enim nostrae non esse cau

sas externas et antecedentis11 
- pp. 141-2 ) ; e XIV, :31 e seqUências 

("si omnia antecedentibus causis fiunt, omnia naturali conl igatio

ne conserte contextegue fiunt; guod si ita est, omnia necessitas 

efficit; id si uerum est , nihil est in nostra potestate; est autem 

aliguid in nostra potestate; at si omnia fato fiunt, omnia causis 

antecedentibus fiunt; non igitur fato fiunt, guaecumque fiunt" -

pp. 184-5 ) . 

Conferindo agora, com o parágrafo 45, nossos comentários des

sas partes todas, concordamos com a obse rvação de Loercher. Com 

efeito, vemos também que a idéia geral que perpassa por todos es

ses trechos se resume em dois pontos básicos: 1 ) nada pode aconte

cer sem causa antecedente (XIV,31, XIX,44); 2) pa ra a ação do ho

mem, há mister distinguir: causa externa - acidental ou decorrente 

da ordem do mundo (IX,19); causa interna, que é a prÓpria vontade 

do homem: "uoluntatis enim nostrae non esse causas externas et an

tecedentis" - XI,23. As causas antecedentes da vontade do homem 

consistem nessa mesma vontade ("ad animorum motus uoluntarios non 

est reguirenda externa causa: motus enim uoluntarius eam naturam in 

se ipse continet, ut sit in nostra potestate nobisque pareat, ne~ 

id sine c ausa , eius rei enim causa ipsa natura est"- XI, 25 , p.l44). 
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C:icero contra Epicuro: o 11 clinarnen" novamente. 

No final do tratado (De fato XX,46-48), retoma-se a tese epi-

cúrea da declinação atÔmica que já aparecera inicial~ente em IX,l8 

(pp. 132-3 )(SO). 

Na primeira frase do parágrafo 46 há uma referência ao modo 

como se analisaram e discutiram os pontos concernentes à questão do 

destino: 

"Hoc modo hanc causam disceptari oportet, non ab atomis 

errantibus et de uia declinantibus petere praesidium". 

("Deste modo convém discutir esta causa, nao /convém/ 

procurar apoio a partir de átomos errantes e declinantes 

do trajeto.") 

Quando diz "deste modo" ("hoc modo"), Ci.cero refere-se às so-

luções de Carnéades e de Crisipo, conforme podemos deduzir pela 

leitura dos trechos anteriores. Aprova em ambos o método de especu-

lação que tem por base a experiência possivel ao homem; não aprova 

o método de Epicuro, cuja solução se lhe apresenta apenas como su-

posiçao sem base real, sem base sequer no âmbito das leis da natu-

(50) Como comentamos (nota 10, p.137), a tese de Epicuro aparece 
três vezes no tratado. Retomando-a agora, pela terceira vez, este 
final do De fato constitui-se numa diatribe contra Epicuro. Em ne
nhum outro texto de cicero o epicurismo foi, parece-nos, tão ridi
cularizado como nos três Últimos parágrafos desta obra. 
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reza. O modo como se deve discutir ("hoc modo disceptari oportet") 

é então, para cicero, o oposto ao de Epicuro ("non ab atomis erran

tibus et de ui a declinantibus petere praesidi ur.l"). Em suma, sobres

sai ai a idéia de que se devem discutir sempre a partir de base ex

~erimental, de infor~aç~es dadas pela natureza, e n;o de soluç~es 

gratuitas sem essa necessária base, problemas como destino e liber

dade humana. Ao mesmo tempo em que termina toda a análise do destino 

e do livre-arbitrio que se vinha desenvolvendo, a frase "hoc r.~odo 

disceptari oportet" sugere, assim considerada, que a natureza esta

belece os ~arâmetros dentro dos quais se pode racioc1nar; sugere, 

afinal, que se deve evitar uma procura de soluç~es gratuitas. 

É conforme foi visto antes, conforme uma distinção de causas, 

que convém analisar o problema da liberdade, e n ão com o concurso 

de urna espontânea e gratuita dec linação atÔmica. Desta, na verda

de, já analisamos ur.1a possibilidade de coe rencia (pp.150-63). Ago

ra, no entanto, cicero apresenta ainda duas criticas contra ela. 

A prir.1eira critica indica que a declinação, não tendo uma ra

zão , uma cau sa propria, não deve sequer ter u~a lei prÓpria: 

"'Declinat' inaui t 'atomus.' Pri mum cur? Aliam enim quan-

dar.l uim motus habebant a Democrito inpulsionis, auam pla

gam ille appellat. a te, Epicure, grau1tatis et ponderis. 

Quae ergo noua causa in natura est, quae declinet ato~ur.1? 

Aut num sortiuntur inter se guae declinet . guae non? Aut 
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cur ~inimo declinent interuallo, ~aiore non? Aut cur decli-

nent uno mini~o. non declinent duobus aut tribus? Ootare 

hoc quide~ est, non disputare". 

(" • o átomo • - diz /Epicuro/ - • declina. ' Primei ra.mente, 

por quê? Da parte de Demócrito el~s tinham já uma outra 

certa força motriz de impulsão, que ele chama de golpe; da 

tua parte, Epicuro, de gravidade e peso. Qual é então na 

natureza a nova causa que decline o átomo? Ou acaso sor-

teiam-se entre si: aquele que decline, aquele que não? Ou 

por que declinaria~ num intervalo muito pequeno, não num 

maior? Ou por que declinariam num só muito pequeno /inter-

valo/, /e/ não declinariam em dois, ou três? Isso na ver-

dade é optar, não discutir"- XX,46.) 

~ . . 
Falta, portanto, um porque a tese epicurea ("quae ergo noua 

causa in natura est, guae declinet atomus?"). O fato de não haver um 

porquê fica mais claro quando se atenta para a falta de regra s dessa 

pretensa declinação: com efeito, quais então os átomos dec linantes? 

quais os não-declinantes? por que uns o s ao, enquanto outros não? 

("num sortiuntur inter se quae declinent, guae non?" - indaga ironi-

camente cicero). E ainda mais: que é que determina o tamanho do in-

tervalo dessa declinação? ("cur mínimo declinent interuallo, maiore 

?U)(Sl) 
~· . 

(51) cicero retoma e amplia seu comentário sobre o assunto de IX, 
18 (pp.132-3 e 139-41), en rela;ão às duas dificuldades do "clina-
men". -
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Evidencia-se assim a arbitrariedade da tese (''optare hoc qui-

dem est, non disputare"). Esta mais se revela agora como sendo um 

~enômeno nao da natureza, mas sim inventado para adaptação do li-

bi't . 1 t l'd d d t . ! t· d E · ( 52 ) vre-ar r1o ao s s ema, na rea 1 a e e erm1n1s 1co, e p1curo . 

Evidencia-se também esta contradição: Epicuro, que nem ao menos as-

sinala uma causa para o desvio do átomo, pretende não obstante assi-

. (53) 
nalar uma medida desse desv1o • 

A segunda critica decorre da primeira: por causa mesmo da for-

çada e arbitrária declinação, Epicuro, em vez de salvaguardar o li-

vre-arbitrio, acaba na realidade re~orçando o determinismo: 

"Nec uero guisguam magis confirmare mihi uidetur non modo 

fatu~. uerum etiam necessitatem et uim omnium rerum, sus-

tulisseque motus animi uoluntarios, guam hic, qui aliter 

obsistere fato fatetur se non potuisse, nisi ad has com-

menticias declinationes confugisset". 

( 11 Em verdade, ninguém me parece mais confirmar nao só o 

destino mas também a necessidade e força de todas as coi-

sas, e /ninguém me parece mais/ ter suprimido os movimen-

tos voluntários da alma, que este /Epicuro/, que reconhe-

(52) O principio de causalidade, básico no sistema de Epicuro (pp. 
139-40 ), compreende a previsibilidade- pois a conexão entre dois 
eventos, em que o primeiro é a causa do segundo, faz prever que es
te segundo é previsÍvel a partir do primeiro -, e, dai, o determi
nismo. 

(53) Tal ~edida é apresentada em X,22 (cf., adiante, pp. 230-1 ). 
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ce que não teria podido de outro modo resistir ao destino, 

se não houvesse recorrido a essas inventadas declinaç~es" -

XX,46.) 

(54) 
a-Jo sistema mecanicista e determinÍstico de Epicuro , rela-

cionar.1-se "natureza" e "necessidade". Uma está, ai. ligada obriga-

toriamente a outra, visto que os movimentos das coisas se seguem 

como causas uns dos outros. Agora, se nos é a presentada sem causa 

que a justifi que, a declinação deve ser considerada, por isso . co-

mo um princÍpio absoluto da natureza. Em outras palavras, deve ser 

cons i derada "necessária", porque. como lei natural, faz parte das 

l e is da natureza, e estas não signific am "liberdade", mas sim "de-

{55) 
terminismo 11 e "necessidade 11 • 

Ainda neste derrade i ro capitulo do De fato, encontra-se a re-

tomada de um assunto mais especifico: o problema de assinalar a 

causa do pretenso desvio atÔmico. Dizemos retomada, porque em tre -

c ho anterior, x.22, consta o seguinte : 

"Itaque tertius gu idam motus oritur extra pondus et pla-

(54) O sistema é mecanicis ta na r.1edida em que apresenta os movimen
tos das coi sas c oncatenando-se ern o rdem determi nada. Mas faz uma 
exceção: essa ordem é quebrada pelo dec linar dos átomos, o que j us
tifi caria o l i vre-arbÍtrio do homem ( c f.: Lucrécio.II,251-262; pp. 
157-8) . 

( 55 ) Um comentário de O.Hamelin (op.cit., p.40) apresenta a mesma 
conclusão: "Se a declinação fosse-~l~rea l, seri a uma propriedade 
que pertenceria a t odos os átomos ou a alguns em virtude da nature-
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garn, cum declinat atomus interuallo minimo id appellat 

- : quam declinationem sine causa fieri si mi-

nus uerbis, re cogitur confiteri. Non enim atomus ab ato-

mo pulsa declinat. Nam qui potest pelli alia ab alia, si 

grauitate feruntur ad perpendiculum corpora indiuidua rec-

tis lineis, ut Epicuro placet"? 

(
11 E assim um certo terceiro movimento surge, além de peso 

e golpe, quando o átomo declina num intervalo minimo - ele 

o menciona corno t~áx~a~ov - ; /e/ ele é compelido a con-

fessar, senão por palavras, por fato, que essa declinação 

acontece sem causa. Com efeito, um átomo não declina com 

um impulso da parte de /outro/ átomo. Pois qual, um por 

outro . pode ser impelido, se os corpos indivisÍveis são 

levados pela gravidade, perpendicularmente, em linhas re-

tas, como apraz a Epicuro? 11
) 

Compare-se agora esse trecho acima, do capitulo X, com o trecho 

abaixo, constante em XX,47, em que cicero interpela imaginariamente 

a Epicuro: 

"Nam neque extrinsecus inpulsam atomum loco moueri et de-

c linare dicis, neque in illo i nani, per quod feratur ato-

mus, guicquam fuisse causae, cur ea non e regione ferre-

tur, nec in ipsa atamo mutationi s aliquid factu~ est, quam 

za deles; por consequência, seria ainda algo de fatal. De sorte que 
se a declinação f osse o Único refÚgio da liberdade, estaria bem es
tabelecido que a doutrina da necess idade universal é a verdade 11

• 
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ob rem naturalem motum sui ponderis non teneret". 

("Pois nem dizes que o itomo se desloca e declina impul

sionado de fora: nem que, naquele vazio pelo qual o itomo 

é transportado, tenha havido qualquer coisa de causa para 

que ele não fosse transportado em linha reta, nem que 

aconteceu algo de mutação no prÓprio itomo para que assim 

ele não conservasse o movimento natural de seu peso.") 

Ambos os trechos questionam o porquê do desvio do átomo. Neste 

Último consta a indagação sobre a possibilidade de mutação interna 

do átomo ( 11 nec in ipsa atamo mutationis aliquid factum est, quam ob 

rem naturalem motum sui ponderis non teneret"). Esta mutação seria 

uma terceira das possiveis causas da declinação, que Epicuro pode

ria indicar conforme sugere cicero (a primeira seria uma impulsão 

exterior: "negue extrinsecus inpulsam atomum loco moueri et declina

~"): a segunda, um obstáculo no vazio: "negue in illo inani, per 

guod feratur atomus, quicquam fuisse causae, cur ea non e regione 

ferretur"). Assim se justifica a primeira: a impulsão exterior des

viaria o itomo, que se chocaria com outro átomo, e assim por diante; 

o choque dos itomos poderia pressupor a declinação. Quanto a segun

da: o vazio, por ser sem qualquer coisa, não pode ser causa de coisa 

alguma: dai a necessidade - para que o itomo decline, em vez de ser 

levado em linha reta - de um obstáculo no vazio por onde o átomo se 

move. Agora esta terceira possivel causa, alguma mutação no prÓprio 

átomo, seria uma possibilidade até possivelmente não-discordante do 

materialismo epicÚreo. Poder-se-ia entender essa mutação como uma 
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autodeterminação do átomo - e por conseqüência, como vimos em "A 

possivel coerência do 'clinamen' epicÚreo", uma vez que para o epi-

curismo tudo se compÕe de átomos, não deveria então causar estra-

nheza que em Última análise fosse o prÓprio átomo que se autodeter-

(56) 
minasse (p.154) . 

Todas essas possibilidades sugeridas por cicero, 
, 

convem lem-

brar por fim, seriam apenas indicaçÕes da causa do "clinamen". Mes-

mo nesta Última, dizendo ter o átomo a autodeterminação e canse-

quentemente a faculdade de mudar de direção por conta prÓpria, Epi-

curo indicaria apenas, sem poder explicá-la, uma qualidade do áto-

mo - qualidade que faria pa rte então da "essência da coisa11
, que é 

aceitável, mas nao explicável, pelo homem. 

(56) Embora num sistema materialista como o de Epicuro o átomo se 
apresente como imutável e indestrutivel, há que considerar-lhe, 
mesmo a i, esta possibilidade de autodeterminação. (Cf. comentário 
de X.Atanassiévitch: nota 22, pp.154-5.) 
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CONCLUSÃO 

Com base em De finibus I,2 e em De officiis I,2, comentamos no 

inÍc io de "0 tema nos tratados" (pp.ll-13) - e voltamos a comentar 

na conclusão dessa parte (p .105 e nota 69) -que cicero segue de ma

neira geral, em sua obra filosÓfica, dois objetivos a que se propôs: 

o da justificação da ética , visando a fim social; e o da transmis

sao, em latim, de doutrinas de escolas gregas. 

A partir desses ob j etivos, j ulgamos agora possivel distinguir, 

em relação ao tema da liberdade, alguns t ratados. Em certos casos, 

o tema está r e lacionado mais especialmente com a vida polÍtico-so

cial do cidadão (De re publica, De legibus); em outros, mai s com u m 

conceito geral de liberdade interior (Paradoxa, De f i nibus, Tuscu

lanae); e em outros ainda, está muito ligado ao signific a do ~etafi

sico (liberdade de consciência, propriamente, de cada homem) ou no 

âmbito do conhecimento (Academica), ou no religioso (De natura deo

rum, De diuinatione). 

A teoria do conhecimento, apresentada pela nova Academia, li

ga-se ao t~ma da l i berdade, na medida em que pode indicar ao homem 

a maneira de agir. Assim, se se considera a doutrina de Arcésilas 

sobre a suspensão do juizo (pp.42-44), parece conseqüente conside

rar também a suspensão da ação: incerto em suas opinioes, o homem 

ficaria irresoluto em sua conduta. Mas, visto uma tal irresolução 

nao ser digna do homem - pois este tem uma tendência natural para 
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agir, 
, . -

e a propria vida cotidiana o leva a açao - Arcésilas apÓi;1-

-se então no critério do razoável (nota 31, pp.44-45), para justi-

ficar a maneira de agir. Se se considera, por outro lado, a doutri-

na de Carnéades (pp.45-49), adota-se o probabilismo (Academica 

priora 11,31; p.46, nota 32): emoora nada possa afirmar relativa-

mente ~ conformidade da representação ao objeto ("tale uisum esse, 

ut perceptio consequeretur"), ou seja, nada possa afirmar sobre a 

essência de algo, sobre a coisa em si, o homem pode apreciar a pro-

habilidade de conhecimento ("ut aut probatio multa"), pela qual ele 

agirá - pois na verdade seria contra a natureza, se nada fosse pro-

vável ("contra naturam esset, si probabile nihil esset"). Na teoria 

acadêmica do conhecimento, tanto Arcésilas quanto Carnéades, ao ne-

garem a certeza da representação de uma realidade fora da mente, 

mostram-se contra o dogmatismo. Mas em Carnéades não há, exatamente, 

uma suspensão do juizo como em Arcésilas; há sim o provável (cf.: 

nota 31, pp.44-45; e, mais adiante, nota 18, p.263). Pelo probabi-

lismo, Carnéades admite algo estar em poder do homem. Este "algo em 

poder do homem", que é o assentimento que o homem pode dar ou recu-

sar ao que lhe aparece, liga a teoria carneadeana do conhecimento à 

teoria carneadeana do livre-arbitrio exposta em De fato XIV,31 (pp. 

184-5, e nota 33): pois se algo está em poder do homem, como afirma 

esta teoria do livre-arbÍtrio ("est autem aliquid in nostra potes-

tate"), cai por terra a noçao estÓica de encadeamento causal de to-

das as coisas, visto que, neste caso, a necessidade então não faz 

tudo; e a conclusão a que se chega, daÍ, é que nem tudo acontece 

pelo destino ("non igitur fato fiunt, guaecumgue fiunt"). 
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Em De natura deorum, o tema da liberdade deriva de assuntos re-

ligiosos conjugados. A julgar pela teologia estÓica exposta no se-

gundo livro dessa obra (p.65), admitir a existência dos deuses leva 

a admitir a providência divina a governar o mundo, e, dai, também a 

admitir conseqüentemente a adivinhação: presume-se que um deus que 

a tudo governa tem, por isso mesmo, até o conhecimento antecipado do 

que vai acontecer. A adivinhação, por sua vez, pressupÕe o determi-

nismo, pois se é possivel saber antecipadamente que algo vai aconte-

cer da maneira como vai acontecer, então esse algo que vai acontecer 

está determinado a acontecer dessa maneira. Em conseqüência, o homem 

- -nao tem liberdade de açao, nao pode alterar o encadeamento dos acon-

tecimentos, e está abrangido na determinista ordem do mundo, como 

todas as demais coisas. E a existência de um deus criador, Crisipo 

pretende prová-la com o argumento do desÍgnio, que se baseia no pro-

jeto do universo (De natura deorum II,6; pp.66-67): 11Atqui res cae-

lestes omnesque eae, guarum est ardo sempiternus, ab homine confiei 

non possunt; est igitur id, guo illa conficiuntur, homine melius. Id 

autem quid potius dixeris, quam deum? 11 

A refutação à teologia estÓica adverte antes de tudo nao ser, o 

não-conhecimento da razão de algo, motivo de recorrer à existência 

de um deus, como explicação suficiente dessa razão (De natura deo-

~ III,lO; p,69): sempre é possível uma explicação racional para as 

coisas ( 11 sed omnium talium rerum ratio reddenda est.,); reco:--rer, co-

no explicação, à idéia de u~ deus criador significa confessar inpli-

citamente a ignorância, na realidade, dessa explicação (uquod uos 
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c um facere non potes tis, tanquam in aram confugi tis ad deum11 ) • Dai 

também: provar que o unive~so tem uma infinidade de astros não sig

nifica provar que o universo é efeito de um criador; significa ape

nas provar toda essa grandiosidade do universo, nada mais. 

O determinismo está bem definido pela noçao estÓica de enca

deamento de causas, conforme vimos em De diuinatione I,55 (pp.75-

76): "Fatum autem id appello guod Graeci EliJ.ctP~ÉYTJV • id est or-

dinem seriemgue causarum, cum causa causae nexa rem ex se gignat". 

Pode-se inferir, a pa~tir dessa definição, que o conhecimento da 

seqüência causal, dos elos que ligam uma causa a outra, dá o poder 

de prever acontecimentos (p.77). E neste caso também, a exemplo do 

que leva a concluir a teologia estÓica no De natura deorum, o homem 

nao tem liberdade de ação; tudo que vai acontecer já está previsto, 

e determinado a acontece~ da maneira como vai acontecer, no enca

deamento de causas. 

É com a existência dos deuses que os estÓicos provam a exis

tência da adivinhação (De diuinatione II, 17; p .81): "Si di sunt, 

est diuinatio; sunt autem di; est ergo diuinatio". Mas uma prova 

dessa espécie constitui-se apenas num exerclcio de racioclnio, se~ 

relação obrigatÓria com a realidade, pois parte não de algo certo, 

de que se tem prova, mas sim de algo suposto como certo: a existên

cia dos deuses. Devido à fraqueza do argumento, pode-se-lhe refutar 

com raciocÍnio semelhante, mas a partir do pressuposto de que nao 

existe a adivinhação: "Non e s t autem diuinatio; non sunt ergo di" 

(~.; pp.81-82). Mostra-se assim que o raciocinio, a partir da exis-
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tência dos deuses ou a partir da não-existência da adivinhação, in-

dica relação não obrigatoriamente necessária, pois um fato não im-

plica ai o outro, como causa e efeito. Ao mesmo tempo, fica mani-

festo o ca~áter sofistico do raciocÍnio, uma vez que este pressupoe 

já como certo aquilo que deve ser demonstrado. 

Vemos, em suma, que o problema da adivinhação está ligado ao 

do livre-arbitrio. Admitir a adivinhação é admitir o destino e, 

conseqüentemente, negar a liberdade. 

Para salvaguardar o livre-arbÍtrio, Carnéades, vindo em so-

corro aos epicuristas, contra os estÓicos, apresenta uma solução 

original: a da vontade como causa. Ele admite, concordando com os 

estÓicos neste ponto, não haver movimento sem causa, mas observ a 

-nao ser resultante de causa exterior todo e qualquer movimento; a 

vontade do homem, por exemplo, não depende de causas externas e an-

teriores (De fato XI,23; pp. 141-2 ): "Voluntatis enim nostrae non 

esse causas externas et antecedentis 11
• A causa do movimento volun-

tário do homem consiste na prÓpria natureza desse movimento: depen-

der do homem; em outras palavras, a vontade e em si mesma uma cau-

sa (pp. 142-3 ). 

Com base na recapitulação acima, vemos que questÕes fundamen-

tais dos tratados Academica, De natura deorum e De diuinatione, re-

lacionadas com o tema da liberdade, são portanto estendidas no De 

fat~, desenvolvidas neste Último com novas soluçÕes baseadas espe-
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cialmente na doutrina da nova Academia de Carnéades, seguida por 

, ( 1 ) 
Cicero . 

A primeira leitura do De fato de CÍcero pode ser de difÍcil 

compreensao, ' .. devido a sequencia um tanto irregular em que aparecem 

os assuntos. Somente a teoria da declinação atÔmica, por exemplo, 

consta três vezes na obra, de espaço a espaço, conforme chegamos a 

anotar (p.137, nota 10). Outra dificuldade anotada (p.125, nota 6, 

p.l85, nota 33) é a de argumentaçÕes expostas às vezes muito resu-

midamente. Existem também trechos obscuros à primeira vista, como 

o do parágrafo 44. Dificultando, ao leitor, apenas a leitura ini-

-cial de alguns trechos, mas nao o impedindo de acompanhar o desen-

volvimento dos temas, essas pequenas falhas dão a ifflpressão de que 

a obra foi composta em pouco tempo, sem ser revista com mais vagar, 

• ( 2 ) • 
como se o autor tivesse pressa em conclui-la . Ainda uma ultima 

dificuldade é a dos trechos faltantes. Em nossa tradução - apresen-

tada no apêndice desta tese, juntamente com o texto original -, 

anotamos quatro lacunas: a primeira, logo no inicio do tratado; ou-

tra, mais considerável, entre os capitulas Il e III; uma terceira, 

(1) E~ algumas passagens de tratados, Cicero deixa transparecer sua 
adesão à nova Acade~ia de Carnéades (cf.: Academica priora 1!,3, p. 
41; II,34, pp.47-48; e, ~ais adiante, II,22, nota 11, p.253; De di
uinatione !!,3, p.78; !!,72, nota 55, pp.78-79; De officiis II,2, 
pp. 84-85) . 

(2) Cf.: A.Yon, 2E,-Cit., p.XLVI; N.Bruwaene, La théologie de Cicé
~. p.41; M.Ruch, Le prooemium ohilosophigue chez Cicéron, p.300; 
P.Grimal, Cicéron, Coll.''Que sais-je?", p.lll. 
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entre os capitulas XIX e XX; e a Última, no final incompleto do 

tratado. Considerando esses problemas todos, convém agora uma reca-

pitulação geral da obra, tanto para o acréscimo de aspectos ainda 

não comentados em nossa análise até aqui, como para uma comparação 

, ' 
entre os varias pontos estudados. Poderemos, assim, chegar a nossa 

c onclusão final sobre 11destino" e 11 liberdade" em cicero. 

Em ordem cronolÓgica, os filÓsofos cujas opiniÕes se discutem 

no De fato sao: Diodoro Cronos (século IV a.C.), Epicuro (séculos 

IV e III a.C.), Crisipo (século III a.C.), Carnéades (séculos III e 

II a.C.) e PosidÔnio (séculos II e I a.C.). 

A argumentação de Diodoro, que pode ser vista de VI,12 a IX,l8 

(p.125, nota 6, p.l26, nota 7), está resumida em IX,l7: "Placet igi-

tur Diodoro id solurn fieri posse, guod aut uerum sit aut uerum futu-

rum sit" ( 11Agrada então a Diodoro somente poder acontecer aquilo que 

. ) (3) -ou seja verdadeiro ou haja de ser verdade1ro" . Esta argumentaçao 

implica um necessitarismo lÓgico, mas não obrigatoriamente o neces-

sitarismo real pretendido pelo filÓsofo. Ela indica, em outras pala-

vras, não ser possivel, numa condição verdadeira, a afirmação do an-

tecedente e a negação do consequente. Assim, se é verdadeira esta 

(3) cicero procura traduzir c om exatidão o pensamento de Diodoro, 
cujas palavras ~tvaL õuva~õ~, ~u~p ~ €a~Lv &x~~~ç ~ lo~aL 
(ser possível aquilo precisamente que ou é verdadeiro ou será) en
contramos em: Plutarco, De Stoicorum repugnantibus, 46; e e~ Epíte
to, II,19,1 (cf.: p.l26, nota 7). 
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condição "si Fabius oriente Caní cula natus est, Fabius in mari non 

mori etur" (VI,12, p.123), então 11 Fabius in mari non morietur" é ver-

dadeiro, e pois 11 Fabius in mari morietur" é falso. Ai há um "non mo-

rietur" como necessário, e um "morietut"" como impossÍvel. E Diodoro 

fundamenta-se tão-so~ente sobre a consideração lÓgica. Neste caso, a 

natureza do antecedente, numa condição verdadeira, nao altera nada. 

Se é verdade dizer, por' exemplo, de um certo homem que ele morrerá 

por doença grave, • e igualmente verdad e dizer de um outro que este 

morrerá por doença ~enos grave (IX,17, p.131); basta considerar ai 

a proposição que diz que o homem vai ~orrer pela doença indicada 

( "hic homo hoc morbo mori turus est"): se verdadeira a prooosição, a 

morte iminente de tal homem é nece ssária, qualquer que lhe seja a 

grav~dade da doença. 

Por ser hipoteticamente estabelecida, a argumentação lÓgica de 

Diodoro muda o ponto de partida do raciocinio. Normalmente, parte-se 

dos fatos para o estabelecimento de uma proposiç ã o verdadeira: mas 

Diodoro, ao con trário, desenvolve um raciocinio que leva à conc lusão 

de que, se uma proposição é verdadeira, os fatos é que devem corres-

pender a essa proposiçao. Por isso, esta regra dos c ontraditÓrios 

"de duas proposiçoes contraditÓrias, uma é verdadeira, outra falsa, 

mesmo quando elas se referem ao futuro", em que se baseia o racioci

n~o diodoriano( 4 ) , não i~plica obrigatoriamente um encadeamento ne-

( 4) O principio da contradição é um aspecto da questão dos possiveis 
(p.126, ~ota 7), que cicero apresenta resumidanente (VII,l3, P-126), 
sem explicar. 
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cessário de eventos na natureza. Uma proposição relativa ao futuro, 

por exemplo, está a indicar ou uma verdade ou uma falsidade; mas de-

-vemos considerar que o evento indicado em tal proposiçao nao existe 

ainda como produzido pela série de causas; se ele vier a ocorrer, 

nada impede que ocorra também por uma causa independente da ordem do 

mundo ( 11 nec, si omne enuntiatum aut uerum aut falsum est, seguitur 

ilico esse causas inmutabilis, easque aeternas, quae prohibeant 

guicguam secus cadere, atgue casurum sit", XII,28, p.177). 

Em suma, a argumentação de Diodoro se resume em jogos de pala-

vras, que, embora lÓgicos, nao levam em consideração todas as possi-

bilidades do real. Tanto a regra dos contraditÓrios (de duas propo-

siçÕes contraditÓri as, uma é verdadeira, outra falsa, mesmo em re-

lação ao futuro) como a dos possÍveis (o passado não pode ser muda-

do, pois não pode deixar de ser o que foi; entã o, quando era futu-

ro, não poderia deixar de ser o que viria a ser) sao abstrações que 

-se podem considerar como partes do real, mas nao o real em sua tota-

lidade. Essas regras, lÓgicas no plano hipotético, não implicam o 

fatalismo no plano real ("nec ii gui dicunt inmutabilia esse guae 

futura sint ~ nec posse uerum futurum conuertere in falsum, fati ne-

cessi t a tem confirmant, sed uerborum uim interpretantur", 11 e aqueles 

que diz em ser imutáveis as coisas que estejam para e xistir, -e nao 

poder o verdadeiro futuro converter-se em f a lso, não confirmam a ne-

cessidade à o destino, mas /sÓ/ interpretam o sentido das palavras11 
-

IX. 20). 
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Quanto à teoria de Epicuro, o 11 clinamen11
, os comentários cice

ronianos procuram também marcar-lhe sobretudo o aspecto de hipÓtese 

sem relação com o real. Em De natura deorum !,25 (p.63), o trecho 

11Velut Epicurus cum uideret, si atomi ferrentur in locurn inferiorem 

suopte pondere, nihil fore in nostra potestate, guod esset earum 

motus certus et necessarius, inuenit guo modo necessitatem effuge

m " já está a indicar os pontos principais da critica repetida e 

desenvolvida nestes passos do De fato: "Nec, cum haec i ta sint, est 

causa, cur Epicurus fatum extimescat et ab atomis petat praesidium 

easgue de uia deducat 11 (IX,18, pp. 132-3 ) : 11Hanc Epicurus rationem 

induxit ob eam rem, quod ueritus est ne, si semper atomus grauitate 

ferretur naturali ac necessaria, nihil liberum nobis esset, cum ita 

r.10ue re tu r ani mus, ut a tomo rum mo tu coge r e tu r" (X, 23, pp. 13 8-g ) ; 

"Hoc modo hanc causam disceptari oportet, non ab atomis errantibus 

et de uia declinantibus petere praesidium" (XX,46, p.226); "Nec ue

ro guisguam magis confirmare mihi uidetur non modo fatum, uerum 

etiam necessitatem et uim omnium rerum, sustulissegue motus animi 

uoluntarios, quam hic, gui aliter obsistere fato fatetur se non po

tuisse . nisi ad has commenticias declinationes confugisset" (XX,48, 

pp. 229-30). Sobre a teoria, os trechos ressaltam-lhe a gratuitidade 

( ''Epicurus inueni t", 11 commenticias declinationes"), o motivo de sua 

formulação ("Epicurus cur.1 uideret ... nihil fore in nostra potestate", 

"guod ueritus est ne ... nihil liberum nobis esset", 11 qui ali ter ob

sistere fatetur se non potuisse"), e ainda a fraqueza do método a 

que Epicuro recorreu ("ab atomis petat praesidium", "causan discep

tari oportet, /et/ non /oportet/ ab atomis ••. oetere praesidium /ut 

peti t Epicurus/ 11 ). 
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A gratuitidade toda da teoria decorre do objetivo de Epicuro 

em, com o recurso da declinação atÔ~ica, tentar evitar, sem consi

derar o problema das causas, o fatalis~o. A teoria apresenta-se, 

consequentemente, corno hipÓtese a partir não de fatos reais, mas 

sim de abstração sem relação com a natureza. Vi~to que a mente tra

balha a partir do concreto, do qual o abstrato é pro j eção, e não 

vice-versa, vemos ai a razao por que ao elaborar sua teoria para 

escapar ao deter~inismo lÓgico diodoriano fundamentado no principio 

de contradição, Epicuro acaba caindo em erro semelha nte ao de Dio

doro: pois elabora não uma teoria que parta do real e da experiên

cia, ~as sim uma que já pressupÕe, em si mesma, que os fatos reais 

da natureza é que lhe deva~ corresponder. DaÍ, a d~zer que a decli

naçao ocorre na natureza, mais aceitável será dizer que é a teoria 

si~plesmente que, sem causa justificável, pretende tal ocorrência. 

Dai t~bém o acerto em classificar de "inventada" a declinação 

( "Epicurus inueni t", "cor.u71enticias declinationes"). 

Cor.tentamos, en "A possivel coerencia do clinamen epicÚreo", a 

possibilidade de estar Epicuro atribuindo o livre-arbitrio também 

à matéria (pp.l54-7) - o que implica falcr até mesno em possivel 

hilozoismo epicÚreo (nota 22, pp.154-5) -, pois, como tudo é forma

do por matéria, o livre-arbÍtri o deveria estender-se coerentemente 

a toda a natureza: livre-arbÍtrio no homem, livre-arbitrio na maté

ria. Mas esta possivel coerência se restringe ao sistema epicÚreo: 

não se indica ai, obrigatoria.r.~ente, "cor.1o as coisas sao na realida

de", mas antes "como sao para ajustare~-se a esse sistema". 
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Fora dessa possibilidade d e coerência com o prÓprio sistema de 

Epicuro, o clinamen passa por "fenômeno inventado", pois não há uma 

causa que o possa j ust i ficar ("ut sine causa fiat aliquid, ex quo 

exi s tet, ut de nihilo guippi~ fiat, guod nec ipsi /Epicuro/ nec 

cuiqu~ physico placet"- IX,lB, pp.132-3). Podemos considerar que 

a exemplo de Diodoro - mas apenas mudando, do aspecto lÓgico para o 

fisico, o raciocÍnio -, Epi curo elabora uma t e oria não a partir de 

-experiencia, mas arbitrariamente, a fim de que a essa teoria assi~ 

elaborada vá adaptar-se a na tureza. 

À primeira referência a Epicuro ("nec, cur.1 haec ita sint, est 

causa, cur Epicurus fatum extimescat"- IX,lB, pp. 132-3 ), segue-

-se o seguinte comentário: "Licet enim Epicuro concedenti omne 

enuntiatum aut uerum aut falsum esse non uereri, ne o~nia fato f i e-

ri sit necesse; non enim aeternis causis naturae necess i tate manan-

tibu s uerum est id, guod i ta enuntiatur: 'Descendit in Academiam 

Carnea des', nec t~en sine causis: sed interest inter causas for-

tuito antegressas et inter causas cohibentis in se efficient iam na-

turalem", ''com efeito, é licito a Epicuro, que concede q ue todo 

enunciado é ou verdadeiro ou falso, não temer que seja necessário 

qu~ todas as coisas aconteç am pelo destino, po is não é por causas 

eternas decorrentes de uma necessida de da natureza /que é/ verda-

deiro isto que assim se enuncia 'Carné ades desce à Academia', nem 

todavia sem causas; mas há diferença entre c ausas fortuita~ente 

anteriores e entre causas que encerr~ em si u~a eficiência natu-

ral" - IX, 19. Embora resumido, o trecho deixa entrever, pela dis-
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tinção de causas, que Epicuro nao pe rcebeu o engano de Diodoro, 

pois não percebeu que se pode aplicar a eventos futuros a regra 

dos contraditÓrios se~ que tal aplicação i~plique determinismo, 

visto a possibilidade que se deve considerar da existência de cau-

sas fortujtas independentes da arde~ do r.1undo. Se "Descendit in 

Academiam Carneades'' pode ocorrer em virtude de tais causas for-

tuitas, então deve-se concluir que a verdade dessa proposição, as-

sim como a de outra qualquer desse tipo, nunca implica a predeter-

ninação do evento nela indicado. "Ita et semoer uerun fuit 'Morie-

tur Epicu r u s, cum duo et septuaginta annos uixerit, archonte Py-

tharato', negue tamen erant causae fatales . cur ita accideret, sed 

quod ita cecidisset, certe casurum sicut cecidit fuit", "assim, 

sempre foi verdadeiro 'Morrerá Epicuro quando tiver vivido setenta 

-e dois anos, sendo arconte Pitarato', e contudo nao havia causas 

fatais para que assim chegasse a acontecer; nas /é/ porque assín 

tivesse acabado por acontecer /que/ com certeza teve de acabar 

acontecendo assim como acabou acontecendo" - Ibid. Também "r.torie-

tur Epicurus" etc., como todo outro evento qualquer, pode estar su-

jeito a causas fortuitas. Dai vemos, em definitivo: só porque acon-

teceu da maneira como aconteceu ("sed guod ita cecidisset"), ai sim 

é que se pode dizer com certeza que acabaria ac ontecendo ("certe 

casurur:J fuit") da maneira como aconteceu ("sicut cecidit.,). SÓ de-

pois de acontecido é que se pode afirmar o acontecinento ; antes não, 

porque há mister considerar as causas fortuitas, j~ no texto assi~ 

sugeridas aliás- cano fortuitas- pelo subjuntivo "cecidisset". 
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Também quanto a problemas de destino e livre-arbitrio, temos 

em seguida a opinião estÓica. Primeiramente, sobre a influência das 

coisas consta no De fato uma refutação a Crisipo a partir de IV,7, 

mas não aparece anteriormente o argumento crisipiano, que devia es-

tar provavelmente na parte que hoje é a lacuna entre os capitulas 

II e III. Concluiremos este ponto mais adiante, juntamente com a 

conclusão sobre a doutrina de PosidÔnio. Antes vejamos a conclusão 

a que podemos chegar sobre as demais idéias, que, intercaladas às 

vezes com a critica acadêmico-ciceroniana, aparecem expostas de es-

paço a espaço, principalmente nestes trechos: de IV,7 a VIII,16; em 

X,20-21; de XI,26 a XIII,30; e de XVII,39 a XIX,45. 

Em relação à argumentação diodoriana dos possiveis, vimos que 

. 
Crisipo afirma haver possíveis que teriam podido realizar-se: 11 Tu 

/Chrysippe/ et guae non sint futura, posse fieri dicis, ut frangi 

hanc gemmam, etiamsi id numguam futurum sit, negue necesse fuisse 

Cypselum regnare Corinthi , quamguam id millensimo ante anno Apolli-

~ 

nis oraculo editum esset" (VII,l3, p.127). Contra a consequencia 

apenas lÓgica de Diodoro, vemos ai o que podemos chamar de lÓgica 

da possibilidade. O possivel nao é então o que é ou será verdadei-

ro, conforme afirma Diodoro, mas tudo o que é suscetível de poder 

- . ser, mesmo que jamais deva ser. Mesmo que nao va ocorrer - a ocor-

rência nao se realizará, porque impedida pelas circunstâncias exte-

riores que constituem a imutável ordem do mundo -, o quebrar-se a 

gema é possivel, pois está dentro das possibilidades de ocorrer. 
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- -Embora engenhosa, a concepçao nao evita o necessitarismo dio-

doriano. Pois podemos conceber, como quer Crisipo, que haverá mui-

tas coisas possiveis que, devido ao destino inexorável, nunca ocor-

rerao; ~as essas coisas, que sao susce tiveis de poder ser, ficam -

porque nunca oco rrerao - na mesm~ situação das coisas impossivei s 

( 5 ) 
de poder ser . Em outras palavras, nada muda em relação ao neces-

sitarismo que se deduz da regra dos possiveis, como observa cicero 

no fim do parágrafo: "At si ista conprobabis diuina praedicta, et 

guae falsa in futuris dicentur, in iis habebi s , ut ea fieri non 

possint ... , et, si uere dicatur de futuro, idque ita futuru~ sit, 

di c as esse necessariu s; guae est teta Diodori uobis inimica senten-

tia" ("mas se admitires como proféticas essas prediçÕes, tambéM as 

falsas que serão ditas sobre as coisas futuras terás entre aquelas 

que nao possam ocorrer ... ; e se com verdade se vier a dizer do fu-

turo, e isso assim deva acontecer, dirás que era necessario: o que 

é a opinião toda de Diodoro, contrária a vossa", VII,l3). 

Quanto à regra dos contraditÓrios, embora conceba, ao centrá-

rio de Diodoro, q ue uma proposição é verdadeira quando corresponde 

aos fatos, e nao quando os fatos correspondem a ela, Crisipo acaba 

caindo em equivoco semelhante ao de Diodoro, ao não perceber que o 

encadeamento lÓgico de una proposição não implica encadeamento fa-

tal de causas desde toda a eternidade. Não o percebendo, ele mistu-

ra indevidamente o lÓgico e o real, e acaba no ~esmo determinismo 

(5) Cf.: Plutarque, Les contredicts des philosoones stoiques, Pa
ris, L'Imprimerie de Cussac , 1803, chap.LII!, pp.326-7. 
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de Diodoro. Mas para evitá-lo ("ne ipse incidat in Diodorum", VIII, 

15), recorre ao artifÍcio- que se revela puramente verbal- de ne-

gar o antecedente das proposiçÕes condicionais nas quais o canse-

qüente deve seguir-se obrigatoriamente: em vez de "Si guis natus 

est oriente Ca.J1icula, is in mari non morietur", por exemplo, ele 

sugere "Non et natus est quis oriente Canícula, et is in mari mo-

rietur11 (VIII,lS, p.129). A intenção é clara: aparecendo na nega-

tiva, o antecedente da proposição condicional não seria considerado 

fato positivo, que, uma vez concluÍdo, se tornasse necessário; dai, 

não transmitiria necessidade alguma ao consequente. Este expedien-

te no entanto, como observa Cicero, é apenas um jogo de palavras em 

que s e diz de maneiras diferentes a mesma coisa( 6 ) 

Antes de tentar conciliar fatalismo e livre-arbitrio, Crisipo 

considera a absoluta necessidade do destino: "Si est motus sine 

&- , 
causa . non omnis enuntiatio, quod ~~~a dialecti appellant, aut 

uera aut falsa erit; causas enim efficientis guod non habebit, id 

nec uerum nec falsum erit; omnis autem enuntiatio aut uera aut fal-

sa est; motus ergo sine causa nullus est. Quod si ita est, omnia 

guae fiunt, causis fiunt antegressis; id si ita est, fato omnla 

fiunt; efficitur igitur fato fieri quaecumgue fiant'' (X,20-21). En 

( 6) De fato VII I ,16: "Quid est guod non possit isto modo ex conexo 
transferri ad coniunctionum negationem? Et quidem aliis modis eas
dem res effere possumus~. ( "Que,é que nio possa d~sse modo ser _ 
transferido da proposiçao hipotetica para a negaçao das proposiçoes 
compostas? E na v e rdade podemos expor de outros modos as mesmas 
coisas.") 
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nossa análise desse trecho (pp. 135-6 ), vimos que para Cr1s1po a 

idéia do destino apresenta-se como conseqüência do principio 

de causal1dade( 7 ). Os acontecimentos devem ligar-se uns aos outros 

necessariamente, conceito este válido até para os acontecimentos 

futuros: "Quia futura uera non possunt esse ea, guae causas, cur 

futura sint, non habent; habeant igitur causas necesse est ea, quae 

uera sunt; ita, cum euenerint, fato euenerint 11 (XI,26, p.175). 

A partir dessas consideraçÕes, o objetivo de Crisipo é mostrar 

que essa causalidade universal, que tem como consequência a idéia 

da existênc1a do destino, não implica entretanto uma necessidade 

universal a ponto de levar o homem à inação. o apyàç ÀÓyoç, expli-

cada em XII,28-29 (pp. 180-1 ), argu~ento que, se aceito, leva à 

total inação ("nihil omnino agamus in uita", XII,2B), é contestado 

em parte pelo conceito crisipiano dos "confatalia"(B)(XIli,30, pp. 

182-3 ), que procura conciliar evento fatal com ação humana, con-

forme vimos em nosso comentário (p.183). Na realidade, o argumento 

não apÓia a doutrina da liberdade, pois não é por ser "confatal", se 

, 
assim considerado, que um evento vai deixar de ser fatal. Se e fatal 

(7) Cf.: I.Arnir:l, Stoicorum veterum fragmenta, n!!lOOO, p.293: "In 
libra nEpl npovo~a:ç quarto diJ.CIPIJ.É>JllV esse dicit q~uar.K~v 
LLVCI aúv~~~~v ~wv ÕÀwv i~ áLõCo~ LWV tLÉpwv ~orç t~Épor.ç €na:xo
Àou~oúv~wv xat ~c~a~oÀou~Évwv ánapa~á~ov o~a~ç ~nç LOLCIÚL~ç 
~7tt.TCÀOXTJÇ 11 

( 11 No quarto livro Sobre a orevidência, /Crisipo/ diz 
ser o destino ur:1a disposição natural do todo, desde a eternidade, 
de umas coisas seguindo a outras e se ~ovendo atrás de ou~ras, 
sendo inviolável tal relaçào11

). 

(B) É provável que Crisipo tenha empregado 
váv, que aparece no plural (au~EL~ap~Éva) 

co (cap.4, 569F). 

a palavra O'tJY 1: L llaPil É
no De fato de Plutar-
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que Édipo nascerá de Laio, é fatal que Laio tenha relaçÕes com a es-

posa; se é fatal que Milão lutará nos jogos olÍmpicos, é fatal que 

haja adversário. Considerando assim, podemos até dizer: 
, 

se e fatal 

que vai morrer, é fatal que vive; se é fatal que haverá guerra, é 

fatal que haverá combatentes, e assim por diante. E que fato aconte-

ce, quando se considera o fatalismo estÓico, que não esteja associa-

do a outro? Não se pode dizer: se é fatal que vai morrer, não é fa-

tal que viva; se é fatal que haverá guerras, não é fatal que haja 

c ombatentes. Na determinista série estÓica de causas, todos os acon-

tecimentos são fatais e associados uns aos outros. Até o fato indi-

cado como simples "Morietur illo die Socrates11 (XIII,30 ) pode ser 

v isto sob o aspecto "confatal 11
: 

11Si i ta fatum est 'Morietur Sacra-

tes • , non pote rit dici 'Siue Socrates est uiuens, siue non est' 11
• 

Em XVIII,41, consta a distinção crisipiana de causes. Ainda 

procurando mostrar que a causalidade u~iversal nao inplica a neces-

sidade universal ("ut et necessitatem effugiat et retineat fatum''), 

Crisipo apresenta a distinç ão entre causas perfeitas e principais e 

causas auxiliares e prÓximas (p.204), donde ele tira esta conclusão: 

"Si omnia fato fiant, segui illud guidem, ut omnia causis fian t an-

tepositis . uerum n on princ ipalibus causis et perfectis, sed adiuuan-

tibus et proximis 11 (p.205). As coisas acontecem então pelo destino, 

mas a partir de causas auxiliares e prÓximas, que são as circuns-

tâncias que precedem o efeito; as c ausas perfeitas e principais, por 

outro lado, dependem do assentimento do homem: "Quae si ipsae /cau-

sae adiuuantes et proximae/ non sunt in nostra potestate, non s egui-
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tur ut ne adpetitus quidem sit in nostra potestate. At hoc seguere-

tur, si omnia perfectis et principalibus causis fieri diceremus, 

ut, cum eae causae non essent in nostra potestate, ne ille /adpeti-

tus/ quidem esset in nostra potestate 11 (pp. 205-6 ). Os exemplos do 

cilindro e da turbina (XVIII,42, XIX,43, pp. 208-9 ) facilitam o 

entendimento desses argumentos: o homem recebe uma percepção exte-

rio r (causa auxiliar e prÓxima); a partir de então ele pode dar 

-ou nao seu assentimento (causa perfeita e principal), ou seja, a 

partir de então ele age por conta prÓpria - a exemplo do cilindro, 

que, apÓs um impulso exterior, se moverá por sua prÓpria força e 

natureza ("quem ad modum in cylindro dictum est, extrinsecus puls~ 

guod reliquum est, suapte ui et natura mouebitur"). 

Crisipo segue, portanto, o principio de causalidade, a partir 

do qual conclui pela existência do destino e procura, especialmen-

te com a distinção de causas, salvaguardar a liberdade. Mas toda a 

sua tentativa de conciliar destino e livre-arbitrio seria desneces-

sária se ele, mesmo considerando a cadeia estÓica de causas, consi-

derasse também a possibilidade real das causas fortuitas indepen-

dentes da ordem do mundo ("non inclusae in rerum natura atgue mun-

do", XII,28, p.179). Não há razão, com efeito, para que se vejam 

como decorrentes de um encadeamento obrigatÓrio de causas, umas 

dando origem a outras, todas as causas de todos os acontecimentos 

desde toda a eternidade; por conseqüência, não há razão para que 

algumas não apareçam, independentes desse encadeamento. Ainda uma 

outra dificuldade: nesse encadeamento, a prÓpria idéia de causa fi-
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ca de maneira geral muito vaga. Conforme lembra E.Bréhier, a causa-

, 
lidade consiste em que um corpo, agindo sobre outro corpo, e causa 

para estoutro de algum efeito incorporal( 9 ). Ora , no encadeamento 

"aquilo que acontece 11 é o evento, que é efeito incorporai, e por-

, ( 10) . 
tanto não pode ser causa, porque a causa e corporal . ASSl.I:J cre-

mos, em suma, que tanto na possibilidade das causas fortuitas, como 

neste aspecto da incorporalidade do evento, estão as maiores difi-

culdades de aceitação do fatalismo estÓico-crisipiano deduzido do 

principio de causalidade. 

Contra as doutrinas epicurista e estÓica, surge a posiçao da 

nova Academia, representada pela doutrina proba bilista de Carnéa-

d 
( 11 ) 

es , cuja parte lÓgica consta principalmente em XI,23-28, e de 

XIV,31 a XVI,38. 

(9) E.Bréhier, La théorie des incoroorels dans l'ancien Storcisme, 
Paris, Libr.Philosophique J.Vrin, 1928 , p.12. 

(10) Cf . : M.Conche, Temps et destin , id.de Hégare, 1980, p.25. 

(11) Carnéades de Cirene não deixou escritos de seus ensinamentos, 
que no entanto foram transmitidos por sucessores como ClitÔrnaco de 
Cartago, Filo de Larissa e Antioco de Asc álon, através dos quai s a 
doutrina carneadeana chegou a Cicero (cf.: D.Laertius, IV,65; Plu
tarque, Cicéron, Paris, Les Belles Lettres, 1976, chap.: 3,1, 4,1, 
pp . 67-69). Em Academica priora II, 22, CÍcero revela: "Sed prius 
pauca cu~ Antiocho, qui haec iosa, guae a me defenduntur, et didi
cit apud Philonem tam diu, ut cons~aret, diutius didicisse neminem, 
et scripsi t de his rebus acutissime" ("Mas antes /vejamos/ m;~as 
poucas /opiniÕes/ provenientes d e Antíoco, o qual estas mesmas, que 
são por mim defendidas, não só por tanto tempo a prendeu junto a Fi
lo - como seja certo ninguém ter aprendido durante mais tempo-, 
como também escreveu finissimamente sobre estas coisas 11

). Mas pare
ce que mais tarde cicero passou a c onsiderar ter Antioco abandonado 
a nova Academia de Carnéades para voltar à antiga, segundo lemos em 
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Comentamos acima que, com o conceito de vontade como c ausa, 

Carnéades vem em socorro aos epicuristas, na solução do problema do 

livre-arbitrio. Vamos retomar ago~a a solução carneadeana. 

Epicuro, portanto, nao teria necessidade de recorrer à hipÓte-

se do "clinamen": admitindo nada ocorrer sem causa, não precisaria 

por isso procurar uma causa anterior para a vontade do homem, pois 

esta vontade não depende de causa anterior ("uoluntatis enim nos-

trae non esse causas externas et antecedentis", XI,23, pp. 141-2 ). 

, 
A vontade do homem e ela mesma uma causa. Esta "causa do ato volun-

tário" consiste na prÓpria natureza do ato voluntário: estar em po-

der do homem e a este obedecer ("motus enim uoluntarius eam naturam 

in se ipse continet, ut sit in nostra potestate nobisaue pareat, 

nec id sine causa, eius rei enim causa ipsa natura est", XI,25, p. 

144). Conforme o problema se apresenta, no sentido de que se procure 

uma causa natural para justificar o livre-arbitrio, e conforme a so-

lução de Carnéades, vemos que este filÓsofo não pretende dar uma 

Brutus XCI,315: "Cum uenissem Athenas. sex r.~enses cum Antiocho ue
teris Academiae nobilíssimo et prudentiss~~o philosopho fui, stu
diumgue philosophiae numauam intermissum a orimaaue adulescenti a 
cultum et semper auctum hoc rursus summo auctore et doctore reno
uaui" ("Como eu tivesse chegado a Atenas, passei seis meses com An
ti~o, o mais célebre e o mais sagaz filÓsofo da velha Academia, e 
recomecei de novo junto a esse autor e ~estre o estudo da filoso
fia, nunca abandonado, e, desde a /minha/ primeira juventude, cul
tuado e sempre desenvolvido"). Ainda sobre os mestres de cicero, 
veja também: nota 23, p.37; nota 35, p.50. 
Sobre a filosofia acad~mica, ~ possivel distinguir: a Academia pro
priamente dita, que é a escola de Platão; a nova Academia de Arcé
silas e Carn~ades, que dá um rumo cético à filosofia de Platão; e a 
velha Academia de Antioco, que, reagindo cont~a o ceticismo, pre
tende voltar a Platão. 
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resposta a qualquer custo, nem "inventar" alguma explicação ou ela-

borar um sistema ao qual as coisas se adaptem. Dai, quanto à liber-

dade, ao considerar a vontade como "causa sui 11 ele chega à defini-

çao a que é possÍvel chegar sem forçar uma hipÓtese irrealista. Se 

se quer livre o homem, neste deve ser livre também, em essencia, a 

vontade. 

Quanto à refutação c arneadeana à solução estÓica, já comenta

mos que cfc ero, seguindo a Carnéades (
12

) , indica a possibilidade de 

causas fortuitas (p.180). Vamos retornar também esta parte, a fim de 

concluir sobre o pensamento carneadeano. 

Vimos que Crisipo admite uma regra de causas necessarias (X,20-

21, pp. 135-6 ), que se pode resumir desta maneira: se existem movi-

- ' mentes sem causas, nao exi s te destino; mas se existem so movimentos 

com causas determinadas - como Crisipo entende que existam -, exis-

te destino. Em contraposição, Carnéades observa que ao lado de acon-

tecimentos que se sucedem uns aos outros, pela necessidade natural, 

pode haver também causas qu e aparecem fortuitamente, independentes 

de alguma outra causa antecedente, independentes da orde~ do mundo 

(XI I • 2 f' I p. 17 9) . 

(12) Grande parte do que se conhece hoje do pensamento de Carnéa
des, c onvém lembrar, se deve a trataàos de CÍcero, especialmente 
Acadenica e De fato (cf. as obras já citadas de: D.Amand, pp.66, 
73, 78; V.Brochard, p.186; J.Chevalier, pp.496-7; A.Yon, pp.XLV
XLVl). 
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Carnéades vê bem que a regra de causas necessarias apenas re-

quer uma causa para cada efeito, e nao a necessidade universal. 

Causas fortuitas podem inserir-se no encadeamento de acontecimentos, 

e produzir por sua vez novos efeitos. É por isso que nao se pode 

, 
prever a causa de um acontecimento. Somente o acontecimento e que 

pode revelar a causa ( 11 ratio euentus aperit causam", XVI,37). En-

quanto Filoctetes, por exemplo, não tinha ainda sido ferido por uma 

serpente, não se poderia dizer qual causa havia na natureza para que 

ele fosse abandonado na ilha de Ler.mos: "Nondum enim ulcerato ser-

pentis morsu Philocteta Quae causa in rerum natura continebatur, fo-

re ut is in insula Lemno linqueretur?" (XVI,36, pp. 167-8 ). 

Para Carnéades - e também para Cicero, que lhe segue a opi-

nião - a ação das causas, portanto, nào pode ser prevista, porque 

há mister considerar as causas fortuitas. Embora os eventos futuros 

venham a ocorrer, e neste aspecto de sua ocorrência sejam eventos 

de previsão certa, ninguem sabe antecipadamente quando as causas 

fortuitas intervirão. Conseqüentemente, só depois de realizado o 

evento é que se lhe poderá avaliar a causa. Este raciocinio leva-

- nos a duas conclusões. 

Primeiramente, se só podemos conhecer a causa após a realização 

do evento, chegamos novamente àquela mesma conclusão já comentada, 

de que o encadeamento estÓico de causas fica nuito vago quanto à 

sua compreensão, porque não considera que um evento, por ser incor-

poral, não pode ser causa de outro (pp. 252-3 ). Com efeito, fica 
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vago na medida em que não se baseia na evidência de tudo o que real-

mente acontece, pois a natureza só indica, sempre depois do evento, 

a causa, que é corporal, desse evento. A causa de Filoctetes ter si-

do deixado na ilha, a realidade no-la revela: a ferida provocada pe-

la serpente - ferida que é o efeito do ato de ferir, praticado por 

algo real (= corporal) -; antes da ferida, nada sobre o futuro even-

to nos é revelado pela natureza. Portanto, a resposta de "nondum ul-

cerato serpentis morsu Philocteta guae causa in rerum natura conti-

nebatur, fore ut is in insula Lemno linqueretur" deve ser: nenhuma 

causa. 

A segunda conclusão, relac ionada com a primeira, 
. 
e ver o enca-

deamento como pura imaginação, sem relação com a realidade. Se só 

podemos conhecer a causa após o evento ("ratio euentus aperi t cau-

") (13) 
~ . então é so isso que podemos conhecer; nem poderemos afir-

mar, sobre a causa, nada mais . Conceber, pois, uma cadeia de causas 

ete rnas ligadas umas às outras será apenas fantasia de nossa mente, 

porque a natureza não apresenta indicação alguma de que as coisas se 

passem assim. O problema já não é nem mesmo analisar se o encadea-

menta estÓico pode ser digno de crédito ou não; é simplesmente co~-

(13) A sentença está de acordo com a ~egra que coment~os (p.104), 
constante em Topica,l8: "Vt enirn causa Quid sit effecturn indicat, 
sic guod effectum est guae fuerit causa der.1onstrat". Como o De :fa
!2 e os Topi ca f oram escrltos no ~esmo ano de 44 a.C., com pequeno 
intervalo ent re um e outro (cf. : nota 64, pp.95-96), parece que na 
época o problema da causalidade sobressaia dentre as preocupações 

filosÓficas de cicero. 
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preender que mesmo que a mente o pense como possivel, os eventos no 

mundo exterior não terão obrigatoriamente de ocorrer concordantes 

com esse pensamento. Do mundo exterior, o homem pode anal i sar e di

zer alguma coisa tão-somente sobre o que lhe é apresentado como 

evento já ocorrido. Em suma, podemos saber por que as coisas aconte

cem como acontecem apenas depois que elas acontecem como acontecem, 

e nada podemos afirmar quanto a acontecimentos futuros. Isto é real. 

E a esta realidade se atém o raciocÍnio carneadeano. 

Nesta nossa seqüência cronolÓgica, falta agora uma conclusão 

sobre PosidÔnio. A doutrina deste filÓsofo aparece somente em III,S-

6. Com base na veracidade de certas prediçÕes, PosidÔnio pretende 

provar a existênc~a do destino. Mas das prediçÕes acertadas que ele 

alega, umas se explicam pela natureza; outras, pelo acaso. 

De PosidÔnio, portanto, consta pouca coisa , mas significativa

mente logo no inicio da seqüência dos temas desenvolvidos no trata

do. A propÓsito das idéias deste filÓsofo, cicero dá a entender, já 

de i nÍcio, não haver motivo no atribuir a um destino os acontecimen

tos: "Si fati omnino nullum n omen, null a natura , nulla uis e sset , 

et forte. temere, casu aut pleraque fierent. aut omnia, num aliter, 

ac nunc eueniunt euenirent?" (III,6, pp.ll9-20). A indagação, que 

sugere resposta negativa, conforme podeMos deduzir pela seqüência 

('10uid ergo attinet inculcare !atum , cum sine fato ratio ornnium re

rum ad naturam fortunarnue referatur?". p.121), sugere também que se 

deverá evitar suposiçao gratuita, a partir de então, na análise dos 

temas do tratado. 
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As idéias de PosidÔnio se relacionam com o conceito estÓico da 

influência da natureza ("naturae contagio", III,5), que cicero pas-

sa a analisar logo em seguida, nos capitules IV e v, contra Crisi-

po: "Sed Posidoniurn, sicut aeguum est, cum bona gratia dimittamus, 

ad Chr)!sippi lagueos reuertamur" ("Mas deixemos PosidÕnio com um 

bom agradecimento - assim é justo - ; voltemos aos laços de Crisi-

po", IV,7). Devido, provavelmente, à lacuna entre os capitules II e 

III, a argumentação crisipiana não aparece, mas, pelo que se lê da 

critica ciceroniana, essa argumentação devia relacionar com o des-

tino a "naturae contagio11
• cicero adverte, em suma, sobre este pon-

to, que a "naturae contagio" pode explicar os caracteres, as dispo-

siçÕes gerais, mas não pode determinar atos particulares: "Vt enim et 

ingeniosi et tardi ita nascantur antecedentibus causis itemque ua-

lentes et inbecilli . non seguitur tamen, ut etiam sedere eos et am-

bulare et rem agere aliguam principalibus causis definitum et cons-

titutum sit" (V,9, pp. 171-2 ). 

são estes, portanto, os cinco filÓsofos gregos cujas opiniões 

perpassam no tratado, mais ou menos na ordem indicada a seguir. Ca-

! (14) . 
p1tulo III : o fatalLsmo ligado a prediçÕes e à influência da 

natureza (PosidÔnio); IV-V: a influência da natureza (Crisipo); VI-

VII: a regra dos contraditÓrios e a regra dos possiveis (Diodoro), 

(14) Os capitules anteriores I e II (parágrafos 1 a 4) constituem
-se num proêmio, segundo é o costume de cicero nos tratados (cf.: 

A.Loercher, OP-.cit., p.9). 



- 260 -

a idéia do suscetível de poder acontecer (Crisipo); VIII: o artifÍ

cio crisipiano da negação das proposiçÕes condicionais, para evitar 

incidir em Diodoro; IX: novamente sobre a regra dos possíveis (Dio

doro), o desvio atÔmico (Epicuro); X: a idéia do destino deduzida 

do principio de causalidade (Crisipo), novamente o desvio atÔmico 

(Epicuro); XI: a vontade como causa (Carnéades); XII: comentário, 

baseado em Carnéades, sobre a possibilidade de causas fortuitas; 

XIII: a critica crisipiana ao 11 raciocinio preguiçoso": os eventos 

"confatais"; XIV-XVI: a impossibilidade do destino, a negação da 

adivinhação, a definição de causa como apenas aquela que produz seu 

efeito (Carnéades); XVII-XIX: a tentativa crisipiana de conciliar 

destino e liberdade, a distinção crisipiana entre causas perfeitas 

e principais e causas auxiliares e prÓximas; XX : critica à teoria 

de Epicuro. 

Argumentos de Carnéades aparecem ainda, de maneira geral, tam

bém de III a VIII, servindo de base à critica ciceroniana que per

passa por esse vaivém das várias opiniÕes. 

E ainda sobre esses cinco f i lÓsofos, podemos agora, voltando à 

seqüencia cronolÓgica, resumir o principal, segundo nos parece, da 

posi çao de cada um quanto a destino e liberdade. Temos então o qua

dro que se segue. Diodoro: a existência do destino comprovada a 

partir da regra de que é possivel nao o contingente, mas só o que 

deve ser; Epicuro: a contingência em tudo o que existe, na natureza 

e nos homens' a partir da idéia do "clinamen''; Crisipo: a concilia-
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ção entre destino e livre-arbÍtrio, a partir da distinção entre 

, 
causas auxiliares e proximas e causas perfeitas e principais; Car-

néades: a vontade como causa; PosidÔnio: a existência do destino, a 

partir do acerto de previsÕes. 

As opinioes de Carnéades parecem constituir o ponto principal 

do De fato. mesmo porque são seguidas por cicero. Na parte moral do 

tratado (III,5- V,ll), CÍcero expÕe basicamente a doutrina que Car-

, d d. . t c . . (l 5 ) o b - , nea es 1r1ge con ra r1s1po . pro lema em questao e este: se 

todas as coisas estão determinadas por um destino, e devem aconte-

cer necessariamente como irão acontecer devido a um rigoroso enca-

deamento de causas, então o homem não tem nem liberdade de ação ne~ 

de decisão, e não deve portanto ser responsabilizado pelos atos que 

praticar; mas se não há destino algum a efetivamente determinar as 

ações e decisÕes humanas, então o homem decide por si prÓprio, e de-

ve portanto ser responsabilizado por seus atos, Assim se apresenta o 

problema. no aspecto moral. E a argumentação de Carnéades dirige-se 

inicialmente contra a idéia da influência da natureza, que ele admi-

te, como perfeitamente explicável, apenas no aspecto fisico. A posi-

çao da Lua pode provocar as marés, o clima de uma região pode in-

fluir na disposição fÍsica e na constituição individual dos habitan-

tes; mas dai não se pode dizer que tudo esteja determinado pela re-

(15) De VI.ll a XV1,38. consta a parte lÓgica da refutação carnea
deana; o texto precedente. de 111,5 a V,ll, é o fim salvaguardado da 
seção moral que chegou até nós (cf.: D.Amand, 2E·~~·· p.78; A.Yon, 
op.cit., p.XXXI1I). Na parte lÓgica entra em questao a regra dos 
~~n~ditÓrios. 
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lação natural entre as coisas, nem que a vida do homem esteja deter-

minada pela posição dos astros, e assim por diante. Pois conceber um 

tal determinismo seria inverter a ordem lÓgica do raciocÍnio, e par-

tir não dos acontecimentos para o conhecimento, mas sim de conheci-

mentos já pretensamente estabelecidos, assinalados sem razão, para 

tentar explicar os acontecimentos; seria, portanto, estabelecer, so-

bre eventuais relações fÍsicas normalmente explicáveis, relações me-

tafisicas absolutamente desnecessárias entre as coisas todas e os 

acontecimentos. Para Carnéades, a região, o clima e o porte ~isico, 

por exe~plo, não podem exercer una influência determinante sobre a 

ação propriamente do homem; e se lhe exercem alguma influência sobre 

o temperamento, o homem pode, pela força de vontade, aplicação e 

disciplina, reagir contra essa influência e superá-la. Tal é a con-

clusão no final da parte moral (V,ll), quando se mencionam também os 

, 
vicios que o homem pode adquirir: "Sed haec ex naturalibus causis 

uitia nasci possunt, extirpari autem et funditus tolli, ut is ipse, 

gui ad ea proRensus fuerit, a tantis uitiis auocetur, non est id po-

situm in naturalibus causis, sed in uoluntate, studio . disciplina" 

(''Mas esses vlcios podem nascer de causas naturais; ser extirpados, 

porém, e profundamente suprimidos, de maneira que seja de tantos vi-

cios afastado aquele mesmo que a eles propenso haja sido, não está 

isso posto em causas naturais, mas em vontade, aplicação, discipli-

na"). A influência da natureza, em suma, só pode exercer-se no ârnbi-

to fÍsico; e a ação do homem não sofre influência externa deter~i-
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nista, nem por parte das coisas todas, nem por parte dos ~enômenos 

. (16) 
natura1s . 

Para a nossa conclusão sobre o pensamento carneadeano e sobre 

as suas conseqüências relativamente à conduta do homem, vejamos 

agora como fica o tema do livre-arbitrio no âmbito geral da doutri-

na probabilista. 

Pelas idéias de Carnéades apresentadas nas Academica e no De 

fato, venos que e ste filÓsofo, embora continuador de Arcésilas na 

. ( 17) - ' nova Academ1a , nao se apresenta como cetico radical. Para ele, 

-com efeito, o homem nao atinge a certeza absoluta do conhecimento, 

mas pode pelos sentidos e expe riência alcançar o conhecimento pro-

, (18) - , - ' vavel . A natureza nao da ao homem outra informaçao alem daque-

las que são captadas pelas percepçÕes dos sentidos. Estas percep-

ções, por sua vez, são como cÓpias da realidade exterior; não tra-

zem o conhecimento certo, mas podem perfeita mente trazer o conheci-

mente provável. Visto, então, que o homem não pode ter a certeza do 

(16) A opinião de Carnéades e CÍcero aproxima-se muito do pensamen
to cristão de que as coisas existem para o homem, e não o homem pa
ra as coisas, conforme vimos na frase de Jesus (p.174, nota 30). 

(17) Conforme informa cicero nas Academica. Carnéades foi o quarto 
continuador de Arcésilas (cf.: p.37, nota 23). 

(18) V.Brochard (ÇQ·~·. p.135) ob~erva ~ue é possi~el dize:, com 
reservas ter Carnéades renunciado a i~ox~ (suspensao do juizo), 

' # "' # 

e ter introduzido na Academia o 1L~u~Ó~ (verossirnel, provavel, crí-
vel). Veja também: pp.44-45 , nota 31. 
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conhecimento, o probabilismo revela-se-lhe posição bem adequada, 

porque não é dogmático nem i~pede a ação. Esta doutrina prevalece 

modernamente, tanto sobre o ceticismo absoluto de Pirro de Élis 

como sobre o dogmatismo dos estÓicos. Cremos, por isso, que cicero 

mostrou bom-senso ao adotá-la. Trata-s~, com efeito, Je critério 

realista para a conduta da vida, pois, ao mesmo tempo em que leva 

em conta as limitaçÕes do homem, representa para este urna conduta 

voltada à ação. O probabilista considera que não pode atingir a 

certeza do conhecimento, mas não fica, por esse motivo, passivo; ao 

contrário, ele escolhe, analisa, decide. A sua é uma posição be~ 

adequada ao progresso do homem, e é ainda uma posição que afiroa o 

livre-arbitrio neste sentido: não tendo como distinguir o verdade í -

ro do falso, o homem vai por conta prÓpria escolher e decidir. E 

para explicar sua liberdade de ação, ele não precisa buscar uoa 

. 
causa exterior: e ele mesmo a causa das causas de seus atos. O fato 

de ser ele como é, insciente quanto a certeza do conhecimento, é a 

prÓpria causa de sua busca pelo conheci~ento. 

A conclusão de que as coisas nao eccn tecem pelo destino, de-

monstrada pelo sorites carneadeano constante eo XIV,31 (pp.l84-

5)(lg) , reforça o conceito de livre-arbitrio inerente ao ho~eo. 

Carnéades lembra que há algo em nosso poder ("est auteo aliquid 

in nostra potestate"). Esta afirmação se mostra incon~estável, 

(19) Veja também: pp.185-6, nota 33. 
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porque na realidade o homem tem em si o poder de opinar, de dar 

seu parecer favorável ou contrário a uma questão que se lhe apre-

sente. Exerce tal poder até mesmo aquele que nega o livre-arbitri o 

ao homem, porque, ao fazê-lo, também está opinando. Todos os filÓ-

sofos devem concordar então que há algo em poder do homem: este 

assentimento que o homem pode dar ou recusar às idéias e questões 

em geral. Dai, refuta-se o determinismo neste sentido de doutrina 

que afirma que nada está em poder do homem, e que tudo portanto 

acontece pelo destino. O assentimento, porque está em poder do ho-

mem, anula essa concepção estÓic a. Conseqüentemente não se sustém 

a afirmação de que acontece pelo destino tudo que acontece ("non 
-------

igitur fato fiunt, guaecumgue fiunt"). 

CÍcero inclina-se mais para a doutrina da nova Academia prin-

cipalmente, parece-nos, por lhe sentir toda e s ta liberdade tanbt 

. - (20) -para o filosofar, o analisar, o emit~r op~nioes . Nao se incli-

na para as soluções de Crisipo, nem pela teoria de Epicuro, porque 

estas apresentam inconvenientes, conforme comentamos a seguir. 

Das opiniÕes de Cris ipo, reexaminadas nesta conclus ão, o ~ 

~ apresenta: na parte moral, uma critica da teoria crisipiana da 

simpatia universal (basicamente os capitulas IV e V), teoria cuja 

exposição não temos; na parte lÓgica, as razões lÓgicas do destino 

em Crisipo (capitulo X), e dai a critica crisipiana ao argumento 

(20) Cf.: Academica priora II,3, p.41; De officiis 1!,2, pp.84-85. 
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preguiçoso (XII e XIII), e a distinção entre o destino e a necessi-

dade (XVII a XIX). A solução crisipiana para destino e liberdade, 

caracterizada pela tentativa de preservar juntamente essas mesmas 

idéias de destino e liberdade, tem contra si o erro básico de con-

siderar indevidamente um encadeamento eterno e necessário de fatos 

no mundo como conseqüência da regra dos contraditÓrios. Caindo, as-

sim, na mesma confusão de Diodoro, ao misturar o lÓgico com o real, 

Crisipo se vê obrigado a admitir o destino; mas, partidário do li-

vre-arbitrio, faz todos os esforços para livrar do destino a neces

.d d (21) 
s~ a e • 

Por outro lado, a solução de Epicuro, o "clinarnen", embora cor:J 

urna certa coerência dentro da fÍsica epicÚrea - coerência possÍvel, 

mas que cicero na verdade não chega a considerar - , tem, em sentido 

mais amplo, fora desse plano da fÍsica epicÚrea, o inconveniente de 

ser realmente concepção, sem prova e sem ~ativo, de um fenômeno fi-

(21) O.Hamelin (QP·Ei!·· p.15) faz o seguinte resumo sobre a posição 
de Crisipo: "Duas opiniÕes radicais se apresentam: ou nossas deter
minações voluntárias estão submetidas ao "faturo" e à nec essidade, ou 
então estão libertas não somente da necessidade mas ainda do "faturo"; 
Crisipo sustém uma doutrina intermediária: existe "fatum", não exis
te necessidade. No fundo. ele está perto dos partidários da liberda
de, mas sua linguagem o trai. É o que se pode ver na sua teoria do 
assentimento; ele distingue muito bem entre as causas principais e a 
causa prÓxima que é interna. Ora, como não se lhe pode recusar que o 
assentimento tem urna causa exterior, a representação; como ele con
corda de outra parte que é preciso ao assentiMento uma outra causa, 
uma causa interna, aqueles que atribuem à vontade um poder prÓpri~ 
não podem en realidade diferir de opinião com ele". Esta.explicaçao 
resume o principal da idéia crisipiana constante nos capitulas XVIII 
e XIX. Resumindo ainda mais a teoria crisipiana, podemos ter o se
guinte esquema: o assentimento tem: a) causa exterior (a representa
ção); b) causa interna (a vontade). 
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sico. Por não se basear em experiência que o homem possa ter, é teo-

ria que não deixa de ser dogmática. Aceitá-la significa inverter a 

ordem lÓgica do raciocini o, ou seja: não partir dos fatos para a 

análise dos fatos, mas sim imaginar fatos para justificar toda uma 

filosofia moral, qual seja a do prÓprio Epicuro. Na solução de Epi-

curo, enfim, devido a essa teoria que força a realidade, CÍcero de-

ve ter sentido a falta de uma visão mais realista do mundo. 

Além das doutrinas dos filÓsofos gregos que disputam no De fa-

12· nossa tese expÔs também opiniões de S.Agostinho (em "A critica 

de S.Agostinho", pp.194-203) e de Hume (nota 49, pp.70-71; nota 14, 

pp.146-7; nota 29, pp.168-9). Vejamos as razões de termos contem-

plado estes dois pensadores. 

As opiniÕes de S.Agostinho se justificam neste trabalho sobre 

filosofia ciceroni ana, já porque dois trechos que citamos mais 

adiante( 22 >, do De ciuitate Dei, devem muito provavelmente referir-

(23) -se ao De fato . Além desse aspecto, vimos, no capitulo sobre a 

critica agostiniana acima indicado, que em De c iuitate Dei V,S-10 

S.Agostinho explica que toda a preocupação de cicero em negar se j a 

a adivinhação, seja a presciência divina, no De natura deorum e no 

De diuinatione, objetiva evitar a idéia do destino e preservar a do 

(22) No "Apêndice'': fragmento III, p.324, e fragmento IV (citado e 
traduzido na nota 23, pp.330-1). 

(23) Cf. também, pp.198-99 e 315-6, a se~elhança entre o trecho 
V,9 da obra agostiniana e o trecho XVI!I,40 do De fato. 
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livre-arbÍtrio. Embora compreendendo ai ~ intenção social (De ciui-

tate Dei V,9. p.199), S.Agostinho observ~ que tanto existe a pres-

ciência em Deus - ao contrário do que supÕe Cicero -, como existe o 

livre-arbÍtrio no homem - como cicero quer -, porque na já prevista 

por Deus ordem das causas está o livre-arbitrio {Id.,ibid., pp.200-

201). Vimos então {p.20l) que tanto S.Agostinho, ao dizer que as 

vontades humanas são causas das obras humanas ("humanae uoluntates 

humanorum operum causae sunt 11
), quanto cicero, ao afirmar, seguindo 

a Carnéades, que a essência da alma é estar em poder do homem e a 

este obedecer {"ut sit in nostra potestate nobisgue pareat") e que 

de tal fato a causa é a prÓpria natureza ("eius rei enim causa ipsa 

natura est"), acabai!I chegando praticamente à mesma conclusão sobre 

a causa do livre-arbitrio, pois de uma maneira e de outra concluem 

que é a prÓpria vontade do homem a causa da ação do ho~em. 

Quanto a Hume, devemos lembrar que dentre os e~piristas britâ-

nicos - filÓsofos que retomaram o estudo do conhecimento e de co~o 

a mente o adquire, iniciado na antiguidade pelos gregos - foi ele 

que deu significativa contribuição à filosofia, no que diz respeito 

' ' . - ( 24) , . teoria humeana do conheci-a anal1se de causaçao . E a propr1a 

;to se resume por esta propo
{24) Em Hume. o problema de c ausa e ef~ as a general propos i tion, 
sição geral: "I shall venture to affi!!!~nov1ledge of' this relation is 
which ad~its of no exception, that th~ings •a priori'; but arises 
not, in any instance, attained by rea~hat any particular ob·ects 
entirely fro~ experi ence, when we fiJ!Ó ... r" _ ("Ousarei a fi rr:1ar, como 
are constantly conjoined with each ot~cao, que o conhecimento des-

- - d ·t e~& uma proposiçao geral que nao a n1 e 
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mento. que é um aspecto decorrente dessa análise. nao discorda da 

teoria carneadeana do conhecimento; aquela conclui que nem mesmo 

a experiência. Única fonte de conhecimento de que o homern dispõe. 

pode fornecer as leis principais desse conhecimento; esta. seme-

lhantemente, adrnite para o homem nao o conhecimento certo, mas a 

probabilidade do conhecimento (~S). Vemos, assim, Hume como um céti-

co que, contrário ao dogmatismo. retoma o ceticismo da nova Acade-

i 
(26) 

m a . 

Ao registrar a análise de Hume, nosso objetivo foi, primeira-

mente. registrar também esta retomada e avanço na teoria do conhe-

cimento da nova Academia - teoria rnuito ligada à teoria carneadea-

na do livre-arbitrio. conforme mostramos no inicio desta nossa 

conclusão (pp. 234-5 ). Mas há, ainda, mais um ponto concordante: 

tanto na filosofia da nova Academia como em Hume encontramos razão 

semelhante na refutação ao argumento do desÍgnio. Para a nova Aca-

demia, os fenômenos todos do universo podem ter uma explicação ra-

cional ("omnium talium rerum ratio reddenda est"), não havendo por-

tanto necessidade de que se recorra a um deus, para explicá-los: 

ta relação /de causa e efeito/ não é, em nenhuma instância, alcan
çado por raciocinios •a priori'. nas surge inteiramente da experiên
cia, quando nós descobrimos que certos objetos particulares estão 
constantemente unidos corn cada outro" - D.Hurne, An Enquiry Concer
ning Human Understanding, lV.l, p.27). 

{25) Cf.: Academica priora 11.31 (p.46 , nota 32}; e. sobre a teoria 
de Hume: pp. 146-7 , nota 14. 

(26) Usamos "cético" e "ceticismo" no sentido original, de filÓsofo 
e sistema de busca da verdade (cf.: p.109, nota 71). 
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semelhantemente, para Hume uma hipÓtese natural sera pre~erivel a 

. ( 27) 
de um deus, para a explicação da ordem reinante no un1verso 

No quadro de doutrinas relacionáveis com destino e liberdade, 

a de S.Agostinho e a de Hume, portanto, embora mais distintas cro-

nologicamente das do grupo de filÓsofos gregos, contribulram para 

um desenvolvimento mais completo de nossa análise. Esta análise te-

ve seu ponto inicial - antes da montagem final da tese - exatamente 

com o capitulo ''A causa do livre-arb:Í. trio" da parte 11 0 ponto ful-

cral do tema". A partir desse nÚcleo inicial, estendeu-se a todo o 

. 
De fato, e, na parte "0 tema nos tratados", a temas relativos a li-

herdade ou a teorias relacionadas, como a do conheciMento, ou a da 

causalidade, em trechos de outros tratados ciceronianos. Nesta Úl-

tima parte 11 0 ponto fulcral do tema", consideramos antes os assun-

tos qu e propriamente a sequência dos parágrafos do De fato. E~bora 

anteriormente ao capitulo "A causa do livre-arbitrio" nossa análise 

se tenha desenvolvido na mesma ordem dos trechos III,5 a X,21, pos-

teriormente no entanto os demais capitulas da tese não seguir~ com 

- ( 28) 
rigor a sequencia do De fato . 

(27) Cf.: De natura deorum III,lO, p.69; 
me: pp. 70-71 , nota 49. 

e, sobre a opinião de Hu-

(28) Em geral os estudiosos consideram nao ser un bon modelo de com
posição o De fato de cicero. Neste aspecto, A.Loercher, ao comentar 
a ordem dos argumentos ào tratado e procurar relacionar de maneira 
mais satisfatÓria os parágrafos (02-~·· pp.9 e ss.), parece-nos o 
critico mais contundente. 
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A P Ê N D I C E 

M A R C O T Ú L I O C Í C E R O 

S O B R E o D E S T I N O 

Tradução conentada. 
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ASSUNTOS DOS PARÁGRAFOS 
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Conforme comentamos mais adiante (nota 1 da tradução), o De 

!J12 de cicero está incompleto, mutilado em alguns trechos. É li

vro de difÍcil compreensão à primeira leitura, parecendo até mes

mo incoerente em alguns pontos. Por isso, as sinopses abaixo sao 

Úteis tanto para uma visão global mais fácil como para uma com

preensão mais rápida da seqüência e encadeamento dos assuntos. Os 

nÚmeros indicam os parágrafos da obra. 

1. Os objetivos do tratado; a intenção de explicar os axiomas so

bre o futuro; o método do autor no De fato: sem a apresentação de 

opiniÕes contrárias para a escolha da mais provável. 

2. Cenário: e~ Puteolano; personagens: CÍcero e Hircio; referência 

a perturbações polÍticas posteriores à morte de César; referência 

a conversações com Hircio. 

3. Diálogo entre Hircio e CÍcero; afinidade entre a filosofia da 

Academia e a oratÓria; domÍnio de cicero em afflbos os estudos. 

4. o método acadêmico a ser seguido: argunentar contra ~a propo

siçao dada; a advertência do autor: cicero vai discorrer co~o ro

mano, inexperiente em filosofia. 

5. As ligações entre os fenômenos naturais ("naturae contagio11
): 
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-exemplos; negaçao da fatalidade; exemplos de casos fortuitos; re-

ferência às conclusões absurdas de PosidÔnio. 

6. A desnecessidade do conceito de destino; a ocorrência. por cau-

sa natural ou por acaso, dos acontecimentos. 

7. Réplica à argumentação de Crisipo (argumentação muito provavel-

mente apresentada em trecho anterior, hoje perdido); sobre a in-

fluência das coisas: as diferenças entre as naturezas dos locais 

para explicar traços de caracteres comuns a uma população, mas não 

para determinar a decisão ou o sucesso de alguém. 

8. A influência da natureza em certos casos; a não-influência em 

outros; Crisipo: os diferentes temperamentos humanos como prove-

nientes de causas determinantes igualmente diferentes. 

9. As diversidades de nossas inclinações e de nossas naturezas fi-

sicas sem implicação com causas totalmente pré-determinadas de 

nossos atos e vontades. 

10. Como Estilpão. homem vicioso, foi recuperado pela educação; 

como SÓcrates era caracterizado pelo fisionomista ZÓpiro . 

11. A natureza humana: inclinada aos vicias. e afastada deles pela 

vontade, aplicação e disciplina; a impossibilidade da adivinhação. 
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12. O problema que vai provocar uma disputa entre Diodoro e Cri-

sipo: sobre as proposiçÕes condicionais (um aspecto da tese de 

Diodoro Hsobre os possiveisH). 

13. Diodoro: o possivel apenas como o verdadeiro ou o que será 

verdadeiro, a necessidade de acontecer tudo o que vai acontecer, 

e a impossibilidade de acontece r o que não vai acontecer; Crisipo: 

a possibilidade de acontecer também o que não haverá de acontecer. 

14. Exemplo de proposição hipotética: "Se nasceste ao elevar-se da 

Canicula, não morrerás no mar"; Crisipo: a possivel não-aceitação, 

em todos os casos, de uma proposição hipotética em que o conseqüen-

te não possa ser negado sem contradição com o antec edente. 

-15. O expediente de Crisipo para nao incidir em Diodoro: apresenta-

ção da proposição antecedente sob a forma negativa. 

16. A inutilidade do expediente de Crisipo: transferi da para a for-

ma negativa, a proposição hipotética continua com o mesmo valor, e 

não se suprime a necessidade; as várias ~aneiras de enunciar as 

mesmas coisas. 

17. Novamente a questão dos possiveis (Diodoro): só é possivel 

aquilo que seja verdadeiro ou haja de ser verdadeiro; consequên-

cia: a necessidade universal. 
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, 
18. Sobre a opiniao de Diodoro: um acontecimento passado so pode 

ter sido do jeito que foi, a necessidade do futuro é tão real 

quanto a do passado, "Cipião morrerá" é tão verdadeiro e tão ne-

cessário quanto "Cipião morrerá de tal r:Jodo"; sobre a teoria de 

Epicuro (o áesvio dos átomos): as duas dificuldades da teoria: al-

* guma coisa ter de acontecer s em causa; e, no vacuo, de cada dois 

átomos um ter de seguir em linha reta e o outro ter de declinar. 

19. O desnecessário temor do conceito de fatalidade, por parte de 

Epicuro; a diferença entre causas fortuitas e causas eficientes: é 
, 

so porque assim aconteceu que se pode di zer que assim devia aconte-

cer. 

20. A diferença entre a necessidade lÓgica (quando se considera 

imutável e impossível de transformar-se em falso o futuro) e a ne-

cessidade do destino (quando se consideram determinadas por uma ca-

deia de causas todas as coisas); Crisipo: a conclusão de que não há 

mov1mento se~ causa, a partir da idéia de que toda proposição é 

verdadeira ou falsa. 

21. Crisipo: a idéia do destino como consequência do principio de 

causalidade; a posição de cicero entre Crisipo e Epicuro; esforço 

de Crisipo por demonstrar verdadeiro ou falso qualquer axio~a; re-

ceio de Epicuro em ter de ad~itir a necessidade e o destino; receio 

de Crisipo em não poder afirmar o principio de causalidade sem afir-

rnar o principio de contradição "toda enunciação é ou verdadeira ou 

falsa". 
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22. Sobre Epicuro: a intenção de evitar a necessidade do destino 

(teoria da declinação do átomo); a falta de fundamento fisico à 

teoria epicÚrea. 

23. Sobre a intenção de Epicuro em salvaguardar o livre-arbitrio 

do homem, e a de Demócrito em aceitar o fatalismo a admitir o mo

vimento atômico sem causa; o socorro de Carnéades aos epicuristas: 

a vontade como causa. 

24. O uso vulgar e o uso cientifico da expressão 11 sem causa"; o mo

vimento da alma: sem causa antecedente, não sem causa absoluta. 

25. A natureza do átomo: mover-se pelo peso e gravidade; a causa do 

movimento atÔmico na prÓpria natureza do átomo; inexistência de 

causa externa para o movimento voluntário da alma; a vontade como 

principio de seus movimentos. 

26. Ques tiona-se por que nao pode ser verdadeira ou falsa toda pro

posição sem que se admita acontecer pelo destino tudo quanto acon

tece; a definição de futuros verdadeiros como os que têm causas pe

las quais hajam de existir (Crisipo); o dilema de Crisipo: ou a 

vinculação causal das coisas, ou o acontecimento sem causa de algu

ma coisa. 

27. Questiona-se se um acontecimento não pode ser verdadeiro sem se 

efetuar por uoa cadeia de causas desde toda a eternidade; questio

na-se se é possÍvel haver ocorrido algo sem haver sido verdadeiro 
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que havia de ocorrer; a possibilidade de denominar verdadeiras 

tanto as coisas passadas cuja realização haja ocorrido em tempo 

mais anterior quanto as coisas futuras cuja realização vá ocorrer 

em tempo posterior. 

28. A possibilidade de ser verdadeira ou falsa uma enunciação. 

sem dai seguir-se a existência de causas imutáveis e eternas a 

impedir algo de ocorrer de maneira diferente da que venha a ocor

rer; as causas fortuitas; a necessidade de ser considerada ou 

verdadeira ou falsa u~a enunciação; o raciocÍnio preguiçoso e sua 

consequência. a inação do homen. 

29. Análise critica do raciocÍnio preguiçoso; o raciocÍnio pregui

çoso modifieado, sem a palavra 11destino 11
, rnas com o mesmo sentido. 

30. Objeção de Crisipo ao rac1ocinio preguiçoso; distinção crisi

piana entre fatos simples e fatos associados; o raciocÍnio pregui

çoso do tipo "convalescerás, tenhas ou não tenhas consultado um 

médico" como argumento capcioso: tanto 11convalescer11 quanto "con

sultar um médico" pode ser atribuldo ao destino. 

31. A argumentação de Carnéades: o ato livre em poder do honem; a 

inconsequência do fatalismo. 

32. Carnéades: distinção entre quando uma causa natural torna ver

dadeiros os fatos futuros e quando os fatos futuros mesmo sem uma 
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causa natural são entendidos como verdadeiros; restrição a adivi

nhação: a impossibilidade de prever futuros cujas causas não este

jam contidas na natureza. 

33. A previsao de futuros: posslvel apenas com o conhecimento das 

causas eficientes de cada fato; diferença, em relação aos oráculos 

e a adivinhação, entre os que dizem que tudo acontece pelo destino 

(os estÓicos) e os que dizem que são verdadeiros desde toda a eter

nidade os acontecimentos futuros. 

34. Inicia-se a critica das causas protárticas; distinção entre 

causa eficiente e mero antecedente; exemplos de meros antecedentes. 

35. Continuação de exemplos de meros antecedentes; ilustração com 

versos de Ênio. 

36. Distinção entre condição necessária ( 11 sine quo effici aliquid 

non possit 11
) e condição suficiente ('1cum quo effici aliquid neces

se sit") de algo; definição de causa como condição suficiente; ilus

tração com a lenda de Filoctetes. 

37. A revelação da causa pela razão do evento (continuação do exem

plo com Filoctetes); de duas proposiçÕes contrárias, a necessidade 

de uma ser verdadeira e a outra falsa; as opiniÕes dos epicuristas: 

nem verdadeiras nem falsas tais proposiçÕes, ou verdadeiras as al

ternativas entre as contrárias mas não-verdadeiro o que em cada uma 

se enuncia. 
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3 i i bilidade de ser verdadeiro, quando se expressa, algo 8 . A mposs 

não-verdadeiro e não-falso; questiona-se como pode não ser falso 

0 que não é verdadeiro e corno pode não ser verdadeiro o que não é 

falso; a necessidade de admitir, com Crisipo, ser ou verdadeira 

ou falsa toda enunciação; o que é forçoso admitir, pela razão: ha-

ver algumas coisas verdadeiras, não-vinculadas a causas eternas, 

livres da necessidade do destino. 

39. As diferentes opiniÕes de dois grupos de antigos filÓsofos, o 

dos fatalistas e o dos não-fatalistas; a frustrada intenção de 

Crisipo em conciliar as opiniÕes desses dois grupos. 

40. Os fatalistas: os assentimentos se produzem forçosa e necessa-

riamente; os não-fatalistas: os assentimentos não se ligam ao des-

tino, a necessidade não poderia desvincular-se dos assentimentos 

se a estes se aplicasse o des tino, a fatalidade implicaria uma su-

cessão de causa e efeito e uma total impotência do homem; conclu-

são pela probabilidade de nem todos os acontecimentos serem fa-

tais. 

41. Crisipo: a intenção de conciliar livre-arbÍtrio e destino, a 

distinção entre causas perfeitas e principais e causas auxiliares 

e PrÓximas, os acontecimentos ocorrendo pelo destino mas a partir 

de causas auxiliares e prÓximas, a tendência sempre podendo estar 

em POder do homem. 
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42. Crisipo: a representação ("uisum") como causa prÓxima, e nao 

principal, do assentimento; os exemplos com o cilindro e a turbi-

na: estes se movem por suas prÓprias naturezas, mas a partir de 

um i~pulso exterior. 

43. Relação entre o exemplo do cilindro e a representação: o ci-

lindro movendo-se por sua prÓpria natureza após receber um irnpul-

so exterior, o assentimento ficando em poder do homen apÓs a re-

presentação exterior gravar-se-lhe na alma; a falta de nativo para 

não reconhecer que tudo acontece pelo destino; a necessidade de 

compreender a distinção e a diferença crisipianas entre as causas. 

44. Como ocorrem os assentimentos: as opiniÕes possiveis; diferen-

ça apenas term1no1Ógica entre as opiniÕes de Crisipo e adversários: 

a precedência obrigatÓria das representações sobre os assenti~en-

tos; não estando na representação a causa prÓxima e suficiente do 

' assentimento, essa causa nao sera necessaria para o assentir. 

45. Distinção admitida pelas p a rtes oponentes: havendo causas an-

tecedentes, em uns casos nao depende do homem e em outros depende 

impedir que aconteçam os fatos dos quais elas, as causas anteceden-

tes, são as causas. 

46. A teoria da declinação dos átomos, solução de Epicuro para o 

problema da liberdade, novanente sob a critica c iceroniana; ques-

tiona-se o motivo da declinação. 
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47. A falta de fundamento da teoria de Epicuro; questionam-se as 

causas dos movimentos dos átomos. 

48. O resultado contrário do esforço de Epicuro: a confirmação do 

destino e da necessidade e força de todas as coisas . 
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SOBRE O DESTINO(l) 

I) 1 ... porque toca aos costumes, que eles (os gregos) chamam de 

(e) nós a essa parte da filosofia costumamos mencionar 

. 
como (filoso~ia) dos costumes. mas c onvem que a enriquecente lÍn-

(2) 
gua latina {a) nomeie de moral ; deve também ser explicado o 

sentido e a teoria( 3
) das enunciações que os gregos chamam de 

&~L~a~a {
4
); qual significado tenham esses (axiomas), quando 

alguma coisa dizem sobre o futuro e sobre aquilo que possa acon-

tecer ou não possa, é questão obscura, que os filÓsofos mencionam 

{5) • , {6) 
, e e toda a ÀOlLX~ , (palavra) que eu 

(7) 
chamo de "método de argumentar" . Nesta disputa Sobre o destino 

um certo acaso (me) impediu de fazer aquilo que no entanto fiz em 

outros livros que tratam da Natureza dos deuses, e também naque-

les que publiquei Sobre a adivinhação: que se desenvolvesse para 

uma e outra parte uma linguagem continua, a fim de que mais fa-

cilmente fosse aprovado por cada um aquilo que a cada u~ pareces-

. • ( 8 ) ti 1 ( 9 ) se o ma1s provavel . 2 Pois como es vesse eu em Puteo ano , 

DE FATO 

I 1 ... quia pertinet ad mores, quod n&o~ !lli uocant, nos eam par
tem philosophiae de moribus appellare solemus, sed decet augentem 
linguam Latinam nominare moralem; explicandaque uis est ratioque 
enuntiationum, quae Graeci &tL~a~4 uocant; quae de re futura cum 
aliquid dicunt deque eo, quod possit rieri aut non possit, quam 
uim habeant obscura ouaestio est, quam •tpt 6uvu~wv philosophi , . 
appellant, totaque est ÃoyLx~, quam rationem di sserendi uoco. 
Quod autem in aliis libris feci, qui sunt de natura deorum, itemque 
in iis, quos de diuinatione edidi, ut in utramque partem perpetua 
explicaretur oratio, quo facilius id a quoque probaretur, quod cui
que maxime probabile uideretur, id in hac disputatione de fato ca
sus quidam ne facerem impediuit. 2 Nam cum essem in Puteolano, 
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, (10) ; . (11) .... 
e tambem (estivesse) no mesmo local o nosso H1rc10 , con-

sul designado, homem muito meu amigo, e dedicado a estes estudos 

. t h 1 'd d d . f~ . (l 2 ) f' , it nos qua1s eu en o v v1 o es e a 1n anc1a • 1cavamos mu o 

tempo juntos, procurando sobretudo precisamente aqueles consen-

sos que tocassem à paz e à concÓrdia dos cidadãos. Com efeito, 

como apÓs a morte de césar(l3 ) todos os motivos de novas pertur-

bações parecessem ser procurados, e pensássemos que se lhes de-

via resistir, quase toda a nossa conversação se consumia nessas 

deliberações; e (fizemos) isso nao só frequentemente, mas também 

num dia mais livre do que costumava (ser) e mais vazio de visi-

(14) (15) 
tadores , como ele tivesse vindo a minha casa (começa-

mos a discutir) primeiramente aquelas coisas que eram cotidia-

, , . (16) 
nas e quase de lei para nos: sobre a paz e sobre o oc1o 

II) 3 Tratados esses (assuntos), ele diz: "E então? Visto que tu 

na verdade não abandonaste, como espero, os exercÍcios oratÓrios, 

mas certamente antepuseste a eles a filosofia, acaso posso ouvir 

algo (de ti)? - Certamente, digo eu, ou ouvir ou dizer, pois -

Hirtiusque noster consul designatus, isdem in locis, uir nobis 
amicissimus et his studiis, in quibus nos a pueritia uiximus, de
ditus, multum una eramus, maxime nos quidem exquirentes ea consi
lia, quae ad pacem et ad concordiam ciuium pertinerent. Cum enim 
omnes post interitum Caesaris nouarum perturbationum causae quae
ri uiderentur iisque esse occurrendum putaremus, omnis fere nos
tra in his deliberationibus consumebatur oratio: idque et saepe 
alias et quedam liberiore, quam solebat, et magis uacuo ab inter
uentoribus die, cum ad me ille uenisset, primo ea, quae erant co
tidiana et quasi legitima nobis, de pace et de otio. 

II 3 Quibus a ctis, "Quid ergo?" inquit ille "quoniam oratorias 
exercitationes non tu quidem, ut spero, reliquisti, sed certe 
philosophiam illis anteposuisti, possumne aliquid audire?" - 11Tu 
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(e) isto (é) o que supoes corretamente - nem abandonei aqueles es-

tudos oratÓrios com os quais até te inflamei, conquanto (já) hou-

vesse percebido que tu eras ardentÍssimo, nem estes (estudos), d e 

que agora trato, diminuem, mas antes aumentam aquela faculdade. 

t 
~ . , . (17) 

Efetivamen e, com este gP.nero de f1losofia que nos segu1mos , o 

orador te~ muita afinidade, pois da Academia ele toma de emprésti-

mo sutileza, e, por sua vez, a ela restitui fecundidade de oração 

e ornamentos de linguagem. Por esse motivo - digo eu - visto que 

nosso dominio é de um e outro estudo, que seja opção tua de qual 

dos dois queiras hoje fruir". Então Hircio diz: 11 (lsso) (me é) 

, t' (18) muito agradavel, e semelhante a tudo que vem de 1 i nada cer-

tamente a tua vontade alguma vez recusou ao meu desejo. 4 Mas, 

visto que teus preceitos de retÓrica me sao conhecidos, e sobre 

eles não só te ouvimos muitas vezes, co~o também ouviremos, e co-

mo as Disputas tusculanas indicam que tu tens adotado dos acadê-

micos este costume de argumentar contra uma proposiçao, quero 

propor algo em relação ao qual eu possa ouvir(-te) (discorrer), 

(19) 
se te não é molesto . - Acaso, digo eu, ~e pode ser molesto 

uero" inquam "uel audire uel dicere; nec eni~. id quod recte exis
ti~as, oratoria illa studia deserui, quibus etiam te incendi, 
quamquam flagrantissimum acceperam, nec ea, quae nunc tracto, mi
nuunt , sed augent potius illam facultatem. Nan cum hoc genere phi 
losophiae, quod nos sequimur, magnam habet ora tor societatem: sub
tilitatem enim ab Academia mutuatur et ei uicissim reddit uberta
tem orationis et orna.r.lenta dicendi. Quam ob re~" inquam "quoniam 
utriusque studii nostra possessio est, hodie utro frui malis, op
tio si t tua". Tum Hirtius: "Gratissirnur.t" inqui t "e t tuorum omnium 
sími l e: nihil enim umquan abnuit meo studio uoluntas tua. 4 Sed 
quoniam rhetorica ~ihi uostra sunt nota teque in iis et audiui~us 
saepe et audiemus, atque hanc Acade~icorum contra propositu~ dis
putandi consuetudine~ indicant te suscepisse Tusculanae disputa
tiones, ponere al1quid, ad quod audian, si tibi non est ~olestun, 
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algo que a ti haja de ser agradável? Mas (é) assim (que) (me) ou-

virás: como a um homem romano, como a um que caminha timidamente 

para este gênero de discussão, como a um que depois de longo in-

tervalo retoma estes estudos. - Assim te ouvirei argumentar , diz 

ele , da mesma forma que leio as coisas que escreveste. Começa, 

t t A t 
. 11 ( 20) 

por an o . ssen emo-nos aqu1.. . . . 

: (21) 
III) 5 ... em alguns desses (casos), como no poeta Ant1.patro , 

. (22) 
como nos nascidos no dia do solstÍcio de 1nverno , como nos 

. (23) 
irmaos que adoecem s1.multaneamente , como na urina, como nas 

unhas, como nas restantes coisas desta especie, prevalece uma in-

(24) -
fluência da natureza , que eu nao suprimo : (mas) nenhuma (in-

fluência) é força de um destino. Em outros (casos), porém, pode 

, (25) , (26) 
haver certos acasos , como naquele naufra go , como em Icadio , 

como em náfitas(
27

). Certas coisas também PosidÔnio - (e) que eu 

(as) tenha dito com a licença do mestre - parece inventar: sao na 

verdade absurdas(
2
B). Pois quê? Se o destino de Dáfitas era cair de 

uolo11 • - "An mihi" inquarn 11 potest quicquam esse molestum, quod 
tibi gratum futurum s it? Sed ita audies, u t Romanum hominem, ut 
timide ingredientem ad hoc genus disputandi, ut longo interuallo 
haec studia repetentem". - "Ita" inquit 11audiam te disputantem, 
ut ea lego, quae scripsisti . Proinde ordire. Considamus hic .. . 11 

III 5 ... quorum in aliis, ut in Antipatro poeta, ut in brumali 
die natis, ut in simul aegrotantibus fratribus, ut in urina, ut 
in unguibus, ut in reliquis eius modi, naturae contagio ualet, 
quam ego non tollo , uis est nulla fatalis ; in aliis autem fortui
ta quaedam esse possunt, ut in illo naufrago , ut in Icadio, ut in 
Daphita; quaedam etiam Posidonius - pace magistri dixerim - commi
nisci uidetur: sunt quidem absurda. Quid enim? Si Daphitae fatum 
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um cavalo e assim perecer, (era) acaso de um tal "cavalo 11
, que, 

- . , ( 29) 
como cavalo nao ~asse, tinha um nome ~mproprio ? Ou era Filí-

pe aconselhado a evitar aquelas quadrigulas (decoradas) sobre um 

punho (de espada)? Como se na verdade houvesse sido morto por 

(esse) punho(JO) ! Que (há) também {de) grandioso em que aquele 

náufrago sem n ome haja caido n um riacho, conquanto na verdade 

este (PosidÔnio) escreve que se lhe tinha sido predito que have-

, ( 31) 
r1a de na agua perecer ? (E) - por Hércules ! - nem sequer ve-

- , (32) 
jo algum destino do ladrao Icadio , pois nada escreve (Posi-

dÔnio) sobre alguma predição que lhe tenha sido feita. 6 Que 

(há) então (de) maravilhoso em t e r-lhe uma pedra caido da caver-

na sobre as pernas? Penso, com efeito, que, mesmo se Icádio não 

estivesse então na caverna, a quela pedra prestes a cai r teria 

(lá) estado. Porque ou não há a b solutamente nada fortuito, ou 

isso ai pÔde ocorrer por casualidade . Pergunto então - e isto se 

estenderá longamente - se do destino absolutamente nenhum nome , 

n enhuma natureza , nenhuma força existisse, e fortuitamente, sem 

fuit ex equo cadere atque ita perire, ex hocne e quo, qui, cum 
equus non esset, nomen habebat alienum? Aut Philippus hasne in 
capulo quadrigulas uitare monebatur? quasi uero capulo sit occi
sus. Quid autem magnum [~u~ n aufrag um illum sin e n omine in riuo 
esse lapsum? quamquam hui c quidem hic scribit praedictum in aqua 
esse pereundum. Ne hercule Icadii quidem praedonis uideo ~atum 
ullum: nihil enim scribit ei pra edictum. 6 Quid mirum igitur ex 
spelunca saxum in crura eius inc idisse? Puto enio, etiam s i I ca
dius tum in s p elunca non fuiss et, saxum tamen illud casurum fuis
se. Nam aut nihil omnino est fortuitum , aut hoc i p sum potuit eue
nire fortuna. Quaero igitur, atque hoc late patebit, si fati em
nino nullum nomen, nulla natura, nulla uis esset, et forte, teme-
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querer, por meio do acaso, ou a maior parte (dos acontecimentos) 

ou todos acontecessem, ocorreriam, porventura, diferentemente do 

modo como agora ocorrem? Logo, que importa inculcar (ai) odes-

. 
tino, quando, sem o destino, a natureza ou à fortuna se consigne 

a razão de todas as coisas? 

IV) 7 Mas deixemos PosidÔnio com um bom agradecimento - assim e 

j t 1 t l d C 
. . ( 33 ) 

us o - vo emos aos aços e r1s1po . A este respondamos 

primeiro exata~ente sobre essa mesma influência das cois as( 34 ); 

perseguiremos depois o restante. Vemos quanto se distinguem entre 

si as naturezas dos lugares: uns sao salubres, outros pestilen-

tos; aqui, Úmidos e quase abundantes em liquido, acolá, secos e 

áridos; e muitas outras coisas existem que grandemente difiram 

(35) , , ~ . 
de lugar para lugar . Em Atenas o ceu (e) tenue: dai sao 

considerados ent~o mais perspicazes os áticos; em Tebas (é) es-

pesso: pingues e robustos por isso os tebanos. Todavia nem aque-

le tênue céu fará que ou a Zenão, ou a Arcésilas, ou a Teofras~o 

, ( 36) , • 
alguem ouça ; nem o (ceu} espesso (de Tebas) (fara) que (al-

re, casu aut pleraque fierent, aut omnia, num aliter, ac nunc eue
niunt, euenirent? Quid ergo attinet inculcare fa~um, cum sine f ato 
ratio omnium rerum ad naturam fortunamue referatur? 

IV 7 Sed Posidoniurn, sicut aequum est, cum bana gratia dimittamus, 
ad Chrysippi laqueos reuertamur; cui quidem primum de ipsa conta
gione rerum respondeamus, reliqua postea persequemur. Inter loco
rum naturas quantu~ intersit uidemus; alias esse salubris, alias 
pestilentis; in aliis pituitosos et quasi redundantis, in aliis 
exsiccatos atque aridos; multaque sunt alia, quae inter locum et 
locum plurimurn differant. Athenis tenue caelum, ex quo etiam acu
tiores putantur Attici; crassum Thebis, itaque pingues Thebani et 
ualentes. Tamen neque illud tenue caelum efficiet, ut aut Zenonem 
quis aut Arcesilam aut Theophrasturn audiat; neque crassum, ut Ne-
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guém) aspire à vitÓria antes em Neméia que 
(37) 

no Istmo . 

8 Segue mais adiante: que (influência) pode então a natureza do 

lugar trazer , para que passeemos no PÓrtico de Pompeu antes que 

(38) 
no Campo ? Contigo (antes) que com um outro? Nos idos antes 

que nas calendas? Então, corno para certas coisas a natureza do 

lugar influi em algo, (e) para outras porém em nada (influi), as-

sim dos astros a influência valha, se queres, para certos casos; 

- , ( 39) 
para todos certamente nao valera . 

"Mas então , visto que nas naturezas dos homens há dissemelhan-

ças, de sorte que a uns deleitem os doces, a outros os um tanto 

amargos, uns libidinosos sejam, outros irac undos, ou cruéis, ou 

soberbos, outros se apartem de tai s vicies; visto portanto que" -

diz ele - "tanto uma natureza dista da outra, que há de rnaravi-

lhoso em serem essas dissernelhanças criadas a partir de diferen-

tes causas?" 

V) 9 Dissertando sobre isso, (Crisipo) nao percebe de que assun-

to se trate, e em que consista a causa. Pois se uns são mais pro-

mea potius quam Isthmo uictoriarn petat . 8 Diiunge longius: quid 
enim loci natura adferre potest, ut in porticu Pompei potius quam 
in Campo ambu lemus? tecum quam cun: alio? Idibus potius quarn Kalen
dis? Vt igitur ad quasdam res natura loc i perti net aliquid , ad 
quasdam autem nihil, sic astrorum adfectio ualeat, si uis, ad 
quasdam res , ad omnis certe non ualebit. At enim, quoniam in natu
ris hominum dissimilitudines sunt, ut alies dulcia, alies subamara 
delectent; aJ.ii libidinosi, ali i iracundi aut crudeles aut superbi 
sint a.lij <a>talibus uitiis abhorreant: quoniam igitur, inquit, 
tant~m natura a natura distat, quid mirum est has dissimilitudines 

ex differentibus causis esse factas? 

V 
9 

Haec disserens, qua de re agatur et in quo causa consistat, 
non uidet. Non enio, si alii ad alia propensiores sunt propter 
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pensos a umas coisas, outros a outras, em virtude de causas na-

( 40) - (e') , turais e antecedentes , nao por isso (que) tambem deva ha-

ver causas naturais e antecedentes para nossas vontades e desejos. 

Pois nada dependeria de nós, se a coisa assim se passasse. Agora, 

reconhecemos que na verdade isto não depende de nós: que sejamos 

, , 
finos ou obtusos, robustos ou fracos. Quem pensa, porem, que se e 

coagido por isso, e que nem sequer seja de (nossa) vontade (o fa-

to de ) que nos sentemos ou andemos, esse não vê como uma coisa se 

(41) 
segue de outra . Que, com efeito, engenhosos (uns) e rudes 

(outros) assim nasçam por causas antecedentes, e igualmente ro-

bustos (uns) e fracos ( outros ) , não se segue todavia que também 

estar esses sentados e andar e fazer algo seja definido e estabe-

lecido por c ausas principais. 
- (42) , 

1 0 Que Estilpao , f ilosofo de 

Mégara, (foi) homem seguramente fino e estimado naqueles (seus) 

tempos, temos ouvido dizer. Os familiares do prÓprio (Estilpão) 

esc revem haver ele sido não so um ébrio como t a mbém um mulheren-

go; e não o escrevem vituperantes, mas antes para louvor: pois 

causas naturalis et antecedentes, idcirco e tiam nostraru~ uolun
tatum atque adpetitionum sunt causae naturales et antecedentes. 
Nam nihil esset in nostra potestate, si ita se res haberet. Nunc 
uero fatemur, acuti hebetesne, ualentes i nbecilline simus. non 
esse id in nobis. Qui autem ex eo cogi putat, ne ut sedeamus qui
dem aut arnbulemus uoluntatis esse, is non uidet, quae quamque rem 
res consequatur. Vt enim et ingeniosi et tardi ita nascantur antece
dentibus causis itemque ualentes et inbecilli, non sequitur tamen , 
ut eti am sedere eos et ambulare et rem agere aliquam principalibus 
causis definitum et constitutum sit . 10 Stilponem, Megaricum phi
losophum , acutum sane hominem et probatum t~mporibus il~is accepi
mus . Hunc scribunt ipsius familiares et ebr1osum et mul~erosum 

f 
. haec scribunt uituperantes , sed potius ad laudem: u1ssei neque 
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(dizem) haver a viciosa natureza por ele sido de tal modo domada 

e reprimida com a instrução, que ninguém o (teria visto) alguma 

vez embriagado, ninguém teria nele visto vestigio de libido. Que 

(dizer) então (de SÓcrates)? Não temos lido acaso de que modo ZÓ-

piro - o fisionomista que se gabava de reconhecer perfeitamente 

os costumes e as naturezas dos homens a partir do corpo, dos 

. . ' ( 43) olhos, do vulto, da fronte - hav1a caracter1zado Socrates ? 

Disse que SÓcrates era estÚpido e retardado, porque não tivesse 

. (44) 
cov1nhas no pescoço : obstruidas e obturadas dizia ser(-lhe) 

tais partes; acrescentou até (que ele era) mulherengo - sobre o 

, ( 45) 
que se diz ter Alcibíades soltado uma gargalhada . 11 Mas es-

ses vicias podem nascer de causas naturais; ser extirpados, po-

' rem, e profundamente suprimidos, de maneira que seja de tantos 

vicies afastado aquele mesmo que a eles propenso haja sido, não 

está isso posto em causas naturais, mas em vontade, aplicação, 

disciplina. Suprime-se tudo isso, se a força e a natureza do des-

- ( ~6) 
tino for estabelecida a partir do argumento da adivinhaçao . 

uitiosam enim naturam ab eo sic edomitam et conpressam esse doe
trina, ut nemo umquam uinolentum illum, nemo in eo libidinis ues
tigium uiderit. Quid? Socraten nonne legimus quem ad modum nota
rit Zopyrus physiognomon, qui se profitebatur hominurn mores natu
rasque ex corpore, oculis, uultu, fronte pernoscere? Stupidum es
se Socraten dixit et bardum, quod iugula concaua non haberet: obs
tructas eas partes et obturatas esse dicebat; addidit etiam mulie
rosum, in quo Alcibíades cachinnum dicitur sustulisse. 11 Sed 
haec ex naturalibus causis uitia nasci possunt, extirpari autem et 
funditus toll i , ut is ipse, qui ad ea propensus fuerit, a tantis 
uitiis auocetur, non est id positum in naturalibus causis, sed in 
uoluntate, studio, disciplina. Quae tolluntur omnia, si uis et na
tura fati ex diuinationis ratione firmabitur. 
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VI) Com efeito, se a adivinhação existe, então de quais percep-

çoes da capacidade técnica provém? - chamo de "percepçÕes" o que, 

em grego, se diz &Ewp~a.una 
( 47) . -

. Po1s nao creio que, sem algu-

ma percepçao, ou os demais artifices versem seu oficio, ou aque-

les que se servem da adivinhação predigam futuros. 12 Sejam por-

tanto deste modo as percepçÕes dos astrÓlogos: "Se alguém, por 

< ( 48) - , 
exemplo, nasceu ao elevar-se da Can1cula , esse nao morrera no 

mar''. Vigia, Crisipo, para que nao abandones a tua causa, sobre a 

qual sustentas contra Diodoro, poderoso dialético, um grande com-

bate(
4
g). Se efetivamente é verdadeiro o q u e assim se concatena: 

"Se alguém nasceu ao elevar-se da Canícula, esse não morrerá no 

mar", tal também é verdadeiro: "Se Fábio nasceu ao elevar-se da 

Canicula, Fábio nao morrerá no mar". OpÕem-se portanto entre si 

estas coisas: ter Fábio nascido ao elevar-se da Canicula , e haver 

Fábi o de morrer no mar; e porque se estabelece como certo, e~ Fá-

bio, ter ele nasc ido ao elevar-se da Canicula, também estas coi-

sas se opÕem: qu e Fábio existe, e que ele há de morrer no mar. 

VI Etenim si est diuinatio, qualibusnam a perceptis artis profi
ciscitur? Perc epta appello, quae dicuntur Graece ~Ewp~~a~a. Non 
eni m credo nullo percepto aut ceteros artifices uersari in suo mu
nere, aut eos, qui diuinatione utantur, futura praedicere. 12 Sint 
igitur astrologorum percepta huius modi: "Si quis uerbi causa orien
te Canicula natus est, is in mari non morietur". Vigila, Chrysippe, 
ne tuam caus~. in qua tibi cum Diodoro, ualente dialectico, magna 
luctatio est, deseras. Si enim est u erum, quod ita conecti tur: "Si 
quis oriente Canícula natus est, is in mari non morietur", illud 
quoque uerum est: "Si Fabius oriente Canicula natus est, Fabius in 
mari non morietur". Pugnant igitur haec inter se, Fabium oriente 
Canicula natum e s s e, et Fabium in mari moriturum; et quoniam certum 
i n Fabio poni tur, natum esse eum Canícula oriente, haec quoqu e pug
nant, et esse Fabium, et in mari esse moriturum. Ergo haec quoque 
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Logo, também esta proposi çao composta é (estabelecida) a partir 

de coisas contraditÓrias: "Fábio existe", e "Fábio morrera no 

mar", o que, como foi proposto, nem sequer pode acontecer. Logo, 

tal (proposição): "Fábio morrerá no mar" é deste gênero: que não 

pode acontecer. Logo, tudo aquilo que se afirma corno falso, so-

- (50) 
bre o futuro, nao pode acontecer . 

VII) 13 Mas isso, Crisipo, de modo algum queres (dizer), e prin-

cipalmente a respeito disso mesmo tens uma disputa com Diodoro. 

Este, com efeito, diz ser possível só o que ou seja verdadeiro ou 

deva ser verdadeiro; e o que quer qu e deva acontecer, isso ele 

' diz ser necessario acontecer; e o que quer que não deva aconte-

cer, isso ele nega ser possÍvel. Quanto a ti, dizes tanto ser 

possivel o que não deva acontecer - como quebrar-se esta gema, 

ainda que isso nunca deva acontecer -, como ( dizes) nem ter sido 

necessario que Cipselo reinasse em Corinto, conquanto isso hou

vesse sido anunciado mil anos antes pelo oráculo de Apolo(Sl) . 

coniunctio est ex repugnantibus: "Et est Fabius, et i n mari Fa
b i us mori e tur", quod, u t prop ositum est, n e fieri quide~ p otest. 
Ergo illud: "Morietur in mari Fabius" e x eo genere e st , quod fie
ri non potest. Omne ergo, quod falsum dicitur in fu t uro, id fieri 
non potest. 

VII 13 At hoc, Chrysippe, minime u i s, maximeque tibi de hoc ipso 
cum Diodoro c ertamen est. Ille e nim id s o lum fieri posse di c it, 
quod aut s i t ue rum aut f utu rum sit uerum, e t qui c quid futuru~ sit, 
id dicit fieri necesse esse, et quicquid n on sit f uturum, id negat 
fier i posse. Tu et quae non sint futura, posse fieri dic is, ut 
r rangi hanc gemma~, e tiamsi i d numquam futurum si t, neque necesse 
fui sse Cypselum r e gna re Corinthi, quamquam id ~i l lensimo a nte anno 
Apoll i nis oraculo editum esset. At si ista conprobabis diuina 
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Mas, se admitires co~o proféticas essas prediçÕes, também as fal-

sas que serão ditas sobre as coisas futuras terás entre aquelas 

-que nao possam ocorrer - como, por exemplo, caso se diga que o 

(52) 
Africano haverá de apossar-se de Cartago -· I e se com verdade 

se vier a dizer do futuro, e isso assim deva acontecer, dirás que 

era necessario: o que é a opinião toda de Diodoro, contrária a 

vossa ( 53 ). 14 Com efeito, se isto verdadeiramente se concate-

na, "Se nasceste ao elevar-se da canicula, não morrerás no mar", 

e o primeiro (membro) que está na proposição hipotética, "Nasces-

te ao elevar-se da CanÍcula", é necessário - efetivamente todas 

as coisas verdadeiras nos (fatos) passados sao necessárias, 

(54) 
como parece bem a Crisipo, que difere de (seu) mestre Cleantes , 

porque os (fatos) passadas sao imutáveis e nao po dem, a partir da 

verdade, converter-se na falsidade se então o primeiro 

(membro) que está na proposição hipotética é necessario, torna-se 

também necessario o que se lhe segue. Todavia isso não 

parece a Crisipo valer em todos os casos; mas entretanto se 

praedicta, et quae falsa in futuris dicentur, in iis habebis, ut 
ea fieri non possint, ut si dicatur Africanum Cart hagine potitu
rum, et, si uere dicatur de futuro, idque ita futurum sit, dicas 
esse neces sarium; quae est teta Diod~ri uobis i nirnic a sententia. 
14 Etenim si illud uere conectitur: "Si oriente Canícula natus es, 
in mari non rnoriere " , prirnurnque quod est in conexo: "Natus es 
oriente Canícula", necessar1um est- omnia enim uera in praeteri
tis necessaria sunt, ut Chrysippo placet dissentienti a magistro 
Cleanthe, quia sunt inmutabilia nec in falsum e uero prae~erita 
possunt conuertere -, si igi tur quod prirnum in conexo est, neces
s ariuo est, fit etiam quod consequitur nec essarium. Quamquam hoc 
Chrysippo non uidetur ualere in omnibus; sed tamen, si naturalis 
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há u~a caus2 natural para que Fábio nao morra no mar, Fábio nao 

pode morrer no mar. 

VIII) 15 Neste passo Crisipo, agitando-se, espera que os caldeus 

e também os restantes adivinhos se enganem e não venham a se ser-

vir de proposiçÕes compostas, de modo a pronunciarem assi~ suas 

percepçÕes: "Se alguém nasceu ao elevar-se da Canicula, esse não 

morrerá no mar", mas antes assim digam: "Não existe aquele que, 

nascido ao elevar-se da CanÍcula, morrerá no mar". Ó licença di-

(55) , 
vertida ! Para que ele proprio não incida em Diodoro, ensina 

aos caldeus de que modo convenha que estes exponham as (prÓprias) 

percepçoes. Pergunto pois: se os caldeus assim falasse~ - de ma-

neira que estabelecessem as negaçÕes das proposiçÕes compostas 

gerais antes que as proposiçÕes hipotéticas gerais -, por que os 

médicos, por que os geÔmetras, por que os demais não poderia~ fa-

zer o mesmo? o médico em primeiro lugar, o que houver sido por ele 

observado, er.1 (sua) arte, não proporá assir:1: "Se a alguém as veias 

est causa, cur in mari Fabius non moriatur, in mari Fabius mori 
non potest. 

VIII 15 Hoc loco Chrysíppus aestuans falli sperat Chaldaeos cete
rosque diuinos, neque eos usuras esse coniunctionibus, ut ita sua 
percepta pronuntient: "Si quis natus est oriente Canícula, is in 
mari non morietur'', sed potius i ta dicant: "Non et natus est quis 
oriente Canícula, et is in mari morietur". O licenti~ ioculare~! 
Ne ipse incídat in Diodoru~. docet Chaldaeos, quo pacto eos expo
nere percepta oporteat. Quaero enim, si Chaldaei ita loquantur, ut 
negationes infinitarur.l coniunctionum potius quam infinita conexa 
ponant, cur idem ~edici, cur geometrae, cur reliqui facere non pos
sint? Medicus in primis, quod erit ei perspectum in arte,non ita prc 
ponet:"Si cui uenae sic mouentur,is habet febrim", sed potius illo 



- 295 -

se movem de uma tal maneira, esse tem febre", mas antes deste mo-

do: "Não há alguém a quem as veias se movem de uma tal maneira, e 

ele não tenha febre". E igualmente o geômetra não dirá assim: "Nu-

ma esfera os circules máximos se dividem iguais entre si", mas an-

1:es deste modo: "Não há numa esfera circu las máximos que também se 

nao dividam iguais entre si". 16 Que é que não possa desse modo 

ser transferido da proposiçao hipotética para a negação das propo-

siçoes compostas? E na verdade pode~os expor de outros modos as 

mesmas coisas. Há pouco eu disse: "Numa esfera os circulas máximos 

se dividem iguais entre si"; posso dizer: "Se numa esfera houver 

circulas máximos ... ", posso dizer: "Porque numa esfera haverá cir-

culos máximos ... ". Muitas sao as maneiras de enunciar- nenhu~a 

mais torcida que aquela com a qual Crisipo espera que os caldeus, 

por interesse dos estÓicos, hajam de ficar contentes (SG) _ 

IX) 17 Nenhum deles, contudo, fala assi~: pois é mais (dificil) 

aprender inteiramente essas confusões de linguagem que os nasci-

modo: "Non et uenae si c ( cui) r:1ouentur, et is febrim non habet". 
Iter.1que geor.~etres non i ta dicet: "In sphaera maxir:li orbes medi i 
inter se diuiduntur", sed potius illo l"lOdo: "Non et sunt in sphae
ra naxini orbes, et ii non ~edii inter se diuiduntur". 16 Ouid est 
quod non possit isto modo ex conexo transferri ad coniunctionun ne
gationem? Et quidem aliis r.10dis easden res efferre possumus. Modo 
dixi: 11 In sphaera maximi orbes medii inter se diuiduntur"; possum 
dicere: "Si in sphaera maxir:1i orbes erunt", possur:1 dicere: "Qui a in 
sphaera maxini orbes erunt''. Multa genera sunt enuntiandi, nec 
ullum distortius quam hoc, quo Chrysippus sperat Chaldaeos conten
t os Stoicorum causa fere. 

IX 17 Illorum tarnen neno ita loquitur: r.1aius est eni~ has contor
tiones orationis quam signorun ortus obitusque perdiscere. Sed ad 
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mentes e desaparecimentos das constelações. Mas voltemos àquela 

discussão de Diodoro, que mencionam como nEpl 6u~a~wv (57) 
, na 

qual aquilo que prevaleça, porque possa a contecer, se procura. 

Agrada então a Diodoro somente poder acontecer aquilo que ou seja 

verdadeiro ou haja de ser verdadeiro. Esse ponto atinge esta ques-

tão: nada que não haja sido necessário acontece, e, tudo o que 

possa acontecer, isso ou já é ou haverá de ser; e não mais podem 

ser alteradas de verdadeiras em falsas estas coisas que haverão de 

ser, tanto quanto aquelas que for~~ feitas. Mas a imutabilidade 

nos f a tos (passados } é evidente; en certos futuros, porque não se-

ja evidente, nem sequer parece existir, assin como ern relação 

àquele que esteja acossado por mortifera doença, seja verd ade (di-

zer): 11 Este r.~orrerá por causa desta doença"; por outro lado, isso 

~esr.1o, se dito s egundo a verdade, em relação àquele sobre o qual 

uma tão grande força da doença não se evidencie, não haverá ce 

realizar-se r.~enos. Assin, pois , acontece que ner.1 sequer no futuro 

possa acont e cer aquela nudança do verdadeiro em falso. Cor.~ efeito, 

illam Diodori contentione m, quam UEpl 6~va~wv appellant, reuer
tamur, in qua, quid ualeat id quod fieri possit, anquiritur. Pla
cet igitur Diodoro id solum fieri posse, quod aut uerum sit aut 
uerum f u turum sit. Qui locus attingit hanc quaestionen, nihil fie
ri, quod non necesse fuerit, et, quicquid fieri possit, id aut es
se iam aut futurum esse, nec magis commu tari ex ueris in falsa 
posse ea, quae futura, quam ea, quae facta sunt; sed in factis in
mutabilitatem apparere, in futuris quibusdam, quia non appareat, 
ne inesse quidem uideri, ut in eo, qui r.~ortifero morbo urgeatur, 
uerum sit: 11 Hic morietur hoc morbo 11

, at hoc idem, si uere dicatur 
in eo, in quo uis morbi tanta non appareat,nihilo minus futurum sit 
Ita fit ut cor.~mutatio ex uero in falsum ne in futuro quidem ulla 
:fieri possit. Nat:1 "Morietur Scipio 11 talem uim habet, ut, quamquarn 
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(a proposição) "Cipião morrerá" tem tal força que, embora é dita 

a respeito do futuro, não pode todavia converter-se em falsa: 

. , 
pois se diz de um homem , a quem morrer e necessario . 18 Assim, 

se se dissesse "Cipião morrerá de noite, em seu leito, assassina-

do com violência", seria dito segundo a verdade, pois seria dito 

haver de acontecer aquilo que havia de acontecer ; ora, ter estado 

para acontecer deve ser entendido a partir disto: porque aconte-

ceu. E não era mais verdadeiro (dizer) "Cipião morrerá" que 11Mor-

rerá de tal modo 11
; nem mais necessário, a Cipião, morrer que mor-

rer de tal modo; nem mais imutável de verdadeiro em falso "Cipião 

- • ( 58 ) 
foi assassinado" que "Cipiao sera assassinado" . Nem, quando 

essas coisas assim sejam, existe um motivo para que Epicuro tema o 

destino e procure apoio da parte dos átomos, e os desvie do traje-

to (prÓprio), e duma só vez sustente duas coisas insolÚveis: urna, 

que algo aconteça sem causa - resultará dai que algo aconteça do 

nada, o que não parece bem nem a ele prÓprio nem a fÍsico algum -; 

t d d i . d. . ~ . ( 59 ) di . . t . d ou ra, que, quan o os ~n ~v~s1ve1s se rlglrem a raves o va-

de futuro dicitur, tamen ut id non possit conuertere in falsum: de 
homine enim dicitur, cui necesse est mori. 18 Sic si diceretur: 
"Morietur noctu in cubículo suo ui oppressus Scipio" , uere dicere
tur; id enim fore diceretur, quod ess et futurum; futurum autem 
fuisse ex eo, quia factum est, intellegi debet. Nec magis erat ue
rum 11Morietur Scipio" quam "f1orietur illo modo", nec magis necesse 
mori Scipioni quam illo modo mori, nec magis inmutabile ex uero in 
falsum "Necatus est Scipio" quam "Necabitur Scipiou. Nec, cum haec 
ita sint, est causa, cur Epicurus fatum extimescat et ab atomis pe
tat praesidium easque de uia deducat et uno tempere suscipiat res 
duas inenodabiles, unam ut sine causa fiat aliquid, ex quo existet, 
ut de nihilo quippiam fiat, quod nec ipsi nec cuiquam physico pla
cet, alteram , ut, cum duo 1ndiu1dua per inanitatem ferantur, alte-
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, 
zio, um se mova em linha reta, outro decline. 19 Com efeito, e 

licito a Epicuro, que concede que todo enunciado é ou verdadeiro 

ou falso, não temer que seja necessário que todas as coisas 

aconteçam pelo destino, pois não é por causas eternas decorren-

tes d~ uma necessidade da natureza (que é) verdadeiro isto q~e as-

sim se enuncia "Carnéades desce à Academia", nem todavia sen cau-

sas; mas há diferença entre causas fortuitamente anteriores e en-

t . f . . - . 1 ( 60 ) . re causas que encerram em s~ uma e ~c~enc~a natura . Ass1n, 

sempre foi verdadeiro "Morrerá Epicuro quando tiver vivido seten-

ta e dois anos, sendo arconte Pitarato", e contudo não havia cau-

sas fatais para que assim chegasse a acontecer: nas (é) porque 

assim tivesse acabado por acontecer (que) com certeza teve de 

acabar acontecendo assim cono acabou acontecendo( 6l). 20 E aque-

les que dizem ser imutáveis as coisas que estejam para existir, e 

-nao poder o verdadeiro futuro converter-se e~ falso, não confirman 

a necessidade do destino, mas (sÓ) interpretam o sentido das pala-

(62) 
vras . Por outro lado, aqueles que introduzem uma série se~-

rum e regione moueatur, alterun declinet. 19 Licet enim Epicuro 
concedenti omne enuntiatum aut uerum aut falsum esse non uere~i, 
ne omnia fato fieri sit necesse; non enim aeternis causis natu~ae 
necessitate manantibus uerun est id, quod ita enuntiatur: "Des
cendit in Academiam Carneades", nec tamen sine causis; sed inte
rest inter causas fortuito antegressas e t inter causas cohibentis 
in se efficientiam naturalen. !ta et semper uerum fuit "Morietur 
Epicurus, cun duo et septuaginta annos uixerit, archonte Pythara
to", neque tamen erant causae fatales, cur ita accideret, sed quod 
i ta ceei di l]s~ t, certe casurum sicut ceei di t fui t. 20 Nec i i qui 
dicunt inmutabilia esse quae futura sint, nec posse uerum futururn 
conuer~e~e in falsum, fati necessitatern confirmant, sed uerborun 
uim interpretantur. At qui introducunt causarum seriem sempiternaQ, 
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piterna de causas , esses vinculam fortemente a mente dos homens, 

despojada de uma vontade livre, à necessidade do destino( 63 ) . 

X) Mas essas coisas até aqui; vejamos outras. Crisipo, com efei-

to, conclui deste modo: "Se há um movimento sem uausa, nao toda 

• L-,' (64) ., enunciaçao, que os dialeticos mencionam como ~~L~« , sera 

ou verdadeira ou falsa, pois o que nao tiver causas eficientes 

não será nem verdadeiro nem falso: ora, toda enunciação é ou ver-

dadeira ou falsa; logo, nenhum movimento sem causa existe. 

21 Quanto a isso, se assim é, todas as coisas que acontecem, 

acontecem por causas anteriores; se isso e assim, todas as coi-

sas acontecem pelo des tino : deduz-se então que pelo destino acon-

tecem quaisquer coisas que aconteçam". Aqui primeiramente se me 

aprouver assentir a Epicuro e negar que toda enunciação seja ou 

verdadeira ou falsa, aceitarei antes esse ponto a adnitir que to-

das as coisas aconteçam pelo destino: pois aquela opinião tem al-

go de disputa; esta, na verdade, não é tolerável. E assim Crisipo 

ii mentem hominis uoluntate libera spoliatam necessitate fati de
uinciunt. 

X Sed haec hactenus; alia uidea~us. Concludit enim Chrysippus hoc 
modo: "Si est motus sine causa , non omnis enuntiatio, quod &t CWJI~ 
dialectici appellant, aut ue r a aut falsa erit; causas enim effi
cientis quod non habebit, id nec uerum nec falsum erit; omnis au
tem enuntiatio aut uera aut falsa est; motus e rgo sine causa nul
lus est. 21 Quod si ita e st , omnia quae fiunt, causis fiunt an
tegressis: id si ita est, fato omnia fiunt; efficitur 1gitur fato 
fieri quaecumque fiant". Hic primum si r.lihi libeat adsentiri Epi
cur o e t negare omnem enunti a tionem aut ueram esse aut fals~, eam 
plag~ potius accipian, quam fato omnia fieri conprobem : illa enim 
sententia habet aliquid disputationis, haec uero non est tolerabi-
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faz todos os esforços para persuadir que todo ~tl~a ou é ver-

dadeiro ou falso. Assim como, com efeito, Epicuro receia, se ti-

ver concedido isso, que se deva conceder que acontecem pelo des-

tino quaisquer coisas que aconteçam - com efeito, caso um e ou-

tro (ponto) seja verdadeiro desde toda a eternidade, é isso tam-

bém certo, e, se certo, também necessário: assim ele pensa que se 

confirmam (então) tanto a necessidade como o destino -: deste mo-

do Crisipo temeu que, se não tivesse obtido ou ser verdadeiro ou 

falso tudo que se enuncie, não pudesse sustentar que todas as 

coisas acontecem pelo destino e a partir de causas eternas de 

acontecimentos futuros. 22 Mas pela declinação do átomo Epicuro 

julga ser evitada a necessidade do destino. E assim um certo ter-

ceiro movimento surge, além de peso e golpe, quando o átomo de-

clina num intervalo mÍnimo - ele o menciona como ikáx~a~ov 
( 65) -· ' 

(e) ele é compelido a confessar, senão por palavras, por fato, que 

essa declinação acontece sem causa. Com efeito, um átomo não de-

clina com um impulso da parte de (outra) átomo. Pais qual, um par 

lis. Itaque contendit omnis neruos Chrysippus, ut persu adeat omne 
&(C~a aut uerum esse aut falsum. Vt enim Epicurus ueretur ne, si 

hoc concesserit, concedendum sit f a to fieri, quaecumque fiant- si 
enim alterum utrum ex aeternitate uerum sit, esse i d etiam certum, 
et, si certum, e tiam necessarium: ita et necessitatem et faturo 
confi rmari putat -, sic Chrysippus metuit ne, si non obtinuerit 
omne , quad enuntietur, aut uerum e sse a ut falsum, non teneat omnia 
f a to fieri et ex causis aeterni s rerum futurarum. 22 Sed Epicurus 
declinatione atomi uitari necessitatem fati putat. !taque tertius 
quidam motus oritur extra pondus et plagam, cum declinat atomus 
interuallo ~inimo - id appellat ~Àáx~a•ov -; q uam dec linationem 
sine causa fieri s i minus uerbis, re cogitur confiteri. Non enim 
atomus ab a tamo pulsa declinat. Nam qui potest pe lli alia ab alia, 
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outro, pode ser impelido, se os corpos indivisiveis sao levados 

pela gravidade, perpendicularmente, em linhas retas, como apraz 

a Epicuro? Segue-se então que, se um por outro nunca é desviado, 

(66) 
nem sequer um toque ao outro . Deduz-se dai, ainda que o átomo 

exista, e que ele decline, que ele declina sem causa. 23 (E) tal 

raciocÍnio Epicuro (o) introduziu por este motivo: porque receou 

que, se sempre o átomo fosse levado por uma gravidade natural e 

necessária, nada nos seria livre, visto que assim se moveria a 

alma, conforme fosse compelida pelo movimento dos átomos. Isto, 

que todas as coisas acontecem pela necessidade, Demócrito, o au-

tor (da teoria) dos átomos, preferiu aceitar a arrancar dos cor-

pos indivisÍveis os movimentos naturais. 

XI) De maneira mais perspicaz (procedeu) Carnéades, que ensinava 

poder os epicuristas defender a propria causa sem essa imaginada 

declinação. Pois como ensinassem poder existir algum movimento 

voluntário da alma, ser isso defendido era melhor que introduzir 

si grauitate feruntur ad perpendiculum corpora indiuidua rectis 
lineis, ut Epicuro placet? Sequitur enim ut, si alia ab alia num
quam depellatur, ne contingat quidem alia aliam. Ex quo efficitur, 
etiamsi sit atomus eaque declinet, declinare sine causa. 23 Hanc 
Epicurus rationem induxit ob eam rem, quod ueritus est ne, si sem
per atomus grauitate ferretur naturali ac necessaria, nihil libe
rum nobis esset, cum ita moueretur animus, ut atomorum motu coge
retur. Id Democritus, auctor atomorum, accipere maluit, necessita
te omnia fieri, quam a corporibus indiuiduis naturalis motus auel
lere. 

XI Acutius Carneades, qui docebat posse Epicureos suam causam sine 
hac cornmenticia declinatione defendere. Nam cum docere(n)t esse 
posse quend~ animi motum uoluntarium, id fuit defendi melius quam 
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-uma declinação cuja causa sobretudo nao pudessem descobrir: de-

fendido isso, facilmente poderiam resistir a Crisipo. Pois, ain-

da que tivessem concedido nao existir movimento algum sem causa, 

nao concederiam acontecer por causas antecedentes todas as coisas 

que acontecessem: pois para a nossa vontade não há causas exter-

nas e antecedentes. 24 Portanto abusamos de um comum costume de 

linguagem, quando assim dizemos que alguém quer algo ou nao quer, 

sem causa; porque assim dizemos "sem causa11 conforme queremos di-

zer: sem causa externa e antecedente, não sem alguma (causa); do 

mesmo modo, quando dizemos que um vaso (está) vazio, não falamos 

assim como os fisicos, aos quais apraz que o vazio nada seja, mas 

da mesma forma que, por força de expressao, queremos dizer estar 

o vaso sem água, sern vinho, sem Óleo; assim também, quando dizemos 

que a alma se move sem causa, queremos dizer que se move sem causa 

antecedente e externa, nao absolutamente sem causa. Do proprio 

átomo, já que se move pela gravidade e peso através do vazio, po-

de-se dizer que se move sem causa, porque nenhuma causa se (lhe) 

introducere declinationem, cuius praesertim causam reperire non 
possent: quo defenso facile Chrysippo possent resistere. Cum enim 
concessissent motum nullum esse sine causa, non concederent o~nia, 
quae fierent, fieri causis antecedentibus: uoluntatis enim nostrae 
non esse causas externas et antecedentis. 24 Communi igitur con
suetudine sermonis abutimur, cum ita dicimus, uelle aliquid quempiam 
aut nolle sine causa; ita enim dicimus 11 Sine causa", ut dicamus: 
sine externa et antecedente causa, non sine aliqua; ut, cum uas ina
ne dicimus, non ita loquimur, ut physíci, quibus inane esse nihil 
placet, sed ita, ut uerbí causa sine aqua, sine uino, sine oleo uas 
esse dicamus, sic, cum síne causa animum dicimus moueri, sine ante
cedente et externa causa moueri, non omnino sine causa diciMus. De 
ipsa atamo díci potest, cu~ per inane ~oueatur grauitate et ponde
re, sine causa moueri, quia nulla causa accedat extrinsecus. 
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acrescenta de ~ora. 25 Novamente porém - para que todos os risi-
, 

cos se nao riam de nos, se dissermos que algo acontece sem causa 

deve-se distinguir e assim dizer que tal é a natureza do prÓprio 

indivisÍvel, de maneira que pelo peso e gravidade ele se mova, e 

que essa prÓpria (natureza) é a causa pela qual ele assim seja trans-

portado. Semelhantemente, nao se deve procurar uma cause externa pa-

ra os movimentos voluntários das almas, pois o prÓprio movimento vo-

luntário contém em si aquela natureza, de tal forma que este ja em 

-nosso poder e nos obedeça, e isso nao sem causa, pois desse fato a 

c ausa é a propria natureza. 26 Já que isso assim seja, que há 

para que toda proposição não seja ou verdadeira ou falsa, sem que 

tenhamos concedi do acontecer pelo destino qualq uer coisa que acon-

teça? 

11 Porque coisas futuras verdadeiras" - diz (Crisipo) (S?) - não podem 

ser as que nao têm causas pelas quais devam acontecer; então é ne-

, -
cessaria que as que sao verdadeiras tenham causas: assim, quando 

tiverem ocorrido, terão ocorrido pelo destino. 11 

25 Rursus autem ne omnes physici inrideant nos, si dicanus quic
quam fieri sine cau sa, distinguendum est et ita dicendum, ipsius 
indiuidui h a nc esse naturam, u t pondere et grauitate moueatur, 
eamque ipsam esse causam, cur ita feratu r. Similiter ad animorum 
motus uoluntarios non est requirenda externa causa: motus enim uo
l untarius eam naturam in se ipse continet, ut sit in nostra potes
tate nobisque pareat, nec id sine causa, eius rei enim causa ipsa 
natura est. 26 Quod cum ita sit, quid est cur non omnis pronun
tiatio aut uera aut falsa sit, nisi concesserimus fato fieri quae
cumque f i ant? - Quia futura uera, inquit, non possunt esse ea, quae 
c ausas, cur futura sint, non habent; habeant igitur causas necesse 
est e a , quae uera sunt; ita, cum euenerint, fato euenerint. 
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XII) O assunto está concluÍdo, se por ti deve ser concedido ou 

que pelo destino todas as coisas aconteçam ou que algo possa acon-

tecer sem causa. 27 Acaso esta proposição "Cipião tomará Numân-

cia" de outro modo nao pode ser verdadeira, a nao ser que desde 

toda a eternidade uma causa encadeando outra tiver de produzir 

isso? Acaso isso teria podido ser falso se fosse dito seiscentos 

séculos antes? E se então nao fosse verdadeira esta proposiçao 

"Cipiào tomará Numância", nem estoutra sequer seria verdadeira(
6

S ) 

"Cipião tomou Numância11
41 Pode então haver sucedido algo que não 

tenha sido verdade haver de suceder? Pois como denominamos verda-

deiras estas coisas pretéritas das quais e~ um tempo ainda ante-

rior verdadeira tenha sido a realização, assim verdadeiras deno-

minaremos aquelas coisas futuras das quais em um tempo seguinte 

verdadeira será a realização. 
, 

28 E se todo enunciado e ou verda-

deiro ou falso, não se segue imediatamente haver causas imutáveis 

e eternas que proÍbam que algo acabe acontecendo de modo diferen-

te do que venha a acabar acontecendo. Fortuitas sao as causas que 

XII Confectum negotium, si quidem concedendum tibi est aut fato 
omnia fieri, aut quicquam fieri posse sine causa. 27 An aliter 
haec enuntiatio uera esse non potest: "Capiet Numantiam Scipio", 
nisi ex aeternitate causa causam serens hoc erit effectura? An hoc 
falsum potuisset esse, si esset sescentis saeculis ante dictum? Et 
si tum non esset uera haec enuntiatio: "Capiet Numantiam Scipio", 
ne illa quidem uera esset [uera est haec enuntiatiiJ : "Cepi t Nu
mantian Scipio". Potest igitur quicquam factum esse, quod non ue
rum fuerit futurum esse? Nan ut praeterita ea uera dicimus, quorum 
superiore tempore uera fuerit instantia, sic futura, quorum conse
quenti tempere uera erit instantia, ea uera dicemus. 28 Nec, si 
omne enuntiatum aut uerum aut falsum est, sequitur ilico esse cau
sas inmutabilis, easque aeternas, quae prohibeant quicquam secus 
cadere, atque casuru~ sit. Fortuitae sunt causae, quae efficiant, 
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estabeleçam que verdadeiramente se diga o que assim se dirá: "Ca-

tão virá ao senado"; elas não estão incluÍdas na natureza das 

coisas e no mundo, e todavia tanto é imutável "terá de vir11 , quan-

do verdadeiro, quanto "ter vindo" - e nem por essa causa o destino 

, , 
ou a necessidade deve ser temida. Porquanto sera necessario con-

fessar: se este enunciado "Hortêncio vira a Tusculano" nao é ver-

(69) 
dadeiro, segue-se que seja falso. Desses (enunciados), esses 

nem um nem outro querem, o que é impossÍvel. 

Nem nos embaraçará aquele raciocÍnio que é considerado preguiçoso: 

com efeito, pelos filÓsofos é chamado &py~~ ~Óyo~ 
(70) 

um certo 

(raciocinio) com o qual, se o aceitássemos, nada absolutamente fa-

riamos em vida. Assim pois argÚem: use o destino para ti é conva-

lescer desta doença, quer tu tenhas consultado um médico quer não 

tenhas consultado, convalescerás; 29 paralelamente, se o destino 

para ti é não convalescer desta doença, quer tenhas consultado um 

médico quer não tenhas consultado, não convalescerás - e um ou ou-

tro destino existe (para ti) : logo, consultar um médico é indife-

rente 11
• 

ut uere dicantur, quae ita dicentur: "Veniet in senatum Cato", non 
inclusae in rerum natura atque mundo; et tamen tam est inmutabile 
uenturum, cum est uerum, quam ueni sse; nec ob eam causam fatum aut 
necess i tas extimescenda est. Etenim erit confiteri necesse; si hoc 
enuntiatum: 11 Veniet i n Tusculanum Hortensius" u erum non est, sequi
tur ut falsum sit. Quorum isti neutrum uolunt, quod fieri non po
test. 
Nec nos impediet illa ignaua ratio, quae dicitur: appellatur enim 
quidam a philosophis &pyàç ÀÓyo~, cui si pareamus , nihil omnino 
agamus in u ita. Sic enir.l interrogant: 11 Si fatum tibi est ex hoc mor
bo conu2lescere, s i ue tu medicum adhibueris, siue non adhibueris, 
conualesces; 29 item, si fatum tibi est ex hoc morbo non conuales
cere, siue t u medicum adhibueris, siue non adhibueris, non conua
lesc es; et alterutrum fatum est: medicum ergo adhibere nihil atti
net" . 
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XIII) Corretamente tal gênero de argumentação foi denominado de 

preguiçoso e inerte, porque, com o mesmo raciocinio, tolher-se-á 

toda ação da vida. Para nao ajuntar o nome de destino e todavia 

manter o mesmo sentido, pode-se até modificar (a frase), deste 

modo: "Se desde toda a eternidade verdadeiro foi isto 'dessa doen-

ça convalescerás•,quer tenhas consultado um médico quer não tenhas 

consultado, convalescerás; e paralelamente, se desde toda a eter-

nidade falso foi isto 'dessa doença convalescerás•, quer tenhas 

consultado um médico quer não tenhas consultado, não convalesce-

rás•1 - e assim quanto ao mais. Esse raciocÍnio é cri ti cada por 

Crisipo. 30 "Algumas coisas são" - diz ele - "simples nos fatos: 

outras, associadas. Simples é 'SÓcrates morrerá tal dia'; quanto 

a isso, quer tenha ele feito algo quer não tenha feito, o dia de 

morrer (lhe) foi determinado. Mas se o destino é assim 'Édipo nas-

cerá de Laio', não se poderá dizer 'Quer Laia tenha com mulheres-

tado quer não tenha estado', pois e uma coisa associada e confa

tal"(?l) . Assim, com efeito, (Crisipo) nomeia (isso), porque 

XIII Recte genus hoc interrogationis ignauum atque iners nominatum 
est, quod eadem ratione omnis e uita tolletur actio. Licet etiam 
inmutare, ut fati nomen ne adiungas, et eandem tamen teneas sen
tentiam, hoc modo: "Si e x aeternitate uerum hoc fuit: ex isto mor
bo conualesces, siue adhibueris medicum, siue non adhibueris, con
ualesces; itemque, si ex aeternitate falsum hoc fuit: ex isto mor
bo conualesces, siue adhibueris medicum, siue non adhibueris, non 
conualesces", deinde cetera. Haec ratio a Chrysippo reprehenditur. 
30 Quaedam enim sunt, inquit, in rebus simplicia, quaedam copulata. 
Simplex est: "!.forietur illo di e Socrates"; huic siue quid feceri t, 
siue non fecerit, finitos est moriendi dies. At si ita faturn est: 
"Nascetur Oedipus Laia", non pote ri t dici: ''siue fueri t Laius cum 
muliere, siue non fuerit"; copulata enim res est et confatalis: 
sic enim appellat, quia ita fatum sit et concubiturum cum uxore 
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assim o destino seja: que tanto Laia haverá de ter relações co~ 

a esposa, como, dela, haverá de procriar Édipo; assim como se 

houvesse sido dito ~Milio lutará nos jogos olimpicos••, e alguim 

respondesse "Logo, quer tenha adversário quer" não tenha, lutará", 

erraria, pois "ele lutará" i (fato) associado, porque sem adver-

sário nenhuma luta há. Portanto todos os sofismas desse gênero 

são refutados do mesmo modo. "Quer tu tenhas consultado um médi-

co quer não tenhas consultado, convalescerás": sofisma, pois tan-

to i fatal consultar um médico como convalescer. Essas coisas, 

conforme eu disse, ele (Cr"isipo) chama de confatais. 

XIV) 31 Carnéades nao aprovava esse gênero todo (de argu~entação) 

e julgava ser tal raciocinio concluido demasiado inconsiderada-

mente. E assim pressionava (a Crisipo) de outro modo, e não re-

(72) -
corria a algum falso pretexto . A argumentaçao dele era esta: 

"Se todas as coisas acontecem por causas antecedentes, todas as 

coisas acontecem por conexao natural, ligada e encadeadamente: se 

Laium et ex ea Oedipum procreaturum, ut, si esset dictW!l: "Lucta
bi tur Olympiis Milon", et referret ali quis: "Ergo siue habueri t 
aduersarium, siue non habuerit, luctabitur"", er"raret: est enirn co
pulatum 11 luctabitur", quia sine aduersario nulla luctatio est. Om
nes igitur istius generis captiones eodem modo re:felluntur. "Siue 
tu adhibueris rnedicum, siue non adhibueris, conualesces" captiosum: 
tam enim est fatale medicum adhibere quam conualescere. Haec, ut 
dixi, confatalia ille appellat. 

XIV 31 Carneades genus hoc totum non probabat et ni~is inconside
rate concludi hanc rationem putabat. !taque premebat alio ~odo, nec 
ullam adhibebat calumniam; cuius erat haec conclusio: "Si omnia an
tecedentibus causis fiunt, omnia naturali conligatione conserte 
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' isso e assim, a necessidade produz todas as coisas; se isso e 

verdadeiro, nada está em nosso poder; há, porém, algo em nosso 

(73) 
poder ; mas se todas as coisas acontecem pelo destino, todas 

as coisas acontecem por causas antecedentes; então não aconte-

cem pelo destino quaisquer coisas que acontecem". 32 A tal pon-

to um raciocinio não pode ser mais estreitamente espremido. Pois 

se alguém quisesse replicar ao mesmo e assim dizer "Se todo fu-

turo desde toda a eternidade é verdadeiro, de maneira que certa-

mente assim,do mesmo modo que haja de ser, ocorra, (então) 
. 
e ne-

cessário que todas as coisas aconteçam por conexao natural, liga-

. 
da e encadeadamente'', nada diria. Po rquanto e mui to diferente: 

que porventura uma causa natural desde toda a eternidade produza 

. ( 74) 
futuros verdadeiros, ou que, també~ sem uma etern1dade natural , 

as coisas que hajam de ser, essas como verdadeiras possam ser en

tendidas(75). Por isso dizia Carnéades que nem mesmo Apolo podia 

dizer as coisas futuras, a não ser aquelas cujas causas a natureza 

assim contivesse, de maneira que seria necessário que elas aconte-

contexteque fiunt; quod si ita est, omnia necessitas efficit; id 
si uerum est, nihil est in nostra po testate; est autem aliquid in 
nostra potestate; at si omnia fato fi unt, omnia causis antece den
tibus fiunt: non igitur fato fiunt, qu aecumque fiunt". 32 Hoc ar
tius adstringi ratio non potest. Nam si quis uelit idem referre 
atque ita dicere: "Si omne futurum ex aeternitate uerum est, ut 
ita certe eueniat, quem ad modum sit futurum, omnia nec esse est 
conligatione naturali conserte contexteque fie ri 11

, nihi 1 dicat. 
Multum enim differt, utrum causa naturalis ex aeternitate futura 
uera efficiat, an etiam sine aeternitate naturali, futura quae 
sint, ea uera esse possint intellegi. Ita que dicebat Carneades ne 
Apollinem quidem futura posse dicere, nisi ea, quorum causas natu
ra ita contineret, ut ea fieri necesse esset. 33 Quid enim spec-
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cessem. 33 Com efeito, considerando o quê, o prÓprio deus di-

ria que aquele Marcelo que foi três vezes cônsul haveria de pe-

(?6) 
recer no mar ? Isso era certamente verdadeiro desde toda a 

eternidade, mas não tinha em si causas eficientes. Assim, nem 

sequer estas coisas pretéritas, das quais sinais alguns subsis-

tem tais quais vestÍgios, (Carnéades) julgava serem conhecidas 

por Apolo: quanto menos as coisas futuras! Pois (sÓ) conhecidas 

as causas eficientes de cada fato, (é que) se pode enfim saber o 

que há de acontecer. Logo, nem sobre Édipo - nenhuma causa tendo 

sido preposta na natureza dos acontecimentos, para que fosse ne-

cessário que o pai fosse morto por ele - teria Apolo podido pre-

dizer, nem (teria podido predizer) coisa alguma de tal espécie. 

XV) Por conseguinte, se aos estoicos, que dizem que todas as coi-

sas acontecem pelo destino, é consentâneo comprovar os oráculos 

dessa espécie e os demais que são guiados a partir da adivinhação, 

tans deus ipse diceret Marcellum eum, qui ter consul fuit, in ma
ri esse periturum? Erat hoc quidem uerum ex aeternitate, sed cau
sas id efficientis non habebat. Ita ne praeterita quidem ea, quo
rum nulla signa tamquam uestigia extarent, Apoll i ni nota esse cen
sebat: quo minus futura! Causis enim efficientibus quamque rem cog
nitis posse denique sciri, quid futurum esset. Ergo nec de Oedipo
de potuisse Apollinem praedicere nullis in rerum natura causis 
praepositis, cur ab eo patrem interfici necesse esset, nec quic
quam eius modi. 

XV Quocirca, si Stoicis, qui omnia fato fieri dicunt, consentaneum 
est huius modi oracla ceteraque, quae a diuinatione ducuntur, con-
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sobre aqueles, porem, que dizem que sao verdadeiras desde toda a 

eternidade estas coisas que hão de acontecer, o mesmo nao deve 

ser dito - vê que nao e a mesma a causa deles e (a) dos estÓicos: 

estes, com efeito, são pressionados mais limitadamente; daqueles, 

o raciocinio é desembaraçado e livre. 34 Porque se se concede 

que nada pode ocorrer a não ser por uma causa antecedente, que se 

avança, se não se considera essa causa como ligada a partir de 

(77) 
causas eternas ? Ora, a causa é aquela que produz aquilo de 

que é causa: como da morte a ferida, da doença a indigestão, do 

ardor o fogo. Por conseguinte, não se deve entender uma causa as-

sim como: aquilo que anteceda a cada coisa lhe seja a causa, ~as 

(como): aquilo que eficientemente anteceda a cada coisa. Porque 

. (78) . -
tenha eu desc1do ao Campo , 1sso nao tem servido de causa para 

que eu jogasse péla; nem Hécuba, porque a Alexandre tenha gerado, 

foi a causa da destruição dos troianos; ne~ TÍ ndaro (a causa da 

destruição) de Agamenão, porque a Clitemnestra (tenha gerado). 

Pois desse modo dir-se-á haver também o viajante bem vestido ser-

vida de causa a u~ salteador, para que por este fosse espoliado. 

probare, iis autem, qui, quae futura sunt, ea uera esse ex aeterni
tate dicunt, non idem dicendum est, uide ne non eade~ sit illorum 
causa et Stoi~oru~: hi enim urgentur angustius, illorum ratio solu
ta ac libera est. 34 Quod si concedatur nihil posse euenire ~isi 
causa antecedente, quid proficiatur, si ea causa no n ex aeternis 
causis apta ducatur? Causa autem ea est, quae id efficit, cu1us est 
causa, ut uulnus mortis, eruditas morbi, ignis ardoris. !ta que non 
sic causa intellegi debet, ut, quod cuique antecedat, id ei causa 
sit, sed quod cuique efficienter antecedat; nec quod in Campum des
cender1~. id fuisse causa e, cur pila l uderem, nec Hecuoam causam 
interitus fuisse Troianis, quod Alexandrum genuerit, nec Tyndareum 
Agamemnoni, quod Clytaennestram. Hoc enim modo uiator quoque bene 
uestitus causa grassatori fuisse dicetur, cur ab eo spoliaretur. 
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35 Desse gênero é isto, de Ênio: 

"Oxalá no bosque do monte Pélio, pelos machados 

Cortadas, não houvessem cai do à terra as traves de abeto''! 

Seria licito até mais profundamente (dizer): "Oxalá no Pélio ne-

nhuma árvore houvesse algum dia nascido!" - e mais ainda: "Oxalá 

nenhum monte Pélio existisse!"; e, da mesma maneira, é possi vel 

que o repetente retroceda infinitamente a coisas anteriores. 

"E que daquele lugar a base da construção de um navio 

Não se houvera começado!" 

A que fim esses pretéritos? É porque se segue isto: 

35 Ex hoc genere illud est Ennii: 

Vtinam ne in nemore Pelio securibus 
caesae accidissent abiegnae ad terram trabes! 

Licui t uel al tius: "Vtinam ne in Pelio nata ulla umquam esset ar
bor!" eti ar.1 supra: "Vtinam ne esset rnons ullus Pelius!" simili
terque superiora repetentem regredi infinite licet. 

Neue inde nauis inchoandi exordium 
coepisset! 

Quorsum haec praeterita? Quia sequitur illud: 
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"Pois nunca minha errante senhora levaria para fora de 

' casa o pe, 

Ó Medêia, de espÍrito triste, ferida por um cruel amor"~ 

( 79) nao de maneira que esses fatos trouxessem a c ausa do amor 

XVI) 36 No entanto há diferença, dizem, se acaso alguma c oisa for 

de tal modo: sem a qual outra coisa nao possa ser produzida; ou de 

de tal modo: com a qual outra coisa seja necessário ser produzida. 

Então nenhuma dessas coisas (aci ma mencionadas) é causa, porque 

nenhuma produz por força prÓpria aquele acontecimento de que se 

diz (ser) ela a causa. Nem isto, sem o que algo não acontece, é 

causa; mas isto que, quando sobrevém, produz necessariamente aqui-

lo de que é causa. Ainda não tendo sido então ferido Filoctete s 

por mordedura de serpente, qual causa estava contida na natu reza 

das coisas, para haver de acontecer que ele fosse abandonado na 

Nam numquam era errans mea domo ecferret pedem, 
Medea, animo aegro, amare saeuo saucia. 

non ut eae res causam adferrent amoris. 

XVI 36 Interesse au tem aiunt, utrum eius modi quid sit, sine quo 
effici aliquid non possit, an eius modi, cum quo effici aliquid 
necesse sit. Nulla igitur earum est causa, quoniam nulla e am rem 
sua ui effic it, (}n] cuius causa dicitur. Nec id sine quo quippiam 
non fit, causa est, sed id, quod cum accessit, id, cuius est cau
sa, efficit necess ario. Nondurn enim ulcerato serpentis morsu Phi
locte ta quae causa in rerum natura conti nebatur, fore ut is in in-
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. 
ilha de Lemnos? Depois, porem, uma causa houve, mais proxima e 

(80) 
mais ligada a (seu) efeito . 37 Então a razão do evento re-

vela a causa. Mas desde toda a eternidade esta proposição tem 

sido verdadeira: 11 F1loctetes será abandonado numa ilha"; e isso 

não podia de verdadeiro em falso converter-se. ~om efeito, é ne-

cessaria em duas coisas contrárias - e contrárias digo aqui 

aquelas das quais urna diz o que a outra nega -, dessas então é 

necessario, constrangedoramente a Epicuro, ser uma verdadeira, 

outra falsa. Assim 11 Filoctetes será ferido" tern sido, em todos 

os séculos antes, verdadeiro; "Não será ferido" (tem sido) falso. 

A não ser que por acaso queiramos seguir a opinião dos epicuris-

tas, que dizem não ser nem verdadeiras nem falsas tais proposi-

çÕes, ou, quando isso envergonha, dizem todavia isto, que é mais 

impudente : que as alternativas entre as proposiçÕes contrárias 

são verdadeiras, mas, dessas coisas que houvessem nelas sido 

enunciadas, nenhuma das duas é verdadeira. 38 Ó admirável licença 

e miserável insciência do dissertar(Bl ) ! Pois se algo no falar 

sula Lemno linqueretur? Post autem causa fuit propior et cum exi
tu iunctior. 37 Ratio igitur euentus aperit causam. Sed ex aeter
nitate uera fuit haec enuntiatio: "Relinquetur in insula Philocte
tes", nec hoc ex uero in falsum poterat conuertere. Necesse est 
enim in rebus contrariis duabus - contraria autem hoc loco ea dica, 
quorum alterurn ait quid, alterum negat -, ex iis igitur necesse est 
inui to Epicuro al te rum uerum esse, al terur:1 fal sum; ut "Sauciabi tu r 
Philocteta" omnibus ante saeculis uerum fuit, "Non sauciabitur" 
falsum. Nisi forte uolumus Epicureorum opinionem sequi, qui tales 
enuntiationes nec ueras nec falsas esse dicunt, aut, cum id pudet, 
illud tamen dicunt, quod est impudentius: ueras esse ex contrariis 
diiunctiones, sed, quae in his enuntiata essent, eorum neutrum es
se uerum. 38 O adrnirabilem licentiam et miserabilem inscientiam 
disserendi! Si enio aliquid in eloquendo nec uerum nec falsu~ est, 
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, , 
nem verdadeiro nem falso e , cert~ente verdadeiro isso nao e; 

ora, o que não é verdadeiro como pode não ser falso? ou o que 

nao é falso como pode não ser verdadeiro? Ter-se-á portanto is-

to. que é defendido por Crisipo: ser toda enunciação ou verda-

deira ou falsa. A prÓpria razão (nos) forçará (a admitir) tanto 

haver desde toda a eternidade certas coisas verdadeiras, como 

nao serem estas ligadas a causas eternas. como também serem 11-

vres de uma necessidade do destino. 

XVII) 39 E por outro lado a mim na verdade parece - c omo de an-

tigos filÓsofos duas sentenças tivessem existido, uma: desses 

que julgassem acontecer assim pelo destino todas as coisas, de 

modo que esse destino trouxesse a força da necessidade, sentença 

com a qual Demócrito, Heráclito, Empédocles, Aristóteles esteve(82 ) 

a outra: destes para os quais os movimentos voluntários das almas 

parecessem existir sem (depender de) destino algum - ter Crisipo, 

tal qual árbitro honorário, querido atingir um meio (83 ) ; mas ele 

certe id uerum non est; quod autem uerum non est, qui potest non 
falsum esse? aut, quod falsum non est , qui potest non uerum esse? 
Tenebitur ~gitur~ id, quod a Chrysippo defenditur, omnem enun
tiationem aut ueram aut falsam esse; ratio ipsa coget et ex aeter
nitate quaedam esse uera, et ea non esse nexa causis aeternis, et 
a fat i necessitate esse libera. 

XVII 39 Ac mihi quidem uidetur, cum duae sententiae fuissent ue
terum philosophorum, una eorum, qui censerent omnia ita fato fie
ri, ut id faturo uim necessitatis adferret, in qua sententia Demo
critus, Heraclitus, Empedocles, Aristoteles fuit, altera eorum, 
quibus uiderentur sine ullo fato esse ani~orum motus uoluntarii , 
Chrysippus tamquam arbiter honorarius medium ferire uoluisse, sed 
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se aproxima antes daqueles que querem libertos de uma necessi-

dade os movimentos das almas; ora, enquanto ele se serve de suas 

palavras, cai em tais dificuldades, de modo a confirmar, cons-

trangido, a necessidade do destino. 40 E isso, se (te) apraz, 

tal como seja, vejamos nos assentimentos de que na primeira ora

çao tratei ( B4 ) . Com efeito, aqueles antigos, para os quais todas 

as coisas pareciam acontecer pelo destino, diziam ser tais (as-

sentimentos) produzidos por força e necessidade. Os que entretan-

to deles dissentiam, liberavam do destino os assentimentos e ne-

gavam que, aplicado o destino aos assentimentos, a necessidade 

pudesse destes ser removida; e eles assim dissertavam: "Se todas 

as coisas acontecem pelo destino, todas as coisas acontecem por 

uma causa antecedente; e então se a tendência (é assim), aquelas 

coisas que seguem a tendência também (o são); logo, os assenti-

mentos também; mas se a causa da tendência não está situada em 

nós, nem sequer a prÓpria tendência está e~ nosso poder; se isso 

-e assim, nem sequer aquelas coisas que sao produzidas pela ten-

adplicat se ad eos potius, qui necessitate motus anirnorum libera
tos uolunt; dum autem uerbis utitur suis, delabitur in eas diffi
cultates, ut necessitatem fati confirmet inuitus. 40 Atque hoc, 
si placet, quale sit, uideamus in adsensionibus, quas prima ora
tione tractaui. Eas enim ueteres illi, quibus omnia fato fieri ui
debantur, ui effici et necessitate dicebant. Qui autem ab iis dis
sentiebant, fato adsensiones liberabant negabantque fato adsensio
nibus adhibito necessitate~ ab his posse remoueri; iique ita dis
serebant: "Si omnia fato fiunt, o~nia fiunt causa antecedente; et, 
si adpetitus, illa etiam, quae adpetitum secuntur, ergo etiam ad
sensiones; at, si causa adpetitus non est sita in nobis, ne ipse 
quidern adpetitus est in nostra potestate; quod si ita est, ne illa 
quidem, quae adpetitu efficiuntur, sunt sita in nobis; non sunt 
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dência estão situadas em nos; nao há então nem assentimentos nem 

ações em nosso poder. Deduz-se dai que nem as louvações sejam 

justas, nem as vituperações, nem as honras, nem os suplicios" . 

. , ( 85) 
Como isso seja erroneo , eles pensam que com probabilidade de-

ve ser concluido que todas as coisas que acontecem não acontecem 

pelo destino. 

, 
XVIII) 41 Crisipo, entretanto, como nao so desaprovasse a neces-

sidade como também quisesse que nada ocorresse se~ causas pre-

postas, distingue gêneros de causas, para tanto evitar a necessi-

dade como conservar o destino. "Das causas" - diz ele - "umas são 

perfeitas e principa1s; outras, auxiliares e prÓximas. Eis porque 

quando dizemos que todas as coisas acontecem pelo destino a par-

tir de causas antecedentes, nao queremos que se entenda isto: a 

partir de causas perfeitas e principais, mas: a partir de causas 

auxiliares G.ntecedente~] e prÓximas." E deste modo , àquele ra-

igitur neque adsensiones neque actiones in nostra potestate. Ex 
quo efficitur ut nec laudationes íustae sint, nec uituperationes, 
nec honores, nec supplicia". Quod cum uitiosum sit, probabiliter 
concludi putant non omnía fato fíeri, quaecumque fiant. 

XVIII 41 Chrysíppus autem, cum et necessítatem inprobaret et n1-
híl uellet sine praepositis causis euenire, causarum genera d1s
tinguít, u t et necessitatem effugiat et retineat fatum. "Causarum 
enim" inqui t "a liae sunt perfectae et principales, alíae adíuuan
tes et proximae. Quan ob rem, cum dicimus omnia fato fíeri causis 
antecedentibus, non hoc intellegi uolumus: causis perfec tis et 
principalibus , sed: causis adiuuantibus ~tecedentibu~:J et proxi
mi s. 11 I taque ílli ratíoní, qua.rn paul o ante conclusi, síc occurri t: 
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ciocinio, que pouco antes concluÍ, ele se opoe assi~: Se todas as 

coisas acontecem pelo destino, ce~tamente tal se segue: que todas 

as coisas acontecem a partir de causas antepostas; mas em verdade 

não de causas principais e perfeitas, mas de auxiliares e p~oximas. 

Se estas mesmas não estão em nosso poder, nao se segue que nem se-

quer a tendência esteja e~ nosso poder. Por outro lado, isso se 

seguiria, se disséssemos que todas as coisas acontecem a partir de 

causas perfeitas e principais, de maneira que, quando essas causas 

não estivessem em nosso poder, nem sequer aquela (a tendência) es-

taria em nosso poder. 42 Eis porque contra aqueles que assi~ in-

traduzem o destino, como para ajuntar a necessidade, valerá tal 

argu~entação; poré~ contra estes que não dissere~ perfeitas nem 

principais as causas antecedentes, (a argu~entação) não terá valor. 

Quanto na verdade ao fato de que digam que os assentimentos acon-

teçam a partir de causas antepostas, isso, tal como seja, (Crisipo) 

considera fácil ser por ele explicado. Pois, conquanto não possa 

- - (86) acontecer a nao ser posto em movi~ento por uma representaçao , 

Si omnia fato fiant, sequi illud quidem, ut omnia causis fiant an
teDositis, uerum non p~incipalibus causis et perfectis, sed adiu
uantibus et proximis. Quae si ipsae non sunt in nostra potes~ate, 
non sequitur ut ne adpetitus quidem sit in nostra potestate. At 
hoc sequeretur, si ornnia perfectis et principalibus causis fieri 
diceremus, ut, cum eae causae non ·~ssent in nostra potestate, ne 
ille quidem esset in nostra potestate. 42 Quan ob rem, qui ita 
fatum introducunt, ut necessitatern adiungant, in eos ualebit illa 
conclusio; qui autem causas antecedentis non dicent perfectas ne
que principalis, in eos nihil ualebit. Quod enim dicantur adsensio
nes fieri causis antepositis, id quale sit, facile a se explicari 
putat. Nam quamquam adsensio non possit fieri nisi commota uiso, 



- 318 -

todavia como tenha essa representação por causa prÓxima, não prin-

cipal, um assentimento te~ tal explicação, co~o Crisipo quer, con-

forme dissemos há pouco. Não que aquele (o assentimento) na verda-

de possa acontecer não excitado de fora por alguma força - e ne-

cessário, com ~feito, que o assentimento seja posto em ~ovimento 

por uma representação -, rnas (Crisipo) volta ao seu cilindro e a 

sua turbina, que não podem, a não ser com um impulso, começar a se 

, 
mover ; porem quando isso chega a acontecer, ele considera , quanto 

ao mais, que tanto o cilincro é rolado como a turbina é girada pe-

la natureza deles prÓprios. 

XIX) 43 "Portanto" - diz ele - "como aquele que empurrou o c i-

lindro lhe deu principio de movimento porém não (lhe) deu rota-

ção, assim aquela representação apresentada imprimirá certamen-

te e mais ou menos gravará sua imagem em (nossa) alma, mas nos-

so assentimento estará em (nosso) poder, e, do mes~o modo que se 

disse do cilindro, impulsionado de fora, ele se moverá quanto ao 

tamen, cum i d uisu~ proxi~an causam habeat, non principalem, hanc 
habet rationem, ut Chrysippus uult, quan dudum diximus; non ut 
illa quidem fieri possit nulla ui extrinsecus excitata - necesse 
est enim adsensionem uiso co~oueri -, sed reuertitur ad cylindrum 
et ad turbinem suum, quae noueri incipere nisi pul sa non possunt. 
Id autem cu~ accidit, suapte natura, quod superest, et cylindrum 
uolui et uersari turbinen putat. 

XIX 43 "Vt igitur" inquit "qui protrusit cylindrum dedit ei prin
cipium motionis, uolubilitate~ autem non dedit, sic uisum obiectun 
imprimet illud quidem et quasi signabit in animo su~ speciem , sed 
adsensio nostra erit in potestate, eaque, quem ad modum in cylin
dro dicturn est, extrinsecus pulsa, quod reliquum est, suapte ui et 
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resto por sua propría força e natureza. Por isso que, se alguma 

coisa se produzisse sem causa antecedente, seria falso que todas 

as coisas acontecem pelo destino; mas se a todas as coisas quais-

quer que acontecem é verossi~el que uma causa anteceda, que razão 

poderá ser aduzida para que não se reconheça que todas as coisas 

aconteçam pelo destino? Somente se entenda qual seja das causas 

a distinção e diferença. n 44 Logo que essas coisas assim sejam 

explicadas por Crisipo, se aqueles que negam que os assentimentos 

aconteçam pelo destino reconhecem todavia que os mesmos não acon-

tecem sem uma representação antecedente, outro (lhes) é o (tipo 

de) raciocinio; mas se eles concedem que as representaçÕes vê~ antes 

e que os assentimentos todavia não acontecem pelo destino - porque 

não provoque (nosso) assentimento aquela causa prÓxima e suficien-

te -, vê (bem) que não estejam eles dizendo o mesmo. E Crisipo, 

então, ao não conceder que a causa prÓxima e suficie nte do assen-

timento esteja posta na representação, tampouco concederá que es-

sa causa seja necessária para o assentir, de maneira que, se todas 

as coisas acontecem pelo destino, todas aconteç~ a partir de cau-

natura mouebitur. Quod si aliqua res efficeretur sine causa ante
cedente, falsum esset omnia fato fieri; sin omnibus, quaecumque 
fiunt, ueri símile est causam antecedere, quid adferri poterit, 
cur non omnia fato fieri fatendum sit? modo intellegatur, quae sit 
causarum distinctio ac dissimilitudo." 44 Haec cum ita sint a 
Chrysippo explicata, si illi, qui negant adsensiones fato fieri, 
fateantur tamen eas non sine uiso antecedente fieri, alia ratio 
est; sed si concedunt anteire uisa, nec tamen fato fieri adsensio
nes, quod proxima illa et continens causa non moueat adsensione~, 
uide ne idem dicant. Neque enim Chrysippus concedens adsensionis 
proximam et continentem causam esse in uiso posítam, neque eam 
causam esse ad adsentiendum necessariam concedet, ut, si omnia fa
to fiant, omnia causis fiant antecedentibus et necessariis; ite~que 



- 320 -

, 
sas antecedentes e necessarias; e igualmente aqueles que diferem 

disso, confessando que os assentimentos nao acontecem sem a pre-

cedência das representaçÕes, dirão que, se todas as coisas acon-

tecessem pelo destino deste modo - admitindo-se que nada aconte-

cesse a nao ser com a precedência de uma causa - , dever-se-ia 

confessar que todas as coisas acontecem pelo destino; dai é fácil 

de entender - por chegarem, desvendada e explicada de um e outro 

sua sentença, à mesma conclusão - que eles dissidem em palavras, 

. (87) 
nao em conce1to . 45 E de modo geral, como esta seja a dis-

tinção: que em certos casos verdadeiramente se possa dizer, quan-

do tais causas tenham precedido, não estar em nosso poder (impe-

dir) que não ocorram aqueles (fatos) cujas causas tenham existi-

do; porem em outros casos, sendo antegressas as causas, estar to-

davia em nosso poder que aquilo de outro modo ocorra - essa dis-

tinção uns e outros aprovam; mas uns julgam que em tais casos, 

quando as causas tenham antecedido, não esteja em nosso poder que 

de outro modo aqueles (fatos) ocorram, eles acontecem pelo desti-

illi, qui ab hoc dissentiunt, confitentes non fieri adsensiones 
sine praecursione uisorum dicent, si omnia fato fierent eius modi, 
ut nihil fieret nisi praegressione causae, confitendum esse fato 
fieri omnia; ex quo facile intellectu est, quoniarn utrique patefac
ta atque explicata sententia sua ad eundem exitum ueniant, uerbis 
eos, non re dissidere. 45 Omninoque, cum haec sit distinctio, ut 
quibusdam in rebus uere dici possit, cum hae causae antegressae 
sint, non esse in nostra potestate, quin illa eueniant, quorum 
causae fuerint; quibusdam autem in rebus causis antegressis in nos
tra tamen esse potestate, ut illud aliter eueniat: hanc distinctio
nem utrique adprobant, sed alteri censent, quibus in rebus, cum 
causae antecesserint, non sit in nostra potestate, ut aliter illa(e~ 
eueniant, eas fato fieri; quae autem in nostra potestate sint, 
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, 
no, porem as coisas que estejam em nosso poder, dessas o destino 

, (88) 
esta afastado. . . . 

XX) 46 Deste modo convém discutir esta causa, não (convé~) procu-

rar apoio a partir de átomos errantes e declinantes do trajeto. 

"O átomo" - diz (Epicuro) - "declina." Primeiramente, por quê? Da 

parte de Demócrito eles tinham já uma outra certa força motriz de 

impulsão, que ele chama de golpe; da tua parte, Epicuro, de gravi-

dade e peso. Qual é então na natureza a nova causa que decline o 

átomo? Ou acaso sorteiam-se entre si: aquele que decline, aquele que 

não? Ou por que declinar1am num intervalo muito pequeno, não nu~ 

maior? Ou por que declinariam num só muito pequeno (intervalo), (e) 

não declinariam em dois, ou três? Isso na verdade é optar, não dis-

cutir. 47 Pois nem dizes que o átomo se desloca e declina impulsio-

nado de fora; nem que, naquele vazio pelo qual o átomo é transporta-

do, tenha havido qualquer coisa de causa para que ele não fosse trar 

portado em linha reta, nem que aconteceu algo de mutação no prÓprio 

ab iis fatum abesse ... 

XX 46 Hoc modo hanc causam disceptari oportet, ~on ab ato~is erran
tibus et de uia declinantibus petere praesidium. "Declinat" inqui t 
"a tomus. '' P rimum cu r? Ali ar.l enim quandam uim motus habe bant a Demo
cri to inpulsionis, quam plagam ille appellat, a te, Epicure, graui
tatis et ponderis. Ouae ergo noua causa in natura est, quae decli
net atomum? Aut num sortiuntur int er se quae declinet, quae non? 
Aut cur mínimo declinent interuallo, maiore non? Aut cur declinent 
uno mínimo, non declinent duobus aut tribus? Optare hoc quidem est, 
non disputare. 47 NaM neque extrinsecus inpulsam atomum loco r.~oue
ri et declinare dicis, neque in illo inani, per quod feratur ato
mus, quicquam fuisse causae, cur ea non e regione ferretur, nec in 
ipsa atamo mutationis aliquid factum est, quan ob rem na~uralem mo-
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átomo para que assim ele nao conservasse o movimento natural de 

seu peso . 

Assim, embora (Epicuro) nao houvesse trazido c ausa alguma que pro-

duzisse essa declinação, parece-lhe t odavia dizer algo de impor-

tante, ainda que diga aquilo que as mentes de todos despreze~ e 

rejeitem. 48 Em verdade, ninguém me parece mais confirmar não so 

o destino mas também a necessidade e força de todas as coisas, e 

(ninguém me parece mais) ter suprimido os movimentos voluntários 

da alma, que este (Epicuro), que reconhec e que não teria podido 

de o utro modo res i stir ao destino , se não houvesse recorrido a es-

sas i nventadas declinaçÕes. Pois ainda que os átomos existisse~ -

os quais de nenhum modo me pode ser provado que verdadeiramente 

existem - todavia nunca se expl icariam essas declinações. Corn 

efeito, se aos átomos foi pela necessidade da natureza atribuido 

aue seja~ tr~ns9ortados pela gravidade - porque é necessário que 

todo peso, coisa nenhuMa iopedindo, se oovi~ente -, tacbérn a 

c ertos áto~os ou, se (os epicuristas) querem, a todos, confor~e 

. (89 ) 
a natureza, tal é necessário: que eles decl1nem... . 

- . -

tum sui ponderis non teneret. Ita cum attulisse t nullam causam, 
quae istam declinatio nem efficeret, tamen aliquid sibi dicere uide
tur, cum id dicat, quod omnium mentes aspernentur ac respuant. 
48 Nec uero quisquam magis confirmare mihi uidetur non modo fatum, 
uerum etiam necessitatem et ui~ omnium rerurn, sustulisseque motus 
animi u o luntarios, quam hic, qui aliter obsistere fato fatetur se 
non potuisse, nisi ad has commenticias declinationes confugisset. 
Nam, ut essent atomi, quas quidem esse mihi probari nullo modo po
test, tamen declinationes istae numquam explicarentur. Nam si ato
mis, ut grauitate ferantur, tributum e s t necessitate naturae, quod 
omne pondus nulla re inpediente mouea~ur et feratur necesse es~. 
illud quoque necesse est, declinare, quibusdam atomis uel, si uo
lunt, omnibus naturaliter ... 
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FRAGMENTOS ( go) 

I 

Gélio, (fragmento) das Noites áticas VII(VI),2,15(gl ) . 

E assim Marco Cicero no livro que compÔs Sobre o destino, quando 

disse que essa questão era muito obscura e intrincada, que Crisi-

po, também filÓsofo, não havia tido bom êxito nela, (disse) com 

estas palavras: Crisipo, agitando-se e laborando então para que 

explique deste modo tanto acontecerem pelo destino todas as coi-

sas como estar algo em nÓs (em nosso poder), fica embaraçado. 

II 

Sérvio, Acerca da Eneida de Virgilio III,376(g2 ) . 

E (o deus) faz rolar as sortes: definição do destino segundo TÚ-

lio, que diz: O destino é a conexão das coisas entre si através 

da eternidade, mantendo-se alternativamente, que varia pela sua 

, 
ordem e lei, de tal modo porem que apropria variedade possua a 

eternidade. 

FRAGMENTA 

I 
GELLIUS noctium Atticarum VII(VI),2,15: 
Itaque M.Cicero in libra, quem de Fato conscripsit, cum quaestio
nem istam diceret obscurissimam esse et implicatissim~. Chrysip
pum, quoque philosophum non expedisse se in ea ~it) his uerbis: 
Chrysippus aestuans laboransque, quon~ hoc modo explicet et fato 
omnia fieri et esse aliquid in nobis intricatur. 

II 
SERVIUS ad Verg. Aen. III,376: 
Voluitque uices: definitio fati secundum Tullium, qui ait: fatum 
est conexio rerum per aeternitatem se inuicem tenens, quae suo or
dine et lege uariatur, ita tamen ut ipsa uarietas habeat aeterni
tatem. 
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III 

Agostinho, A c idade de Deus V,8. 

Também dão apoio a esta sentença aqueles versos de Homero (cf. 

Epistolae,107,9, de Sêneca), que Cicero verte para o latim: 

As mentes dos homens sao tais como a luz com a qual o 

prÓprio pai 

JÚpiter iluminou as fecundas terras (gJ) . 

Nem nesta questão a sentença poética teria autoridade; mas porque 

(CÍcero) diz que os estÓicos, reivindicando a força do destino, 

costumam apropriar-se desses versos de Homero, nao se trata da 

opinião daquele poeta, mas da desses filÓsofos, visto que através 

desses versos que levam a uma discussão que eles têm sobre o des-

tino, muito abertamente é declarado o que eles sentem que é o 

destino, porque proclamam JÚpiter, a quem consideran o sumo deus, 

do qual dizem pender a conexão dos destinos. 

AUGUSTINUS de Ciuitate Dei V,8: 
Illi quoque uersus Homerici huic sententiae (sc.Senecae 
9 ) suffragantur, quos Cicero in Latinum uertit: 

Tales sunt hominum mentes, quali pater ipse 
Iuppiter auctiferas lustrauit lumine terras. 

Nec in hac quaestione auctoritatem haberet poetica sententia: sed 
quoniam Stoic os dicit uim fati asserentes istos ex Homero uersus 
s o lere usurpare, non de illius poetae, sed de istorurn philosopho
rurn opinione tractatur, cum per istos uersus, quos disputationi 
adhibent, quam de fato habent, quid sentiant esse factum apertis
sime declaratur, quoniam Ioue~ appellant, que~ sucrmurn de~ putant, 

a quo conexionem dicunt pendere fatorum. 
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IV 

. (g4) 
Agostinho, A c1dade de Deus V,2 . 

v 

MacrÓbio , Saturnais III,16,3(gs ) . 

E para que o poeta nao seja testemunha de menor valor, ouve, se-

gundo afirma cicero, em qual honra tenha estado este peixe junto 

a PÚblio Cipião, aquele de África e Numância. Estas são no diálo-

go Sobre o destino as palavras de cicero: Pois como Cipião esti-

vesse em sua casa em Lavérnio e juntamente com PÔncio, foi tra-

z1do por acaso a Cipiào um esturjão, que muito raramente se apa-

nha , mas é peixe, como dizem, sobremaneira fino. Como pois Cipião 

houvesse convidado a um ou dois daqueles que tinham vindo para 

saudá-lo, e parecesse ainda estar para convidar a muitos, PÔncio 

(lhe) disse ao ouvido: "Cipião, vê o que fazes; esse esturjão é 

de poucos homens 11
• 

IV 
AUGUSTINUS de Ciuitate Dei V,2. 

v 
MACROBIUS Saturnalia III,16,3: 
Et ne uilior sit testis poeta, accipite assertore Cicerone in quo 
honore fuerit hic piseis apud P.Scipionem Africanum i llum et Nu
mantium. Haec sunt in dialogo de Fato uerba Ciceronis: nam cum es
set apud se ad Lauernium Scipio unaque Pontius, adlatus est forte 
Scipioni acipenser, qui adrnodurn raro capitur sed est piseis, ut 
ferunt, i n primis nobilis. Cum autem Scipio unum et alterum ex iis 
qui eum salutatum uenerant inuitauiss et pluresque eti~ inuitatu
rus uideretur, in aurem Pontius: "Scipio, inquit, uide quid agas: 
acipenser iste paucorur:l hominum est". 
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VI 

NÔnio, p .35(gs) . 

Diminuir um dito é não restringir nem elogiar excessivamente ....•• 

CÍcero (nos tratados) ~obre o destino~ Sobre os limites dos 

bens e dos males, livro IV, (diz): Com o esplendor da virtude di-

minuis a pene tração de nossas almas. 

VI 
NONIUS, p.35: 
Praestringere dictum est non ualde stringere et perlaudare ....•..• 
Cicero G!e fato e~ de finibus bonorum et malorum lib.IV aciern ani
morum nostrorum uirtutis splendore praestringi tis. 
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(1) Textos utilizados para a tradução: Cicéron, Traité du destin 
(texte établi et traduit par Albert Yon).Paris,Belles Lettres, 
1950. M.Tulli Ciceronis scripta guae rnanserunt omnia,fasc.46(8i
bliotheca Scriptorum Graecorum et Romanorum).Stutgardiae in ae
dibus B.G.Teubneri MCMLXV. 
O texto original , em latim, que se publica aqui é o estabelecido 
por Albert Yon. Palavras que não constam no original , nem este
jam implÍcitas nos termos latinos, aparecem entre parênteses em 
nossa tradução portuguesa. 
O De fato não chegou inteiro até os dias atuais. O texto - que 
já se inicia com um frase incompleta - vai apresentar um colÓquio 
entre CÍcero e seu discipulo Hircio (Aulo Hircio, tenente de Cé
sar, cônsul de Roma em 43a.C., conforme P.Mackendrick, The Philo
sophical Books of Cicero,p.199: a este HÍrcio atribui-se - de 
acordo com SuetÔnio , Diuus Iulius,LVI,l - a autoria do Último li
vro do De bello Gallico). Mas a fala de Hlrcio é pouca, pois Ci
cero segue no De fato o mesmo método empregado na composição das 
Tusculanae disputationes, desenvolvendo os temas quase sem recor
rer a diálogos de personagens. 
Segundo Octave Hamelin (Sur le De fato,p.l7), a frase incomple ta 
que inicia o tratado devia significar mais ou menos isto: "Deve
mos primeiro examinar a questão da responsabilidade, questão que 
pertence a uma certa ordem de problemas que designamos, em razão 
de esta parte da filosofia relacionar-se com os costumes, ~~oç 
em grego, pela expressão 'de moribus'". 

(2) Conforme M.O.Liscu, Étude sur la langue de la philosophie mo
rale chez Cicéron,pp.13-14, Cicero criou o adjetivo "moralis" a 
partir do substantivo "~". por analogia com o adjetivo grego 
~&Lx~ç, de ~oç (=costume, uso). Não se encontra esta palavra 

11 morali s 11 antes de cicero. 
A questão do destino interessa à moral, porque envolve o problema 
da responsabilidade. 

(3) 11 Vis ratioque" =o sentido e a teoria (cf. O.Hamelin,~_Q.cit., 
p .17). 

( 4) Axiomas. (Os &~; a.WJ.La"'Cl indicam aqui as proposiçÕes enuncia
tivas, verdadeiras ou falsas. Cf. O.Hamelin, ibid.) 

(5) Dos pos siveis. (Cf.: notas 6 e 7, pp .125-6.) 

(6) "Totague est ~cyt.x!Í " "(a questão) é toda a lÓgica". O es
tudo das proposiçÕes contraditÓrias , mais adiante, em VI,12 ss., 
e o do encadeamento causal das coisas, em X,20 ss., são questões 
relacionadas com a lÓgica. 

(7) Em "Cicéron et les parties de la philosophie", R.E.L. ,XLIX,p. 
126, Pierre Boyancé indica um problema: a ligação com o De diui
natione faz crer que o De fato diz respeito mais à fisica, mas 
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este prefácio liga-o à lÓgica. 
Na questão do destino, conforme observa Octave Hamelin (Sur le De 
F~tQ,p.18), discute-se a regra dos contraditÓrios, fundamento da 
lÓgica. Por isso cicero relaciona a questão com a lÓgica. 

(8) Em De natura deorum, analisa-se se aos deuses é possivel o co
nhecimento do futuro, ou se o homem tem responsabilidade moral pe
seus prÓprios atos; confirmando-se a primeira hipÓtese, então tudo 
já é determinado e acontecerá como deve acontecer e não de outra 
maneira; confirmando-se porém a segunda, o homem é livre para fa
zer o que lhe aprouver. Em De diuinatione, demonstra-se que são 
errôneas as idéias estÓicas das adivinhaçÕes, sejam estas adivi
nhaçÕes feitas por meio de oráculos, presságios ou sonhos. O pro
blema agora, com o tratado De fato, fica sendo mais focalizado so
bre o destino, no sentido de ter ou não o homem poder para deter
minar o seu prÓprio destino; na definição do livre-arbÍtrio ; e no 
estabelecimento da causa que justifique esses conceitos todos. 
O autor vincula novamente as três obras, como fizera em De diuina
tione II,l (nota 52, pp.74-S). No De natura deorum e no De diui
natione cada interlocutor expÕe uma doutrina. No De fato o método 
de composição é diferente: a forma dialogal reduz-se apenas à con
versação inicial, como um artif:Í.cio literário, uma "preparação de 
cena". 
O acaso de que fala o autor ("casus guidam") podem ser os aconte
cimentos politicos - indicados no parágrafo seguinte -, que lhe 
tomavam a atenção. 

(9) Casa de campo de Putéolos (atualmente Puzzuoli, na Itália me
ridional). Pertencia a CÍcero. 

(10) 11 Isdem in locis 11 , literalmente: "nos mesmos locais". Tradu
zimos pelo singular, que dá neste caso, em português, o sentido 
exato de "lá mesmo", "em Puteolano", do texto original. 

(11) "Hirtiusgue noster 11 : o pronome "noster" está ai com um senti
do especial, preservada na tradução, de "nosso querido", "do nosso 
grupo". 
Sobre Hircio, ver acima a nota 1. 

(12) 11 Vir nobis amicissimus et his studiis, in guibus nos a pueri
tia uiximus, deditus." cicero usa a primeira pessoa do plural ("!!.2.::, 

bis", "nos uiximus'1 ), mas referindo-se a si mesmo. Em tais casos, 
~ta tradução, por clareza e para uniformizar, usamos a pri~eira 
pessoa d o singular. Quanto à expressão 11his studiis", note-se que 
ci.cero usa o demonstrativo 11his" para indicar os estudos aos quais 
ele se dedicara: a retÓrica. 

(13) César (JÚlio César) foi assassinado em pleno senado, no dia 
dos idos de março (15 de março) de 44a.C. SuetÔnio (Diuus Iulius, 
82) narra com pormenores o acontecimento: "Assidentem cons oira ti 
specie officii circumsteterunt, ilicogue Cirnber Tillius, gui primas 
partes susc eperat, guasi aliquid rogat urus propius accessit renuen-
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tique et gestu in aliud tempus differenti ab utr29ue umero togam 
adprehendi t; deinde c lamantem 'Ista guidem uis e st! ' al ter e Cas
C1S auersum uulnera t paulum infra iugulum. Caesar Cascae brachium 
arreptum graphi o traiecit conatusgue prosilire alio uulnere tra
datu s e st; utgue animaduertit undique se strictis pugionibus pe
ti, toga caput obuoluit, simul sin1stra manu sinum ad ima crura 
deduxit, guo hostius caderet etiam inferiore corporis parte uela
ta. Atgue ita tribus et uíginti plagis confossus est, uno modo ad 
primum ictum gemi tu sine uoce edito, e tsi tradideru:1t quidam Mal"
co Bruto irruenti dixisse 1 Ka:t ou 'tÉMV0\1; '" ("Os conspiradores 
rodearam, com pretexto de obrigação, ( César) que se assentava , e 
ime diatamente Cimbro Tilio, que se havia encarregado dos primei
ros papéis, aproximou-se mais perto, como se fosse solicitar algo, 
e, com um gesto desrespeitoso e diferente de outro doutro tempo, 
agarrou(-lhe) de ambos os lados dos ombros a toga; em seguida, ao 
(a César) que c l amava 'Esta é na verdade uma violência! 1 um dos 
Cascas (lhe) fere as costas um pouco abaixo do pescoço. Com um 
estilete César atravessou o braço agarrado de Casca, e, tendo-se 
esforçado para correr, foi trespassado por outra ferida - e ele 
notou que de todos os lados era atacado por punhais desembainha
dos, {e) com a toga envolveu a cabeça, (e) ao mesmo tempo com a 
mão esquerda conduziu para baixo da s pernas a prega (da toga), a 
fim de que caisse mais inimigamente ainda, com a parte inferior 
do corpo velada. E assim foi varado por vinte e três golpes, 
tendo emitido um gemido apenas, ao primeiro golpe, sem uma pala
vra; entretanto contaram alguns que ele teria di to a l-1arco Bruto, 
que se precipitava: 'Também tu, fi lho?'"). 
O De fato foi redigido apÓs a morte de César, no mesmo ano de 44 
a.C., entre maio e junho (cf. nota 64, pp.95-96). 

(14) "Idgue et saepe alias et quodam liberiore, quam solebat, et 
magis uacuo ab interuentol"ibus die." Pal"a traduzir bem este tre
cho, deve-se subentender "fecimus" ("fizemos" ) : "Idgue (fec1mus) 
et ... 11 (cf. O.Hamelin, OE.cit., p.l8). - - --
(15) "Cum ad me ille uenisset••, literalmente: 11 como ele a mim 
tivesse vindo". Tra duzimos "ad me" por 11 a minha casa", para dar 
o sentido exato do original. 

( 16) " De pace et de otio." Este "otium" latino relaciona-se com a 
axoh~ grega, no sentido de tempo vago, de lazer, apropriado pa
ra uma ocupação intelectual: para os estudos, para a filosofia. 

(17) "Quod nos segu imur." cicero segue a nova Academia, que ele 
defende em Academica priora II,3. (Ver: p.41 .) 

( 18) "Et tuorum omni um simile." Na tradução, atendemos à regên
cia portuguesa: em latim 11 similis, simile" pode reger genitivo 
de relação, como neste trecho "tu orum omnium símile,.: em portu
guês, "semelhante 11 rege complemento com "a" ou "em". 
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(19) "Atgue hanc Academicorum contra propositum disputandi consue
tudinem indicant te suscepisse Tusculanae disputationes, poner~ 
aliquid, ad quod audiam, s1 tibi non est molestum, uolo." cicero 
seguirá aqui, no De fato, o mesmo método que empregou em Tuscula
nae disputationes, onde, apresentada uma proposição, ele discor
ria sobre ela, sem recorrer a diálogos. 

(20) Conforme Albert Yon (~.cit., p.LIX), o texto original está 
com uma lacuna provavelmente gr~lde entre o final deste e o tni
cio do capitulo seguinte. 

( 21) "Vt in Ar'ltipatro poeta." Sempre em seu dia natalÍcio o poeta 
Antipatro tinha um acesso de febre. Estando ele já idoso, tal 
acesso o matou, justamente no fatidico dia de aniversário. Cf. Va-
1érl.o Máxir.~o (Vale ri i Maximi liber I, VIII ,16): "Et poeta Antipater 
Sidonius, omnibus annis uno tantummodo die, auo ~enitus erat, febri 
ir.~plicabatur. Cumque ad ultimam aetatem peruenisset, natali suo cer
to illo circuito oorbi consump~us est" ("E o poeta Antipatro SidÔ
nio, a cada ano, somente num Único dia - aquele em que fora gerado 
era envolvido por febre. E como tivesse chegado à velhice, foi nor
te no seu determinado dia de aniversário, por aquele envolvimento d~ 
doença"). 
Não se confunda este Antipatro de Sido (Antipater Sidonius), do 
século IIa.C., com Antipatro de TessalÔnica, poeta do século Ia.C., 
nem com o filÓsofo estÓico Ant:ipatro de Tarso. 

(22) "Vt in brumali die natis." Conforme Albert Yon (2J!..Cit. ,p.31), 
trata-se de alusão a crenças astrolÓgicas. 
Lembremos aqui que o solstÍcio de inverno ("dies brumalis"), para 
o hemisfério norte, ocorre entre 21 e 22 de dezembro, com o Sol so
bre o trÓpico de CapricÓrnio. Ocorre então o dia mais curto ( ".l:!.!:!:!.::. 
m!") do ano. A astrologia antiga atribuia um destino especial aos 
nascidos durante o solsticio de 1nverno. 
Cicero admite alguma influência da natureza: no crescimento das 
plantas, na ocorrência das marés e~c. É porque tais fenÔmenos po-
dem ser prov ados e cientificamente validados. Em De diuinatione II, 
14, lê-se: "Vt enim iam sit aliqua in natura rerum cognatio, guam 
esse concedo. Multa enim Stoici colligunt. Nam et musculorum iecus
cula bruma dicuntur augeri, et pulel.um aridum florescere brumali ipso 
die ... " ( 11 Que na verdade já haja na natureza das coisas alguma co- -
nexão natural, concedo que haja. Com efeito, os estÓicos co-
lhem muitos (exemplos). Dizem pois que tan~o os pequenos figados 
dos ratinhos se amplificam no solsticio de inverno, como o árido 
poejo floresce no prÓprio dia do solsticio de inverno ... "). O que 
cicero não admite, conforme se verá mais adiante (De fato IV,7-8), 
é que essa influência da natureza conduza à fatalidade. 

( 23) "Vt in simul ae~rotantibus fratribus." Em Santo Agostinho, 
De ciuitate Dei V,2, lê-se o seguinte: "Cicero dicit Hippocratem, 
nobilissimum medicum, scriptum reliquisse quosdam fratres, cum si
mul aegrotare coepissent et eorum morbus eodem temcore ingrauesce 
ret, eodem leuare~ur, geminos susoica tum, guos Posidonius Stoicus, 
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multum astrologiae deditus, eadem constitutione astrorum natos ea
demoue conceptos solebat asserere. Ita guod medicus pertinere 
credebat ad símillimam temperiem ualetudínis, hoc philosophus as
tro logus ad uim constítutionemgue siderum, guae fuerat quo tempere 
concepti natigue sunt . In hac causa multo est acceotabilior et de 
proximo cre dibilior coniectura med1c1nalis: guoniam parentes ut 
erant corpore effecti, dum concumberent, ita primordia conceptorum 
affici potuerunt, ut consecutis ex materno co rpore prioribus in
crement l s par~s ualetudin1s nascerentur : deinde in una domo eisdern 
alimentís nutrití, ubi aerem et loci positionem et uim aquarum 
plurimum ualere ad corpus uel bene uel male affíciendum, medicina 
t estatur, eisdem etiam exercitationibus assuefacti tam similia 
corpora gererent, ut etiam ad aegrotandum uno tempere eisdem cau
sis s1mílíter mouerentur". ("Cícero diz que HipÓcrates, médico fa
mosissímo, deixou escrito que certos irmãos - como começassem a 
adoece r simultaneamente, e a doença deles ao mes~o tempo se agra
vasse e ao mesmo tempo dírnínu1sse - suspeitaram (que eram) gêmeos. 
O estÓico PosidÔnio, muito dado à astrologia, costumava afirmar 
que esses (irmãos) tinham nascido sob uma mesma constituição dos 
astros, e sob uma mesma concebidos. Assim, o que o médico cria re
lacionar- se à semelhante combinação de estado de saÚde, isso o fi
lÓsofo astrÓlogo (atribuia) à força e constituição dos astros ha
vida no tempo em que eles foram concebidos e nasceram . Nessa causa 
é muito mais acei tável e mais crivel a conjetura medicinal quanto 
ao parentesco: porque os país haviam sido afetados no corpo, en
quanto copulassem, assim os pr1mÓrdios de concepçÕes {de ambos os 
bebês) puderam ser afetados, para que nascessem com iguais incre
mentos de estado de saÚde obtidos antes, a partir do materno cor
po; além disso, em uma só casa, com os mesmos alimentos foram nu
tridos - e nesse ponto a medicina atesta que o ar e a posição do 
local e a força das águas rnuitissímo vale para afetar ou bem ou mal 
o cor po -; com aqueles ~esmos exercicios também acostumados : (dai) 
tao semelhantes corpos gerasse~, de modo que fossem levados a 
adoecer semelhantemente, a um só t:empo, pelas mesmas causas." ) 
Segundo informa Albert Yon (op . cit., "appendice", p.30), Santo 
Agosti nho lera tal histÓria ~a p;;te perdida do De fato. 

(24) "Naturae contagio ualet . " De acordo com o estoicismo grego, 
tais são as 1nfluências que os seres exercem entre si: atrativa, 
denomi nada auJ!m.&ua {s impatia); repulsiva, denominada &v·nm
~EI.U { antipa~ia). A expressão que cicero usa "naturae contagio" 
indica relação dos fenômenos naturais entre si (em grego: au~~-
.&t::I.CX ) • 

Sobre as referências à urina 
. 

e as unhas c~ut in urina , ut !n un-
guibus"). tais coisas serviam evidentemente como materia 
jetura a astrÓlogos e adivinhos {cf. notas das traduçÕes 
p. 31; M.J.Mangeart, p . 456 ; A.J. Cappelletti, p.95- obras 
nadas na bibliografia, pp.34B-9). 

de con
de A.Yon, 
relacio-

. 
{25) '1Vt in íllo naufrago. 11 Trata- se de um homem a q1:1em os oracu-
los haviam predito que morreria sob fortes ondas marítimas, e, es
capando ele a muitos perigos, aconteceu-lhe no entanto morrer ~fo
gado num riacho (c f. A. Yon, <!P-· ~·, p. 31; t>L J .Hangeart, Trai te du 
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destín, trad., p.457). 
Para PosidÔnío, vê-se ai a ação inexorável da fatalidade; para 
cicero, apenas uma obra do acaso. 

(26) "Vt in Icadio." "Icádio", "Icádion" ou "Icadião", cujo aci
dente Cícero conta mais adiante (III,6), era uma pirata que, 
tendo escapado a inÚmeros perigos no mar, acabou morrendo em 
terra, surpreendido durante o sono, pelo desabamento de uma ca
verna (cf. A.Yon, ~.cit., p.31). 
Em Sexto Pompeio Festa (De significatione uerboru~,IX) consta: 
"Icadion, nomen saeuissimi piratae" ("Icádio, nome de um pirata 
muito cruel"). 

( 27) "Vt in Daphi ta." Dáfi tas, nome de um filÓsofo sofista (ver 
adiante a nota 29). 

(28) "Quaedam etiam Posidonius - pace magistri dixerim - commi
nisci uidetur: sunt quidem absurda." PosidÔnio (aprox. 135-SOa.C.), 
filÓsofo estoico, foi mestre de Cicero, conforme se lê em De natu
ra deorum 1,3: "Quod et orationes declarant, reí"ertae philosopho
rum sentent1is et doctiss1morum hominum familiaritates, quibus 
semper domus nostra floru1t, et príncipes illi, Diodotus, Philo, 
Antiochus, Posidonius, a quibus instituti sumus" ("O que tanto 
atestam as (minhas) orações repletas de sentenças filosÓficas, co
mo também as (~inhas) familiaridades com os mais doutos homens, 
com os quais sempre nossa casa floriu, e também aqueles nobres: 
DiÓdoto, Filo , Antioco, PosidÔnio, pelos quais fomos instruidos"). 
Agora, no De fato, CÍcero atribui ao acaso ou à imaginação de Po
sidÔnio tudo o que este filÓsofo relaciona com a fatalidade. 

(29) "Ex hocne eguo, qu i , cum eguus non esset, nomen habebat alie
~?" Quer dizer: de algo que de cavalo mesmo só tinha o nome. 
Conforme conta Valéria Máximo, Dáfitas era um filÓsofo sofista que 
certa vez foi a Delfos consultar Apolo. A fim de ridicularizar o 
deus, Dáfitas, que jamais tivera um cavalo, perguntou se acharia 
aquele que perdera. E o oráculo do deus foi que Dáfitas não só 
acharia o cavalo como morreria ao cair de cima do mesmo. Rindo de 
tal previsão, o filÓsofo encontrou-se, em seu caminho de volta, 
com o rei Átalo, que lhe suportara muitas vezes as injÚrias. Por 
ordem desse rei, Dáfitas foi então jogado do alto de um rochedo 
denominado "Cavalo",e sofreu morte instantânea. Tal lhe foi o cas
tigo por ter rido de um deus. C f. Vale ri i t-taximi I, VII, 8: "H i c c um 
eius studii esset, cuius professores sophistae uocantur,ineptae et 
mordacis opinationis, Apolline~ Delphi irridenti causa consuluit, 
an eguum inuenire posset, cum omnino nullum habuisset. Cui us ex 
oraculo reddita uox est inuenturum equum sed ut eo oroturbatus oe
riret. Inde cum iocabundus, quasi delusa sacrarum sortium fide, 
reuerte retur, incidit in regem Attalum saepenumero a se conLume
liosis dictis absentem lacessitum eiusque iussu saxo, cu1 no~en 
erat Equi, praecip1tatus ad deos usgue cauillandos dementis animi 
iusta sucplicia pependit". ("Este (Dáfitas), como fosse daquela 
doutrina cujos professores se chaman sofistas, de inepta e mordaz 



- 333 -

opinião, consultou, por zombaria, Apolo de Delfos, para saber se 
poderia encontrar (seu) cavalo, ainda que nunca tivesse possuido 
algum. Da parte desse oráculo foi respondido que o cavalo haveria 
de ser encontrado, mas que (Dáf1tas), derrubado dele, pereceria. 
Como voltasse de lá gracejante, por assim dizer, com a enganada 
confiança das prediçÕes sagradas, encontrou por acaso o rei Átalo, 
que, estando ausente, repetidas vezes fora por ele prejudicado com 
ditos injuriosos; e por ordem desse (rei), de um rochedo que tinha 
o nome de Cavalo foi precipitado, (e) por zombar dos deuses pagou 
bem os justos supltcios de um espÍrito demente. 11 ) 

(30) 11 Aut Philippus hasne in capulo guadrigulas uitare monebatur? 
guasi uero capulo sit occisus. 11 Conforme ainda Valéria Máximo, Fi
lipe, rei da MacedÔnia foi avisado, pelo oráculo, a evitar os gol
pes da "quadriga". Proibiu então, em todos os seus dominios, esse 
tipo de carro - e ainda nunca mais entrou numa região da BeÓcia 
chamada Quadriga. Precauções inÚteis: com uma espada em cujo punho 
havia o desenho de uma quadriga, Pausânias o matou. Cf. Valerii 
Maximi I,VIII,9: "Eodem oraculo Macedonum rex Philippus admonitus 
ut a guadrigae uiolentia salutem suam custodiret, toto regno di
siungi currus iussit, eumgue locum, qui in Beotia Quadriga uoca
tur, semper uitauit. Nec tamen denuntiatum periculi genus effugit; 
nam Pausanias in capulo gladii, guo eum occid1t, guadrigam habuit 
caelatam". ( 11 Pelo mesmo oráculo, Filipe, rei dos macedÔnios, acon
selhado a proteger da violência de uma quadriga a prÓpria saÚde, 
ordenou que em todo o (seu) reino fossem os carros desatrelados, e 
sempre evitou aquele local que na BeÓcia se chama Quadriga. Toda
via não escapou ao anunciado tipo de perigo, pois no punho do glá
dio com o qual o matou, Pausânias tinha uma quadriga cinzelada.") 

(31) Cf. nota 25, acima. 

(32) Cf. nota 26, acima. 

( 33) "Sed Posidonius, sicut aeguum est, cun bona gratia dimi tta
mus, ad Chrysippi lagueos reuertamur." Crisipo (aprox. 280-208 
a.C.), filÓsofo representante do estoicis~o grego, é menc ionado 
aqui pela primeira vez no texto do De fato que chegou aos nossos 
dias; mas, considerando-se a frase "ad Chrysippi laqueos reuerta
~", deve ter sido mencionado antes, nas partes hoje lacunosas. 
Em De natura deorum !,15, CÍcero já no-lo apresenta como o mais 
sutil dos estõicos: "Iam uero Chrysippus, qui Stoicorum somniorur.~ 
uaferrimus habetur interpres ... 11 

(
11 Agora então Crisipo, que é ti

do como o mais sutil intérprete dos sonhos estÓicos ... "). 
Como estÓico, Crisipo aceitava a idéia de um destino, limitando
-lhe no entanto a influência apenas aos efeitos para os quais uma 
razão suficiente pudesse ser encontrada na natureza. As causas, 
para ele, podiam ser ou fÍsicas e necessárias, ou livres e indepen
dentes. (Veja-se "Le destin et la liberté•• em Émile Bréhier, f.!:!EY.:. 
sippe- la vie et les oeuvres, pp.189-96.} 
Ver-se-á mais adiante (De fato XVII,41-XIX,43) como Crisipo conc i
lia duas idéias à primeira vista contraditÓrias em sua filosofia: 
a da fatalidade com a da liberdade. 
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(34) "De ipsa contagione rerum." Cf., acima, a nota 24. 

(35) "Inter locorum naturas guantum intersit uidemus; alias esse 
salubris, alias pestilentis; in aliis pituitosos et guasi redun
dantis, in aliis exsiccatos atque aridos: multague sunt alia, 
guae inter locum et locum plurimum differant." Para traduzir li
teralmente, devemos subentender no texto latino algumas palavras: 
" ... (inter) alias (locas) esse (naturae) salubris, (inter) alias 
pestilentis; in aliis (inter) pituitosos et guasi (naturae) re
dundantis, in aliis (inter) exsiccatos atque aridos ... ". Assim o 
trecho pode ter esta tradução literal: "Entre as naturezas dos 
lugares vemos quanto haja em diferença: ser de (natureza) salubre 
entre uns (lugares), de pestilenta entre outros; em alguns, entre 
(lugares) Úmidos e quase de (natureza) abundante em liquido, em 
alguns outros, entre (lugares) secos e áridos; e muitas outras 
coisas existem que entre um lugar e outro grandemente difiram". 

(36) Os filÓsofos citados foram chefes de escolas filosÓficas: Ze
não de cicio (séculos IV e IIIa.C.), fundador do estoici smo; Arcé
silas (cf. nota 23, p.37), fundador da nova Academia; Teofrasto 
(aprox.372-287a.C.), diretor do Liceu, em sucessão a Aristóteles. 

(37) "Negue crassum, ut Nemea potius guam Isthmo uictoriam petat." 
cicero usa, por antonomásia, "Isthmo", em vez de "Isthmo Corin
tbi". No Istmo de Corinto, a cada dois anos, ocorriam os jogos 
1stmicos; em Neméia, região da ArgÓlida (Grécia antiga), ocorri~. 
também de dois em dois anos, os jogos nemeus. 

(38) "Vt in porticu Pompei potius guam in Campo ambulemus?" 
Antonomásia: "in Campo", em vez de "in Campo Martis". O Campo de 
Marte situava-se numa planÍcie ao norte de Roma, entre os Montes 
Capitolinos e o rio Tibre. 
Quanto ao PÓrtico de Pompeu, era uma galeria coberta, destinada à 
passagem de pessoas. Desse PÓrtico, Propércio dá-nos esta descri--çao: 

"Scilicet umbrosis sordet Pompeia columnis 
Porticus, aulae1s nobilis Attalicis". 

("Sem dÚvida é sujo o PÓrtico de Pompeu, com (suas) co
lunas umbrosas (e) (seus) famosos tapetes de Átalo" -
~gía 11,32,11-12.) 

( 39) "Vt igi tur ad guasdam res natura loci pertinet aliquid, ad 
guasdam autem nihil, sic astrorum adfectio ualeat, si uis, ad 
quasdam res, ad omnis certe non ualebit." Cf., acima, a nota 22. 

(40) 11Propter causas naturalis et antecedentis 11 (edição Teubne
riana); "propter causas naturalis et antecedentes" (edição Les 
Belles Lettres). 
Para a nossa tradução portuguesa, seguimos os cÓdigos A e V, que, 
conforme indicam os aparatos crÍticos das ediçÕes acima, regi s tram 
"naturales et antecedentes". 
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( 41) "Quae guamque rem res conseguatur. '' Mais 11 teralmente, pode
-se traduzir "qual coisa se siga a alguma outra", ou seja, "(esse 
que assim pensa) não percebe o que é uma conseqüência". 

(42) Conforme D.Laertius (De claroroum philosophorum vitis,lib.II, 
cap.XI), Estilpão foi um filÓsofo da escola de Megara e viveu no 
século IV a.C. 

(43) O fato ocorrido entre SÓcrates e o fisionomista ZÓpiro sera 
contado também por Alexandre de Afrodise (cf. Traité du destin, 
éd.P.Thillet, p.ll). 
Conforme D.Laertius (o~.cit.,II,lOS), ZÓpiro era um escravo trá
cio, discipulo de SÓcrates. 
Ainda sobre ZÓpiro, CÍcero já havia contado a mesma histÓria em 
Tusculanae disputationes IV,36: "Qui aute.r.1 natura dicuntur iracun
di aut misericordes aut inuidi aut tale quid ii sunt constituti 
guasi mala ualetudine anirni, sanabiles tamen, ut Socrates dicitur. 
Cum multa in conuentu uitia collegisset in eum Zopyrus, gui se na
turam cuiusgue ex forma persp1cere profitebatur, derisus est a ce
teris, gui illa in Socrate uitia non agnoscerent, ab ipso autem 
Socrate subleuatus, curn illa sibi insita, sed ratione a se deiecta 
diceret". ("Dizem que aqueles por natureza iracundos ou r.lisericor
diosos ou invejosos são constituÍdos como por enfermidade da alma, 
todavia curáveis, como se diz de SÓcrates. Co~o, numa assembléia, 
ZÓpiro, que se gabava de perceber a natureza de alguém a partir da 
aparência exterior, houvesse a este (SÓcrates) atribuido muitos 
vicias, foi objeto do riso dos demais, que não reconheciam em SÓ
crates aqueles vicias - porém foi socorrido pelo prÓprio SÓcrates, 
quando (este) declarou que aqueles (vicias) em si for~ inseridos 
mas de si expulsos pela razão.") 

(44) "Quod iugula concaua non haberet." "Iugula concaua" é neutro 
plural, complemento de "haberet". Conforme O.Hamelin (op.cit., p. 
23) e A.Yon (~.cit., p.33), são as covinhas ou pequen; ; ~cavi
dades de cada lado da base do pescoço, logo acima da clavicula. 

(45) "In guo Alcibíades cachinnum dicitur sustulisse." O gracejo 
ciceroniano é despropositado a um texto filosÓfico; é também mal
doso: induz o leitor a imaginar algum desvio sexual em SÓcrates. 
A propÓsito de AlcibÍades e SÓcrates, pode-se ler, em Platão, que 
AlcibÍades, adamado, desejava ter SÓcrates como amante, mas viu-se 
obrigado a desistir desse projeto e a reconhecer a grande virtude 
do filÓsofo (cf. Banguet,212e, éd.L.Robin). 

(46) 11 Quae tolluntur omnia, si uis et natura fati ex diuinationis 
ratione firmabitur." Assim como no De diuinatione, tat:'lbém agora no 
De fato cicero se mostra contra a adivinhação. Mas no De legibus, 
por motivo polÍtico, mostrara-se favorável a ela. (Cf.: nota 51, 
p. 74.) 
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(47 ) Conforme O.Hamelin, ap.cit., p,98, o s •etwp~~a~a· são dados 
provenientes da experiência ou de proposi çÕes anteriormente demons
tradas; não são exatamente fatos , ma s sim idéias deduzidas na maio
ria das vezes do encadeamento dos fenômenos. 
Cic ero registra sua tradução do grega: ~Percepta appello 1 gua e di
cuntur Graece ~h:w~HjHa:"'a: 11

• "Percepta", neutro plural, é partic i
pio de "perc ipi o": de "capio", "pegar11

, "captar", e "E~"· que dá 
o sentido de " i nt eiramente". Como substanti vo abstrato , "perc epta" 
traduz então a i déia de "observação total" - e dai de "evid~ncia" -
do termo grego. 

(48) "Oriente Canicula natus est." "Canicula", nome 
está no texto referindo-se espec ificamente a sirio , 
das estrelas da CanÍcula, é taobén a ~ais brilhante 

de conste lac; ão, 
que, sendo una , 
do c eu. 

(49) "In gua tib i cum Diodoro, ualente dialecto, r.~agna luctatio 
est." Trata-se de Diodor o Cronos, fil os ofo da escola de Mega ra ( sé
culo IV a.C.). A disputa entre Crisipo e Diodoro pode ser resumida 
como se segue. Pretendendo basear sua doutrina do destino não so
bre o pri ncipio da contradição, como o faz Diodoro, r.~as si~ sobre 
o principio da causalidade, Crisipo parte de "Fábio não morrerá no 
mar" não corno de uma base da raciocÍnio, mas cor.1o de uma base da 
realidade. Vemos ai como Crisipo pretende ser diferente de Di odoro : 
enquanto a cons equência da primei ra (base diodoriana do rac i ocinio) 
é necessá r i a, a consequência desta Última (a real idade crisi p i ana) 
pode também ser possivel de outro modo . 

( 50) O texto ciceroniano está muito sintético. Para nelhor compre
ensão do racioc inio de Diodoro, queira ver : notas 6 e 7, pp.1 25-6. 

(51 ) Lenda grega. O oráculo de Apolo havia predito que un dos fi
lhos de Labda se tornaria t i rano de Corinto . As au t oridades da ci
dade enviarar.J então à casa de Labda, para matar a criança, dez ho
mens, que frac assaram em duas tentativas. A c riança era CÍpselo , 
que, adulto, s e assenhoreou do trono. (Cf. HerÓdoto,V,12.) 

(52 ) O Africano: trata-se de Cip iãa Emiliano (P.Cornelius Sc ipio 
Afric anus Minar Aemilianus Numant i us) , general r omano que no fi~ 
da terceira guerra pÚnica se apoderou de Cartago, arrasando-a 
( 146 a.C. ) . No texto de cicero ("at si ista conprobabis di uina 
praedicta, et guae f a lsa i n futuri s dicentur, in i is habebi s , ut 
ea fieri non possi nt, ut si dicatur Africanu~ Carthagine po t i tu
r um, et, s i uere dicatur de futuro , i dque ita f uturum s it, d icas 
esse necessarium" ) , o exemplo com o Afri cano está mal c olocado , 
pois só e aplicavel à hipÓtese seguinte ("et, si uere dicatur de 
futuro, idgue ita futurum sit"). A.Yon, ~E-~·, p.7, nota 2, ob
serva que se trata de gl osa marginal deslocada no texto. 

(53 ) ~ouae e s t t ota Diodori uobis ini~ica sententia." Embora preten
da adnitir tambem o pos sivel e o não-necessario, Crisipo, por acei
tar a adivinhação , acaba por ver-se cons trangido a ad~itir apenas o 
impossivel e o necessário, isto é, acaba por dizer a nesno que Dia-



- 337 -

doro. Isso porque a forma lÓgica de uma previsão é uma p~oposi
ção condicional em que o antecedente enuncia sempre um fato pas
sado. Se Crisipo admite, como o faz (veja-se adiante, em VII,l4: 
"~nia enim uera in praeteritis necessaria sunt, ut Chrysippo 
placet"), como necessário tudo o que foi verdade no passado, ele 
admite então o passado ou como impossive1 (quando se consideram os 
fatos que não se realizaram) ou como necessário (quando se consi
deram os fatos que se realizaram ) ; dai, deverá admitir que os fa
tos futuros, enunciados no conseqUente da proposição condi
cional , acabam também por ser ou impossíveis ou necessários. 

(54) Cleantes sucedeu a Zenão de cicio na chefia da escola 
estÓica (264/3 a 233/2a.C. ), e foi sucedido por Crisipo (233/2 a 
208/5). Veja-se: "The Academic, Stoic, a nd Epicurean Schools, as 
treated by Cicero" (P.Mackendrick, The Philosophical Books of 
Cicero, pp.l26-7). 
Note-se que o texto do De fato é muito sucinto: Cicero não diz qual 
é a opinião de Cleantes. 

(55) "O licentiam iocu1arem1" Exclamação mais prÓpria da retÓrica, 
mas inadequada a textos filosÓficos. 

(56) Crisipo s ó consegue substituir uma linguagem por outra, sem 
alterar nada. Sobre isso, Albert Yon (~·~·· p.9, n.l) escreve 
uma nota esclarecedora: "Apresentando sob a forma negativa o an
tecedente da proposição condicional, Crisipo pretende dizer que 
esse antecedente não poderia ser considerado como um fato positi
vo, o qual, uma vez concluido, achar-se-ia necessário: por conse
quência o consequente fica livre da necessidade, já que o antece
dente não tem nenhuma para lhe transmitir. É desnecessário obs er
var o caráter puramente verbal desse artifÍcio". 

(57) Dos possíveis. (Cf.: nota 5, acima.) 

(58) Como para Diodoro futuro verdadeiro é só aquele possivel e 
necessário, e que vai acontecer da maneira como vai acontecer, en
tão, em relação à necessidade, tanto faz considerar o fato geral 
"rnorrer" como o aspecto particular "morrer assassinado". 

(59) "Duo indiuidua11 ( = àois átomos). 
Georges Cogniot (Lucrece- De la natu~e des choses, p.37, n.l) ob
serva: "'Átomo' s ignifica propri~ente ' indivisivel', e cicero tra
duzia 1 i teralmente por 1 indi UidUUffi I 

11
, 

Mas mais adiante, en De fato XX,46 (uma vez) e 47 (três vezes), po
demos constatar que Ci.cero usa o termo "atomus" , e no feminino, se
guindo o grego ã~o~o~ (no grego subentenàe-se oba(m, da expres-
são ~ abaCa. ã'to~oç, "a substância indivisivel"). 
També!!l encontramos em Ci.cero "corpusculum". Em Academica posteriora 
!,2, por meio da fala de Varrão, cicero diz: "Iam uero physica. si 
Epicurum, id est, si Democritum probarem, posse~ scribere ita plane 
ut ~afinius. Quid est enim magnum, guum causas rerum efficientium 
sustuleris. de corpusculorum (ita enim aooellat atamos) concursione 
fortuita 1ogui?" ("Já em fisica então, se a Epicuro, isto é, se a, 
Demócrito eu aprovasse, poderia escrever tão claramente corno Ar.Jafi-
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nio. Com efeito, que há de importante, logo que tiveres suprimi
do as causas das coisas eficientes, em falar do encontro fortui
to dos corpÚsculos (é assim que ele nomeia os átomos)?"). 

(60) "Interest inter causas fortuito antegressas et inter causas 
cohibentis in se efficientiam naturalem." Cícero distingue efei
tos contingentes e efeitos necess&rios: "todo efeito tem uma cau
sa" '1ão sJ.gnifica "toda causa se impõe como necessária". 

(61) "Sed guod ita cecidisset, certe casurum sicut cecidit fuit. 11 

O sentido é "como assim aconteceu (ou: só porque assim aconteceu), 
era certo que assim havia de acontecer como aconteceu". Uma propo
sição referente ao futuro, se verdadeira, tem a mesma verdade quan
do referente a um passado verdadeiro. Mas cicero insiste ai neste 
ponto: embora verdadeira apÓs o acontecimento, tal proposição não 
é por isso necessária e fatal. 

(62) "Nec ii qui dicunt inmutabilia esse guae futura sint, nec pos
se uerurn futurum conuertere in falsun, fati necessitatem confirmant . 
sed uerborum uim interpretantur." Em outras palavras, não se trata 
de afirmar que um evento futuro e necessário, mas sim de apenas de
finir a verdade desta maneira: se esse evento se realizar, é sinal 
de que a afirmação era verdadeira; se nao se realizar, de que nã o 
era verdadeira. 
Note-se que esses a quem Ci.cero se refere ("ii qui dicunt") são os 
partidários de Diodoro. 

(63) 11 At gui introducunt causarum seriem sempiternam , ii mentem ho
min i s uoluntate libera spoliatam necessitate fati deuinciunt." Ago
ra a referência é aos estÓicos. Concebendo a idéia de uma série de 
causas desde a eternidade ("causarum seriem sempiternarn"), que de
termina todos os acontecimentos, os estõicos concebem também a ne
cessidade do destino. São eles, portanto, os verdadeiros adversá
rios do livre-arbÍtrio. 

(64) Axioma. (Cf.: nota 4, acima.) 

(65) O menor. 

(66) 11Seguitur e nim ut, si a l ia ab alia nurnguam depellatur, ne con
tingat guidern alia aliam." Madvi g ( aEud A. Yon, ~E. c i t., P. 36) vê 
nesta passagem ou um erro de c i cero ou um erro de copistas, e pro
pÕe que se leia: "·· .ut alia ab alia numguam depellatur s i ne con
tingat guidem alia aliam" ("(se gue-se, então,) que um por out:o 
nunca é desviado, se um nem sequer toque ao outro"). Cf. tar.1bem O. 

H arn e 1 in , ~2.. c i t . , p . 31 . 
, 

(67) u , o suJ·eito de 11 -lnnu_it'• e Crisi-Quia futura uera , inguit, ... ' ~~ 

po, cuja opinião já aparecera antes, em X,20-21. 

(68) "Ne illa guidem uera esset" (ed. Les Belles Lettres ) · "Ne illa 
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quidem euersa est haec enuntiatio" ("nem sequer por aquela (ci
dade) destruida é verdadeira esta enunciação"): ed, Teubneriana. 

(69) 11~" (=os epicuristas). CÍcero parece aqui referir-se com 
desprezo aos epicuristas em geral. Em La théologie de Cicéron, pá
gina 27, M., Bra~aene observa Que ~~~~i" (Que Brawaene traduz por 
"ces gens-la") e da linguagem judíciaria, denota desprezo e desig
na o adversário. 

(70) RaciocÍnio preguiçoso. 

(71) "Confatal" é, aqui, palavra forjada para ur.~a exata tradução 
do texto: "Copulata enim res est et confatalis". O sentido de "res 
confatalis" é "coisa sujeita ao mesmo destino". 

(72) "Nec ullam adhibebat calumniam." Conforme O. Hamelin (~J?.-Cit., 

página 32), "calumnia" significa, neste trecho, "argumento de má 
qualidade". 

(73) "Est auter.l aliguid in nostra potestate. 11 Trata-se do movir.~en
to voluntário da alma, já mencionado em XI,23. A argumentação de 
Carnéades parte deste ato livre como de algo já em nosso poder. 
(Queira ver nossa análise mais completa: pp.184-7 e 264-5.) 

(74) "Etiam sine aeternitate naturali. 11 Conforme indicação de A. 
Yon (C?E·ill·• p.17, nota 1), deve-se entender: "Sem ter de toda a 
eternidade uma causa natural (isto é: resultante da ordem do mun
do)". 

(75) Em outras palavras, para Carnéades e cicero, uma causa natu
ral pode tornar verdadeiros desde toda a eternidade alguns acon
tecimentos futuros, mas, em caso contrário, entender como verda
deiros os a contecimentos futuros será apenas suposição. 

(76) Marco Cláudio Marcelo, cônsul, morreu num naufrágio, em 164 
a.C. Era filho do general Marcelo, que, durante a segunda guerra 
pÚnica, conquistou Siracusa. 

(77) "Si ea causa non ex aeternis causis apta ducatur?" (Edição Les 
Belles Lettres.) Na edição Teubneriana consta "si non dicatur" 
("se não se diz"): "Si ea causa non ex aeternis causis apta dica-
tur?". 
Conforme A. Yon (22·~·, p.18, nota 1), começa aqui a critica das 
causas protárticas. Em grego, " .. poxa~IZPX1'1.Xá" significa "as bases", 
"os principias"; em latim, pode ser corresi;ondente ~palavra "2rae
cursio" ("precedência"). Estas causas protarticas sao as que se 
classificam como causas não-eficientes mas necessárias (cf. nossa 
análise do capitulo XV dos Top~. pp.95-97). 

(78) "In Campum" =ao Campo de Marte (ver, acima, a nota 38). 

(79) Texto original mutilado: há uma pequena lacuna, que no entan
to não impede a compreensão do argumento; apenas a frase fica sem 
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concatenaçao sintática com o texto anterior. 
Os versos citados são da Medea de Ênio, traduzidos da obra homô
nima de Euripides. Na peça, quem diz as palavras desses versos é 
a ama de Medéia. 
Com essa ilustração, o objetivo de cicero é mostrar que não se po
de deduzir que um fato, só por vir antes, s eja a causa de outro. 
Nem o abeto do Pélio nem a const~ução do navio causaram o amor fa
tal de Medéia por Jasão. 
Em obra anterior, De finibu~ bono~um et malorum, ao manifestar sua 
estranheza por a lguns romanos desprezarem as obras filosÓficas es
critas em latim e não em g~ego, não obstante lerem com prazer pe
ças teatrais traduzidas palavra por palavra do grego, cicero cita 
o inicio deste trecho de Ênio "Vtinar.J ne in nemore": "Mihi quidem 
nulli satis eruditi uidentur, guibus nostra ignota sunt. An 'Vti
nam ne in nemore ... ' nihilominus legimus, guam hoc idem graecum; 
quae autem de bene beategue uiuendo a Platone disputata sunt, haec 
explicari non placebit latine"? ("Não me parecem suficientemente 
eruditos aqueles para os quais os nossos (escritos) são desconheci
dos. Acaso 'Vtinam ne in nemore ... ' lemos menos que a mesma expres
são em grego? Além disso, não ag~adará ser explicadas em latim es
tas coisas sobre o bem viver e a felicidade, as quais foram deba
tidas por Platão? 11

- Fin.I,2.) 
Os mesmos versos de f nio, às vezes um pouco modificados, se~vem 
ainda de ilustração também no De inuentione e nos !2Eica (cf.: 
pp.92-93; nota 65, pp.98-99). 

(80) "Post autem causa fuit propior et cum exitu iunctior." A cau
sa prÓxima e ligada a seu efeito, para que Filoctetes fosse aban
donado na ilha, foi a ferida causada pela se~pente. 
Em Tusculanae disputationes II,?, aparece a mesma ilust~ação da 
lenda de Filoctetes, com citação de versos do Philoctetes de Ácio. 

(81) 11 0 admirabilem licentiam et miserabilem inscientiam disseren
di!" Exclamação mais prÓpria da retÓrica. (Cf. também, acima, a 
nota 55.) 

(82) "In gua sententia Democritus, Heraclitus, Empedocles, Aristo
teles fuit." É estranho que cicero relacione ai Aristóteles. Não 
se conhece de Aristóteles nenhuma obra em que esse filÓsofo se 
mostre partidário do determinismo. Em nota a sua tradução do De fa
to, Charles Appuhn, observando que CÍcero parece nesse trecho falar 
~pouco ao acaso, escreve: "Particularmente, há um grande erro em 
agrupar Aristóteles entre os filÓsofos que submetem tudo ao desti
no. O Estagirita é ao contrário, entre os pensadores da antiguida
de, aquele que, com Epicuro, tem o mais energicamente combatido a 
dout~ina da universal necessidade".(C.Appuhn, De la divination, Du 
destin, Académigues, página 586, nota 376.) 

(83) "Chrysippus tamguam arbiter honora~ius medium ferire uoluis
se." Conforme observamos acima (nota 33), o objetivo de Cri s 1po era 
;-de conciliar as idéias de fatalidade e libe~dade. Sobre isso, 
Émile Bréhier, em Chrysi ppe - la vie et les oeuvres, página 189, 
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escreve o seguinte: ~uma das teses est61cas capitais na teoria . . 
do conhecimento e na moral, e que nossos apetites racionais e 
nosso assentimento dependem de nós, estão em nosso poder. - De ou
tra parte, não estabelece a teoria do destino que nossos atos, de
pendendo da ordem do mundo, são necessários? Estas são as duas te
ses que Crisipo, o primeiro entre os est6icos tentou pÔr de acor-• . 
do. Seu meio e negar que a necessidade decorre do destino, e mos-
trar que o destino concorda com o noss o dom!nio de nós mesmos". 

(84) "Atque hoc, si placet, guale sit, uideamus in adsensionibus, 
guas prima oratione tractaui." Este problema dos assentimentos, é 

) . 
provavel que Cicero o haja exposto na parte hoje lacunosa do final 
do capitulo II. (Cf., acima, a nota 20.) 

(85) "Quod cum uitiosum sit ... n- O sentido é "visto que essa argu
mentação (ou essa conseqüência) está errada ... ". "Vitiosus" tem o 
sentido de "cheio de v icios11 , isto é, "de imperfeiçÕes", "de er
ros". (Cf.: O.Hamelin, p.38: "Si cette conséquence est erronée"; 
A.Yon, p.21: "Cette conséquence étant erronée11 .) 

(86) " ... Nisi commota uiso ... 11
- Co nforme o prÓprio CÍcero revela 

em Academica posteriora 1.11 (cf.: P -146, nota 14), com a palavra 
11uisum" ele traduz o grego 11 cpav-raa(a ". 
Traduzimos por "representação" a palavra 11 uisum 11 • Considera-se "ui
sum11 a concepção ou imagem mental que temos da realidade que nos 
circunda. É, em suma, um efeito de cada objeto percebido - efeito 
que incide sobre o homem que está a perceber tal objeto. É desco
nhec ido o "poder" que engendra tal efeito. Em Academica priora II, 
10, consta como poder natural da mente: "Mens enim ipsa, guae sen
suum fons est, atgue etiam ipsa sensus est, naturalem uim habet, 
guam intendit ad ea, guibus mouetur" ("A propria mente, que é a 
fonte dos sentidos, e também ela mesma é um sentido, tem um poder 
natural que ela dirige para as coisas pelas quais é impressionada .. ) . 
Para comparar com nossa tradução portuguesa, vemos que A.Yon traduz 
"ui s um" por "image", M.J.Mangeart por "aperception", C.Appuhn por 
11 sens ation", E.Bréhier por "représentati on", A.J.Cappelletti por 
11 repres enta ciÓn", D.Pesce por "rappresentazione11

, H.Rackham por 
11sense-presentation". Na tradução do De fato , da Bohn ' s Classical 
Library, chefiada p o r C.D.Yonge, consta "action of the sense". Em 
L'expression des idées philosophigues chez Cicéron, p.30, M.O.Liscu 
registra "represéntat ion ou l'image de l' ob jet11

• 

(87) o parágrafo 44 é o de mais d i flcil interpretação do De fato. 
Confira nosso estudo: pp.213-22. 

(88) Lacuna; frase incompleta. 

(89) Lacuna; frase incompleta. Pode-se considerar este final da 
obra (XX,46-48) como uma critica apaixonada, d: estilo oratÓrio, 
filosoficamente inadequada, contra Epicuro. Alem deste trecho, 
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CÍ cero ridiculariza a tese epicurea também em De finibus 1,6,18-
19, e em De natura deorum 1,25,69. 
Em Logigue de l'élément- clinamen, p.21, nota 5, F.Wolff obser
va não terem dito nada de novo, mas terem apenas imitado cicero. 
neste ponto, os autores que através dos tempos critica ram Epicuro. 
Em L'atomisme d'Épicure, pp.68-69, nota 5, X.Atanassiévitch expÕe 
a segui nte critica: "No De fato IX,18, Cicero pensa que a declina
ção significa um efeito sem causa, e que ela contradiz o princi
pio de qu e do nada nada pode nascer. Em Ibid. X,22,~3. ele repete 
que os átomos de Epicuro declinam sem ca~ Trata de uma maneira 
irÔnica essa hipÓtese no capitulo XX da mesma obra, d izendo que 
ela não explica na da. Incapaz d e entrar nos problemas mais espe
ciais da filosofia, cicero não vê que Epicuro criou a teoria da 
declinação a fim de poder substituir pela liberdade a necess idade 
que reina na natureza". 
Outro critico, J.M.Guyau, apresenta uma boa explicação em defesa 
do "clinamen". Segundo Guyau, não há motivo para que o arb:Í.trio 
que se admite em nós mesmos seja restrito a nós; deve ser admitido 
também no movi mento sem causa exterior e aparente dos átomos (cf. 
J.M.Guyau, La moral de Epicuro, pp.90-91). Quer dizer: Guyau reve
la que Epicuro concebeu como conjuntas, como relacionadas, a li
berdade do homem e a liberdade que se encontra na natureza. 
(Sobre a teor1a de Epicuro e sobre a critica de cicero, queira ver 
também: nota 9, pp.133-4; nota 50, p.226; e 11 A poss.ivel coerência 
do clinamen epicÚreo", pp.150-63.) 

(90) Em sua tradução (ed. Les Belles Lettres, p.26), A. Yon observa 
que o fragmento I se refere a o De fato; os fragmentos II, III e 
IV parecem muito provavelmente referir-se ao De fato; os fragmen
tos V e VI, no entanto, muito d iferem do propÓsito do livro de ci
cero, e por isso talvez se lhe atribuam p o r erro. 

(91) Aula Gé lio ( s éculo II) é o autor de Noctes Atticae, obra que 
trata de assuntos variados. 

(92) sérvio Mauro Hono rato (séculos IV e V) espec i alizou-se em co
mentar obras de autores latinos, sobretudo de VirgÍlio. 
Observação: Na edição Teubneriana consta: Serv. Aen. 3,357. 

(93) Cf., em "A critica de S.Agostinho": pp.l94-6. 

(94) Este fragmento aparece na edição Les Belles Lettres, mas nao 
na edição Teubneriana. Texto latino e tradução: queira ver, acima, 
a nota 23. 

(95) AmbrÓsio J.iacrÓbio TeodÓsio (séculos IV e V) é o autor dos Sa
turnaliorum libri VII, de assuntos variados. 

(96) Este fragmento também não aparece na edição Teubneriana. NÔ
nio Marcelo é autor dos séculos III e IV; escreveu um tratado de 
gramática: De compendiosa doctrina per litteras. 
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GLOSSÁRIO - CRITÉRIOS DA TRADUÇÃO 

Os números indicam os parágrafos; indica-se entre parênteses a fre
qüência com que a palavra aparece. 

Accido,19,42:che~ar a acontecer. 

Adfectio,B:ínfluência. 

Adfero,8,39,47:trazer;43:aduzir. 

Adpetitio,9:desejo. 

Adpetitus,40(5),41:tendência. 

Adsensio,40(5),42(3),43,44(5):assentimento. 

Adsentior,44:assentir. 

Appareo,17(2):ser evidente;17:evidenciar-se. 

Appello,l(2),17,20,22:~encionar co~o;l1,30,46:ch~ar de;28:ser cha
mado. 

Attineo,6:auid attinet?que irnporta?;29:nihil attinet,é indiferente. 

Augeo,l:enriquecer;3:aumentar. 

Cado,5:cair;6:saxum casuru~,pedra prestes a cair;19:acabar por acon
tecer;19(2),28(2):acabar acontecendo, 

Calumnia,31:falso pretexto. (Cf.: nota 72 da tradução.) 

CaQtio,30:sofisma. 

Captiosus,30:sofisma (= "raciocinio" capcioso). 

Causa,2,18:motivo;8,9(5),11(2),12,14,18,19(5),20(4),21(2),22(2), 
23(5),24(8) ,25(5) ,26(3) ,28(3) ,31(2) ,32(2) ,33(4) ,34(10) ,35,36(6) ,37, 
38, 40(2),41(10),42(3),43(3),44(3),45(4),46(2),47(2):causa;12:uerbi 
causa,por exemplo;l6:Stoicorurn causa,por interesse dos estóicos;24: 
uerbi causa,por força de expressào;27:causa causam serens,uma causa 
encadeando outra;44(2) :proxima et continens causa,causa prÓxima e 
suficiente ("continens" é "o que contém" ou "o que abarca"; dai, 
"causa que co:n:ér.1 ou ab~rca" significa "causa suficiente", conforme 
tarnbér.~ traduz A. Yon: "cause prochaine et suffisante"). 

Comrnoueo,42(2):pÔr e~ movir.~ento. 
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Conclus1o,31,42:argumentação. 

Conexum,14(2),15,16:proposição hipotética. 

Conf1teor,22,28,44(2):confessar (com o sentido de "reconhecer", con
forme "fateor", abaixo). 

Coniunctio,12,15(2),16:proposição composta. 

Consilium,2:consenso. 

Contagio,5,7:influênc1a. (Cf.: nota 24 da tradução.) 

Contentio,17:discussão. 

Delabor,39:cair. 

Deuincio,20:vincular fortemente. 

Diiunctio,37:alternativa. 

Discepto,46:discut1r. 

Disputatio,21:aliguid disputationis,algo de disputa. 

Disputo,4:argumentar:atgue hanc Acadernicorum contra propositum dis
putandi consuetudinem indicant te suscepisse Tusculanae disputatio
nes,e como as Disputas tusculanas indicam que tu tens adotado dos 
acadêmicos este costume de argumentar contra uma proposição;audiam 
te disputantem,ouvir-te-ei argumentar;discutir:genus disputandi,gê
nero de discussão (=de discutir);46:discutir. 

Efficiens,33(2):eficiente (=que produz). 

Eff1cienter,34:ef1cientemente (~de modo a produzir). 

Efficio,7:fazer;21:deduzir;22,40 : ex quo efficitur,deduz-se dai;28: 
estabelecer;27,31,32,34,36(4),40(2),43,47:produzir. 

Enuntiatio,l,20(2),21:enunciação;27(2),37(2):proposição. 

Enuntiatum,19,28(2):enunciado. 

Enunt1o,19,37:enunciar;16:genera enuntiandi,maneiras de enunciar. 

Euenio,6(3),26(2),32,34,41,45(3):ocorrer. 

Fateor,9,43,44,4B:reconhecer. 

!!!2,18:dirigir;22,23:levar;25,47(2),4B:transportar;48:~oueor et 
feror,movimentar-se. 
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Fio,1,6,12(3),13,17(4),18(3),19,21(9),22,23(3),25,26(4),31(6),32(2), 
33,36,39,40(5),41(4),42(3),43(3),44(9),45,47:acontecer;l3(3):ser pos
sivel;13:ocorrer;14:tornar-se;17:fit ut,acontece que;27:suceder;28: 
fieri non potest,é impossivel. 

Inc1do,5:cair. 

Instantia,27(2):real1zação. 

Interrogatio,29:argumentação:genus interrogationis,gênero de argu
mentação. 

Interrogo,28:argüir. 

L,@Qr, 6: cair. 

Moueo,15(2),18,23,24(4),25,43:mover;44:provocar;42:moueri incipere, 
começar a se mover;47:loco moueri,deslocar-se;48:moueor et feror, 
movimentar-se (cf., acima, 11 fero 11

), 

Perceptum,11(2),12,15(2):percepçâo;ll:percepta artis,percepçÕes da 
capacidade técnica. (Cf.: nota 47 da tradução.) 

Pertineo,1,2:tocar a;8:influir. 

~,?:aspirar a;18,46:conf1ra, abaixo, 11praesidium11
• 

Plag~,2l:ponto;22,46:golpe. 

Praesidium,18:praesidium petat,procure apoio;46:petere praesidium, 
procurar apoio. 

Pronuntiatio,26:proposição. 

Propono,12:propor:ut propositum est,como foi proposto. 

Propositum,4:proposição. 

Ratio,l:teoria:uis ratioque enuntiationum,o sentido e a teoria das 
enunciaçõe s;método:ratio disserendi,método de argumentar;6 : razão: 
ratio omnium rerum,a razão de todas as coisas;37:ratio euentus,a ra
zão do evento:3B:ratio ipsa,a prÓpria razão; 23,29(2),31,32,33,41,44: 
r a ciocin1o;28:ignau a ratio,raciocinio preguiçoso;ll:argumento;42:ex
plicação. 

Refero,30:responder;32:replicar. 

Remoueo,40:remover. 

Sententia,l3,21:opinião;29:sentido;39(2):sentença. 

~,18,46:tra.íeto (dos átomos). 
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Vis (substantivo).l :sentido (cf., acima, o verbete uratio");l :si~
nif1cado: S,6,11,39:força:46:uim motus impulsi onis,força motriz de 
impulsão. 

Visum,42 (3).43 ,44( 4):representação . (Cf . : nota 86 da tradução.) 

V1tiosus,40:errôneo (:cheio de erro). (Cf.: nota 85 da tradução.) 

Voco,1(3):chamar de. -
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